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INTRODUCÇAO. 
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Neste  volume  damos  a  continuação  das 
noticias  e  documentos  das  transacções  que 
tiverão  logar  entre  Portugal  e  a  França  du- 
rante os  últimos  sete  annos  do  reinado  d'El- 
Rei  D.  José  I. 

Nos  primeiros  mezes  do  anno  de  1771  con- 
tinuou o  Ministro  de  França,  Marquez  de 
Clermont,  a  occupar-se  de  colligir  todas  as 
noções  relativas  ao  commercio  activo  e  passivo 
de  Portugal,  afim  de  apresentar  á  sua  volta  a 
Pariz  varias  Memorias  sobre  este  objecto.  Por 
esta  occasião  pedio  este  Diplomata  licença  ao 
seu  Governo  para  deixar  a  Legação  que  pre- 
enchia  havia   três  annos.    E  tendo-lhe    estii 
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sido  concedida  por  Despacho  do  Duque  de 
Choiseul  de  26  de  Março  deste  anno,  partio 
de  Lisboa  o  dito  Ministro  em  6  de  Julho, 
ficando  M.  de  Montigny  com  o  caracter  d'En- 
carregado  de  Negócios  (1 ) .  '  '  s'   ' 

A  negociação  mais  importante  que  se  tratou 
neste  anno  foi  a  da  exigência  da  França  acerca 
da  introducção  em  Portugal  dos  pannos  das 
suas  fabricas ,  cuja  admissão  encontrara  a  mais 
decidida  opposição  no  Marquez  de  Pombal  por 
ser  tal  entrada  contraria  ás  Leis  e  ao  pro- 
gresso das  manufacturas  do  Reino.  O  Gabinete 
Francez  para  a  alcançar  chegou  a  propor  uma 
negociação  para  a  abolição  do  Direito  (TAu" 
baine  (2).  Residia  nesta  época  na  Corte  de 
França  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  com  o 
caracter  d'Enviado  extraordinário,  etão  aceito 
se  tinha  feito  no  animo  de  Luiz  XV  e  dos  seus 
Ministros,  que  a  França  já  no  anno  de  1767 
havia  tomado  a  iniciativa  negociando  com  a 
nossa  Corte  para  o  elevar  ao  cargo  d^Embai- 


'a,n   o!--v  -íaV.-' 

(1)  Fide  p.  3,  4e  12. 

(2)  t^ide  sobre  estas  negociações  os  documentos  de  p.  5,  o,^ 
7,8,9^10,11,12,13,14,18,21,22. 
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xador  (1 ),  ao  que  o  nosso  Governo  annuio  em 
Fevereiro  do  anno  de  1772,  e  se  lhe  derão 
credenciaes  em  data  de  10  de  Março,  e  teve  a 
sua  primeira  audiência  de  Luiz  XV  no  dia  26 
de  Maio,   sendo   recebido  com   grandes  de- 
monstrações.  O  Marquez  de  Clermont  foi  no 
mesmo  dia  revestido  do  mesmo  caracter  para 
residir  junto  d'EIRei  D.  José  (2).  Neste  mesmo 
anno  continuavão  as  negociações  sobre  a  in- 
troducçào  dos  pannos  (3) ,  e  tentou  a  França 
renovar  a   questão  dos   limites  da  Cayenna 
apesar  de  terem  estes  sido  determinados  pelo 
Tratado  de  Lisboa  de  4  de  Março  de  1700,  e 
pelo  de  Utrecht  (4). 

Taes  forão  os  objectos  principaes  das  trans- 
acções que  hou verão  entre  as  duas  Cortes 
durante  este  anno,  mas  se  estas  não  forão  nem 
mui  seguidas,  nem  mui  importantes,  nem  por 
isso  deixarão  de  ser  mui  frequentes  as  commu- 
nicaçÕes  do  Encarregado  de  Negócios  de  França 
ao  seu  Governo  sobre  as  providencias  adminis- 


(1)  Fide  p.  19  e  20. 

(2)  ride  p.  21,23,  27,  28  e31. 

(3)  f^ide  p.  26,  26  e  30. 

(4)  ride  p.  38  e  39. 
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trativas,  e  sobre  os  melhoramentos  adoptados 
pelo  Marquez  de  Pombal,  sobre  os  quaes  (1)  o 
GovernoFrancez  manifestou  por  diversas  vezes 
o  seu  louvor  e  admiração  (2). 
~'y]So  anno  de  1773,  que  se  seguio,  chegou  a 
Lisboa  em  10  d'Agosto  o  Marquez  de  Clermont 
d'Amboise  revestido  do  caracter  d'Embaixador 
de  França  em  Portugal.  Teve  este  Diplomata 
as  suas  primeiras  audiências  de  SS.  MM.  no 
dia  1 5  do  mesmo  mez.  O  Marquez  de  Pombal 
foi  logo  visitalo,  do  que  o  Embaixador  ficou 
mui  penhorado  (3).  O  mais  importante  das 
communicações  diplomáticas  feitas  no  decurso 
deste  anno,  consistirão  1**  no  aggravo  que  El- 
Rei  de  França  teve  do  Núncio  se  ter  intromet- 
tido  em  negociar  um  casamento  entre  o  Prin- 

(1)  1"  Da  Lei  sobre  os  vinhos  do  Porto;  2°  dos  Estatutos  do 
CoUegio  dos  Nobres  ;  3°  sobre  os  Terrenos  baldios ;  4'  sobre  a 
obra  do  P'  Malagrida;  5"  sobre  a  Estatua  equestre  d'ElRei 
D.  José ;  6°  sobre  a  nomeação  do  Cardeal  da  Cunha  de  Ministro 
Assistente  ao  Despacho;  7"  sobre  as  diversas  communidades  de 
Frades  de  Portugal  não  prestarem  obediência  aos  Geraes  resi- 
dentes em  Roma;  8"  sobre  a  Reforma  da  Universidade  de 
Coimbra;  9"  sobre  a  abertura  das  Aulas  de  Mafra;  IO*  sobre 
as  Escolas  geraes.  ló  t  8^  .  vi  ,c  .  . .  l  .o    5^.^  \ 

(2)  ride  p.  37,51,  53  e  60. 

(3)  ride  p.  56.  .  .  ,   ^v^ 


cipe  D.  José  e  unia  Priuceza  de  Sabóia,  o  que 
mesmo  Núncio  negava  haver  feito  (1),  2**  sobre 
os  impostos  de  que  tinhão  sido  gravados  os 
negociantes  Francezes,  3*  em  continuarem  os 
Representantes  de  França  a  communicar  á  sua 
Corte  as  providencias  tomadas  pelo  Marquez 
de  Pombal  (2). 

No  anno  seguinte  de  1774,  propoz  o  Embai- 
xador de  França  ao  seu  Governo  um  projecto 
para  se  fazer  o  commercio  da  escravatura  para 
as  colónias  Francezas  (3).  Propunha  aquelle 
Diplomata,  que  para  esse  effeito  devião  os 
Francezes  apossar-se  de  uma  das  Ilhas  Cb- 
mores  (4).  Nesta  mesma  época  capturarão  os 
Hespanhoes  de  Buenos-Ayres  nas  vezinhanças 


(1)  ride  p.  58e59. 

(2)  P^ide  1°  a  das  Pescarias  do  Alcarve;  2°  sobre  as  Marinhas 
do  Sal;  3°  da  Lei  que  abolia  a  denominação  dos  chamados 
Chrislãos  novos ;  4°  da  Condemnação  da  obra  de  Rainal  da 
Historia  philosophica ;  5°  á  da  Reforma  do  exercito;  6°  da 
abertura  do  Collegio  dos  Nobres. 

(3)  Fide  p.  64. 

(4)  Fide  p.  65. 

As  Comores  estão  situadas  na  entrada  septentrional  do  canal 
de  llozambique.  Os  Francezes  apossarão-se  á  poucos  annos  de 
uma  destas  chamada  Mayotle^  onde  formarão  um  estabeleci- 
mento.  Esta  Ilha  tem  30,000  habitantes. 
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da  colónia  do  Sacramento  um  navioPortuguez, 
o  que  causou  a  maior  irritação  no  nosso  Go- 
verno (1).        xhfã  o 

Era  Maio  deste  anno  tendo  fallecido  Luiz  XV, 
entregou  o  Marquez  de  Clermont  a  SS.  MM. 
as  cartas  de  Luiz  XVI ,  notificando  a  morte 
daquelle  Soberano,  e  na  mesma  época  fez  en- 
trega em  audiência  publica  das  credenciaes  do 
novo  Soberano  que  o  confirmavão  na  qualidade 
de  Embaixador  (2).  Logo  depois  da  sua  apre- 
sentação participou  o  mesmo  Diplomata  á  sua 
Corte  a  noticia  de  continuar  o  conflicto  dos 
Hespanhoes  com  os  Portuguezes  na  America, 
tendo  o  Governador  de  Buenos*Ayres  feito 
marchar  tropas  contra  um  forte  Portuguez 
situado  nas  vezinhanças  do  Rio  Grande  do 
sul,  e  a  que  tinha-mos  (segundo  a  opinião  do 
^lesmo  Embaixador)  renunciado  pelo  Tratado 
d'Utrecht  (3). 

Mas  apenas  o  Vice-Rei  do  Brazil,  Marquez 
de  Lavradio,  soube  deste  acontecimento,  man- 
dou para  aquelle  ponto  dois  regimentos,  e  em 


*'  (1)  Fide  p.  65. 
-^'(2)  ride  p.  66e67. 

(3)  Fide  p.  68.  '         ' '  ^       "^" 
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Lisboa  se  principiarão  com  muita  actividade 
a  fazer  grandes  preparativos  militares  para 
serem  expedidos  para  aquellas  paragens  (1). 
Esta  noticia  causou  viva  impressão  no  Gabi- 
nete Francez,  receando  um  rompimento  entre 
as  duas  Cortes  de  Portugal  e  de  Madrid,  e 
principalmente  por  temer  que  os  Inglezes 
tomassem  parte  neste  negocio.  Em  conse- 
quência destes  acontecimentos  o  Embaixador 
de  França  recebeu  ordem  para  vigiar  todos 
os  movimentos  maritimos  e  militares  que  se 
fizessem  em  Portugal  contra  Hespanha  (2). 
Apesar  de  terem  continuado  os  mesmos  arma 
mentos  e  preparativos  de  guerra ,  em  Agosto 
deste  anno,  o  Embaixador  julgava  que  a 
Corte  deLondres  não  sahiria  do  systema  paci- 
fico que  convinha  á  sua  posição.  Mas  em 
Setembro  do  mesmo  anno  já  não  era  da  mesma 
opinião,  escrevendo  á  sua  Corte,  que  não  se 
podia  dissimular  que  os  Inglezes  havião  per- 
suadido os  Portuguezes.  que  devião  conser- 
var sobre  as  margens  do  Rio  da  Prata  as 
possessões  que  favorecião  o  contrabando  (3). 

(1)  ride  p.  69  em  nota. 

(2)  Fide  p.  70e  71. 

(3)  ride  p.  71  —  77. 


Ml    

Entretanto  o  Governo  Portuguez  ia  conti- 
nuando com  os  mesmos  armamentos  desti- 
nados para  o  Brazil,  mandando  successiva- 
mente  para  aquelle  Estado  navios  de  guerra, 
munições,  e  regimentos  d'infantaria  (1),  tra- 
tando de  os  occultar  com  muito  cuidado  (2). 

Em  6  de  Setembro  deste  mesmo  anno  de 
1774  expedio  o  Conde  de  Vergennes  as  cartas 
recredenciaes  ao  Marquez  de  Ciermont,  orde- 
nando-lhe  de  voltar  para  França,  logo  que 
as  entregasse,  e  que  tivesse  a  sua  audiência 
de  despedida  de  SS.  MM.  (3),  a  qual  teve  logar 
no  dia  11  d'Outubro  d'aquelle  anno  (4), 
ficando  como  Encarregado  de  Negócios  de 
França  o  Conde  d'Hennisdal ,  Conselheiro 
d'Embaixada,  que  sabia  mui  bem  a  lingoa 
Portugueza  e  era  muito  estimado  da  nossa 
Corte  (5).  Teve  elle,  durante  a  sua  missão,  o 
seu  Governo  ao  facto  de  tudo  quanto  se  pas- 
sava em  Portugal ,  já  dando-lhe  parte  circum- 


(1)  ride  p.  74e75. 

(2)  ride  p.  77  —  79.  _^    ^' 

(3)  ride  p.  77. 

(4}  ride  p.80.  .    ,^ 

(5)  ride  p.  81.  .- 
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staiiciada  do  estado  da  saúde  d'EIRei  D.  José, 
que  nesta  época  dava  já  grande  cuidado,  já 
instruindo-o  dos  projectos  que  attribuião  ao 
Marquez  de  Pombal  de  querer  alterar  a  succes- 
são  ao  Throno,  no  caso  da  morte  d'ElRei  e  de 
outros  acontecimentos.  Nos  fins  deste  anno 
recommendou  o  Conde  de  Vergennes  a  este 
Diplomata  de  vigiar  se  com  eíFeito  existia  al- 
guma frialdade  entre  a  Corte  de  Portugal  e  a  de 
Londres  (1),  frialdade  que  parecia  motivada 
pela  protecção  que  o  Marquez  de  Pombal  dava 
ás  fabricas  nacionaes  (2). 

Em  Fevereiro  do  anno  seguinte  de  1775 
continuando  os  armamentos  de  guerra  no 
Brazil  dava  disso  conta  ao  seu  Governo  o 
mesmo  Diplomata.  O  Governo  Francez  appro- 
vou  todavia  que  nos  fortificássemos  na  fron- 
teira do  Rio  Grande  (3). 

Em  Abril  continuarão  os  armamentos,  a 
ponto  que  clle  informava  o  seu  Governo  que 
tinhamos  no  Brazil  seis  navios  de  guerra, 
e  5,000  homens  em  armas,  e  que  se  havião 

(1)  ride  p.  83. 

(2)  ride  p.  84. 

(3;  Fide  p.  86,  Sa  e  90,  Despacho  de  4  d'AbriU,^^   , 
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recrutado  até  15,000,  alguns  dos  quaes  tinhão 
partido  para  Santa  Catharina ,  e  se  preparavão 
no  Tejo  mais  3  navios  de  linha  e  2  fragatas, 
fazendo-se  ao  mesmo  tempo  em  Minas  Gerâes 
um  recrutamento  de  1 ,000  homens. 

Em  Março  recebeu  elle  ordem  do  seu  Go- 
verno para  se  occupar  das  cousas  do  commer- 
cio  Francez  em  Portugal,  que  se  achava  no 
estado  mais  precário  (1 ). 
^^  Apesar  das  hostilidades  entre  os  dois  paizes, 
não  foi  alterada  a  boa  harmonia  entre  as  duas 
Cortes.  O  Governo  Francez  porém  escrevia  ao 
seu  Encarregado  de  Negócios  em  Lisboa  em 
20  d' Agosto  deste  anno,  dizendo -lhe  que 
Luiz  XVI  via  com  muito  sentimento  accurau- 
larem-se  havia  muito  tempo  os  motivos  de 
desintelligencia  entre  Portugal  e  Hespanha, 
principalmente  pelos  preparativos  multipli- 
cados que  não  cessava  de  fazer  enviando  tropas 
e  armamentos  para  o  Brazil.  O  Ministro  oíFe- 
recia  os  bons  ofíicios  da  França  para  prevenir 
uma  rotura  que  poderia  produzir  uma  guerra 
geral,  que  as   medidas  tomadas  pelo  nosso 


M.q^\ — 

(í)  ride  p.  88.  ^  »í>  <>«yiíq*  ><l  .^'^  «  ^^  ,  oH  ,*]  %hí%  ,y) 
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Governo  teriãopor  infallivel  resultado,  orde- 
nando-se  ao  dito  Encarregado  que  fallasse 
neste  sentido  ao  Maríjuez  de  Pombal  (1). 

Em  consequência  destas  instrucções  teve 
uma  conferencia  o  Conde  d'Hennisdal  com 
Ayres  de  Sá,  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros. O  Encarregado  de  Negócios  de  França 
entre  outras  cousas  declarou  em  forma  d'a- 
meaça  ao  nosso  Ministro  que  a  união  da 
França  com  Hespanha  era  indissolúvel ;  que  no 
caso  de  rompimento ,  ElRei  de  França  não  podia 
dispensar-se  de  empregar  as  suas  forças  contra 
uma  Potencia  que  ElRei  considerava  como  a 
mais  antiga  amiga  da  sua  Coroa.  Ao  que  o 
nosso  Ministro  respondeo  :  que  Portugal  não 
exigia  outra  cousa  senão  a  estricta  execução 
do  Tratado  de  1763  (2). 

Quando  este  negocio  das  differenças  entre 
a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid  se  achava  neste 
estado,  chegou  a  Lisboa  o  novo  Embaixador 
de  França,  Marquez  de  Blosset  (3),  e  depois 


(1)  ride  Documento,  p.  99  e  100. 

(2)  ride  Documento,  p.  109.  \ 

(3)  Fide  p.  108  «  109.  ^ 
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de  ter  tido  as  suas  primeiras  audiências  de 
SS.  MM.  tratou  logo  de  propor  de  novo  um 
accommodamento  entre  as  duas  Cortes  pela 
mediação  da  França  (1).Em  17  de  Novembro 
deste  anno  teve  este  Diplomata  a  sua  primeira 
conferencia  com  o  Marquez  de  Pombal.  Este 
Ministro  acolheo  o  Embaixador  com  tantas 
mostras  de  benevolência,  que  o  penhorou  de 
modo,  que  elle  escrevendo  á  sua  Corte  se  mos- 
trou mui  grato  áquellas  demonstrações ;  mas 
quando  tratou  de  responder  ás  aberturas  que 
lhe  íez  aquelle  Diplomata,  posto  que  se  sérvio 
dos  termos  mais  polidos,  deferio  a  aceitação 
da  intervenção  da  França  nas  nossas  questões 
com  a  Corte  de  Madrid.  Attribuio  o  Embai- 
xador esta  hesitação  do  Ministro  Portuguez  de 
se  não  se  ter  querido  explicar,  a  duas  causas: 
1°  a  não  ter  consultado  ainda  sobre  isso  a 
Inglaterra ;  2°  ou  a  não  querer  em  caso 
algum  que  a  França  se  intromettesse  neste 
assumpto  (2).  E  tendo  aquelle  Diplomata 
sondado  depois  M.  Walpole,  Ministro  Britâ- 
nico na  nossa  Corte,  sobre  o  mesmo  objecto. 


(1)  Fide  p.  111. 

(2)  Fide  o  importante  Documento  de  p.  Hl  a  115. 


í 
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este  tratara  as  nossas  desavenças  com  Hespa- 
nha,  como  cousa  de  pouca  importância  e  sem 
consequência,  segurando-lhe  que  o  Gabinete 
Portugucz  se  enganaria  se  contasse  com  a 
Inglaterra,  pois  tinha  esta  grandes  embaraços 
entre  mãos  para  se  expor  aos  perigos  de  uma 
guerra  geral  para  sustentar  os  nossos  direitos 
na  America. 

Em  consequência  disto  expedio  logo  o  dito 
Embaixador  um  correio  ao  seu  collega  de 
Madrid  dando-lhe  conta  desta  conferencia. 

Pouco  depois  desta,  expedio  também  o 
Marquez  de  Pombal  ordem  ao  nosso  Embai- 
xador em  Madrid  para  participar  ao  Governo 
Hespanhol,  que  EIRei  de  Portugal  tinha  man- 
dado expedir  ordens  para  cessarem  as  hostili- 
dades na  America,  e  exigir  do  Marquez  de 
Grimaldi  que  lhe  communicasse  se  S.  M.  C. 
havia  mandado  expedir  iguaes  ordens  (1). 

Continuou  a  Franca  durante  este  anno  a 
dirigir  ao  nosso  Governo  frequentes  recla- 
mações acerca  dos  navios  apresados  na  Casa- 
raança  (2). 

(í)  f^ide  Nota  de  10  de  Dezembro  de  1775,  p.  116. 
(2)  ride  p.  92,94,96,97,98,  101,  102,  103,  104,  106.  107, 
108,  115,  117,118  e  119. 
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,,  Este  negocio,  e  o  não  ter  o  Marquez  de 
Pombal  aceitado  a  mediação  nas  nossas  desa- 
venças com  a  Hespanha  parece  ter  produzido 
no  animo  de  M.  de  Vergennes  algum  azedume  > 
pois  em  Despacho  de  22  de  Dezembro  do  dito 
anno  expedido  ao  Embaixador,  Marquez  de 
Blosset,  dava  a  entender  que  a  França  prote- 
geria com  as  armas  o  commercio  Francez  nas 
paragens  d'Africa,  onde  aliaz  faziao  o  contra- 
bando, e  onde  lhes  era  defezo  (1). 

No  anno  seguinte  de  1776  continuou  a 
França  a  negociar  com  o  nosso  Gabinete  sobre 
a  questão  então  pendente  entre  Portugal  e 
Hespanha  relativa  ás  hostilidades  que  tinhão 
logar  na  America  meridional  (2) ;  mas  as  diffi- 
culdades  longe  de  se  aplanarem ,  cada  dia  se 
aggravavão,  já  pelas  tragiversaçôes  da  politica 
do  Marquez  de  Grimaldi,  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  d'ElRei  Catholico,  já  pela  conti- 
nuação das  hostilidades  que  os  Hespanhoes 
commettião  nas  nossas  fronteiras  do  sul  do 
Brazil  (3).  Sobre  estas  graves  desavenças  e 


(1)  Fide  p.  118  e  120. 

(2)  Fide  p.  121. 

(3)  Fide  p.  124eseg,  m 
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sua  origem,  o  leitor  encontrará  nos  impor- 
tantes documentos  inéditos  que  produzimos 
neste  volume  todas  as  particularidades  :  1**  na 
deducção  dos  factos  que  no  anno  de  1 773  dérão 
principio  ao  rompimento  entre  Portugal  e 
Hespanha  nos  dominios  do  Brazil ,  enviada 
como  instruccão  pelo  Marquez  de  Pombal  a 
D.  Vicente  de  Souza  nosso  Embaixador  em 
Pariz,  em  data  de  24  de  Janeiro  deste  anno  (1) ; 
2*  no  Despacho  expedido  pelo  mesmo  Marquez 
ao  dito  Embaixador  em  6  de  Fevereiro  do 
mesmo  anno  de  1776  (2),  e  na  curiosa  Memoria 
em  oito  artigos  que  accompanhou  o  mesmo 
Despacho  (3). 

Apezar  porém  das  solidas  razões  que  o 
nosso  Ministro  allegava  para  fazer  valer  a 
justiça  de  Portugal,  o  Gabinete  Francez 
mostrando-sc  muito  favorável  á  Ilcspanha 
sua  alliada ,  e  sustentando  o  Marquez  de 
Grimaldi ,  deo  motivo  ao  Marquez  de  Pom- 
bal a  oííérecer  ás  duas  Cortes  de  Inglaterra 
e  de  França  um  projecto  para  o  arranjamento 


(1)  f^ide  Documento  de  p.  127  a  145. 
(2;  ride  Documento  de  p.  145  a  157. 
(3)  P^ide  Documento  de  p.  157  a  160. 
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destas  desavenças,  que  consistia  na  convo* 
cação  de  um  Congresso  em  Pariz  debaixo  da 
Mediação  daquellas  Cortes,  estabelecendo  o 
nosso  Ministro  que  por  aquelle  meio  se  ma- 
nifestaria a  boa  fé  dos  procedimentos  dos 
Portuguezes,  livrando-se  por  este  modo  reci- 
procamente as  Cortes  alliadas  de  embaraços 
desagradáveis ,  e  expondo-se  ao  mesmo  tempo 
aos  olhos  da  Europa  o  merecimento  da  causa, 
se  removião  todas  as  animosidades  parciaes 
que  podessem  existir  de  Ministério  a  Minis- 
tério, que  devião  servir  de  estorvo  a  uma 
reconciliação  sincera  (1 ). 

A  Corte  de  Londres  admittio  o  projecto, 
mas  não  deixou  o  Gabinete  Britânico  de  reco- 
nhecer que  a  dita  proposta  devia  ser  feita 
direclamenteá  Corte  de  Madrid,  devendo  antes 
obter  a  approvação  d'ElRei  de  França,  e  o 
Ministério  Inglez  expoz  a  Luiz  Pinto  de  Souza , 
nosso  Ministro  em  Londres ,  as  razões  que  tinha 
para  não  fazer  directamente  aquella  proposta 
á  Corte  de  Madrid  (2),  Era  todavia  Lord  Wey- 
mouth,  Ministro  Britânico,  de  parecer  que  as 


(1)  Fide  Documento,  p.  164. 

(2)  Fide  p.  166  e  168. 
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razões  que  allegava  nao  erão  applicaveis  á 
França ,  pois  seria  honroso  para  esta  propor 
a  um  seu  alliado  um  arbitrio,  cm  que  se  pre- 
tendia manifestar  a  justiça,  e  conciliarem-se 
os  interesses  reciprocos  de  Portugal  e  d'Hes- 
panha  com  a  paz  de  toda  a  Europa  (1).  3 

Era  quanto  isto  se  passava,  a  Corte  de  Ma- 
drid, longe  de  responderás  aberturas  que  lhe 
fizera  o  nosso  Embaixador,  exigio  uma  satis- 
fação da  nossa  Corte  pelos  casos  occorridos  na 
America  (2). 

No  entretanto  o  Embaixador  Portuguez 
D.  Vicente  de  Souza  sondou  os  Ministros 
Francezes  sobre  a  proposta  do  Congresso,  e 
estes  lhe  manifestarão,  que  EIRei  Christia- 
nissimo  nenhuma  duvida  teria  em  entrar  na 
Mediação  juntamente  com  S.  M.  Britânica, 
mas  que  para  isso  se  eífeituar  era  mister  que 
EIRei  de  Portugal  se  declarasse  na  forma 
ordinária  (3).  Em  consequência  disto  con- 
vidou o  Marquez  de  Pombal  o  Embaixador 
de  França  em  Lisboa,  Marquez  de  Blosset,  a 

(1)  f^ide  p.  166  e  168, 

(2)  ride  p.  166. 

(3)  ride  Documento  p.  169  de  2  de  Marco  de  1776.  (Ibid., 
p.  170.) 

TUI,  à 
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uma  conferencia,  na  qual  lhe  manifestou  de 
novo  o  desejo  de  obter  a  mediação  da  França 
e  da  Inglaterra,  e  entregou  ao  mesmo  Diplo- 
mata a  proposta  que  fazia  á  Corte  d'Hespanha 
para  se  reunir  em  Pariz  um  Congresso,  no 
quaí  os  interesses  das  duas  Nações  visinhas 
serião  discutidos  pelos  Plenipotenciários  res- 
pectivos com  os  de  França  e  d'Inglaterra  na 
qualidade  de  Árbitros.  O  Embaixador  de 
Finança  porém  dando  parte  desta  conferencia  ao 
Conde  de  Vergennes  insinuava  a  este  Ministro, 
que  tal  proposta  não  tinha  outro  fim  senão 
ganhar  tempo,  e  demorar  a  negociação  (1). 
Ao  mesmo  tempo  que  o  Marquez  de  Pombal 
tratava  da  Mediação  com  M.  de  Blosset,  o 
nosso  Embaixador  em  Pariz,  D.  Vicente  de 
Souza,  reclamou  officialmente  a  mesma  Me- 
diação da  França,  e  propoz  a  reunião  de  um 
Congresso  (2).  Mas  a  opinião  deste  Diplomata, 
apezar  de  ter  executado  as  ordens  da  nossa 
Corte,  era  que  tal  projecto  de  nada  serviria 
sem  o  consentimento  da  Corte  de  Madrid  (3) , 


(1)  Fide  p.  171.. 

(2)  Fide  p.  172eseg. 

(3)  ride  p.  173e  174. 
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que  nesta  época  exigia  da  nossa  :  1»  Que  se 
reparasse  a  tomadia  dos  navios  Hespanhoes. 
2°  Que  se  esperasse  pela  resposta  á  Memoria 
que  se  havia  apresentado  por  parte  de  Por- 
tugal produzindo  titulos.  3"  Que  se  fixasse  o 
termo  da  negociação,  e  que  ElRei  de  Portugal 
a  propozesse  a  ElRei  Catholico  (1).  i 

Com  eífeito  a  Corte  de  Madrid  punha  por 
primeira  condição  para  a  aceitação  da  Me- 
diação, a  satisfação  exigida  (2).  A  firmeza 
porém  do  nosso  Ministro  Marquez  de  Pom- 
bal era  de  grande  obstáculo  á  obtenção  da- 
quella  satisfação  nos  termos  que  a  Hespanha 
a  exigia.  Apezar  d'isso  mandou  aquelle  Mi- 
nistro em  Abril  deste  anno  apresentará  Corte 
de  Madrid  todas  as  peças  relativas  áquelle 
objecto  por  via  do  Marquez  d'Almodovar, 
Embaixador  d'EIRei  Catholico  em  Lisboa, 
sendo  a  principal  a  da  resposta  do  nosso 
Governo  á  reclamação  da  satisfação,  mas  esta 
não  foi  approvada  pelo  Governo  Francez, 
julgando-a  este  insuficiente  (3).  Entretanto 


(1)  ride  p.  I7G. 

(2)  ride  p.  177. 

(3)  ride  p.  179,  e  Documento  de  p.  180. 
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OS  nossos  Ministros  em  Pariz  e  Londres 
mostrarão  com  sólidos  argumentos  a  justiça 
que  assistia  a  Portugal  (1 ). 

Para  melhor  inteirarmos  o  leitor  sobre 
estes  importantes  factos  e  transacções,  damos" 
no  seu  devido  logar  a  bem  elaborada  resposta^ 
que  fez  em  17  de  Abril  deste  anno  de  1776  c 
Marquez  de  Pombal  sobre  as  condições  man- 
dadas á  Corte  de  Pariz  pelo  Marquez  de  Gri- 
maldi  em  nome  da  de  Madrid ,  como  condições 
previas  sem  as  quaes  não  aceitaria  a  Mediação 
e  arbitrio  dos  Reis  d'Inglaterra  e  de  França 
proposto  em  oííicio  de  17  de  Março  do  mesmo 
anno  pelo  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid, 
na  qual  o  hábil  Ministro  Portuguez  mostrou 
que  fora  o  Gabinete  Hespanhol  quem  primeiro 
proposera,  que  a  decisão  das  questões  entre 
Portugal  e  Hespanha  se  commcttesse  a  uma 
Mediação  e  Árbitros  (2). 

O  excel lente  papel  diplomático,  a  que  allu- 
dimos,  foi  communicado  ás  Cortes  de  Londres 
e  de  Pariz  (3).  Sem  embargo  das  razões  que 


(1)  Fide  Documentos  de  p.  180  e  182. 

(2)  Fide  Documento  de  p.  184  a  196. 
(3;  ride  p.  197  a  199.         .,,:,,,,„ 
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por  nossa  parte  se  allegavào,  e  do  que  os  Em- 
baixadores d'Inglaterra  em  Madrid  e  Fariz 
obravão  para  diminuir  a  indisposição  do 
Gabinete  Hespanhol,  este  se  mostrava  cada 
vez  mais  irritado  pelo  facto  do  apresamento 
dos  navios  Hespanhocs;  o  Gabinete  Francez 
temendo  um  rompimento  entre  as  duas  Nações, 
deu  ordem  ao  seu  Embaixador  em  Lisboa  de 
ter  sem  perda  de  tempo  uma  conferencia  com 
o  Marquez  de  Pombal ,  na  qual  lhe  declarasse 
que,  scelle  desejava  sinceramente  a  paz,  era 
indispensável  que  sem  demora,  nem  prelimi- 
nares, reconhecesse  ser  de  toda  a  justiça  dar 
a  satisfação  pedida,  justiça  que  era  reconhe- 
cida não  somente  por  EIRci  de  França  e  por 
todo  o  seu  Conselho,  mas  também  por  S.  M. 
Britânica  (1).  O  nosso  Embaixador  em  Pariz 
era  desta  opinião,  declarando  que  apezar 
das  solidissimas  razoes  allegadas  pelos  Portu- 
guezes,  a  satisfação  devia  ser  dada,  por  ser 
impossivel  continuar -se  a  negociação  sem 
aquelle  preliminar  (2).  Mas  esta  opinião  foi 
desapprovada  pelo  Marquez  de  Pombal ,  como 


(1)  ride  Documentos,  p.  199  e  201. 

(2)  Ibid. 
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se  vé  pelo  Despacho  que  este  Ministro  lhe  di- 
rigio  em  26  d'Abril  deste  mesmo  anno,  no 
qual  se  queixa  em  termos  fortes  da  pouca 
energia  cora  que  a  Inglaterra  se  havia  portado 
neste  negocio,  mostrando  no  mesmo  Despacho 
o  muito  que  elle  estava  ao  facto  das  cousas  d'a- 
quelle  paiz ,  de  sua  politica ,  das  suas  forcas , 
e  de  outras  particularidades  assaz  importantes 
para  a  historia  diplomática  (1 ). 

No  mesmo  Despacho  transpira  a  grande  ener- 
gia deste  grande  Ministro  tratando  das  preten- 
ções  da  Corte  de  Madrid.  Esta  politica  do  nosso 
Ministro  na  questão  de  que  estamos  tratando, 
se  revela  ainda  mais  claramente  em  outro 
Despacho  que  elle  dirigio  ao  nosso  Embaixador 
em  Pariz  na  mesma  data  de  26  d* Abril  (2). 
'  O  Gabinete  de  Madrid  decidio-se  por  fim  a 
aceitar  a  proposta  da  Corte  de  Portugal  de 
se  formar  um  Congresso,  para  nelle  se  tratar 
das  desavenças  entre  as  duas  Coroas  (3).  Tor-» 
nava-se  porém  difficil  o  levar  a  effeito  este 
projecto,  em  consequência  de  se  recusar  o 


(1)  Fide  Documento,  p.  204  a  207. 
f2)  Fide  Documento,  p.  208  a  210. 
(3)  Fide  p.  212eseg. 
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nosso  Governo  a  dar  a  satisfação  que  o  Gabi- 
nete de  Madrid  exigia,  como  se  vé  pelas 
razões  allegadas  no  Despacho  do  Marquez  de 
Pombal  de  7  de  Maio  do  dito  anno,  expedido 
a  D.  Vicente  de  Souza  (1),  e  no  oíficio  que 
o  mesmo  Ministro  dirigio  no  mesmo  dia  a 
M.  Walpole,  Ministro  Britânico  na  Corte  de 
Lisboa.  O  Gabinete Francez  continuou  a  insistir 
na  satisfação  que  se  devia  dar  a  Hespanha,  e 
sobre  esta  enviou  M.  de  Vergennes  novas 
instruccões  ao  Marquez  de  Blosset  (2),  pon- 
derando o  Ministro  Francez,  que  com  esta  se 
apressaria  a  conclusão  da  negociação,  e  se 
cortarião  pela  raiz  as  discussões  existentes 
havia  tantos  séculos  entre  a  Hespanha  e  Por- 
tugal, por  causa  dos  limites  das  suas  posses- 
sões na  America  meridional. 

Mui  tipi  icavão-se  porem  a  cada  passo  os 
incidentes,  que  augmentando  o  desabriraento 
entre  as  duas  Cortes  retardavão  o  accordo  e 
conclusão  destas  desavenças. 

Durante  estas   não  cessou  o  Marquez  de 


(1)  ^ide  p.  213a216,  e  Documento,  p.  219  a  224  ;  e  bem 
assim  o  de  1 1  de  Maio  do  dito  anno  de  p.  224  a  226. 

(2)  ride  p.  2l7,  230,  e  Documento,  p.  231.  ^" 


Pombal  de  enviar  armamentos,  soldados  e 
navios  de  guerra  para  a  America  (1),  e  ao 
mesmo  tempo  de  pôr  o  Reino  em  estado  de 
defesa  contra  qualquer  aggressão  da  Hespanha.  ^ 
Disto  tirava  esta  ultima  novos  e  constantes 
pretextos  para  estorvar  as  negociações  das 
duas  Cortes  nossas  alliadas  (2),  mandando 
até  por  ultimo  marchar  tropas  para  as  fron- 
teiras (3),  e  como  a  França  para  prevenir  que 
agueira  se  rompesse,  instasse  de  novo  para 
que  déssemos  a  satisfação  exigida  pela  Corte 
de  Madrid,  se  decidio  a  nossa  a  annuir  a  isso, 
salvo  porem  a  da  desapprovação  e  castigo 
dos  oíficiaes,  a  que  por  fim  também  annuio 
com  certas  modificações  (4).  Nestas  circum- 
stancias  parece  que  se  tomara  um  novo  expe- 
diente propondo-seoterminar-se  a  negociação 
de  Corte  a  Corte,  mas  das  instrucções  dadas 
pelo  Marquez  de  Pombal  ao  nosso  Embaixador 
em  Madrid  em  12  de  Junho  do  mesmo  anno. 


(1)  Fide  p.  69  ,  nota  150,  e  p.  69,  75,  etc. 

(?)  Fide  p.  226  a  230.  -__.—-._.-.  ---. 

(3)  Fide  p.  234. 

(4)  Fide  Documentos  de  p.  234,  237,  239,  240,  245,  247 
e  seguintes,  e  Docum.,  p.  249  e  250. 
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se  mostra,  que  as  vistas  daquelle  Ministro  con- 
tiiiuavão  a  ser  as  mesmas  acerca  da  necessi- 
dade da  reunião  de  um  Congresso  (1).  Quando 
o  preliminar  da  negociação  se  achava  assen- 
tado, occorreu  um  novo  incidente,  que  amea- 
çou  de    compromctter    os    resultados  delia. 
Foi  este  que  apesar  das  ordens  de  suspensão 
das  hostilidades,  que  o  nosso  Governo  ha- 
via  expedido,    não   tendo  estas   chegado   ao 
mesmo    tempo  á  America,  como  acontecera 
com  as  da  Corte  de  Madrid,  expedidas  ao  Go- 
vernador  de  Buenos-Ayres,  as  hostilidades 
tinhão  continuado  da  parte  das  tropas  Portu- 
guezas  (2).   Tratou  logo  o  nosso  Ministro  de 
mostrar  os  obstáculos  que  os  accidentes  do 
mar  tinhão  posto  á  chegada  daquellas  ordens, 
dirigindo  um  curioso  Despacho  ao  Embaixador 
de  Portugal  em  Madrid  na  data  de  6  de  Julho 
sobre  este  objecto  (3).  Este  accidente  causou 
todavia  grande  sensação  nas  Cortes  de  França 
e  d  Inglaterra  (4).  O  Ministério  Britânico  te- 


(í)  ride  p.  242  e  245. 

(2)  ride  p.  251. 

(3)  ride  Documento  de  p.  252. 

(4)  ride  p.  254,  256  e  257.  e  Documento  de  p.  258. 
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mendo  as  consequências  que  podião  resultar 
d'aquelle  acontecimento,  julgava  que  a  nossa 
Corte  se  achava  obrigada  a  provar  do  modo  mais 
authentico,  e  sem  perda  de  tempo,  á  Hespanha 
e  a  toda  a  Europa  :  V  Que  os  Porluguezes  não 
tinhão  sido  os  aggressores.  2°  Que  as  ordens 
não  tinhão  chegado  ao  sul  do  Brazil  quando  a 
acção  se  havia  passado.  S"*  Que  se  aquellas 
tinhão  chegado,  e  os  Commandantes  Portu- 
guezes  as  não  tinhão  executado,  devião  ser 
publicamente  castigados.  Mas  felizmente  não 
tardarão  as  duas  Cortes  em  convencer-se  que 
as  ordens  mandando  suspender  as  hostilidades 
não  tinhão  chegado  a  tempo  de  prevenir 
aquelle  acontecimento  (1).  Para  isto  muito 
concorreo  o  que  o  nosso  Ministro  em  Londres 
expôz  a  Lord  Weymouth  (2) ,  e  o  seu  collega 
D.  Vicente  de  Souza  em  Pariz  aos  Ministros 
Francezes  (3).  Em  quanto  estes  Ministros  tra- 
balhavão  para  justificar  o  Gabinete  Portuguez 
com  as  duas  Cortes  alliadas.  o  nosso  Embai- 
xador em  Madrid  negociava  por  intervenção 


(1)  Fide  Documento,  p.  258  e  263. 

(2)  Fide  Documento  dep.  259  a  262  e  26S. 

(3)  Fide  p.  262. 
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dos  Embaixadores  d^Inglaterra  e  de  França 
LordGrantham  e Marquez  d*Ossun,  para  apla- 
narem   esta  nova   e   grave   diíficuldade  (1). 
Experimentavao    porém     estes    Diplomatas 
grande  opposicão  no  Marquez  de  Grimaldi,  e 
nos  outros  membros  do  Ministério  Hespanhol^ 
como  se  vê  pelo  curioso  officio  do  nosso  Eni- 
baixadorD.  Francisco  Innocencio  de  Souza  de 
28  de  Julho  de  1776,  o  que  parecia  dar  cui- 
dado aos  dois  Ministros  Francezes,  Conde  de 
Vergennes  e  M.  de  Maurepas,  que  segundo 
dizião  ao  nosso  Embaixador,  se  achavão  na 
impossibilidade  de  suspender  o  ressentimento 
d'ElRei  Catholico,  allegando  que  a  moderação 
que  apezar  d'isso  se  observava  na  Corte  de 
Madrid  não  procedia  de  outra  cousa,  senão 
dos  bons  officios  da  França,  que  a  acalmara 
com  a  expectação  de  repôr-se  tudo  no  mesmo 
estado,    logo  que   chegassem  as  ordens   aos 
Commandantes  no  sul  do  Brazil  (2).    Estas 
desavenças  que  tinhamos  com  o  Gabinete  de 
Madrid  induzirão  os  Ministros  Francezes  a 
buscarem  todos  os  meios  de  se  esclarecerem 


(1)  ride  OflRcio  de  D.  Francisco  Innocencio  a  p.  266, 

(2)  f^id,  p.  ?76  e  m.  -^í  m<i^-»H 
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sobre  a  questão  dos  limites  entre  o  Brazil  e  as 
possessões  Hespanholas. 

Para  esse  eífeito  escreveu  o  Conde  de  Ver- 
gennes,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
uma  carta  em  27  de  Agosto  deste  anno  ao 
gcographo  Delisle,  cônsul tando-o  sobre  as 
diíferenças  que  existião  entre  Portugal  e  a 
Corte  de  Madrid  por  causa  dos  limites  da- 
quellas colónias,  significando-lhe  queLuizXVI 
desejava  que  elle  lhe  communicasse  um  tra- 
balho que  elle  Deíisle  tinha  feito  sobre  este 
objecto  (1). 

Mas,  o  que  é  mui  curioso  é,  que  M.  de  Ver- 
gennes  não  só  ignorava  que  o  trabalho  de  que 
tratava  tinha  sido  feito  pelo  celebre  d'Anville, 
mas  o  que  é  mais  pasmoso,  é  que  ignorava 
também  que  Delisle,  geographo  eminente, 
tinha  morrido  em  1 726 ,  por  conseguinte  havia 
50  annos  (2)!  E  como  a  carta  que  o  Ministro 
dirigia  ao  defuncto,  levasse  no  sobrescripto  o 

(1)  Arch.  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  vol.  CVI  da 
Corresp.  de  Portugal. 

(2)  Sobre  este  celebre  gcographo,  veja-se  o  interessante 
elogio  que  d'elle  fez  Foutenelle,  e  o  artigo  que  lhe  consagrou 
"Walckenaer  no  T.  I,  p.  360  da  sua  obra  intitulada  :  <t  Fie  de 
plusieurs  personnages  célebres  »  (Laon,  1830), 
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titulo  de  primeiro  geographo  d*EIRei,  foi  esta 
parar  ás  mãos  de  Buache,  outro  geographo, 
que  tinha  recebido  este  titulo  como  successor  de 
Delisle.  Este  abrio-a,  e  respondeo  ao  Ministro 
no  dia  seguinte,  dizendo-lhe  «  que  elle  a  tinha 
aberto  por  que  Delisle  morrera  em  1726,  e 
accrescentava,  que  consultara  Roberto  de  Vau- 
gondy  (I),  que  tinha  feito  uma  pequena  carta 
para  accompanhar  uma  Memoria  ,  que  o  Conde 
d'Aranda,  Embaixador  d'Iiespanha,  fazia  im- 
primir relativamente  ás  diíferencas  da  sua 
Corte  com  a  nossa,  sendo  esta  carta  feita  sobre 
o  esboço  que  o  próprio  Embaixador  lhe  tinha 
dado.  Que  elle  Buache  tinha  ido  depois  vêr 
d'Anville,  que  se  apropriara  da  carta  delle 
Conde  de  Vergennes,  e  lhe  dissera  que  tinha 
feito  um  trabalho  sobre  aquelle  assumpto,  que 
estava  em  um  maço  de  papeis  e  que  seria  dif- 
ficil  na  sua  idade  de  78  annos,  de  pôr  em 
ordem,  e  que  por  este  motivo  podia  passar-se 
muito  tempo  antes  de  poder  fazer  trabalho 
algum  (2).  » 

(1}  Este  geographo  publicou  um  grande  Atlas  in- folio  pre- 
cedido de  uma  Introducção  importante  para  a  Historia  da 
Geographia.  •># 

(2)  Carta  original   de   Buache  nos   Archivos  dos  Negócios 
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t  Mas  esta  resposta  de  d'Anville  foi  iJma 
astúcia  do  velho  geographo  para  mostrar  ao 
Ministro  que  ainda  era  vivo,  pois  no  mesmo 
dia  escreveu  a  M,  de  Vergennes  um  bilhete, 
dizendo-lhe  «  que  havia  muitos  annos  que  tinha 
feito  este  trabalho  a  requerimento  de  D.  Luiz 
da  Cunha,  Embaixador  de  Portugal,  e  que 
esperava  poder  encontralo  nos  seus  pa-^ 
peis  (1).  » 

No  dia  seguinte  29  d'Agosto,  o  Ministro,  em 
resposta  ao  antecedente,  pedio  ao  celebre  geo- 
grapho que  lhe  confiasse  os  papeis  para  os 
mandar  pôr  em  ordem  (2).  Não  tardou  d'An- 
ville  em  responder  a  esta  exigência ,  e  no  dia 
seguinte  escreveu  ao  Ministro,  dizendo-lhe 
que  empregara  dois  dias  para  descobrir  taes 
papeis,  e  que  os  não  encontrara  (3). 


Estrangeiros  de  França ,  vol.  CVI  da  Correspondência  de  Por- 
tugal ,  onda  a  encontrámos. 

(1)  Arch.  e  vol.  citados,  foi.  249. 

(2)  Ibid. 

(3)  Arch.  e  vol.  citados. 

Esta  carta  original  inédita  do  mais  celebre  geographo  da 
Europa ,  é  escripta  no  melhor  estilo ,  e  conclue  da  maneira 
seguinte ,  dizendo  ao  Ministro  que  a  solução  das  questões  entre 
lis  duas  Coroas  pertencia  exclusivamente  á  geographia,  e 
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D^AiivilIe  recorreu  a  esta  desculpa  para 
impedir  que  Buache  se  apossasse  dos  papeis, 
em  consequência  de  lhe  ter  dito  M.  de  Ver- 
geniies  na  carta  que  lhe  escrevera ,  que  fora 
por  este  geographo  que  soubera  que  elle  tinha 
feito  aquelle  trabalho. 

Descobriu  por  flm  d'AnvilIe  a  Memoria  que 
aliaz  encontrámos  manuscripta,  e  que  é  da- 
tada de  7  de  Setembro  deste  anno  de  1776, 
com  o  titulo  :  a  Memoria  sobre  a  Linha  de  De» 
marcação  de  limites  na  America  entre  as  duas 
Coroas  de  Poríiigal  eílespanlia,  composta  por  d'An^ 
ville  (1 ).  » 

O  Ministro  não  se  contentou  com  a  remessa 
desta  Memoria,  e  no  dia  10  do  dito  mez  agra- 
deceu a  d'Anville,  pedindo-lhe  que  lhe  con- 


concluia  :  «  Au  reste,  je  ne  suis  pas  surpris  d'une  afrectation 
»  à  me  refuser  ici  le  titre  de  Premier  Géographe,  si  elle  vient 
»  du  sieur  Buache.  Cest  d'ailleurs  qu'étant  ancien,  et  pen- 
»  sionnaire  de  rAcadémie  des  Belles-Lettres ,  je  suis  entre  par 
»  voie  d^élection  et  sans  faveur  dans  rAcadémie  des  Sciences 
»  pour  y  prendre  la  place  destinée  à  la  géographie.  * 

(1)  Arch.  e  vol.  citados,  foi.  264. 

Contem  3  paginas  e  1/2.  É  uma  analyse  das  demarcações 
determinadas  pelos  gráos  do  Meridiano  de  Cabo  Verde  pelo 
qual  as  duas  Coroas  devidirão  o  globo. 
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fiasse  a  carta  manuscripta  levantada  por 
ordem  de  José  da  Silva  Paes,  que  lhe  fora 
coramunicada  por  D.  Luiz  da  Cunha.  Decidio- 
se  então  d'AnvilIe  a  mandar  a  carta  ao  Mi- 
nistro, dizendo-lhe  que  a  copia  que  tinha 
feito  era  em  papel  mui  fino ,  e  que  por  esse 
motivo  lhe  remettia  outra  copia ,  accrescen- 
tando  que  havia  trinta  e  cinco  annos,  que  na 
ilha  de  Santa  Catharina  o  Governador  José  da 
Silva  Paes  a  tinha  mandado  levantar,  e  con- 
cluia  fazendo  grande  elogio  deste  trabalho 
geographico  (1). 


(1)  Arch.evol.  citados,  foi.  274. 

As  próprias  expressões  de  d'Anville  são  tão  honrosas  para  a 
memoria  d'aquelle  official  Portuguez  que  por  esse  motivo  as 
transcreveremos  aqui ,  além  da  utilidade  que  resulta  destas 
noticias  para  a  historia  dos  trabalhos  geographicos  feitos  pelos 
Portuguezes  na  America. 

D'AnviIIe ,  fallando  pois  da  dita  carta  e  do  autor  d'ella ,  diz : 
«  Dont  il  est  fait  mention  dans  la  relation  de  TAmiral  Anson. 
»  Cet  homme,  d'un  mérite  peu  commun,  selon  ce  que  j*en 
»  puis  juger  par  une  carte  qu'il  avait  dressée  de  son  Gouver- 
»  nement  jusque  vers  le  cap  Sainte-Marie  (sans  aller  plus  loin), 
>  a  fourni  à  une  carte  de  TAmérique  méridionale  des  morceaux 
»  particuliers  qui  la  distinguent,  ceite  carte  nCayant  été  com' 
»  muniquéepar  VAmhassadeur  de  Portugal  D.  Luiz  da  Cunha, 
»  et  j'en  conserve  la  copie.  » 
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o  Ministro  porém  nao  se  satisfez  só  com 
estes  doeu  mentos.  Em  3  íl'Oiitiibro  seguinte 
escreveu  a  M.  Bignon,  Bibliothecario  da  Bi- 
bliotheca  Real,  pedindo-lhe  a  communicação 
de  uma  Memoria  sobre  os  limites  do  Brazil  e 
do  Paraguay  que  existia  na  mesma  Biblio- 
theca  (1),  mas  depois  de  veinte  dias  de 
investisfacões  feitas  nas  colleccões  da  mesma 
Bibliotheca  não  foi  possivel  descobrir  tal 
Memoria  (2). 

Finalmente  se  o  INIinistro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros ignorava,  como  vimos,  que  um  dos 
seus  mais  illustres  compatriotas  era  fallecido 
havia  meio  século,  se  elle  ignorava  não  só  a 
existência  do  maior  c  mais  i Ilustre  geographo, 
il'Anville,  quealiaz  morava  no  próprio  Palácio 
do  Louvre,  ignorava  também,  quando  pedia  a 
communicação  da  Memoria  daBibliothcca  Real, 
(jue  nos  Archivos  do  seu  próprio  Ministério 
existia  uma  carta  feita  em  1718,  que  repre- 
sentava a  Africa  Occidental  e  a  linha  divisória 
d'Alexandre  VI   marcada   pelo  Meridiano  de 
Cabo  Verde  (3).  j 

(1)  Arch.  e  vol.  citados. 

(2)  Jbid.,  vol.  cit.,  foi.  309. 

(3)  Encouli  a  mos  esta  carta  cos  Archivos  do.s  ?«egocios  Fs- 

vin.  c 
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Em  quanto  se  passavão  em  Pariz  os  curiosos 
incidentes  que  acabamos  de  relatar,  continua- 
rão com  grande  actividade  não  só  as  correspon- 
dências oíficiaes  entre  o  Marquez  de  Pombal  e 
os  nossos  Ministros  em  Madrid,  Londres  e  Pa- 
riz, mas  também  entre  estes  últimos.  O  ponto 
principal  que  então  se  discutio ,  e  que  tornava 
mais  difficil  o  accommodamento  das  desa- 
venças, era  o  de  precisar  a  época  em  que  o 
nosso  Governo  havia  expedido  ao  Brazil  as 
ordens  para  se  suspenderem  as  hostilidades, 
e  provar  que  estas  não  podião  ter  chegado 
a  tempo  de  prevenir  as  hostilidades  que 
Decorrerão  no  intervallo  de  tempo  da  expcr 


trangeiros  no  vol.  LII  da  Corresp.  de  Portugal  entre  foi.  324 
e  338.  Esta  carta  encontra-se  em  seguimento  a  uma  Repre- 
sentação datada  de  18  de  Janeiro  de  1718  de  vários  Negociantes 
Portuguezes,  proprietários  de  Navios  tomados  nas  costas  do 
Brazil  pelos  armadores  da  Martinica  depois  da  suspensão 
d'armas  entre  a  Ff  anca  e  Portugal  em  consequência  da  Paz 
d'Utrecht.  ^,.  ^ 

Julgámos  não  dever  passar  em  silencio  as  curiosas  particu- 
laridades que  referimos  no  texto  não  só  pela  relação  que  ellas 
tem  com  a  historia  das  nossas  transacções  diplomáticas ,  mas 
também  por  que  as  curiosas  anecdotas  que  mencionámos  forão 
inteiramente  ignoradas  dos  autores  que  escreverão  as  biogra- 
phias  dos  dois  celebres  jÇçeographos. 
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(lição  e  da  chegada  das  mesmas  ordens  (1), 
e  o  outro  ponto  também  escabroso  e  muito 
diíBcil  que  se  oppunha  ao  mesmo  accommoda- 
mento,  era  o  das  restituições  de  todos  os  postos 
tomados  pelo  nosso  exercito  que  a  Corte  de 
Madrid  exigia  da  nossa  (2).  A  Corte  de  Lon- 
dres acbando-se  nesta  época  empenhada  na 
guerra  com  as  suas  colónias  da  America  sep- 
tentrional,  que  se  havião  declarado  indepen- 
dentes pelo  acto  do  Congresso  de  4  de  Julho 
deste  anno  de  1776,  tratava  por  todos  os 
modos  de  evitar  um  rompimento  entre  Hes- 
panha  e  Portugal ,  por  temer  que  esta  occor- 
reneia  viesse  augmentar  as  diíficuldades  o 
embaraços  com  que  lutava,  sendo  nesse  caso 
obrigada  pelos  Tratados  a  auxiliar  Portugal 
contra  a  aggressão  da  Ilespanha  apoiada  pela 
França.  Para  prevenir  esta  eventualidade, 
mandou  o  Governo  Britânico  ordem  ao  seu 
Enviado  em  Lisboa,  Walpole,  cm  Setembro 
deste  anno,  de  persuadir  o  nosso  Governo  a 
dar  todos  os  passos  possiveis  para  apasiguar 
4> 

(1)  ride  Documentos  de  ?0  d'Aí;osto  e  3  de  Setembro  de 

177í;,  p.  ?73e278. 
(?)  Ibid,,  f).  ?7n. 
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O  animo  de  S.  M.  Catholica,  exigindo  além 
disso  o  Governo  Britânico  que  o  nosso  asse- 
gurasse á  Corte  de  Madrid,  que  todos  os  postos 
que  acabava  de  perder  no  Rio  Grande  lhe 
serião  restituidos. 

Mas  o  Marquez  de  Pombal  exigio  do  Governo 
Inglez  que  antes  de  tudo  as  Cortes  interessadas 
declarassem  o  que  pensavão  das  Memorias  que 
ultimamente  lhe  tinhão  sido  communicadas 
com  as  peças  justificativas  (1). 

Ao  mesmo  tempo  que  o  nosso  Ministro 
respondia  ao  Enviado  da  Inglaterra  pela  ma- 
neira que  fica  dita ,  ordenou  a  continuação 
dos  preparativos  militares,  completando  os 
regimentos,  e  abastecendo  as  Praças  de  guerra 
do  Reino,  e  mandando  mais  reforços  para  a 
America. 

A  Corte  de  Londres  e  a  de  Versalhes  não 
tendo  achado  satisfactorias  as  razões  allegadas 
nas  Memorias  e  documentos  que  o  Marquez 
de  Pombal  lhes  havia  mandado  communicar, 
insistirão  para  que  Portugal  desse  a  satisfação 
que  allespanha  exigia,  e  para  que  se  mandasse 
sem  demora  ordem  ao  Marquez  de  Lavradio, 

(1)  f^ide  Documenlo,  p.  280. 


\M 


Yice-Jxei  do  Brazil,  de  repor  as  cousas  iio 
estado  cm  que  se  achavão  em  17  de  Julho  do 
anno  antecedente.  Mas  o  Marquez  de  Pombal 
para  ganhar  tempo ,  pretextou  uma  doença 
para  nao  receber  o  Enviado  d' Inglaterra, 
mandando  ao  mesmo  tempo  expedir  novos 
refoi^ços  pai^a  o  Brazil  (1). 

Ilespondeu  y)or  íim  o  nosso  Ministro  ás 
instancias  do  Gabinete  Britânico  com  varias 
Memorias  e  deduccões  ainda  mais  volumosas 
e  explicitas  que  as  de  que  já  em  outro  logar 
fizemos  menção.  Estas  ultimas  erao  com  tudo 
mais  positivas,  pois  o  Marquez  de  Pombal 
declarava,  que  S.  M.  Fidelissima  se  não  podia 
prestar  aos  desejos  do  Governo  Britânico, 
nem  restituir  aos  Ilespanhocs  o  que  elles  ha- 
vião  perdido  no  Paraguay  (2). 

Esta  decisão  do  nosso  Governo  causou 
grande  impressão  no  Gabinete  de  Versalhes, 
como  se  vò  nos  Despachos  dirigidos  pelo  Conde 
de  VergeniKs  ao  Euíbaixador  de  França  em 


(1)  Fide  p.  283  e  284  ,  Despacho  de  M.  de  Vergennes  de  30 
de  Setembro  deste  anno. 
(?)  Fide  Documentos  de  p.  284  a  28G  e  292. 
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Lisboa  datados  de  14  e  21  d'Outubro  do  dito 
annode  1776  (1). 

A  persistência  do  nosso  Governo  em   não 
ceder  ás  repetidas  instancias  das  duas  Cortes 
fez  suspeitar  á  de  Versalhes  que  o  nosso  Gabi- 
nete era  secretamente  aconselhado  pela  Ingla- 
terra para  tomar  uma  tal  altitude.  Nesta  sup- 
posição,  ordenou  o  Conde  de  Vergennes  ao 
Embaixador  em  Lisboa  que  tratasse  de  descu- 
brir  quem  fornecia  ao  Governo  Portuguez  os 
meios  para  triumphar  da  Hespanha,  e  quaes 
erão  também  os  secretos  motivos  que  impellião 
o  nosso  primeiro  Ministro  para  seguir  uma 
tal  politica  na  desavença  com  a  Corte  de  Ma- 
drid (2).  O  Ministro  Francez  recommendou  ao 
Embaixador  era  Lisboa  que  vigiasse  os  passos 
do  Enviado  Britânico  Walpole.    O  Governo 
Hespanhol  também  estava  em  grande  incer- 
teza acerca  das  vistas  da  Inglaterra  sobre  este 
negocio   em    consequência   dos   armamentos 
♦  navaes  da  mesma  Potencia  (3). 


(1)  Fide  p.  288. 

(2)  Ibid.,  p.  288  e  290. 

(3)  Ibid,,  p.  289. 


Tendo  EIRei  D.  José  adoecido  gravemente 
em  Dezembro  deste  anno,  nomeou  este  Prin- 
cipe  a  Rainha,  sua  esposa,  Regente  do  Reino 
durante  a  sna  doença.  Esta  nomeação  da 
Rainha,  irmãa  d'ElRei  Catholico,  serenou  al- 
gum tanto  o  Gabinete  de  Madrid,  e  fez  con- 
ceber ao  Governo  Francez  a  esperança  de  que 
a  influencia  do  Marquez  de  Pombal  experimen- 
taria quebra,  de  que  resultaria  o  aplanarem- 
se  todas  as  diíficuldades,  que  existião  entre  a 
nossa  Corte  e  a  de  Madrid.  Mas  bem  depressa 
se  desvanecerão  taes  esperanças,  pois  o  Marquez 
apesar  da  Regência  da  Rainha  continuou  a  ter 
a  mesma  influencia  (1).  A  Rainha  Regente 
limitava-se  a  apresentar  as  propostas  do  pri- 
meiro Ministro  a  EIRei,  e  a  assignalas  depois 
da  approvação  daquelle  Monarca  (2).  E  a  nossa 
attitude  militar  continuava  todos  os  dias  a  ser 
mais  respeitável,  a  ponto  que  tinhamos  nesta 
época  9,000  homens  sobre  a  margem  direita 
do  Rio  Grande,  onde  nos  fortificávamos,  e 

(1)  ride  Documentos  de  p.  294  e  seg.,  e  Oflicio  do  Marque/ 
de  Blosset  de  ?4  de  Dezembro  deste  anno  de  1776,  e  do  4  de 

Janeiro  de  1777. 
C,  ride  \>.  V37, 
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por  outro  lado  as  nossas  tropas  faziao  incur- 
sões e  correrias  nas  possessões  Hespanholas 
nas  vezinhanças  do  Amazonas.  Nestas  circum- 
stancias  o  Gabinete  Francez  parece  ter  fun- 
dado a  esperança  de  um  accommodamento  da 
nossa  Corte  com  a  de  Madrid,  quando  a  Prin- 
ceza  do  Brazil  (a  Rainha  D.  Maria  P)  subisse 
ao  Throno,  época  em  que  segundo  a  opinião 
de  M.  de  Blosset,  o  Gabinete  de  Lisboa  adop- 
taria todas  as  vias  de  conciliação  relativamente 
á  disputa  sobre  as  colónias,  e  trataria  então 
de  manter  a  paz  entre  as  duas  Coroas  (1). 
No  que  se  não  enganou  aquelle  Diplomata. 

Continuando  entretanto  o  fio  destes  acon- 
tecimentos e  transacções,  diremos  que  em 
21  de  Janeiro  deste  anno  de  1777  o  mesmo 
Embaixador  de  França  avisou  a  sua  Corte  da 
continuação  dos  nossos  armamentos  militares, 
dizendo  que  a  mão  que  os  dirigia  mostrava 
uma  habilidade  consummada,  e  que  era  mister 
que  a  Hespanha  fosse  mui  hábil  para  poder  es- 
capar aos  perigos  de  que  a  ameaçávamos.  Todo 
o  Rio  Grande  (accrescentava  este  Diplomata) 


(í)  Fiãe  p.  297  e  o  importante  Documento  de  14  de  Janeiro 
de  1777  ap.298  e  seg. 
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licará  lias  niàos  dos  Portiiguezes,  e  ver-se-ha 
que  este  acontecimento  tornará  im mortal  o 
Marquez  de  Pombal  (1). 

Tal  foi  o  estado  em  que  ficarão  estas  impor- 
tantes negociações  em  23  de  Fevereiro  deste 
anno,  em  que  occorreo  a  morte  d'ElRei 
D.  José.  A  reconciliação  das  desavenças  com 
a  Corte  de  Madrid  só  se  eíTectuou  no  prin- 
cipio do  reinado  da  Rainha  D.  Maria  V  pelo 
Tratado  de  Santo  Ildefonso  do  1°  d'Outubro 
deste  anno  de  1777  (2). 

Taes  forão  as  principaes  negociações  que 
tivemos  com  n  França  durante  este  reinado. 
Não  terminaremos  esta  introducção  sem  dar- 
mos uma  noticia  do  conceito  que  o  Governo 
Francez  e  os  seus  representantes  em  Portugal 
íizerão  d'ElRei  D.  José  e  dos  seus  Ministros 
bem  como  da  sua  administração. 

ElRei  D.  José  quando  subio  ao  trono  tinha 
oG  annos.  Era  dotado  de  imi  caracter  mui 
doce,   raciocinava  com  exactidão,   era    mui 


(I)  ride  p.  3  1. 

(?)  P^ide  Tomo  11  deste  Quadro  elementar  de  p.  292  a  300 
que  encerra  as  nossas  RelarOes  diplomalicas  com  Hespanha 
durante  o  reinado  da  Rainha  D.  Maria  I*. 
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justo,  agasta va-se  por  momentos,  mas  vol- 
faflà'  com  muita  facilidade  aos  bons  senti- 
mentos, mas  não  tinha  vontade  determinada 
sobre  negocio  algum  ,  o  que  procedia  de 
não  gostar  do  trabalho,  ao  qual  se  não 
havia  habituado  durante  a  vida  d'ElRei  seu 
Pai,  que  não  consentia  que  elle  tomasse  parte 
na  administração,  e  somente  no  que  respei- 
tava aos  armamentos  maritimos.  Em  conse- 
quência disto,  este  Principe  nãoseintromettia 
em  cousa  alguma  para  não  causar  ciúme 
áquelle  Monarca ,  habituando-se  por  isso  ao 
descanço ,  e  ao  gosto  dos  divertimentos. 
No  principio  do  seu  reinado  conferia  todavia 
todos  os  negócios  do  Estado  com  a  Rainha  Mãi 
e  com  os  dois  Cardeaes  da  Cunha  e  d'Al- 
meida  (1),  e  dava  audiências  regulares  todas 
as  semanas  (2).  Mas  bem  depressa  entregou  a 
direcção  dos  negócios  ao  celebre  Ministro  no 
qual  depositou  toda  a  sua  confiança  durante 
todo  o  tempo  em  que  reinou.  Sem  embargo 
disso,  era  este  Soberano  mui  cioso  de  sua 
autoridade,    e    negocio     algum    importante 


(1)  Fide  Tomo  VI  do  Quadro ^  p.  viu  e  p.  2. 

(2)  mu.,  p.  7. 
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se  decidia  sem  o  seu  consentimeuLo ,  e  sè 
accreditarmos  as  informações  secretas  dos 
Embaixadores  de  Fi  anca ,  não  era  este  Prín- 
cipe tão  amado  dos  seus  súbditos  como  o  fora 
ElRei  D.  João  V  seu  Pai,  e  que  ainda  depois 
de  morto  era  a  sua  memoria  venerada  (1). 

Pela  occasião  do  Terramoto  mostrou  ElRei 
D.  José  grande  coragem.  Determinava  ir  ac- 
companhado  de  todos  osPrincipes  seus  irmãos, 
enterrar  os  mortos,  o  que  impedirão  que  elle 
pozesse  em  pratica  (2).  Não  mostrou  menos 
valor  c  sangue  frio  quando  por  vezes  tentarão 
contra  a  sua  vida.  De  seu  natural  melancólico 
experimentava  grande  distracção  com  a  mu- 
sica e  com  a  caça.  Amava  com  paixão  estes 
divertimentos,  e  a  estes  sacrificava  somraas 
enormes,  e  se  ElRei  seu  Pai  havia  gastado 
para  cima  de  70  milhões  em  construir  Mafra, 
o  famoso  Theatro  Real  d'ElRei  D.  José  cus- 


(1)  ride  Tomo  VI  deste  Quadro,  p.  49,  nota  75. 

(2)  O  Embaixador  de  França  participando  á  sua  Corte  a 
noticia  que  damos  no  texto,  accrescenta  :  a  Je  ne  sais  pas  qui  a 
»  rendu  au  Roi  de  Portugal  ce  mauvais  service  de  l^empecher 
»  de  se  présenter  lui-mcme  pour  ensevelir  les  morts  quand 
» tout  le  monde  refusait  de  s'y  porter.  »  (OíFicio  de  15  de 
Dezembro  de  1755.) 
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tava  em  proporção  sommas  igualmente  avul- 
tadas (1 ).  ElRei  convidava  muitas  vezes  o  Corpo 
Diplomático  a  assistir  ás  representações  prin- 
cipalmente nos  dias  de  grandes  solemnidades, 
como  por  occasião  dos  annos  d'ElRei  Catho- 
lico.  A  opera  durava  até  depois  das  duas 
horas  da  noite.  Muitas  vezes  occorrerão 
grandes  disputas  de  precedências  diplomá- 
ticas relativamente  aos  assentos  no  camarote 
dos  Ministros  estrangeiros,  principalmente 
entre  os  Embaixadores  de  França  e  d'Hes- 
panha  (2). 

(J)  As  despezas  erão  taes  que  o  Embaixador  de  França 
escrevia  á  sua  Corte  :  a  On  cst  tous  les  jours  aux  expe'dients... 
»  11  est  notoire  que  le  Roi  Jean  V  ii'était  pas  aussi  pressé  malgré 
V  ses  dépenses  immenses,  malgré  la  construction  de  Mafra  oú 
»  il  a  dépensé  75  millions.  » 

O  theatro  d'E]Rei  D.  José  no  Palácio  que  se  queimou  pelo 
Terramoto  era  o  mais  sumptuoso  e  magnifico  da  Europa. 
O  que  se  construio  de  novo  diz  o  Embaixador  que  era  inferior 
ao  de  Madrid  e  de  Dresde. 

Só  o  vistuario  e  a  sala  custava  por  mez  550,000  francos, 
e  o  celebre  cantor  Gizielo  custava  por  anno  30,000  escudos 
em  dinheiro ,  e  22,000  francos  para  a  sua  meza,  além  da  casa 
e  carruagem. 

(2)  O  Embaixador  de  França,  Conde  de  Bachi ,  recusou-se 
de  ir  ao  Camarote  por  não  ter  ali  uma  cadeira  igual  á  que 
linh<io  os  Gardeaes  (1752).  Arch.  de  França,  vol.  LXXXV  da 
Corresp.  de  Portugal ,  foi    138.  .... 
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As  caçadas,  que  crao  magnificas,  princP 
palmentc  as  de  Salvaterra,  faziao  também 
uma  enorme  despeza  (t).  No  anno  de  1774 
foi  EIRei  accommettido  de  accidcntcs  da 
mesma  natureza,  mas  menos  violentos  do 
que  os  que  experimenlára  EIRei  D.  João  V 
seu  Pai.  Era  justamente  pela  semilhanca 
destes  attaques,  que  este  Principe  se  aífectou 
a  ponto  de  cahir  em  uma  profunda  melancolia, 
e  posto  que  melhorasse  no  anno  seguinte  de 
1775,  os  Médicos  temiao  que  o  mesmo  Sobe- 
rano experimentasse  uma  recahida ,  e  lhe 
prohibirão  de  estar  de  pé.  Em  consequência 
deste  estado  tinha-se  passado  um  anno  que 
os  Ministros  estrangeiros  nao  tinhão  visto 
este  Monarca  (2).  No  mez  de  Janeiro  do  anno 
seguinte  de  1776  continuou  EIRei  a  estar 
doente  com  chagas  mui  profundas  nas  pernas 
como  a  Rainha  disse  ao  Embaixador  de 
França  (3),  e  como  peiorasse  no  mez  de  Março, 
mandou  vir  a  Salvaterra  onde  se  achava 
vários  Médicos,  além  dos  que  lhe  assistião. 


(1)  Fide  Sobre  a  despeza  da  Casa  Real,  vol.  \'II,  p.  176. 

(2)  Cilicio  do  Embaixador  de  França  á  sua  Corte. 

(3)  OíTieio  do  Marquez  de  Blossel,   Embaixador  de  França, 
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Ordenou  que  se  ajuntassem  todos  na  sua 
presença  afim  de  os  ouvir  discorrer  sobre  a 
moléstia  e  sobre  os  remédios  que  elles  jul- 
gavão  que  se  devião  administrar,  e  como 
não  tivesse  ficado  contente  do  resultado  das 
opiniões  daquelles  facultativos,  mandou-os 
sahir,  dirigindo-lhes  o  verso  bem  conhecido 
do  poeta  Latino  :  «  Parturiunt  montes,  etc.  » 
Experimentou  alguma  melhora  no  seguinte 
mez  e  no  de  Maio,  mas  em  18  de  Junho 
tornou  a  peiorar  das  cJiagas,  e  foi  também 
de  novo  accommettido  de  outro  ataque  de 
paralysia. 

O  povo,  apezar  de  mui  assaltado  de  cuidado, 
consolava-se  dizendo,  que  ElRei  D.  João  V 
tinha  vivido  nove  annos  paralytico.  Mas  não 
aconteceu  assim  a  ElRei  D.  José,  pois  con- 
tinuou a  peiorar  no  discurso  deste  anno.  Para 
se  distrahir,  fazia-se  transportar  para  o  quarto 
da  Rainha,  onde  ia  jogar  o  31.  Mas  em  No* 
vembro  foi  o  peito  atacado,  e  foi  tão  grande  a 
oppressão  que  experimentou,  que  foi  sacra- 
mentado e  ungido  no  dia  26  do  dito  mez,  e  o 
Núncio  lhe  deitou  a  benção  papal ,  segundo  o 
costume.  ^      ^ 

No  dia  29  nomeou  este  Monarca  a  Rainha 
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llesente  do  Reino  durante  a  sua  doença.  Desde 
este  momento  nao  pôde  mais  articular  uma 
só  palavra,  mas  como  a  caljeça  estava  per-^ 
feitamente  desembaraçada,  escrevia  para  p^-t 
dir  as  cousas  que  desejava.  Neste  estado  se 
achava  este  Soberano  nos  principies  de  Ja- 
neiro do  anno  seguinte  de  1777,  em  cuja  época 
foi  de  novo  accommettido  por  outro  ataque, 
que  principiou  por  convulsões,  ficando  de- 
pois destas  paralytico  do  queixo  inferior. 
Desde  este  momento,  duas  pessoas  estavão 
constantemente  occupadas  em  sustentar  a  me- 
tade do  corpo  deste  Principe,  que  estava  cer- 
cado de  almofadas,  sem  o  que  o  corpo  cahiria. 
Apezar  deste  horrivel  e  lastimoso  estado,  este 
Monarca  experimentava  satisfação  em  ouvir 
conversar,  e  como  ouvia  mui  bem ,  a  Rainha 
lhe  dava  conta  de  tudo  quanto  se  passava  no 
Conselho.  Em  1 1  de  Fevereiro  tendo  peiorado, 
recommendou  este  Soberano  á  Rainha  sua 
Augusta  Filha,  o  Clero,  a  Nobreza,  e  os  seus 
povos,  declarando  que  perdoava  aos  presos 
doestado,  e  recommendando  que  fossem  postos 
em  liberdade.  Finalmente  íio  dia  23  deste  mez 
sucumbio  este  Monarca  a  um  novo  ataque. 
Este  Principe  mostrou  sempre  a  maior  con- 
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sideraçao  pela  Rainha  sua  Esposa.  Esta  vir- 
tuosa Princeza,  filha  de  Philippe  V,  e  que 
fora  primeiramente  promettida  por  Esposa  a 
Luiz  XV,  nunca  se  quiz  intrometter  nos 
negócios  do  Governo,  tinha  muito  espirito, 
bondade,  viveza  e  firmeza  de  caracter,  e  foi 
sempre  inseparável  d'EIRei  seu  Esposo  (1). 

A  firmeza  e  constância  que  ElRei  D.  José 
mostrou,  conservando  durante  os  vinte  e  sete 
annos  do  seu  reinado,  o  seu  celebre  Ministro,  o 
Marquez  de  Pombal,  á  testada  administração, 
è  o  maior  elogio  que  se  pôde  fazer  do  caracter 
deste  Principe. 

Posto  que  muito  se  tenha  escripto  acerca 
deste  grande  Ministro,  não  deixaremos  toda- 
via de  mencionar  aqui  o  que  se  encontra  nas 
Correspondências  diplomáticas  dos  represen- 
tantes da  França  a  seu  respeito,  por  sei^ra 
estas  noticias  de  summo  interesse,  e  todas 
inéditas. 

ElPiei  D.   José  logo   que  sobio  ao   trono 


(1)  Uin  dos  Embaixadores  de  França  escrevia  ao  seu  Go- 
verno o  seguinte  fallando  da  Bainha  :  «  Joint  à  une  sagesse 
»  consommée,  une  sagacité  d'esprit  peu  comniune;  elle  aiiue 
»  sincèrement  son  peuple.  » 
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nomeou-o  Ministro  dos  Negócios  estrangeiros 
e  lia  guerra.  No  principio  do  seu  Ministério  ia 
lodos  os  (lias  trabalhar  com  o  seu  collega 
Fedro  da  Motta,  que  apezar  de  haver  dez 
annos  que  nao  sahia  de  casa  em  consequên- 
cia das  suas  enfermidades,  continuou  assim 
mesmo  a  exercer  o  cargo  e  as  funcções  de 
Ministro  dos  Negócios  do  Reino.  Posto  que 
gozasse  da  confiança  d'EIR.ei  seu  Amo,  o 
Marquez  de  Pombal  teve  de  lutar  com  intrigas 
poderosissimas,  e  com  diííiculdades  extremas 
durante  muitos  annos,  tendo  contra  si  a  Fa- 
milia  Real ,  o  Clero  e  a  Nobreza.  Apezar  disto ,  e 
de  ter  de  conferir  todos  os  negócios  com  Pedro 
da  Motta,  como  deixámos  dito;  logo  no  terceiro 
anno  do  seu  Ministério  tentou  de  dirigir  exclu- 
sivamente a  administração  (1).  No  anno  de 
175G  a  opposição  contra  este  Ministro  era  tão 
forte  e  tão  públicos  os  ataques  contra  a  sua 
administração,   que  ElRei   julgou   necessário 


(1)  Em  26  de  Fevereiro  de  1753  o  Embaixador  de  França, 
'Conde  de  Bachi ,  escrevia  á  sua  Corte  di/.endo  : 

€  Je  dois  justice  à  M.  de  Carvalho  qu'il  passe  jusquMci  pour 
»  ètre  net  et  incorruptible ,  et  [)our  hon  patriotc.  On  le  taxe 
»  seulement  de  vouloir  fçouvonior  rt  st"  rendr<>  niaítre  dcs 
»  affaires,  » 

▼III.  d 
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promulgar  o  Decreto  de  17  d'Agosto  contra  os 
que  fal lassem  dos  Ministros  do  Gabinete. 

Apezar  dos  multiplicados  regulamentos  pu- 
blicados por  este  Ministro  para  melhorar  os 
diversos  ramos  da  administração  publica, 
sobretudo  o  das  fabricas  nacionaes ,  não  tinhao 
estes  produzido  ainda  no  anno  de  1759  o  efíeito 
que  o  Ministro  havia  esperado.  ^'  ^'«"rr?'!^ 
'  Segundo  as  informações  circumstanciadas 
mandadas  ao  Governo  Francez,  a  fabrica  das 
sedas  custava  immenso  dinheiro,  e  diíFiculto- 
samente  poderia  vingar  em  Lisboa  por  ser 
esta  cidade  a  mais  cara  do  Reino,  por  lhe 
virem  todas  as  matérias  primas  do  estrangeiro, 
sendo  em  consequência  mui  caro  o  que  se 
fabricava.  O  commercio  nos  primeiros  tempos 
da  administração  deste  Ministro,  tinha  também 
diminuido  muito  depois  da  pragmática,  e  do 
mesmo  modo  os  rendimentos  públicos  tinhao 
experimentado  grande  desfalque.  A  agricul- 
tura apenas  podia  dar  as  subsistências  para 
seis  mezes.  Mas  já  no  anno  de  1779  este 
grande  Ministro  .tinha  triumphado  de  muitos 
destes  obstáculos  (1)* 

(1)0  Conde  d'Hennisdal ,  Ministro  de  Franca ,  escreYiá  nesta 


A  extraordinária  energia  que  elle  mostrou 
na  occasião  do  horrivel  terremoto  de  1755 
acabou  de  provar  a  El  Rei  os  grandes  méritos 
e    as    eminentes   qualidades    deste  Ministro, 
Foi  em  consequência  disso,  e  por  esta  occasiãdj 
que  elle  assuniio  todo  o  poder  (1),  a  ponto,  que 
desde  essa   época  elle  não  communicava  ai 
mais   das  vezes   aos  seus  col legas  as   nego- 
ciações importantes,  nem  os  ofíicios  que  so- 
bre estas  recebia  dos  nossos  Embaixadores, 
nem  as  respostas  que  lhes  dava  (2). 


época  á  sua  Corte  o  seguinte  :  «  Ce  grand  Ministre  ne  voit  plus 
■  rien  ,  mème  dans  l'avenir  le  plus  reculé,  qui  puisse  altérer 
»  Vovávii  qu'il  a  rétabli  dans  los  principales  parties  de  1'admi- 
»  nistiation,  et  il  ne  lui  reste  qu'a  jouii'  de  ses  travaux  et  des 
»  progrès  journaliers  de  tous  les  établissements  qu'il  a  entre- 
»  j[)ris  pour  le  bien  des  peuples  et  pour  la  gloire  de  son 
»  maitre.  > 

(1)  O  Marquez  de  Clermonl  d'Amboise ,  outro  Embaixador 
junto  da  nossa  Corte ,  escrevia  á  sua  dizendo  acerca  do 
Marquez : 

«  Ce  Ministre  dont  Tesprit,  les  connaissances  étendnes  et  !a 
»  fernieté  inébranlable  ,  et  toutes  les  grandes  qualités,  ...gou- 
»  verue  cet  Etat  de  la  manière  la  plus  absolue.  » 

(2)  O  Conde  de  Bachi,  outro  Embaixador  de  França,  escreria 
acerca  do  Marquez  de  Pombal : 

c  11  est  loiijoius  accablé  d'afíaires,  et  cela  ne  saurait  ctrc 
»  aiilrriucnl .  11    loiíiif  lui  sciil    (<»iil   sou    biiirnii  ,   et  les  pluá 
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As  importantes  reformas  que  emprehendeu 
e  executou ,  merecerão  os  continuados  elogios 
de  todos  os  differentes  Ministros  do  Gabinete 
Francez,  e  dos  Embaixadores  que  residirão 
na  Corte  de  Lisboa  durante  o  seu  Ministério 
O  Conde  de  Bachi ,  que  era  certamente  um  dos 
Diplomatas  mais  imparciaes,  escrevia  á  sua 
Corte  dizendo-lhe  «  que  não  sabia  como  po« 
derião  marchar  os  negócios  de  Portugal  se  o 
Marquez  viesse  a  adoecer  seriamente  (1).  » 
Na  opinião  deste  Embaixador  ninguém  o  po- 
deria convenientemente  substituir.  O  Duque 
deChoiseul,  M.  dePuissieux,  o  Duque  d'Ai- 
guillon  e  outros  Ministros  Francezes  não  só  se 
correspondião  com  o  nosso  celebre  Ministro, 
mas  até  por  diversas  vezes  ordenarão  aos 
Embaixadores  de  o  comprimentar  em  nome 
do  Governo  Francez  (2). 

»  petites  bagatelles  se  devant  rapporter  au  Roi,  ne  laissent  pas 
»  que  d'y  avoir  beaiicoup  de  travail.  » 

(1)  «  Je  crains  fort  (dizia  este  Embaixador)  pour  liii  qu'il  ne 
»  soit  tôt  ou  tard  la  victime  du  travail  trop  fort  qu'il  entre- 
»  prend  ,  et  dans  lequel  il  ne  veut  point  se  laisser  aider.  » 

(2)  M.  Ronillé  escrevia  ao  Embaixador  de  Franca  o  seguinte  : 
«  Ce  que  vous  me  mandez  sur  le  caractere  etles  intentions  de 
»  M.  de  Carvalho  me  confirme  dans  l'opinion  que  nous  avons 
»  déjà  de  ses  talents  et  de  sa  probifé,  et  nous  souhai(ons  sin- 
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Os  Miiiisfros  estrangeiros  tiiiliao  por  elle  o 
maior  respeito  e  consideração  (1). 

Segundo  o  conceito  destes  Diplomatas  tinha 
o  nosso   Ministro  um   tacto  e   uma   grande 


»  cèrement  que  sa  sanlé  altérée  par  Texcès  du  travail  soit 
»  promptement  et  solideinent  rétablie.  » 

Quando  se  fez  a  reforma  da  Universidade,  o  Duque  d'Ai- 
guillon ,  órgão  do  Gabinete  Francez  ,  escrevia  a  este  respeito 
ao  Ministro  de  França  em  Lisboa  : 

«  M.  le  Marquis  de  Pombal  est  par  ses  talcnts  et  par  la  supé- 
»  riorité  de  ses  luinières  plus  en  état  que  personne  d'assurer 
«  à  rUniversité  de  (^oimbre  tous  les  succès  qu'on  doit  se  pro- 
»  mettre  d*un  établissement  aussi  utile.  » 

O  mesmo  Ministro  respondendo  em  outra  occasião  ao  Ministro 
de  França,  dizia-llie: 

«  Vous  rendez  un  témoignage  bien  mérité  à  Tétendue  des 
9  vues  et  aux  lumières  qui  dirigent  le  Minislère  de  M.  le 
»  Marquis  de  Pombal,  Ce  Ministre  n'a  cesse  de  s'occuper  avec 
»  un  zele  infatigable  de  tout  ce  qui  pouvait  le  plus  eííicace- 
»  ment  contribuer  à  la  gloire  du  Roi  sou  maitre  et  justifíer  sa 
»  confiance.  » 

(1)  O  Ministro  de  França,  entre  outros,  escrevialhe  eui 
1 1  d' Agosto  de  1 775 ,  o  seguinte  : 

*  Je  n'aurais  pas  dans  ce  moment  1'honneur  d'écrire  à  V.  E. , 
»  si  je  ne  me  rappelais  une  de  ses  réponses  digne  égalemont 
»  du  coeur  d'un  honnète  homme  et  des  talents  d'un  grand 
»  Ministre.  —  /e  ne  me  trotive  pas  importune  (me  dit  V.  E.) 
»  lorsqxCon  merappelle  quelque  affaire  ^  parce  que  fai  tou~ 
*  jours  Venvie  de  m'en  souvenir,  etc.  » 


sagacidade  na  escolha  daí^  pessoas  que  empre- 
gava (1)  nos  cargos  públicos. 

Impassível  nas  occasiões  das  grandes  crises 
çm  que  se  achou,  encontrava  sempre  recursos 
no  seu  espirito  para  dissimular  os  cuidados 
que  estas  lhe  davão. 

Quando  a  França  oíFereceo  ao  nosso  Governo 

por  occasião  do  Terremoto  avultadas  sommas 

de  dinheiro,  o  Marquez  de  Pombal,  recusando- 

â^,' rcspondeo   ao    Embaixador   de   França, 

(c  que  ElRei  D.  José  tinha  recebido  os  offereci- 

»  mentos   dos   seus   Al  liados    com  o    mesmo 

»  reconhecimento,  como  se  estivesse  no  caso 

»  de  aceitaFos,  mas  que  se  tinhão  enganado 

))  em  toda  a  Europa  sobre  a  situação  de  Portu- 

»  gal ;  que  a  perda  que  Lisboa  experimentara 

j)  era  na  verdade  grande,  mas  que  esta  recahia 

))  só  sobre  o  luxo,  e  que  este  diminuiria.  Que 

»  não  haverião  palácios,  menor  numero  de 

»  paneis  e  de  moveis  preciosos,  tornar-se-ha 

»  (accrescentou  este  Ministro)  á  simplicidade 

(í)  M.  d'Heimisdal,  Ministro  de  França,  escrevia  á  sua 
Corte : 

<(  M.  le  Marquis  de  Pombal  ne  8'est  pas  contente  d'établir  de 
rsages  leis ,  il  a  choisi  dáns  tous  les  ordres  les  sujets  les  plus 
»  éclairés  et  les  plus  recoaiHiaudables  par  leur  caractere.  » 
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»  (ie  nossos  paia,  Deos  será  menos  ricaineute 
»  servido,  mas  selo-ha  melhor.  Os  Fidalgos 
» tornarão  a  achar  as  suas  terras  para  ^^ 
»  poderem  agricultar,  e  para  o  movimento  do 
))Cominercio.  As  casas  e  terras  terão  o  seu 
»  valor.  Os  pequenos  traficantes  ficarão  arrui- 
»  nados,  mas  bem  depressa  aparecerão  outros. 
))  Não  haverá  mercadorias  promptas  para  se- 
»  rem  expedidas  para  o  Brazil,  tanto  melhor, 
«pois  estas  abundão  naquelle  paiz,  e  serão 
>\çxn  consequência  disso  mais  promptaraente 
h  vendidas.  Que  ElRei  tinha  conservado  os 
»  seus  cofres,  etc.  »> 

Concluindo  o  Embaixador  que  este  Ministro 
tinha  continuado  a  lállar  no  mesmo  tom  sobre 
muitos  outros  objectos. 

No  anno  de  1776  quando  a  vida  d'EIRei 
estava  no  maior  perigo,  e  que  os  negócios  po- 
liticos  se  achavão  mais  complicados  pelas 
nossas  desavenças  com  Hespanha,  o  Marquez 
mostrava  a  maior  jovialidade,  como  se  tal  não 
existisse  (1). 


(I)  o  Embaixador  de  França  escrevia  á  sua  Côrle: 
tt  M.  lo  Marquis  de  Pombal  conserve  dans  son  inlérieur  aiUan| 
n  de  liberte  et  de  gaieté  que  s'il  n'avait  rien  à  craiudre.  »        ^ 
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Quando  em  Novembro  do  mesmo  anno  EI- 
Rei  foi  sacramentado,  o  Marquez  não  se 
ausentou  um  só  instante  do  quarto  deste 
Soberano,  dando  mostras  de  grande  firmeza, 
apezar  da  inquietação  que  devia  interiormente 
agitalo  (i). 

Era  este  Ministro  dotado  de  profunda  eru- 
dição, particularmente  nas  cousas  que  dizião 
respeito  á  sciencia  do  Governo.  Era  igual- 
mente dotado  de  uma  eloquência  natural 
extraordinária  (2).  Fallava  melhor  do  que 
escrevia.  Gostava  muito  de  discorrer,  mas  nem 
por  isso  deixava  penetrar  a  sua  opinião.  O  seu 
Livro  valido  era  a  obra  de  Real  ;  Science  du 


(1)  O  Marquez  de  Blosset,  Embaixador  de  França,  escrevia 
á  sua  Corte  dizendo  : 

«  L'audace  et  la  fermeté  de  ce  Ministre  ne  se  sont  point 
»  démenties  au  milieu  des  inquietudes  qu'il  doit  avoir.  Pour 
»  donner  une  idée  de  la  trempe  extraordinaire  de  Tâme  de 
»  M.  de  Pombal ,  Ton  est  même  étonné  de  voir  qu'il  veut  tout 
»  de  bon  eífectuer  la  dernière  augmentation  ordonnée  dans 
»  rinfanterie.  » 

(2)  Outro  Ministro  Francez  escrevia  o  seguinte  : 

«  Le  Marquisde  Pombal  est  rempli  de  Térudition  la  plus  pro- 
»  fonde ,  particulièrement  dans  les  choses  qui  ont  rapport  au 
»  Gouvernement,  et  il  est  doué  d'une  éloquence  naturelle 
»  extraordinaire.  » 
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Gouverucmcnt^  que  elle  chamava  o  Livro  Mór  (1 ). 
Tinha  maneiras  mui  polidas,  e  era  mui  alegre 
na  conversação  (2). 


(1)  A  predilecção  que  o  Marquez  tinha  por  este  Livro  era 
principalmente  pelos  principios  que  o  Publicista  estabelece  : 
«  Du  commandement  et  de  Vobéissance.  » 

(2)  Era  uma  Memoria  que  o  Embaixador  de  França  enviou 
á  sua  Corte  em  2  de  Janeiro  de  Í777  fazia  deste  Ministro  o 
seguinte  retrafo : 

a  Le  Marquis  de  Pombal  est  un  de  ces  êtres  doués  d'une 
»  cnerjíie  de  caractere  jusqu'à  maítriser  ceux  qui  les  envi- 
»  ronncnt ,  et  de  loute  la  fcrmcté  nécessaire  pour  lutter  avec 
»  succès  contre  les  obslaclesquilsrencontrent.  11  s'est  contente 
»  de  suivre  Ia  route  frayée  par  les  Gardinaux  de  Richelieu, 
»  Mazarin  et  Alberoni ,  avec  lesquelsil  a  quelque  ressemblancc. 
»  Fier  et  implacable  comme  le  premier,  il  a  la  ruse  du  second , 
»  avec  Taudace  et  ropiniâtreté  du  troisième.  11  dirige  d*uné 
»  main  ferme  les  aíTaires  intérieures  et  extérieures  du  pays. 
»  Intatigable ,  actif,  possédaut  des  connaissances  assez  éten- 
»d4ies,  ayant  le  tact  très-fin  pour  apprécier  les  hommes  et 
»  saisir  le  moment  le  plus  favorable  à  la  réussite  de  ses  desseins, 
»  il  Irouve  facilement  dans  sa  longue  expérience  les  expé- 
»  dients,  les  rcssources  dont  il  peut  avoir  besoin.  11  sait, 
»  malgrc  la  violence  de  ses  passions,  cacher  Timpétuosité  de 
y>  ses  premiers  moments  et  se  rcndre  niaítre  de  lui-meme  quand 
»  il  veut.  Simple  dans  son  niaintien,  poli  dans  ses  manières  , 
»  gai  dans  la  conversation ,  il  parlo  mieux  qu'il  n'écrit.  Toules 
»  les  qualités  morales  dont  on  vient  de  donncr  Tesquisse  sont 
»  entrées  dans  un  physique  admirable ,  et  tiennent  à  une 
•  charpente  vigoureuse  (juc  rieii  ne  latigue  ni  altere.  Quoique 
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Apezar  destas  qualidades,  era  tal  o  temor 
que  inspirava,  que  neste  mesmo  anno  de  1777 
quando  a  ElRei  D.  José,  paralytico  e  mori- 
bundo, não  restava  já  esperança  alguma  de 
restabelecimento,  quando  já  se  previa  a  dis- 
graça  deste  Ministro,  ninguém  se  atrevia  a 
lállar  ao  Cardeal  da  Cunha,  por  ter  este  Prelado 
abandonado  aquelle  Ministro,  a  quem  devia  o 
ter  sido  chamado  a  presidir  ao  Conselho.         ' 

O  Marquez  tinha  sempre  tido  grande  estima 
pelo  Cardeal ,  e  reconhecendo  que  este  pos- 
suía não  só  um  perfeito  conhecimento  de 
todos  os  ramos  da  administração,  mas  também 
que  era  dotado  de  talentos  mui  variados,  e 
que  tinha  além  d'isso  conhecimentos  mui 
vastos  e  muito  descernimento,  persuadio  El- 
Rei a  que  o  nomeasse  Ministro  assistente  ao 
Despacho.  Tendo  o  Marquez  em  vista  com 
esta  nomeação  previnir  o  caso  de  se  impossi- 


»  âgé  de  soixante-dix-sept  ans,  il  se  sent  si  sain  de  corps  et 
»  d'esprit,  qu'il  se  croit  immortel ,  et  il  parle  de  vastes  pro- 
»  jets  que  ses  enfants  pourraient  à  peine  voir  entièrement 
»  achevés. » 

Concluía  dizendo ,  que  o  Marquez  deveria  deixar  o  Ministério 
antes  da  morte  d'ElRei  para  se  nao  expor  depois  desta  ás  vin- 
gWÇ^S ^^^  s^W  ftuiJiprQPÇs  ipimigo^,  ,  _,^^  , ,  ^,,,^. 
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bilitar  por  motivos  de  eníerin idade  de  assistii* 
ao  Conselho,  de  poder  sempre  ficar  in- 
fluindo nos  negócios  do  Estado,  e  por  ser 
além  d'isso  esta  escolha  agradável  á  Nobreza  , 
por  isso  que  o  Cardeal  se  achava  ligado  pelos 
vinculos  do  sangue  com  todas  as  principaes 
familias  (1). 

Tendo  o  Marquez  em  suas  mãos  toda  a 
autoridade  e  a  direcção  de  todos  os  negócios 
do  Estado,  bem  pouco  se  pode  dizer  de  seus 
collegas,  cujas  funcções  se  limitavão  quasi  ás 
de  simples  executores  das  resoluções  do  Mar- 
quez, tanto  mais  que  este  Ministro  não  tomava 
a  menor  providencia  mesmo  nas  cousas  d'ex- 
pediente  que  não  fosse  resolvida  por  EIRei, 
e  em  nome  deste  Soberano. 

Daremos  comtudo  a  respeito  dos  outros 
Ministros  algumas  noticias  tiradas  das  cor- 
responílencias  secretas  dos  Diplomatas,  que 
residirão  em  Portugal  durante  o  mesmo 
reinado. 

Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  foi  nomeado 
Ministro  da  Marinha  logo  no  principio  do 
reinado  d'ElRei  D.   José.  Era   este   Ministro 

(l)  f^ide  p.  33e8eg. 


s 


—    LXIV 


legular  no  trabalho,  moderado,  e  muito  bem 
visto  d'EIRei,  pelas  finas  attenções  que  tinha 
com  este  Soberano  concorrendo  para  o  dis- 
trahir  com  os  divertimentos  da  caça,  da 
musica  e  das  jornadas.  Se  acreditarmos  as  re- 
lações oííiciaes  a  que  nos  referimos,  tal  pri- 
vança  não  deixou  d'excitar  os  ciúmes  do 
Marquez  (1). 

Gomo  quer  que  seja,  em  3  d'Agosto  de 
1756,  foi  este  Ministro  desterrado  para  Mar- 
zagão  em  Africa. 

Attribuio-se  a  disgraça  deste  Ministro  a  ter 
sustentado  uma  correspondência  secreta  cora 
o  Infante  d'IIespanha  D.  Luiz  com  a  idea  do 
casamento  deste  Principe  com  a  Princeza  do 
Brazil,  herdeira  do  Throno,  e  por  ter  elle  con- 
tribuido  a  fazer  vir  a  Lisboa  incógnito  o  dito 
Principe,  que  elle  tinha  feito  esconder  em  casa 
de  Martinho  Velho  Oldemberg,  e  era  também 
accusado  de  ter  ocultado  a  ElRei  outras  cousas 
importantes.  Coube  a  D.  Luiz  da  Cunha  seu 
collega  a  triste  com  missão  de  ir  intimar-lhe 
o  Decreto  que  o  enviava  ao  desterro.  Foi  no- 
meado  em    seu    logar   Thomé    Joaquim    da 

(1)  Fide  o  T.  VI  deste  Quadro,  p.  20. 
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Costa,  Conselheiro  de  ultramar,  e  que  foi 
também  desterrado  em  23  de  Setembro  de 
1760. 

Martinho  de  Mello  e  Castro,  um  dos  nossos 
mais  distinctos  Diplomatas,  que  foi  nomeado 
Ministro  da  Marinha,  habituado  durante  mui- 
tos annos  de  residência  em  Londres,  e  em 
outras  grandes  capitães  da  Europa,  não  se 
amoldou  no  principio  aos  costumes,  hábitos 
e  cousas  de  Portugal ,  e  teve  nos  primeiros 
momentos  do  seu  Ministério  a  tentação  de 
dispuíar  a  autoridade  ao  Marquez  e  de  brigar 
com  elle,  e  tendo  accompanhado  EIRei  a 
Salvaterra,  aproveitou-se  desta  opportunidade 
para  censurar  nos  termos  mais  positivos  a 
conduta  do  Marquez;  mas  este  Ministro  fez- 
Ihe  immediatamente  experimentar  quanto  lhe 
era  superior  (1),  a  ponto  que  elle  scnãoatrevia 
depois  a  mudar  de  um  navio  para  outro  um 
marinheiro  sem  o  consentimento  do  impe- 
rioso Marquez.  D.  Luiz  da  Cunha,  sobrinho 
do  celebre  Diplomata  do  mesmo  nome,  que 

(I;  As  próprias  expressões  do  Embaixador  de  França  no 
lípspacho  que  temos  á  vista  sA.o  as  seguintes  : 

u  Le  redontalilt    Maiíjiiis  Ini   fit  sentir  toute  sn  supériorifé, 

>  cl  cr  vccrt-ííiiic  ;i  )»i<nf<'>i  l»;»i-<»''  pavillon.  » 
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residia  em  Londres  na  qualidade  d'Enviadd 
extraordinário  veio  era  Maio  de  1 756  prehen- 
cher  o  logar  de  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  de  guerra  e  dos  Estrangeiros. 
Este  Ministro,  velho  e  enfermo,  que  amava  a 
tranquillidade,  era  só  Ministro  no  nome, 
pois  segundo  os  documentos  ofFiciaes  que 
temos  á  vista ,  era  o  Marquez  quem  tudo  de- 
cidia nas  duas  repartições  que  estavão  a  cargo 
deste  Ministro.  Tendo  fallecido  em  Junho  de 
1775  foi  nomeado  para  o  logar  que  elle  occu- 
pava,  Ayres  de  Sá  e  Mello.  Este  Ministro 
tinha  um  caracter  franco,  um  juizo  recto  e 
muita  probidade,  mas  como  não  possuía  as 
mesmas  luzes,  nem  a  mesma  actividade  do 
Marquez,  posto  que  este  delle  muito  se  servia , 
dava  a  entender  que  elle  não  tinha  nem  boca, 
nem  energia  (1).  Tal  é  a  pintura  que  fizerão 
os  Diplomatas  Francezes  que  residirão  na 
Corte  de  Lisboa,  do  Senhor  Rei  D.  José  T  e  de 
seus  Ministros. 

As  noticias  que  derão  aquelles  Diplomatas 
nas  Correspondências  ofíiciaes  com  o  seu 
Governo,  concordão  muitas  delias  com  ou- 

(1)  Correspondência  do  Embaixador  de  França. 
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tras  dadas  pelos  Embaixadores  e  Ministros  de 
outras  Potencias  da  Europa  que  residirão  em 
Portugal  durante  o  mesmo  reinado  como 
mostraremos  em  outras  partes  desta  obra. 

São  por  tanto  taes  documentos  dignos  do 
maior  interesse  pelas  razões  que  já  em  outra 
parte  expendemos  (1).  Como  documentos 
históricos  são  preciosissimos,  sendo  evidente 
conforme  as  regras  da  critica  mais  elementar 
que  toda  a  publicação  deste  género  que  exclu- 
sivamente se  limitar  aos  nacionaes,  será  não 
só  tida  por  parcial  e  infiel ,  mas  igualmente 
sem  os  documentos  oliioiaes  estrangeiros  não 
haveria  meio  algum  de  confrontar  as  relações 
dos  Diplomatas  estrangeiros  bem  instruidos 
e  testemunhas  contemporâneas  que  tratarão 
dos  negócios  e  das  pessoas,  com  as  dos  na- 
cionaes para  se  poderem  assim  esclarecer  os 
factos,  conhecer  o  andamento  das  negociações, 
e  julgar  do  caracter  das  personagens. 

E  cora  eífeito  quem  ousaria  sustentar  (jue 
cm  unia  negociação  entre  duas  Nações  só  se 
deverião  publicar  os  documentos  de  uma,  e 
omittir  os  da  outra? 

(I)  f^ide  T.  Hl,  p.  cxL,  eT.  V,  p,  tc\x\i\. 
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A  consequência  lógica  de  tamanho  absurdo 
seria  que  se  deveria  publicar  uma  Nota  Por- 
tugueza  ,  e  se  não  deveria  publicar  a  resposta 
estrangeira  que  a  completa  ou  elucida !  Que 
se  deverião  publicar  as  instru ecoes  passadas 
aos  Agentes  Portuguezes  e  não  as  passadas 
aos  Diplomatas  estrangeiros  enviados  á  nossa 
Corte ,  apezar  de  nestes  documentos  se  revelar 
a  politica  dos  Gabinetes  estrangeiros  a  nosso 
respeito ! 

Os  documentos  e  relações  authenticas  ti- 
radas e  extrahidas  dos  Archivos  dos  Minis- 
térios d'Eslado  estrangeiros  dão  um  inesti- 
mável valor  a  uma  obra  das  relações  politicas 
de  Portugal  com  essas  Potencias. 

E  justamente  com  documentos  estrangeiros 
deste  género  que  os  melhores  historiadores 
da  sabia  Allemanha  e  de  Franca  tem  composto 
e  fundado  a  parte  politica  das  historias  que 
hão  publicado  e  que  são  reputadas  clássicas. 

Citaremos  apenas  dois  exemplos  : 


(1)  «  Les  insiructions  (diz  um  Publicista  Francez)  con- 
»  tiennent  un  ensemble  de  dessins,  de  vues  et  de  motifs 
»  raisonnés,  en  sorte  qu'il  n'est  point  de  pièces  plus  propres 
»  à  faire  connaítre  IVsprit  et  la  tendance  du  Cabinet.  » 
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1"  O  liistoriador  Uanke,  da  Academia  de 
Berliii,  fundou  Ioda  a  sua  Historia  do  Estado 
politico  e  da  administração  interior  da  Hes- 
panlia  nos  leinados  de  Carlos  \  e  de  Phi- 
lippe  11  nas  preciosas  relações  diplomáticas 
dos  Embaixadores  de  Veneza,  que  residirão 
cm  Hespanha  durante  os  reinados  daquelles 
Principes. 

2*  M.  Mignet  compoz  toda  a  sua  impor- 
tante relação  histórica  da  Successão  d'Hes- 
panha  não  com  documentos  Hespanhoes,  mas 
pelo  contrario  com  as  relações  e  despachos 
diplomáticos  dos  Embaixadores  Francezes 
residentes  na  Corte  de  Madrid. 

Foi  com  a  correspondência  do  Cardeal 
Borghesi,  sobrinho  do  Delegado  Apostólico 
era  Polónia,  o  Conde  Alexandre  Rangoni, 
que  M.  Mérimée  conseguio  elucidar  um  dos 
pontos  mais  obscuros  da  historia  moderna  da 
Rússia,  a  dos  Falsos  Demeírios, 

Accrescentaremos  que  ha  annos  um  celebre 
Diplomata  Russo  nos  disse ,  que  na  época  em 
que  os  vSoberanos  alliados  estiverão  cm  Fariz, 
lhe  fora  concedida  a  faculdade  de  examinar 
as  relações  e  correspondências  di[)lomalicas 
dos  Embaixadores  Fraucezos  (jue  linliào  rcsi- 
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(lido  naRiissia,  e  que  se  guardão  nos  mesmos 
Archivos  dos  Negócios  estrangeiros,  onde  co- 
lhemos não  só  as  que  já  se  encontrão  nos 
volumes  desta  obra,  mas  muitas  outras  ainda 
inéditas,  e  que  fora  tal  a  sua  admiração  do 
que  alli  encontrara,  que  disse  ao  Imperador 
Alexandre  :  a  Senhor,  a  Historia  inteira  da 
»  Rússia  desde  Pedro  P  acha-se  toda  nos  pre- 
»  ciosissimos  documentos  dos  Archivos  dos 
»  Negócios  estrangeiros,  nas  Correspondências 
j4  e  Memorias  dos  Embaixadores  de  França.  » 

O  erudito  editor  das  Coi-respondencias  dos 
Embaixadores  Venezianos  diz  destas  o  seguinte 
formaes  palavras : 

« N'est  ni  de  Chistoire  façonnée  (Taprès  un 

»  système  qu'il  faut  chercher  dans  ces  docu- 
»  ments.  On  y  trouvera  des  Diplomates  qui 
» jugent  en  historiens,  qui  observent  en 
))  hommes  d'aífaires. 

»  Sans  elles  (sem  estas  i-elacões)  on  ne  saurait 
))  êcrirè  une  histoire  véritable.  Les  Vénitiens ,  en 
»"  jugeant  les  Gouvernements  et  ]es  Nations, 
»  etaient  assez  haut  placés  pour  bien  voir  (1). » 


(1)  Tomazeo  :  Colleclion  des  Documents  inédits  sur  l' His- 
toire de  France^  publiés  par  ordre  du  Hoi. 


I,\\I 


S(ja-nos  [xírmiltulo  citar  ainda  unia  í^rancio 
autoridade.  M.  Cousin  no  seu  Prefacio  da  obra 
intitulada  :  nÊtudes  snr  Madame  de  Longueville ,  » 
diz  que  as  Correspondências  coníidenciaes  são 
os  melhores  documentos  em  que  a  histoiia 
se  pôde  fundar  (1). 

Assim  pois,  a  parte  mais  preciosa  desta 
nossa  obia  do  Quadro  Elementar  das  Relações 
diplomáticas  de  Portugal  já  publicada,  é  a  que 
se  funda  nos  Documentos  estrangeiros,  e  nas 
Correspondências  confidenciaes  desta  natu- 
reza,  e  que  ate  agora  erao  inteiramente 
desconhecidas,  e  que  não  estavão  ao  alcance 
dos  nossos  compati^iotas  por  se  acharem  fora 
do  Reino. 

Finalmente  foi  a  publicação  de  taes  docu- 
mentos e  noticias   que  derao  maior  valor  (2) 


(1)    « A   Taide  des   plus  sinccies  docuineiits  que  puisso 

»  employer  rhistoirr  ,  los  Corre.<p07}d(ii\ceft  covfiútntieUes  ou 

les  CfPurs   v\\  .s%>paii<liaiil  loin  do  Va'\\    dn   puhlic  revclení 

MiivolonlaiitMiient  les  caraciòres ,  ( \'st-,i-íiii.^  /cv  causei  U'S 

plu.<  i  raies  des  rvpvemcnis  hiimaíiis.  i> 

.'     Aciidcnna    lio.d    (ias  Scieiicias    de    l.isl.oa.    VMa.    illustre 

'  orporncaí»  julí.")!!   ([uc  «ia  maior    j)a)f<'   dii>   (i.)''uui(iif()^  .]ue 

H  j»r()dii7.iinos  era  totahnentc  dcsr/niltt  ridti ,  <    que  por  este 

'>  modo  tinhamoís  feito    noUn-í  i   srrriri,   tavto  d   J!i<ttoria 
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a  esta   nossa  obra  tanto  em  Portugal  como 
fora  iVeWe  (1). 

Mas  nem  por  isso  se  poderá  dizer  que  esta 


»  diplomática  como  d  Historia  civil  da  nossa  pátria,  » 
(Extracto  do  Officio  da  mesma  Academia  de  26  d'Abril  de 
1843  )  Julgou  que,  «  esta  obra  era  tão  abundante  de  factos 
»  novos  e  extremamente  interessantes  para  a  Historia  não 
y>  só  do  nosso  paiz ,  mas  igualmente  d^aquelles  com  quem 
»  temos  tido  relações,  eque  a  descoberta  que  tínhamos  feito 
»  de  ricas  minas,  e  que  a  exploração  que  delias  fizemos  dera 
D  logar  a  tão  proveitosa  lavra  de  documentos  paia  a  Historia 
D  Portugueza  qual  até  agora  não  se  tinha  ainda  nem  apro- 
^veitado,  nem  mesmo  suspeitado  que  podesse  existir.  i> 
(Extracto  do  Officio  da  mesma  Companhia  de  22  de  Fevereiro 
de  1845.) 

Finalmente  «  que  os  factos  novos  e  desconhecidos  que  pro~ 
y>  duzimos  que  mostravão  o  caracter  das  personagens  que 
»  nelles  intervierão  debaixo  de  um  asp£Cto  bem  differente 
»  daquelle  por  que  até  agora  erão  considerados  ,  se  tornava 
»  por  isso  esta  nossa  obra  um  Archivo  precioso  para  a  nossa 
»  Historia  tanto  civil  como  diplomática.  »  (Extracto  do  Officio 
»  da  mesma  de  18  de  Janeiro  de  1846.) 

(1)  Basta  remetter  o  leitor  1°  ao  que  a  respeito  desta  nossa 
obra  se  encontra  na  JRevue  de  Bibliographie  analytique 
ou  Compte  rendu  des  ouvrages  scientifiques  et  de  haute  litté- 
rature,  T.  Ill,  p.  271  e  275.  {Ibid.,  p.  1033  na  mesma  obra, 
T.  IV,  p.  364  a  366.)  2"  Ao  que  se  diz  no  artigo  do  celebre 
Historiador  Allemão  o  D»^  Schíefer  publicado  na  Revista  histó- 
rica de  Berlin,  de  que  se  publicou  uma  traducção  Portugueza 
no  Diário  do  Governo  de  28  de  Maio  de  1845,  n°  123. 
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nossa  obra  so  funda  pi'incipalment(M'ni  Docu- 
mentos est?angoiros,  visto  que  nos  volumes 
já  publicados,  os  Documentos  Portuguezes 
tanto  do  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo, 
como  das  Collecções  de  Manuscriptos  das 
diversas  Bibliothecas  Portuguezas  de  que  ali 
fizemos  menção,  montão  a  2,016,  e  as  cita- 
ções tiradas  de  48  autores  Portuguezes  a 
1,250.  Sendo  assim  o  numero  de  indicações 
e  summarios  exclusivamente  Portuguezes 
que  se  encontrão  nos  mesmos  volumes, 
.3,260. 

Quando  publicarmos  os  outros  volumes 
ílesta  obra  o  leitor  encontrará  os  summarios 
de  muitos  mil  outros  documentos  exclusiva- 
mente Portuguezes  tirados  dos  Archivos  e 
Bibliothecas  nacionacs. 


QUADRO  ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

DE   PORTUGAL. 


CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XVI. 
{Relações  entre  Portugal  e  França.) 

REINADO  DO  SENHOR  REI  D.   JOSÉ   l'. 

Escreve  EIRei  D.  José  a  Luiz  XV*  dando-lbe  An.  1771 

.       Janeiro 

parte  ler  falecido  neste  dia  a  Infanta  D.  Mana      ^* 
Francisca  Dorothea,  sua  íillia  (1). 

Participa    M.    de   Cleruiont,    Ministro    de  An.  1771 

i  ^  Janeiro 

Franca  na  Corte  de  Lisboa,  ao  seu  Governo,      »5 
que  a  Infanta  tinha  morrido  de  um  tumor  que 
lhe  veio  ao  peito  em   consequência  de   uma 
queda  de  carruagem  que  havia  dado  havia  dois 
annos  (2). 


(1)  Arfli.  (lo  ^linistorio  dos  Negócios  Eslrang.  de  França, 
vol.  Cl  da  Corrcsp.  de  Portugal,  foi.  282. 

(2)  íbid. 
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An.  1771      O  Ministro  de  Franca,   M.  de   Clermont, 

Janeiro  ,  r^  ^    ,  , '  ,     • 

22  escreve  a  sua  Lorte  sobre  as  novas  Leis  que 
se  tinbão  promulgado  em  Portugal,  dizendo 
formaes  palavras  :  u  Les  dispositions  de  cette 
»  Loi  sont  sages  et  dignes  du  Ministre  qui  ne 
»  se  ralentit  sur  aucun  objet  utile  au  peuple 
»  ou  avantageux  à  son  maitre  (3).  » 

An.  1771  O  mesmo  Ministro  participa  á  sua  Corte 
29  que  se  havia  espalhado  era  Lisboa  noticias 
aterradoras  e  receios  de  guerra,  em  conse- 
quência de  se  ter  retirado  de  Londres  o  Prin- 
cipe  de  Masserano ,  e  da  Corte  de  Madrid  o 
Ministro  dlnglaterra,  M.  Harris  (4). 

An.  Í771      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  ao  Marquez 

Fever.  12 

de  Clermont,  dizendo-lhe  que  a  Lei  que  EIRei 
de  Portugal  havia  promulgado  abolindo  o  Di- 
reito consuetudinário^  continha  disposições  mui 
sabias  e  de  utilidade  evidente  para  a  publica 
felicidade  (5). 

F?vel!i2  Participa  o  Marquez  de  Clermont  ao  seu  Go- 
verno que  se  tinha  dado  ordem  ás  Torres  para 
não  deixarem  sahir  navio  algum ,  afim  de  im- 
pedir que  se  escapassem  alguns  criminosos  (6). 

(3)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
Tol.  Cl,  foi.  288. 

(4)  /6id.,  foi.  290. 

(5)  Ihiá, 

(6)  Ibid,,  foi.  294. 


Neste  dia  escreve  o  Enviado  de  Portugal  em  An.  nn 

Tx  1      Fever.22 

França,  D.  \icente  de  Souza,  ao  Duque  de 
Choiscul ,  pedindo  uma  audiência  d'ElRei 
Luiz  XV  para  lhe  entregar  as  cartas  de  parti- 
cipação da  morte  da  Infanta  D,  Maria  Francisca 
Dorothea  (7). 

O  Duaue  de  Choiseul  remette  as  respostas  An.  1771 

Fcvcr  25 

de  Luiz  XV  ás  cartas  de  notificação  da  morte 
da  Infanta,  e  participando  ao  Embaixador  de 
Portugal,  que  ElRei  de  França  tomava  lucto 
por  quinze  dias  (8). 

O  Ministro  de  França  em  Lisboa,  Marquez  An.  1771 
de  Clermont,  participa  ao  Duque  de  Choiseul, 
que  havia  muitos  mezes  que  trabalhava  na  re- 
dacção de  varias  Memorias  sobre  o  commcrcio 
activo  e  passivo  de  Portugal,  e  sobre  o  que  se 
tinha  passado  dMmportante  desde  o  principio 
da  sua  missão;  e  conclue  dizendo  que  con- 
tava ser  elle  mesmo  o  portador  no  caso  que 
se  lhe  concedesse  licença  para  vir  a  Franca 
(9). 

O  mesmo  Ministro  em  oíDcio  deste  dia  pede  An.  1771 
licença  ao  seu  Governo  para  voltar  a  França, 


(7)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrang.  de  Fran<;a, 
▼ol.  Cl  da  Gorresp.  de  Portugal. 

(8)  Ibid. 

(9)  Ibid.,  foi.  305. 


'  por  isso  que  havia  já  três  annos  que  exercia 
esta  missão,  e  que  tinha  a  arranjar  os  negó- 
cios da  successão  de  seu  Pai.  Accrescenta  que 
o  Cavalheiro  de  Montigny  que  viera  com  elle 
para  Lisboa ,  e  que  trabalhava  debaixo  das  suas 
ordens,  era  raui  estimado  de  todos,  e  podia 
ficar  como  Encarregado  de  negócios  (1 0). 

MarçJIs  ^  mesmo  Ministro  participa  á  sua  Corte  que 
tinha  tido  audiência  d'ElRei  D.  José,  na  qual 
lhe  havia^ntregue  as  respostas  de  Luiz  XV  ás 
cartas  de  notificação  da  morte  da  Infanta. 
Accrescenta  que  o  Tratado  de  Liga  concluído 
entre  Portugal  e  a  França,  em  1667,  estipulava 
que  os  Privilégios  de  qi^e  gozavão  os  Francezes 
serião  confirmados  pordes  annos,  e argumenta 
com  isto  para  a  conservação  destes  apezar  de 
terem  caducado  depois  do  reinado  d^EIRei 
D.  João  V  (11). 

An.  1771      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  ao  Ministro 

Março  26  t^  ^ 

Marquez  de  Clermont,  no  qual  lhe  participa 
que  ElRei  lhe  concedia  licença  para  voltar 
para  França,  e  ordenando-lhe  que  apresen- 


(10)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  Cl  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  307. 

M.  de  Montigny  foi  recoramendado  ao  Duque  de  Choiseul , 
em  21  de  Março  deste  anno,  por  uma  carta  da  Princeza  de 
Croy,  em  que  lhe  dizia  que  elle  era  official  do  regimento  do 
Duque  de  Croy,  que  era  homem  de  muito  talento  e  espirito. 

(/ÔlU) 

(11)  Ihid, 
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tasse  aos  nossos  Ministros,  M.  de  Montigny, 
como  Encarregado  de  negócios  de  França  du- 
rante a  sua  ausência  (12). 

O  Enviado  de  Franca,  Marquez  de Clermont,  An.  1771 

*  ^  Março  !ii 

refere  ao  seu  Governo  o  que  passara  em  uma 
longa  conferencia  que  tivera  com  o  Marquez 
de  Pombal  relativamente  a  não  se  ter  dado 
despacho  na  Alfandega  a  certos  pannosFran- 
cezes ,  o  que  segundo  elle  provinha  de  ameaças 
da  Inglaterra,  accrescentando  que  o  que  havia 
de  positivo  era,  que  havia  poucos  dias  tinha 
entrado  no  Tejo  uma  fragata  Ingleza  a  qual 
não  passou  de  Belém,  e  trazia  ordens  mui  se- 
cretas para  serem  com mun içadas  ao  Marquez 
de  Pombal;  e  que  o  Cônsul  de  Inglaterra  que 
aliás  estava  pessoalmente  indisposto  com  o 
Ministro  Portuguez ,  e  que  até  então  não  havia 
podido  avistaFo,  obtivera  por  fim  varias  au- 
diências mui  longas. 

O  Marquez  de  Clermont,  que  até  esta  época 
tinha  sido  o  maior  apologista  do  Marquez  de 
Pombal ,  diz  neste  oííicio  que  era  por  extremo 
difficil  tratar  com  este  Ministro,  que  desmen- 
tia os  factos  provados  pela  correspondência  de 
outro  Ministro  e  d'um  Cônsul  (13). 


(12)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  Cl  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  338. 

(13)  Ibid,y  foi.  339. 
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An  1771  Nota  do  Enviado  de  França  apresentada  ao 
Marquez  de  Pombal  sobre  as  difficuldades  que 
fazia  a  Alfandega  de  dar  despacho  a  certas 
Fazendas,  citando  todos  os  Tratados  desde 
1641  (14). 


An.  1771  Participa  á  sua  Corte  o  Enviado  Marquez  de 
Glermont  que  havia  dado  parte  ao  Marquez 
de  Pombal  da  licença  que  tinha  para  vir  a 
França,  e  que  tendo  fallado  a  este  Ministro 
sobre  o  negocio  das  Fazendas  Francezas,  elle 
lhe  replicara,  persistindo  no  mesmo  ponto  de 
que  erão  de  contrabando  e  que  a  sua  intro- 
ducção  era  contra  a  Lei  do  Reino,  e  que  o 
mesmo  Ministro  accrescentára  que  além  disso 
os  Portuguezes  não  gozavão  em  França  dos 
privilégios  da  Nação  mais  favorecida,  como  se 
mostrava  da  existência  do  Direito  cCAubaine,  a 
que  elles  estavão  sujeitos.  Conclue  este  Diplo- 
mata participando  que  havia  apresentado  aos 
Secretários  d'Estado,  M.  de  Montigny,  e  que 
fora  este  recebido  com  grande  benevolência, 
pois  tinha  pelas  suas  boas  qualidades  mere- 
cido a  estima  de  todos  (1 5). 


(U)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
Yol.  Cl  da  Corresp.  de  Portugal. 

Em  2  d'Abril  apresentou  o  dito  Embaixador  outra  Memoria 
sobre  o  mesmo  objecto.  (Ibid.) 

(15)  Ibid,,  foi.  3S3. 


/    — 


Remette  o  Enviado  de  França  um  suiiimario  An.  1711 
da  informação  a  que  o  Marquez  de  Pombal 
mandou  proceder  acerca  da  Nota  que  clle 
Enviado  lhe  havia  passado  relativa  á  queixa 
que  lhe  havia  feito  o  negociante  Francez  Piantin 
por  lhe  não  terem  dado  na  Alfandega  despacho 
a  um  fardo  de  pannos  (16). 

Escreve  o  Duque  de  Choiseul  ao  Enviado  An.  mt 

^  .      .  Maio  3 

de  França,  dizendo-lhe  que  ElRei  Christia- 
nissimo  tinha  toda  a  disposição  para  negociar 
com  a  Corte  de  Portugal  a  abolição  do  Direito 
(CAubaine  (17). 

Memoria  do  Abbade  de  Laville ,  datada  de  An.  1771 
Versalhes,  dirigida  ao  Duque  de  la  Vrillière 
sobre  o  prejuizo  que  o  commercio  Francez  ia 
experimentar  em  Portugal  com  a  prohibição 
da  entrada  dos  pannos  (de  que  acima  se  trata) 
(18). 

Participa  á  sua  Corte  o  Marquez  de  Cler-  xn.  nu 
mont  a  chegada  a  Lisboa  de  um  navio  do  Brazil 
com  cinco  milhões  de  cruzados  e  muitos  dia- 
mantes (19). 


(16)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  Cl  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  362. 

A  informação  a  que  se  refere  o  officio  é  curiosa  pelas  prag- 
máticas e  outros  documentos  que  cita,  é  em  1  J  pair.  1/2. 

(17)  Ibid,,  ▼ol.  CU. 

(18)  fbid.,  foi.  4. 

(19)  Ibid.,  foi.  7. 
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An.  i77i  Escreve  o  Duque  de  Choiseul  ao  Enviado  de 
França  em  Lisboa,  dizendo-lhe  em  resposta  á 
replica  do  Marquez  de  Pombal  sobre  o  negocio 
da  introducção  dos  pannos  Francezes,  que 
posto  que  não  houvesse  entre  Portugal  e 
França  Tratado  especial  de  commercio  havião 
comtudo  as  estipulações  do  Tratado  d'Utrecht, 
e  os  artigos  VII  e  VIII  do  Tratado  do  1**  de 
Junho  de  1641  (20). 

An.  Í77I  Participa  o  Marquez  de  Clermont  ao  Duque 
de  Choiseul  que  o  Núncio  lhe  tinha  dito  que  o 
Marquez  de  Pombal  tinha  feito  partir  um 
correio  para  Pariz,  em  consequência  de  uma 
noticia  de  Génova,  em  que  se  dizia  que  os  Je- 
suitas  ião  ser  restabelecidos  em  França.  Ac- 
crescentava  o  mesmo  Embaixador,  que  era 
certo  que  este  Ministro  não  perdia  um  só 
instante  de  vista  este  objecto,  que  era  para  elle 
dos  mais  importantes.  Que  era  impossivel 
fallar  com  elle  em  negocio  algum  sem  que  elle 
entabolásse  uma  longa  conversa  sobre  este 
assumpto  (21). 

líâii"/  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  remettendo 
ao  Embaixador  as  cartas  de  Luiz  XV  para 
ElRei  D.  José  e  para  a   Rainha,   dando-lhes 


(20)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CII  da  Corresp.  de  Portugal. 

(21)  /ôtU,  foi.  9. 
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parte  do  casamento  do  Conde  de  Provence  (22). 

Replica  do  Embaixador  Marquez  deClcrmont  An.  1771 

»  ^  Maio  29 

á  resposta  do  iNíarquez  de  Pombal  sobie  a  ques- 
tão da  introducção  dos  pannos  Francezes  em 
Portugal  (23). 

Resposta   do  Marquez  de  Pombal   á  Nota  An.  mi 
precedente  do  Embaixador  de  França  sobre 
a  introducção  dos  pannos  Francezes  em  Por- 
tugal (24). 

Participa  o  mesmo  Embaixador  ao  seu  Go-  An.  1771 
verno  que  havia  na  véspera  leito  entrega  a 
ElRei  D.  José  e  á  Rainha  as  cartas  d'EIRei  de 
França  de  notificação  do  casamento  de  S.  A.  R. 
o  Conde  de  Provence  (depois  Luiz  XVIll)  com  a 
Princeza  Maria  Josepha  Luiza  de  Sabóia.  Por 
esta  occasião  referia  o  mesmo  Diplomata,  que 
tinha  havido  grande  galla  na  Corte  no  dia 
anniversario  d'ElRei  D.  José,  que  completava 
cincoenta  e  oito  annos  de  idade.  Dá  parte  igual- 
mente da  nomeação  de  José  de  Seabra  da  Silva 
para  o  cargo  de  Ministro  d'Estado,  accrescen- 
tando  que  este  Magistrado  era  Procurador  da 
a  Coroa,  logar  que  elle  preenchera  com  muita 
distincção;  e  que  tinha  bastante  espirito  na- 
tural e  uma  grande  erudição,  bem  como  era 

(22)  Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrang.  de  França, 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portugal. 
(?3)  Ibid.,  foi.  20. 
(24)  íbid.,  foi.  24.  Este  documento  tem  9  paginas. 
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elle  dotado  de  um  zelo  infatigável,  qualidades 
que  lhe  havião  grangeado  a  estima  do  Marquez 
de  Pombal,  e  que  era  a  este  Ministro  que  elle 
devia  a  sua  elevação,  posto  que  só  devesse  ao 
seu  merecimento  os  applausos  de  toda  a  gente. 
E  conclue,  dizendo  que  se  julgava  com  toda  a 
verosimilhança  que  este  Ministro,  que  apenas 
tinha  trinta  e  oito  annos  de  idade,  substituiria 
o  Marquez  de  Pombal  na  confiança  d'ElRei. 
Que  a  sua  nomeação  parecia  ter  causado  grande 
disgosto  a  Martinho  de  Mello ,  pois  este  só 
era  Ministro  no  nome,  e  o  Marquez  não  lhe 
dava  provas  de  confiança ,  do  que  resultava 
censurar  elle  publicamente,  e  com  indis- 
crição, muitas  medidas  tomadas  pelo  Marquez 
(25). 

fSnhJu  Memoria  sobre  a  prohibição  da  entrada  dos 
pannosFrancezes  em  Portugal  assignada  pelos 
Syndicos  da  Picardia,  mostrando  que  a  cidade 
d'Amiens  soífria  com  esta  grandes  prejuizos, 
e  que  o  Embaixador  de  França  em  Lisboa 
devia  reclamar  contra  esta  prohibição  (26). 


An.  1771 
Janbo  11 


Nota  do  Embaixador  de  França  Marquez  de 
Glermont  dirigida  ao  Marquez  de  Pombal, 
replicando  de  novo  á  ultima  resposta  deste 


(25)  Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  37. 

(26)  íbid. 
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Ministro  ácei  ca  do  negocio  da  introducçSo  dos 
pannos  Francezes  (27). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul   para    o  ah.  1771 

'  *  ,  Junho  11 

Marquez  de  Clermont  cm  resposta  as  comrau- 
nicações  deste  Diplomata  relativamente  ao  ne- 
gocio da  introducçao  dos  pannos,  dizendo- 
Ihe  que  a  Franca  não  estava  autorisada  poios 
Tratados  a  exigir  do  Governo  Portuguez  a 
entrada  dos  pannos  Francezes,  mas  que  tinha 
esta  Potencia  gozado  até  então  da  liberdade 
de  introducçao  dos  mesmos  que  a  Corte  de 
Lisboa  lhe  havia  permittido;  que  o  Embaixa- 
dor Portuguez  em  Pariz,  D.  Vicente  de  Souza, 
havia  escripto  ao  Governo  sobre  a  vantagem 
c  interesse  que  Portugal  tinha  em  tolerar  a 
concorrência  com  Inglaterra  (28). 

Carta  (l'ElRei  D.  José  á  Luiz  XV  em  res-  í"J''i 

Junho  18 

postxi  á  que  este  Soberano  lhe  tinha  dirigido, 
participando-lhe  a  noticia  do  casamento  de 
seu  Neto  o  Conde  de  Provence  com  a  Princeza  de 
Sabóia  (29). 

Escreve  o  Marquez  de  Clermont  ao  seu  Go-  An.  1771 

*  Junho  95 

verno,  dando-lhe  conta  da  grande  Festa  dada 
na   véspera   (dia   de  S.  João)    pelo    Infante 


(?7)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Kslrang.  de  França, 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portugal. 

(28)  Ibid. 

(29)  Ibid.,  foi.  46 
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D.  Pedro  em  o  Palácio  de  Queluz.  Elle  diz  que 
fora  magnifica,  que  a  Priíiceza  doBrazil  e  as 
Infantas  cantarão.  Houve  fogo  d'artificio  e 
illuminacão  dos  Jardins.  Durou  esta  Festa 
desde  ás  quatro  horas  da  tarde  até  ao  outro 
dia  pela  manhãa  (30). 

An.  11TI  O  Marquez  de  Clermont  escreve  ao  Duque 
d'Aiguillon  que  acabava  de  ser  nomeado  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros,  dando-lhe 
conta  do  negocio  relativo  á  prohibição  da  en- 
trada dos  pannos  Francezes  em  Portugal  (31). 

An.  1771  Despacho  do  Duque  d'Aiguillon  para  o  Em- 
baixador de  França ,  em  que  lhe  diz  que  espera 
do  Governo  de  Portugal  uitia  resposta  favo- 
rável sobre  o  negocio  da  introducção  dos 
pannos. 

Por  esta  occasião  remette  o  mesmo  Ministro 
cartas  de  notificação  do  Principe  de  Conde 
para  ElRei  D.  José ,  dando-lhe  parte  da  morte 
do  Conde  de  Clermont  (32). 

An.  1771  Neste  dia  partio  de  Lisboa  o  Embaixador  de 
França  Marquez  de  Clermont,  ficando  como 
Encarregado  de  Negócios  M.  de  Montigny  (33) . 


(30)  Arcb,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  Gil  da  Corresp  de  Portugal,  foi.  52. 

(31)  íbid. 

(32)  Jbid, 
(33) /&iíí. 


^  13  — 
Remette  M.  de  MontÍ2:nv  ao  Duque  d'Ai-  An.  tm 

^    ♦  ^  Julho  16 

guillon  a  replica  que  fez  o  Marquez  de  Pombal 
á  ultima  Nota  do  Marquez  de  Clerraont  sobre 
a  prohibicão  da  entrada  dos  pannos,  e  o  mesmo 
Encarregado  de  Negócios  dá  conta  da  confe- 
rencia que  tivera  a  este  respeito  com  o  Mar- 
quez de  Pombal  (34). 

Participa  M.  de  Montigny  ao  Duque  d'Ai-  ^^^",^^^'5* 
guillon  que  se  iao  crear  corretores  de  coni- 
mercio;  que  esta  noticia  tinha  atemorizado 
todos  os  Negociantes  Portuguezes  e  Estran- 
geiros pelos  immensos  benefícios  que  os  taes 
corretores  fazião ,  accrescentando  que  já  no 
i(  inado  dEIRei  D.  João  Y  se  havia  tratado 
d'isto;  o  Duque  dizia  a  EIRei  por  brincadeira, 
que  se  tal  creação  tivesse  logar  elle  lhe  pediria 
um  tal  cargo  para  o  seu  filho. 

Por  esta  occasião  participa  o  mesmo  Di- 
plomata que  o  Infante  D.  João  estava  mui 
incommodado,  que  tinlia  uma  doença  exqui- 
sita,  que  não  cessava  um  instante  d' espirrar 
(35). 

Despacho  do  Duque  d'Aiguillon   a  M.  de  An.  1771 
Montigny,  prevenindo-o  de  que  lhe  mandaria      5 


(Zá)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portup:al. 

Este  ofTicio  é  curioso  para  a  Historia  do  commercio. 
(35)  Ibid,,  foi.  72. 
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instrucções  depois  delle  Duque  ter  conferen- 
ciado com  M.  de  Clerraont  (36). 


An.  1771 

gos 
l2 


Agosto  Participa  M.  de  Montigny  ao  Duque  d'Ai- 
guillon  a  noticia  da  chegada  a  Lisboa  de  um 
navio  doHavrecom  um  passaporte  falso,  tra- 
zendo para  Portugal  fabricantes  Francezes 
para  tecerem  pannos,  o  que  fazia  suspeitar 
que  o  Marquez  de  Pombal  já  sabia  desta  vinda, 
pois  quando  elle  Montigny  lhe  ponderou  que 
não  havendo  fabricas  de  sarjas  em  Portugal, 
não  havia  inconveniente  para  a  admissão  das 
de  França ,  este  Ministro  lhe  respondera : 
«  S'U  nij  en  a,  il  y  en  aura.  »  E  com  eífeito,  acres- 
centa este  Diplomata  todos  os  esforços  do 
Marquez  de  Pombal  tendem  a  promover  no 
adiantamento  e  o  progresso  das  manufacturas 
e  das  artes,  e  até  o  dos  theatros,  e  conclue 
dizendo  que  o  theatro  nacional  já  se  ia  cons- 
truindo por  meio  de  subscripções ,  e  que  se 
tinhão  mandado  buscar  actores  a  Itália,  e  que 
se  traduzião  as  peças  Francezas  (37). 


setem-*  Dcspacho  do  Duque  d'Aiguillon,  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros,  a  M.  de  Chavigny, 
no  qual  fallando  em  o  Embaixador  de  Por- 
tugal em  Pariz,  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho, 


(36)  A.rch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  74» 

(37)  Ibid,,  foi.  77. 


Lio  li) 
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diz,  foi  mães  palavras:  «M.  de  Souza  mérite  à 
»  tous  égards  la  considération  générale  dont 
»  il  jouit  dans  ce  pays-ci  (38).» 

Officio  de  M.  deMontigny,  Encarregado  de  An.  .7 
Negócios  de  França,  participando  ao  seu  Go- 
verno que  na  sexta  feira  entre  meio  dia  e  uma 
hora ,  o  Marquez  de  Pombal  ao  momento  em 
que  sahia  do  Paço  depois  de  ter  despachado 
com  ElRei,  um  paisano  se  aproximou  da  car- 
ruagem e  lhe  atirou  com  uma  grande  pedra 
que  quebrou  a  portinhola  da  carruagem,  e 
antes  de  o  prenderem  lhe  atirou  com  outras 
pedras.  A  guarda  deste  Ministro  tendo  corrido 
sobre  este  miserável ,  o  Marquez  ordenou  que 
lhe  nào  fizessem  mal  algum,  e  que  se  limi- 
tassem a  prendero.  M.  de  Montigny  accres- 
centa  que  parecia  extraordinário  que  um 
homem  quasi  nú  atirasse  sobre  o  primeiro 
Ministro  entre  duas  guardas,  a  do  palácio  que 
lhe  fazia  a  continência  militar,  e  a  sua  pró- 
pria guarda  que  o  accompanhava  sempre  com 
as  espadas  desembainhadas.  O  aggressor  de- 
clarou que  a  única  cousa  que  sentia  era  não 
ter  podido  matar  o  Marquez  ainda  mesmo 
que  a  guarda  o  tivesse  feito  depois  em  postas. 
O  mesmo  assassino  tinha  ido  dois  dias  succes- 


(38)  Arch.  do  Ministcrio  dos  Negócios  Estrang.  de  França  , 
Tol.  CU  da  Correap.  de  Portugal,  foi.  80. 


-^le- 
sivos ao  Pateo  do  Ministro  inforraar-se  se  elle 
sahia  (39). 

"sidera-*  Officio  dó  mcsmo  Diplomata,  participando 
^^°^^  ao  Duque  d'Aiguillon  que  ElRei  D.  José  es- 
tando recostado  em  um  canapé  por  causa 
das  feridas  que  tinha  nas  pernas,  querendo 
mover  uma  para  mudar  de  posição  dera  uma 
pancada  tão  violenta  sobre  o  osso  da  perna 
direita  que  fizera  uma  ferida  de  três  dedos  de 
cumprido  (40). 

An.  1771      Nesta  data  M.  de  Montigny  participa  ao  seu 
bro  24  Governo  que  tinhão  sido  prezos  vários  desem- 
bargadores do  Paço ,  e  o  porteiro  do  Paço  da 
Bemposta,  e  diversos  Clérigos  (41). 

An.  1771      Despacho  do  Duque   d'Aiguillon  a  M.  de 

7      Montigny,  em  resposta  ao  oííicio  precedente, 

em  que  lhe  manifesta  o  vivo  disgosto  do  que 

acontecera  a  ElRei  D.  José,  e  fazendo  votos 

pelo  seu  restabelecimento  (42). 


(39)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol,  CII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  80. 

(40)  Ibid.,  foi.  95. 
(4í)  Ibid, 

O  mesmo  Encarregado  informa ,  em  data  de  1 3  d'Outubro 
seguinte,  que  um  dos  desembargadores  ia  ser  desterrado  para 
Angola,  em  consequência  de  negócios  de  dinheiros.     . 

(42)  Ibid,,  foi.  101. 
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M.  de  Montiíçnv  participa  á  sua  Corte  que  An.  1771 

1         •-  ).',  1  .    TT     •  111       Outubro 

se  naviao  (^xpodido  ordens  a  Universi<lad(^  de  s 
Coimbi\i  para  se  fechar  ate  á  publicação  dos 
novos  estatutos  da  Reforma,  e  que  do  mesmo 
modo  SC  havia  prohibido  até  nova  ordem  a 
admissão  de  alumnos  no  collegio  dos  Nobres 
(43). 

M.  de  Montisfnv  informa  a  sua  Corte   que  An.  1771 

.       :     ,  T  •    u  1-  Outubro 

se  estava  imprimindo  em  Lisboa  em  diversas  2» 
liníçoas  a  traducção  de  um  livro  Portuguez 
sobre  o  que  havião  praticado  os  Jesuilas  na 
Universidade  de  Coimbra.  Que  nesta  obra  se 
accusavão  estes  de  ter  aniquilado  todos  os 
estudosem  Portugal  corrompendo-os.  Final- 
menfc  íjuc  esta  obra  era  em  muita  parte  tirada 
da  deducção  chronologica  (44). 

Oíficio  do  mesmo  Diplomata,  participando  An.  17-1 

TiM-       •  1  rr\    -i  Dezem- 

a  sua  i^orte  que  os  Magistrados  e  Iribunaes  broa 
tinhão  deferido  havia  muito  tempo  o  pronun- 
ciarem as  sentenças  definitivas  de  um  grande 
numero  de  criminosos  de  que  as  prisões  esta- 
vão  atulhadas ,  de  maneira  que  os  prezos  fugião 
peios  subterrâneos  e  pelos  telhados. 

Participava  igualmente  que  EIKei  D.  José 
coiuinnava  a  estar  incommodado,  mas  que  isso 


"\Vi    \rrli    (lo  Ministério  dos  Nepocios  F.stranç:.  de  Fraaoa , 
vol.  cu  .1.-1  Corresp.  de  Portugal,  foi.  10?. 
M;  Ibid.,  foi.  108. 

viii.  2 
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o  não  impedia  de  ir  caçar  para  Pancas,  para 
Mafra  e  para  o  Pinheiro  (45). 

An.  1771      Remette  M.  de  Montigny  á  sua  Corte  o  aviso 

Dezern-  ^     ^ 

broi4  (io  Ministro  José  de  Seabra,  datado  deste  dia, 
expedido  ao  Juiz  da  Alfandega  sobre  os  pannos 
e  outras  mercadorias  provenientes  dos  portos 
de  França,  cuja  entrada  e  adraissião  era  con- 
traria ás  leis  e  ao  progresso  das  manufacturas 
do  Reino ,  e  que  ElRei  lhe  determinava  que 
desse  prompto  despacho  ás  demais  fazendas 
dos  negociantes  Francezes  que  devião  entrar 
em  Portugal,  e  que  pelo  que  respeitava  ás 
prohibidas,se  lhes  concedia  a  sua  reexportação 
com  as  cautelas  praticadas  em  semilhantes 
casos,  e  sem  direito  algum  d'entrada  ou  de 
sabida  (46). 

D"ezem-       P^rticipa  O  mcsmo  Diplomata   ao   Duque 

bro  17  d'Aiguillon,  que  se  tinha  promulgado  uma  lei 

para  reprimir  as  fraudes  que  se  praticavão 

com  a  factura  dos  vinhos  do  Porto.  Este  agente 

louva  muito  esta  lei  (47). 

An.  1772      Carta  de  M.  Simonin,  antigo  Encarresfado 

J  aneiro  . 

^  de  Negócios  de  França  em  Portugal,  ao  Duque 
d'Aiguillon,  datada  dePariz,  dizendo-lhe  que 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  lhe  fallaria  em 


(45)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  118. 

(46)  Ibid.,  foi.  122. 

(47)  Ibid.,  foi.  124. 
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um  negocio  cm  que  elle  Siraonin  lhe  havia 
escripto  de  Lisboa.  Que  era  1767  o  Duque  de 
Choiseul  encarregara  a  elle  Sinionin  de  sabor 
da  nossa  Corte  se  ella  queria  revestir  o  mesmo 
D.  Vicente  com  o  caracter  d'Embaixador  afim 
de  qucElRei  de  Franca  podéssc  nomear  outro 
para  Portugal;  que  a  resposta  que  Hie  fizera 
o  Marquez  de  Pombal  fora,  que  ((  EIRei,  seu 
Amo,  estimaria  sempre  provar  por  todos  os 
modos  a  sua  amizade  a  EIRei  de  Franca,  e 
que  S.  M.  Fidelissima  se  guiaria  neste  objecto 
pelo  que  S.  M.  Christianissima  fizesse,  ))  mas 
que  o  Marquez  lhe  deixara  entrever  que  exis- 
tindo então  discussões  mui  vivas  com  os  In- 
glezes,  elle  tinha  algum  receio  de  lhes  causar 
ciúme,  cm  consequência  do  que  esta  proposta 
ficara  sem  cffeito.  Emfim  que  D.  Vicente  lhe 
dizia  que  havia  nove  annos  que  elle  residia  em 
França  como  Ministro. 

M.  Simonin  continua  fazendo  o  elogio  deste 
Diplomata,  e  em  nome  delle  D.  Vicente  roga 
ao  Duque  d'Aiguillon  que  se  occupe  deste  ne- 
gocio. M,  Simonin  junta  a  esta  carta  a  copia  da 
do  Duque  de  Choiseul ,  datada  de  31  de  Maio 
de  1767,  na  qual  este  Ministro  lhe  orlonava 
fizesse  esta  abertura  e  proposta  ao  Marquez  de 
Pombal  em  favor  de  D.  Vicente  de  Souza  (48). 

(48)  Arch.  do  ilinislerio  dos  Neu«M  i(»s  ístiao,  .  <)♦•  Fi.uxa, 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  131. 

f^ide  a  Correspondência  de  M.  Simonin  do  anno  de  Í7ii7,  no 
vol.  Vn  (\  4p  Quadro,  p.  xlhi  e  245,  e  seg. 


-^  20  — 
An.  iiri      Escreve  o  DuQue  d'AÍ2fuilloii  ao  Marquez  de 

Janeiro  . 

»  Pombal  sobre  o  negocio  de  nomear  a  nossa 
Corte  D  Vicente  de  Souza,  Embaixador  em 
França ,  propondo  nomear  o  Marquez  de 
Clermont  d'Amboise  com  o  mesmo  caracter 
junto  de  S.  M.  Fidelissima. 

O  Duque  accrescentava  que  D.  Vicente  não 
só  era  mui  agradável  a  ElRei  de  Franca,  mas 
que  tãobem  tinha  a  estima  geral  de  todos  os 
que  o  conhecião;  e  pelo  que  dizia  respeito  ao 
Marquez  se  expressava  da  maneira  seguinte: 
« Je  suis  vraiment  touché,  Monsieur,  des 
»  choses  obligeantes  que  V.  E.  a  bien  voulu 
»  mander  à  mon  sujet  à  M.  de  Souza.  Je  sens 
»  tout  le  prix  d'un  suíFrage  tel  que  le  vôtre, 
»  etpersonne  ne  rend  plus  de  justice  que  moi 
»  à  la  supériorité  de  vos  talents  et  aux  qualités 
»  estimables  qui  président  à  Tadministration 
»  que  le  Roi  de  Portugal  a  coníiée  aux  soins  et 
))  au  zele  de  V.  E.  (49).  » 

An.  1772      o  Duque  d'AÍ2;uillon  escrevendo  ao  Encar- 

Janeiro  i       tvt  •  i        t^  •    i 

i*  regado  de  Negócios  de  França  em  Lisboa, 
M.  de  Montigny,  dá  os  maiores  louvores  á  lei 
relativa  aos  vinhos  do  Porto  (50). 


(49)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  ClI  da  Corresp.de  Portugal,  foi.  136. 

O  Duque  d'Aiguillon  remetteo  esta  carta  a  sello  volante  a 
D.  Vicente  de  Souza. 

(50)  Jbid. 
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Nota  de  M.  de  Montigny  dirigida  ao  Mar-  An.  .772 
quez  de  Pombal  sobre  a  Pauta  da  Alfandega,    ^u 
e  sobre  certos  direitos  (51). 

Despacho  do  Duque  d^AioruilIon  para  M.  de  An  1772 

*  101  Janeiro 

Montigny,   no  qual  repete  que  não  existindo     ^1 
Tratado   de  commercio    com   Portugal ,  nao 
podia  a  França  queixar-se  das  diíTiculdades  e 
obstáculos  que   se  punhão   á    admissão   dos 
pannos  das  fabricas  de  França  (52). 

Carta  do  Marquez  de  Pombal  ao  Duque  d'Ai-  An.  1772 

.  Fever.  3 

guilion  em  resposta  á  de  8  de  Janeiro  acerca  do 
negocio  de  serem  revestidos  do  caracter  d'Em- 
baixadores  os  dois  Ministros  respectivos. 

O  Marquez  diz  nesta  carta  que  EIRei  Fidelís- 
simo receberá  com  o  maior  prazer  um  Embai- 
xador afim  de  fazer  ver  a  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima  da  maneira  mais  publica  os  seus 
sentimentos  pela  nomeação  de  um  Embaixador 
junto  de  Sua  Magestade,  conhecendo  que  as 
razões  que  até  então  havião  impedido  esta  no- 
meação não  subsistião,  e  que  D.  Vicente  de 
Souza  não  podia  ler  feito  cousa  que  mais 
agradasse  a  EIRei  de  Portugal  do  que  ter  me- 
recido a  confiança  e  a  approvaçào  de  Sua 
Magestade  Christianissima.    Que    do    mesmo 


(51)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Fstrang.  de  França, 
vol.  CIl  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  140. 

(52)  Ibid, 


An.  1772 
Fever. 4 
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modo  o  Marquez  de  Clermont  d'Ainboise  havia 
adquirido  a  estima  da  Coite  de  Portugal.  Que 
por  estes  respeitos  expedia  esta  por  um  cor- 
reio a  D.  Vicente  para  que  este  Ministro  se 
concertasse  com  elle  Duque  d'Aiguillon  para 
marcarem  o  dia  em  que  Se  devia  publicar  a 
nomeação  dos  dois  Embaixadores  (53). 

Officio  de  M.  de  Montigny  ao  Duque  d'Ai- 
guillcn,  dando-lhe  parte  que  havia  represen- 
tado ao  Marquez  de  Pombal  sobre  o  navio 
Sancta  Helena  naufragado  na  costa  de  Faro, 
dò  qual  exigião  direitos  por  dia  em  quanto 
durasse  a  descarga  de  4  p.  lOO  sobre  a  ava- 
liação da  carga,  e  que  havia  exigido  a  izemp- 
ção  visto  que  esta  já  se  tinha  praticado  com  a 
Inglaterra  e  com  a  Hespanha  (54). 


Fever"^  Carta  do  Duque  d'Aiguillon  a  D.  Vicente  de 
Souza  Coutinho,  pedindo-lhe  os  seus  bons 
officios  para  com  a  nossa  Corte  em  favor  do 
commercio  Francez,  afim  de  que  o  Marquez 
de  Pombal  lhe  fizesse  algumas  concessões  para 
que  não  ficasse  de  todo  aniquilado  (55). 


(53)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  ÍEstrang.  de  França, 
vol.  CII  da  Gorresp.  de  Portugal ,  foi.  154. 

(54)  Ibid.,  foi.  155. 

(55)  Ibid.y  foi.  156. 

O  Ministro  enviou  por  copia  esta  carta  ao  Encatregado  de 
Negócios  em  Lisboa ,  em  1 1  deste  mez. 


—  OH  — 

Escreve  M.  de  Monticiiv  ao  Dunue  d'Ai-  An.  m-i 

j      11  "  V  Fever.ii 

guilloii ,  participaiiuo-llie  que  o  nosso  Governo 
tinha  mandado  izcniptar  de  direitos  o  navio 
Franccz  naufragado  em  Faro,  e  que  o  Marquez 
de  Pombal  dando-lhe  parte  disso ,  accrescen- 
tára  que  podiao  os  Francezes  vender  em  Por- 
tugal as  fazendas  não  prohibidas,  e  que  estas 
serião  izcmptas  do  pagamento  da  quarta  parte 
dos  direitos  que  pagárião  sendo  despachadas 
em  caso  ordinário  (56). 


Escreve  o  Duque  d  AiÊ^uillon  a  M.  de  Mon-  An.  1772 

1        1     TVT  .  1     ,^  Fever.18 

tigny,  Encarregado  de  JNegocios  de  r rança  em 
Lisboa,  dizendo*lhe  acerca  do  plano  da  Re- 
forma da  Universidade  o  seguinte  :  (( O  projecto 
de  que  se  trata,  e  que  tende  a  mostrar  qual  era 
o  estado  da  instrucçao  e  dos  estudos,  antes  e 
depois  da  expulsão  dos  Jesuitas,  é  uma  nova 
prova  do  disvélo  do  Governo  por  tudo  quanto 
pôde  interessar  a  boa  ordem  e  a  prosperidade 
do  paiz.  Conclueaquelle  Ministro  recommen- 
dando  a  M.  de  Montigny  que  lhe  remetta  a 
obra  que  se  imprimio  em  Lisboa  sobre  as 
Ordens  Religiosas  (57).  » 

Escreve  o  Duque  d'Aiguillon  ao  Marquez  de  An.  i77r 


Pombal  em  resposta  á  carta  deste  Ministro 


(56)  Arch.  do  Ministério  dos  Ní-oiios  listrang.  de  Franca, 

▼Ol.   (.11     i.i  (:--Tr-;|..   de   pMilup.ll,    foi.    158. 

(57)  íbid.,  r..l.    1:,!). 


Fever. 
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sobre  a  reciproca  nomeação  dos  Embaixa- 
dores, dizendo- lhe  que  «  esta  demonstração 
publica  das  duas  Cortes  da  união  entre  Suas 
Magestades  contribuiria  a  estreitar  e  a  per- 
petuar os  laços  de  amizade  que  existião  entre 
ambas,  que  se  ia  concertar  com  D.  Vicente 
para  determinarem  a  época  da  declaração  dos 
dois  Embaixadores,  »  e  accrescenta,  formaes 
palavras  :  «  Et  V.  E.  doit  ètre  bien  persuadée 
»  que  dans  cette  occasion ,  comme  dans  toute 
»  autre  circonstance,  je  ne  lui  laisserai  rien  à 
»  désirer  de  mon  zele  pour  tout  ce  qui  peut  lui 
»  plaire.  »  E  pelo  que  respeitava  á  pessoa  de 
D.  Vicente  de  Souza,  depois  de  fazer  os  maiores 
elogios  deste  Ministro,  conclue  dizendo  :  «  Le 
»  choix  de  M.  de  Souza  pour  le  revétir  du  ca- 
/)  ractère  de  Ministre  de  premier  ordre  será 
»  d'autant  plus  agréable  au  Roi,  que  S.  M.  a 
»  toujours  donné  la  plus  entière  approbation 
»  à  la  conduite  qu'il  a  constamment  ténue  ici ;» 
e  pelo  que  respeitava  a  M.  de  Clermont,  dizia 
que  os  testemunhos  de  favor  que  elle  Mar- 
quez mostrava  por  este  Diplomata  augmen- 
tavão  o  seu  mérito  na  consideração  que  ElRei 
já  tinha  por  elle  (58). 


An.  1772      Carta  original  de  D.  Vicente  de  Souza  Cou- 
^"^^'^^  linho  ao  Duque  d'Aiguillon,  dando-lhe  parte 


(58)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  ClI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  164. 


—  25  — 

de  ter  recebido  Despachos  da  nossa  Corte,  nos 
quaes  se  lho  |)ai^tioi])ava  que  El  Rei  D.  José 
havia  concedido  aos  negociantes  Francezes  um 
prazo  de  três  mezes  para  venderem  as  merca- 
dorias prohibidas  qile  se  achassem  na  Alfan- 
dega de  Lisboa.  Acerescenta  que  o  Marquez  de 
Pombal  o  encarregara  igualmente  de  lhe  com- 
municar  a  copia  do  ofíicio  do  Ministro  de  Por- 
tugal em  Roma  acerca  do  que  se  tinha  passado 
relativamente  ao  negocio  do  chapeo  do  Cardeal 
de  La  Rocheaimont.  E  que  quanto  ao  negocio 
dos  Embaixadores  bastaria  que  S.  E.  fixasse 
um  dia  que  elle  julgasse  a  propósito  para  de- 
clarar a  nomeação  do  Marquez  de  Clermont 
afim  de  se  declarar  também  em  Lisboa  o 
mesmo  (59). 

Despacho  do  Duque  d'Aiguillon  ao  Encar-  An.  nn 
regado  de  Negócios  de  França  em  Lisboa,  no 
qual  fallando-lhe  do  commercio  entre  as  duas 
Nações  lhe  ordena  que  exija  do  nosso  Governo 
só  o  que  estiver  em  uso,  pois  a  França  con- 
fiava a  este  respeito  nas  luzes  e  na  equidade 
do  Marquez  de  Pombal,  e  que  o  mesmo  Mi- 
nistro a  isso  desse  attenção  (60). 

Escreve  M.  de  Montienv  ao  Duque  d'Ai-  ^n.  nr2 

^     ^  *■  rever.  25 


(59)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
▼ol.  ClI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  160. 

(60)  Ibid.,  foi.  167. 
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guillon,  participando  lhe  que  oAbbade  Oli- 
vieri.  Secretario  de  M.  de  Sainte-Élisabeth , 
Embaixador  de  Nápoles  em  Madrid,  eqiie  íbra 
frequentes  vezes  empregado  pela  mesma  Corte 
na  ausência  dos  Ministros,  de  quem  elle  tinha 
ganho  a  confiança,  tendo  vindo  a  Lisboa  ver 
alguns  parentes,  foi  convidado  para  preencher  o 
emprego  de  Reitor  do  CollegioReal  dos  Nobres, 
que  aceitara;  este  logar  estava  vago  pela  demis- 
são que  delle  tinha  dado  o  Cavalheiro  Pecci  (61 ). 

An.  1772      O  Encarregado  de  Nesocios  de  França  dirige 

Fever.25  ^  ^  i        tvt 

ao  Marquez  de  Pombal  um  resumo  das  Notas 
que  em  14  de  Julho  do  anno  antecedente,  e 
era  11  de  Janeiro  deste,  havia  dirigido  áquelle 
Ministro  sobre  o  commercio  Francez  em  Por- 
tugal (62). 

An.  1772      Replica  do  Marquez  de  Pombal  á  Nota  ante- 

F6V6r.27 

cedente  de  M.  de  Montigny  acerca  da  intro- 
duccão  dos  lanifícios  Francezes  em  Portugal 

(63): 

An.  1772      Ordena  o  Duque  d'AÍ2uillon  a  M.  de  Mon- 

Marco  3  1  '— ' 

tigny  que  agradeça  ao  Marquez  de  Pombal  o 


(61)  Arch*  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  F*rança, 
vol.  CII  da  Gorresp.  de  Portugal,  foi.  168. 

(62)  Ibid. 

(63)  Ibid.,  foi.  172. 

O  Encarregado  de  Negócios  de  França  remetkeo  esta  resposta 
ao  seu  Governo  em  3  de  Março. 
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ler  izcaipUKJo  de  direitos  as  lazeiidas  do  navio 
naufragado  (G4). 

Carta  de  Gabinete  d'EIRei  D.  José  com  copia  An  m2 
para  Luiz  XV,  com  as  cartas  credenciaes  de 
Embaixador  em  favor  de  D.  Vicente  de  Souza 
Coutinho,  Ministro  Plenipotenciário  de  Por- 
tugal em  França  (Gõ). 

Carta  credencial  de  Luiz  XV  em  favor  do  An.  1772 
Marquez  de  Clermont   d'Amboise,  nomeado    *'^*°* 
Embaixador  junto  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima  ElRei  D.  José  (66). 

Oíficio  de  M.  de  Montigny,  participando  á  ^n  m'2 
sua  Corte  que  o  Embaixador  d'Hespanha  tinha  ^^^"^^^  ^* 
apresentado  a  ElRei  D.  José  a  oííicialidade  da 
fragata  Franceza  Im  Folie  (67). 

M.  de  Montigny  remette  ao  Duque  d' Ai-  ^^  ^^^^ 
guillon  o  Alvará  dos  Estatutos  do  Real  CoUegio  ^^^'°^' 
dos  Nobres,  e  outro  sobre  os  terrenos  baldios, 
accompanhando  esta  remessa  de  grandes  elo- 
gios ao  Marquez  de  Pombal  (68). 


(64)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CH  da  Correep.  de  Portugal,  foi,  179. 

(G5)  Ibid,,  foi.  183. 

(GGj  Ibid.,  foi.  19G. 

Na  inesnaa  data  se  encontrão  cartas  do  mesmo  Monarca  para 
a  Rainha  de  Portugal.  (Ibid.,  foi.  197.) 

(67)  Ibid. 

(68)  Ibid.,  foi.  205. 
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In.  1772      Carta  orieinal  do  Marquez  de  Pombal  diri- 
Abril  4     .  ,  _   ^  ,, . .      .-/  .  .         ,     -, 

gida  ao  Duque  dAiguulon,  participando-lhe 

que  no  dia  10  de  Março  passado  havia   sido 

publicamente  declarado  Embaixador  junto  de 

S.  M.  Christianissima   D.   Vicente   de  Souza 

Coutinho  (69). 

A"brn"^  Nesta  data  participa  M.  de  Montigny,  En- 
carregado de  Negócios  de  França  ao  Duque 
d'Aiguillon,  a  noticia  de  ter  havido  em  Lisboa 
um  tremor  de  terra  no  dia  5  ás  onze  horas  e 
trinta  e  cinco  minutos  da  noite,  e  que  durara 
um  minuto,  mas  não  causara  damno  algum 
(70). 

An.  1772  Despacho  do  Duque  d^Aieruillon  ao  Encar- 
regado  de  Negócios  em  Lisboa,  M.  de  Mon- 
tigny, em  que  lhe  diz  que  o  partido  que  ElRei 
de  França  e  de  Portugal  tomarão  de  ter  nas 
respectivas  Cortes  Ministros  de  primeira  or- 
-  dem  era  uma  nova  prova  da  reciproca  amizade 
existente  entre  os  dois  Soberanos,  o  que  devia 
excitar  o  prazer  geral  (71). 

An.  1775  Escreve  o  Duque  d^Aifíjuillon  a  M.  de  Mon- 
tigny  acerca  dos  estatutos  do  Collegio  dos  INo- 
bres,  declarando  que  estes  erão  conformes  ás 


(69)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol,  ClI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  207. 

(70)  Jbid.,  foi.  209. 

(71)  Ibid. 


-^  'iíl  — 

vistas  esclarecidas  e  de  sabia  previzão  do  Go- 
verno Portugiiez,  que  por  tal  creaçao  prevenia 
os  males  c  inconvenientes  que  resultarião  de 
se  não  dar  uma  boa  educação  á  joven  Nobreza 

(72). 

Escreve  M.  de  Montisrnv  á  sua  Corte,  parti-  An.  1772 

.     1  .  .  ,  fi        Maio  5 

cipando  que  neste  dia  se  tinha  feito  de  vela 
para  Goa  o  navio  Portuguez  N.  S.  do  Monte  do 
Carmo  levando  tresentos  desterrados  (73). 

Participa  nesta  data  o  mesmo  Encarregado  An.  1772 

i  11  r  Maio  12 

de  Negócios  á  sua  Corte  que  dois  llollandezes 
mascarados  havião  atirado  dois  tiios  d'espin- 
uarda  sobre  a  carruagem  do  desembargador 
José  Ricaldes  Pereira  de  Castro  quando  vinha 
da  Ajuda;  que  lhe  não  havião  acertado  pelo 
muito  que  as  mulas  correrão,  mas  que  elle 
adoecera  gravemente  em  consequência  do 
abalo  que  nelle  produzio  este  successo.  Este 
Magistrado  (accrescenta  ellc)  era  intimo  amigo 
do  Marquez  de  Pombal ,  e  tinha  muitos  ini- 
migos Que  além  disso  os  attentados  que  suc- 
cessivamente  se  commettiao  davão  motivo  a 
serias  reflexões;  que  era  para  desejar  que  seus 
autores  fossem  descobertos,  e  que  para  isso 
se  fazião  activas  diligencias.  Finalmente  que  se 
tomavão  grandes  c  severas  nietiidas  contra  os 


(72)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  ClI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  215. 

(73)  íbid. 
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contrabandistas,  e  que  o  nosso  Ministro  se 
prestava  com  repugnância  a  conceder  a  intro- 
ducção  de  objectos  prohibidos  (74). 

mwid  Escreve  o  Duque  d'Aiguillon  ao  Encarre- 
gado de  Negócios  de  França  em  Lisboa,  di- 
zendo-lhe  que  os  negociantes Francezes  devião 
ser  mui  circunspectos  na  escolha  das  merca- 
dorias que  remettessem  para  Portugal  afira  de 
se  não  exporem  a  bem  merecidos  confiscos 
(75). 

l"aiò'i?  M.  de  Montigny,  Encarregado  de  Negócios 
de  França,  participa  ao  seu  Governo  o  que 
occorrera  relativamente  á  sentença  que  con- 
demnou  a  ser  queimada  a  obra  que  tinha  por 
titulo  :  ((  Juízo  sobre  a  verdadeira  causa  do  Terre- 
))  moto,  »  pelo  Padre  Malagrida  (76). 

An.  1772      Despacho  do  Duque  d^Aieuillon  ao  mesmo 

Maio  26  *■  ,         T».r  •  1-  1        II 

Encarregado  de  Negócios,  dizendo-ihe  que  a 
Franca  não  se  podia  queixar  do  nosso  Governo 
ter  estabelecido  a  fabrica  de  pannos  de  Porta- 
legre, se  os  Francezes  conservassem  o  com- 
mercio  das  lãas  (77). 


(74)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  224. 
(75}  Ibid.,  foi.  225. 

(76)  Ibid. 

(77)  Ibid, 
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Escreve  o  Duque  d'Aigiiillon  ao  Marquez  de  j,";,,;^/; 
Pombal,  respondendo  á  carta  que  este  Mi- 
nistro  lhe  escrevera  sobre  o  restabelecimento 
das  Embaixadas,  e  conclue,  formaes  palavras  : 
tt  II  ne  me  reste  qu'à  assurer  V.  E.  de  ma 
))  conslanic  disposition  à  coucourir  avcc  ellc  à 
)»  tuiis  Ics  moyens  dentretenir  entre  les  Kois 
M  nos  Maitres  ctleurs  nations  la  plus  constante 
))  intelligence  et  la  coníiance  la  plus  inalté- 
)»  rabie  (78), » 


Participa  o  mesmo  Ministro  dos  Negócios  í'!,i  ^ 
Estrangeiros  a  M.  de  Montigny,  que  D.  Vi- 
cente de  Souza  Coutinho  tinha  tido  a  sua  pri- 
meira audiência  de  Luiz  XV  como  Embaixador 
de  Portugal  no  dia  2G  de  Maio  passado,  e  que 
este  Diplomata  fora  recebido  com  as  maiores 
demonstrações  de  benevolência  (79). 

Escreve  o  Encarregado  de  Negócios  de  jlIniIoV 
Tranca  ao  seu  Governo,  participando-lhc  que 
no  dia  G  deste  mez,  em  que  se  celebravao  os 
annos  d^ElPtei  D.  José,  se  havia  transportado 
para  a  Praça  do  Com m creio  a  pedra  que  devia 
servir  de  base  á  estatua  equestre  do  mesmo 
Soberano,  cujo  modelo  já  estava  acabado  (80). 


(78)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca, 
vol.  ClI  (la  Corresp.  de  Portugal,  foi.  230. 
(79j  Ibid. 
(80)  Ibid. 
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An.  íTii      Participa  o  mesmo  Encarreeado  de  Ne^focios 

Junho  16    ,       ^  ,  ^  ^  ,.  ,         . 

de  r  rança  a  sua  Corte  que  no  dia  9  havia 
chegado  a  Náo  dos  Quintos,  trazendo  quatorze 
cofres  de  quinhentos  mil  cruzados  cada  um. 
Entre  estes  sete  milhões  de  cruzados,  havia  dois 
e  meio  para  ElRei ,  e  o  restante  para  o  com- 
mercio,  e  que  os  diamantes  trazidos  pelo 
mesmo  navio  se  avaliavão  em  um  milhão  de 
cruzados. 

No  mesmo  navio  vierão  três  Jesuitas  que 
havião  sido  presos  no  interior  do  Brazil  (81). 

An.  1772  Nesta  data  escreve  M.  de  Montigny  ao  Duque 
d'Aiguillon,  dizendo-lhe  que  o  nosso  Governo 
tratava  com  invariável  actividade  em  consti- 
tuir independentes  os  Frades  de  Portugal  dos 
Geraes  que  residião  em  Roma  (82). 

An.  1772      Escreve  o  Duque  d'AÍ2:uillon  a  M.  de  Mon- 

Junho30     .  ,  1  i?¥-iT»     • 

tigny  acerca  da  estatua  equestre  d  EHiei 
D.  José,  dizendo-lhe  que  seria  esta  um  monu- 
mento que  serviria  a  perpetuarr  o  testemunho 
do  respeito  e  do  amor  dos  povos  pela  pessoa 
de  S.  M.  Fidelissima  (83). 


Junho  íO 


An.  1772      Participa  á   sua  Corte  o  Encarregado  de 
Negócios  de  França  que  o  Infante  D.  Pedro 

(81)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  ClI  da  Corresp.  de  Portugal. 

(82)  Ibid.,  foi.  238. 

(83)  ma,,  foi.  239. 
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havia  dado  no  dia  24  uma  sumptuosa  festa  á 
Família  Real  e  ao  Corpo  Diplomático,  e  á  No- 
breza, na  qual  se  correrão  touros  e  houve 
uma  serenata  em  que  cantou  a  Princeza  do 
Brazil  (a  Rainha  D.  Maria  V)  e  as  Infantas, 
e  houve  depois  uma  cea  esplendida  e  magni- 
fico fogo  d'arteficio;  que  no  dia  29,  dia  de 
S.  Pedro,  o  mesmo  Infante  dera  outra  festa 
magnifica  em  que  houve  theatro  Italiano  (84). 

O  Encarregado  de  Negócios  de  Franca  parti-  -^"•,.*"'' 
cipa  á  sua  Corte  que  EIRei  D.  José  acabava  de 
nomear  para  o  Ministério  o  Cardeal  da  Cunha, 
com  o  titulo  de  Ministro  d'Estado  assistente 
ao  Despacho.  Que  o  Marquez  de  Pombal  tinha 
sempre  tido  em  grande  estima  este  Prelado  não 
só  pelos  seus  talentos,  mas  também  pela  ami- 
zade que  lhe  tinha.  Que  esta  nomeação  fora 
feita  pelo  Marquez  com  o  fim  de  que,  em  caso 
de  se  impossibilitar  por  motivo  de  doença, 
poder  ficar  sempre  iníluiiuio  nos  negócios 
d'Estado  por  via  do  Cardeal,  o  qual  tinha  um 
conhecimento  perfeito  de  todos  os  ramos  da 
administração  de  que  o  Marquez  era  a  alma  e 
a  vida.  Que  este  Ministro  tinha  julgado  que  o 
(lardcal  tinha  talentos  assaz  vastos,  uni  discer- 
nimento seguro,  e  vistas  mui  extensas  para 
poder  com  utilidade  do  serviço  d'ElRei  pôr 


(8f    \i<  h.  .](.  Miiii>;(cri(»  (los  Negócios  Estrang.  de  Franca, 
vol.   i  II   (la  C.iM.sp.  <\r  iN.iUinal,   íbl.  240. 

VIII.  3 
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em  acção  todas  as  molas  do  systema  politico 
do  Estado.  Accrescentava  o  mesmo  Diplomata 
íque  esta  escolha  devia  ser  mui  agradável  á 
Nobreza,  por  isso  que  o  Cardeal  estava  ligado 
pelos  vínculos  do  sangue  a  todas  as  principaes 
famílias,  e  aos  que  gozavão  do  favor  e  con- 
fiança d'ElRei. 

Concluía  dizendo,  que  os  libellos  publicados 
em  Madrid  erão  attribuidos  aos  Jesuítas  que 
conservavão  correspondências  com  Hespanha, 
e  que  havião  de  novo  chamado  a  attenção  do 
Ministro  For tuguez  que  desejava  ver  arruinada 
de  todo  aquella  Sociedade  (85). 

An.  1772      Escreve  o  Duque  d'AÍ£fuillon  a  M.  de  Mon- 

JulhO  13      .  ,.  ,        n  ,  1        »T  1 

tigny,  dizendo-lhe  que  o  plano  do  Marquez  de 
Pombal  relativo  a  separar  os  Religiosos  de 
Portugal  da  obediência  dosGeraes  estrangeiros 
era  digno  de  grande  elogio,  e  provava  a  escla- 
recida attenção  que  dava  aquelle  Ministro  á 
administração  e  ao  governo  das  ordens  reli- 
giosas existentes  nos  Estados  de  S.  M.  Fidelís- 
sima (86). 


An.  1772  Participa  M.  de  Montigny  á  sua  Corte  que 
tinhão  sido  mandados  em  desterro  para  An- 
gola o  Principal  Nogueira ,  o  irmão  de  Diogo 


(85)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CII  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  242. 

(86)  Ibid.,  foi.  244. 
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de  Mendonça,  c  dois  sobrinhos  de  D.  Luiz  da 
Cunha»  c  muitos  particulares  em  cujas  casas 
se  haviao  encontrado  livros  dos  Jesuitas  que 
erao  prohibidos  (87). 

Nesta  data  participa  o  mesmo  Encarregado  f^(^^^''l] 
de  Negócios  de  França  á  sua  Corte,  que  ElRei 
D.  José  acabava  de  conceder  aos  Secretários 
d'Estado  o  sentarem-se  em  tamborete  quando 
iào  ao  Despacho  (88). 

Escreve  o  Duque  d'Aií?uillon  a  M»  de  Mon-  An.  1772 
tigny,  ordenando-lhc  que  cumprimente  da 
parte  delle  Duque  o  Cardeal  da  Cunha  pela  sua 
nomeação  de  Ministro  assistente  ao  Despacho, 
e  ÍL;Liahiicntc  íclicite  o  Marquez  de  Pombal  por 
occasiâo  desta  nomeação  (89). 

Escreve  M.  de  Montigny  ao  seu  Governo,  An.  1772 
participando-lhe  que  ElRei  D.  José  havia  vi- 
sitado as  diversas  manufacturas  estabelecidas 
em  Lisboa.  Que  Sua  Magestade  se  não  esquecia 
de  cousa  alguma  para  popularizar  o  Governo 
(90). 


(87)  Aich.  (h)  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  (11  <ia  Coiicsj).  (Ic  Portugal,  íol.  245. 

(88y  Jòiil.,  lol.  :^47. 

Até  a  esiu  época  os  St-c-icLai  ios  (ri..^la(l<>  tli  spachavao  com 
ElRei  po.sl().s  (Ic  joelhos  sobro  alinofadus  de  veludo. 

(89)  Ibid.,  foi.  248. 

(90)  Ibid.,  foi.  249. 
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An.  1T72      Nesta  data  remette  o  Duque  d'AÍ2:uillon  a 

Agosto     Tiir         i        TKir  '  1  IA    •         •  1 

4  M.  de  Montigny  as  cartas  do  Príncipe  de 
Conde  para  ElRei  D.  José  e  para  a  Rainha, 
participando- lhes  o  nascimento  do  Duque 
d'Enghien,  seu  Neto  (91). 

An.  1772  M.  de  Montigny,  Encarregado  de  Negócios 
28  de  França,  tendo  mandado  ao  seu  Governo  a 
carta  regia  que  nomeava  o  Marquez  de  Pom- 
bal, logar  tenente,  para  a  reforma  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  o  Duque  d'Aiguillon 
respondeo-lhe  em  termos  tão  lisongeiros  acerca 
deste  nosso  Ministro,  que  lançaremos  aqui 
as  próprias  palavras  do  Duque.  Dizia  este  no 
Despacho  de  8  de  Setembro  :  « L'attention  et 
»  les  lumières  de  M.  le  Marquis  de  Pombal 
))  s'étendent  à  tous  les  objets  qui  peuverit  con- 
))  tribuer  au  plus  grand  avantage  de  Tadmi- 
»  nistration  qui  lui  est  confiée;  on  ne  peut 
»  qu'attendre  tout  le  succés  possible  de  la 
»  reforme  qu'il  se  propose  de  faire,  et  le  plus 
»  súr  garant  qu'on  puisse  en  avoir,  c'est 
))  qu  elle  se  fasse  par  les  soins  et  sous  les  yeux 
»  d'un  Ministre  aussi  éclairé  (92).  » 


(91)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  251. 

Estas  cartas  forão  na  forma  dos  usos  diplomáticos  entregues 
pelo  Encarregado  de  Negócios  a  D.  Luiz  da  Cunha,  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros.  (Ibid.) 

(92)  Ibid. 

M.  de  Montigny  remettendo  em  6  de  Outubro  ao  Duque  d'Ai- 
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M.  lie  Moiitisny  participa  ao  seu  Governo  An.  1:72 

1      T»         1      1      •     1  -1  Seletn- 

que  o  Marquez  de  Pombal  tinha  partido  neste  bro  15 
dia  para  Coimbra.  Que  a  Familia  Real  o  accom- 
panháraatéVillanova;  econcluia  dizendo  que: 
«  ElRei  D.  José  ao  principio  não  estava  dis- 
»  posto  a  consentir  que  o  Marquez  se  separasse 
»  delle,  mas  as  razões  que  este  Ministro  lhe 
»  dera,  o  determinarão  a  approvar  esta  sepa- 
»  ração  (93) .  » 

Nesta  data  participa  á  sua  Corte  M.  de  Mon-  An.  1T72 
tigny  que  o  Marquez  d'Almodovar  havia  tido  broTí 
uma  longa  conferencia  com  D.  Luiz  da  Cunha 
acerca  do  supposto  Policarpo,  um  dos  assas- 
sinos   que   tentarão    contra    a   vida    d'ElRei 
D.  José,  e  que  havia  sido  preso  em  Badajoz. 

Conclueeste  oííicio  dando  parte  que  havião 
diversos  fabricantes  Francezes  na  fabrica  de 
pannos  de  Portalegre  (94). 


guillon  a  tradncção  das  cartas  dirigidas  por  ElRei  D.  José  ao 
Marquez,  conferindo-lhe  uma  autoridade  sem  limites  para 
effeituar  a  reforma  da  Universidade,  dizia:  a  Et  les  éloges  de 
»  soa  Maítre  conserves  dans  les  Archives  seront  à  la  postérité 
»  un  monument  fidèle  de  la  confiance  du  Rol  dansson  zele  et 
9  dans  sa  prudence  éprouvée,  et  dans  ses  talents  supérieurs.  » 
Concluindo  :  c  M.  le  Marquis  de  Pombal  ayant  conçu  tant  de 
»  vastes  projets  utiles  à  son  pays  a  jugé  que ,  pour  prospérer,  un 
»  royaume  devait  surtout  ètre  éclairé  par  les  sciences  et  orne 
»  par  les  arts,  *  (Ibid.) 

(93)  Arch,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  265. 

(94)  Ibid.,  foi.  267. 
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An.  i77i  Nesta  data  dá  parte  á  sua  Corte  o  mesmo 
bro  29  Encarregado  de  Negócios  que  em  breve  se  ia 
abrir  em  Mafra  o  collegio  onde  se  devião  en- 
sinar o  Hebreu,  o  Grego  e  o  Latim,  e  varias 
lingoas  vivas.  Accrescentava  que  o  Marquez 
de  Pombal  havia  chegado  a  Coimbra,  e  que 
ElRei  lhe  havia  escripto  uma  carta  em  que  lhe 
manifestava  a  maior  satisfação  pelos  seus  tra- 
balhos (95). 


An,  17T2      Participa  nesta  data  o  mesmo  Diplomata  ao 

Outubro  ^ 


'iO 


Duque  d'Aiguillon  a  noticia  que  muitos  estu- 
dantes da  Universidade,  atemorizados  pelas 
grandes  obrigações  que  os  novos  estatutos  e 
a  reforma  lhes  impunha,  havião  fugido  de 
Coimbra  (96). 


An.  1772      Memoria  sobre  os  limites  da  Cayenna,  diri- 
"  22     gida  ao  Duque  d'Aiguillon ,  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  d'ElRei  em  França, 

Nella  se  diz  que  os  limites  desta  colónia 
havião  sido  determinados  pelo  Tratado  de 
Lisboa  de  4  de  Março  de  1700  (97)  no  Rio  das 
Amazonas,  mas  que  pelo  d'Utrecht  ElRei  de 
França  cedera  ao  de  Portugal  a  navegação  de 
Amazonas  com  as  terras  chamadas  do  Cabo  do 


(95)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  CII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  269. 

(96)  Ibid.,  foi.  274. 

(97)  Fide  este  Tratado  no  T.  IV,  P«  2»  desta  obra,  p.  758. 
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yoríe  até  ao  Rio  d^Yapok  ou  de  Vicente  Pinson , 
mas  que  isto  causara  até  agora  grande  incer- 
teza neste  negocio.  Que  os  dois  rios  tanto  nas 
antisas  como  nas  modernas  cartas  e  nas  tra- 
diçòes  dos  habitantes  do  paiz,  erão  dois  rios 
diíFerentes  e  separados  um  do  outro  por 
60  legoas.  Que  o  de  Vicente  Pinson  é  a  20 
legoas  do  Amazonas,  e  o  Yapok  a  80.  Que  á 
vista  disto  a  França  não  tinha  cedido  tal  ter- 
ritório, e  que  Portugal  não  se  poderia  preva- 
lecer do  dito  Tratado  para  o  occupar  (98). 

O  Duque  d'Aic:uillon  respondendo  a  M.  de  An.  1772 

^  ^  '  .  ...  Nov.  7 

Boyencs  acerca  da  Memoria  sobre  os  limites 
ád  Cayenna  acima  transcripta,  diz-lhe  que 
mandara  fazer  á  Corte  de  Lisboa  as  conve- 
nientes representações  sobre  o  que  elle  pro- 
punha acerca  da  interpretação  que  se  devia 
dar  ao  artigo  Vllí  do  Tratado  dUtrecht,  tanto 
mais  que  depois  que  se  havia  celebrado  o  dito 
Tratado  a  França  não  tinha  feito  representação 
formal  a  este  respeito,  eaccrescentava  formaes 
palavras  :    « Parcce-me  que    nós    não   temos 


(98)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CU  da  Corresp.  de  Portiií^al ,  foi.  275. 

Em  opj»i)>i.  1(1  ;i>  ultiiiias  ;i-<tr(  ões  desta  Memoria  deverá  o 
loitnr  rotiMillai-  a  iMiiiiil.'.  (!i.s-iT!afão  do  iu).sso  Consocio  no 
liisliinln  Hiísiorico  c  I ,'  i)íj/-(ij)lnr^)  do  Urdcil,  o  S'  Joaquim 
Caciati  )  <la  >ilva,  intitulada:  iMcmoiin  sohfc  os  limites  do 
Lirníil  <o)n  </  (Itn/ana  Franccza,  confonnc  o  sentido  exacto 
do  artigo  VIU  do  Tratado  d'll()tc/if  (Hovista  Trimensal, 
2«  serie,  T.  VI,  n"  20.   1861).  » 
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)»  fundamento  algum  para  propor  a  Portugal 
»  de  dar  aos  limites  das  suas  possessões  uma 
))  restricção  que  não  se  acha  nos  termos  do 
w  Tratado,  etc.  »  Concluia  o  Ministro,  dizendo 
que  era  de  parecer  que  os  passos  que  se  dessem 
a  este  respeito  serião  inúteis.  Que  para  enta- 
bolara  negociação  seria  necessário  haver  dados 
mais  positivos  da  corographia  demonstrativa 
deste  objecto  (99). 

An.  1772  Despacho  do  Duque  d'Aiguillon  a  M.  de 
Montigny,  fazendo  grandes  elogios  das  novas 
Leis  promulgadas  em  Portugal  acerca  dos  es- 
tudos e  instruccão  publica  (100). 

An.  1772      Participa  M.  de  Montigny  ao  seu  Governo 
ííoTõ'  a  noticia  da  creação  e  estabelecimento  d'Es- 
colas  geraes  em  todo  o  Reino  (101). 


An.  1772 
Dezem- 


Nesta  data  o  Marquez  de  Clermont  d'Am- 
brTn  boise,  Embaixador  de  França  junto  da  nossa 
Corte,  estando  ausente  com  licença,  remette 
ao  Duque  d'Aiguiilon  uma  Memoria  que  se 
acha  com  o  titulo  de  «  Mémoire  de  M.  le  Mar  quis 
de  Clermont  d'Amboise  sur  la  décadence  dii  commerce 


(99)  Arch.  do  Ministério  dos.  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  cm  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  17. 
(10  }  Ibid, 
(101)  Ibid.,  foi.  65. 
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de  la  France  en  Portugal  depuis  1769  a  1772.» 
Mas  as  matérias  que  encerra  sao  inteiramente 
diííerciites  do  objecto  que  este  titulo  indica. 
Principia  dizendo  que  a  primeira  cousa  que 
lhe  fez  grande  impressão  á  sua  entrada  em 
Tortugal,  fora  a  diíferença  que  se  notava 
entre  o  exercito  Portuguez  e  Hespanhol ,  dif- 
íerença  que  era  toda  em  vantagem  do  pri- 
meiro. Que  o  mesmo  acontecia  entre  as  duas 
praças  fronteiras  de  Badajoz  e  d'Elvas.  Que 
na  primeira  não  tinha  visto  nem  uma  só  peça 
montada,  em  quanto  em  Elvas  dava  logo  á 
primeira  vista  idea  de  ser  uma  grande  praça 
de  guerra  :  «  Varíillerie  y  esí  bnmense  et  entre- 
teime  avec  le  plns  grand  soin  (diz  formaes  pala- 
vras) e  reina  ali  tamanha  actividade  que  por 
esta  se  pode  julgar  com  grande  favor  da  Con- 
stituição militar  deste  Estado. »  Passa  a  referir 
que  á  sua  chegada  a  Lisboa  não  havia  negocio 
algum  serio  a  tratar  com  a  França.  Que  a 
Hespanha  se  achava  muito  agastada  contra  o 
Marquez  de  Pombal,  por  causa  de  uma  sup- 
posta  negociação  secreta  entabolada  por  via 
(la  correspondência  particular  d'ElRei  Catho- 
licocom  a  Rainha  de  Portugal  sua  irmãa.  Se- 
gundo a  opinião  do  Embaixador  o  nosso 
Ministro  tinha  só  em  vista  enganar  a  Hes- 
panha com  as  apparencias  de  uma  alliança 
solida  entre  as  duas  Cortes  contra  a  ambição 
dos  Inglczcs,  para  occultar  desta  arte  o  seu 
plano  de    facilitar   assim   o  restabelecimento 
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das  boas  relações  com  a  Corte  de  Londres. 

Fallando  depois  do  abandono  da  praça  de 
Marzagão,  diz  que  nao  fora  uma  grande  perda 
para  Portugal  em  razão  das  muitas  despezas 
que  a  posse  desta  praça  nos  obrigava.  Vêm  a 
fallar  a  este  propósito  em  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real,  que  ali  se  achava  desterrado,  e 
a  respeito  deste  individuo  descarrega  toda  a 
artelheria  contra  o  Marquez  de  Pombal  pela 
persiguição  que  tinha  feito  a  este  seu  collega. 

Passa  depois  a  tratar  do  que  se  passara  com 
a  Corte  de  Roma  no  Pontificado  de  Cle- 
mente XIII,  que  o  Marquez  de  Pombal  attento 
a  todos  os  movimentos  do  Conclave,  fora  mui 
descontente  da  eleição  do  Cardeal  Gansanelli, 
e  repete  o  que  fica  dito  na  correspondência  de 
M.  Simonin.  A  reconciliação  de  Portugal  com 
a  Corte  de  Roma  foi  universalmente  applaudida 
neste  Reino,  dizia  este  Diplomata.  O  Núncio 
Conti  conduzia-se  com  tamanha  austeridade 
que  era  considerado  como  um  Santo.  Accres- 
centando  que  o  povo  se  admirava  da  sua 
grande  modéstia  e  da  magnificência  do  seu 
estado. 

Passa  a  fallar  no  attentado  do  homem  de 
Villa  Viçosa  contra  a  pessoa  d'ElRei  D.  José, 
e  refere  que  pouco  tempo  depois  o  mesmo 
Soberano  sahindo  do  theatro  outro  homem  do 
povo  lhe  quizéra  fallar  por  força,  dizendo  que 
vinha  da  parte  de  Deos. 

Diz  sobre  os  rendimentos  do  Brazil,  que  a 


tliininuição  destes  era  iiiiinoiísa.  Que  era  quasi 
(lo  metade  desde  1770  a  1771,  o  que  parecia 
confirmar  a  opinião  que  havia  cm  Lisboa  de 
que  as  minas    cada   vez    produzião    menos. 
(Quanto  ás  possessões  que  Portugal    conser- 
\  a\  a  nas  liK lias Oricntaes,  dizia  este  Diplomata, 
(jiic  i!(»s  ci*ao  mui  onerosas  e  que  só  as  con- 
servava-mos  por  amor  próprio  nacional.  Pelo 
que  dizia  respeito  a  Macáo,  que  era   esta  de 
todas  as  possessões  Portuguezas  que  possuia- 
mos  naquella  parte  do  globo,  a  única  donde 
tirava-mos    alguma    vantagem,    mas    que    a 
maneira  ruinosa  como  os  Portuguezcs  íaziao 
o  commercio  fazia  que  este  se  limitasse  a  bem 
pouca  cousa.  Que  elles  começavao  por  pedir 
dinheiro  emprestado  pagando  um  juro  muito 
subido  para  poderem   pagar   e   sustentar  as 
tripulações  dos  navios  que  ali  mandavao,  e 
que  compravao  mui  caras  a  maior  parte  das 
mercadorias  e  com  interesse  mui  exorbitante 
que  delias  pagavão,  se  seguia  que  só  traziao 
da  China  mercadorias   de  inferior  qualidade 
que  erao  obrigados  a  vender  mui  caras  para 

QiiafMo  ;'i  AffMca  ,  dizia  o  mesmo  Diplomata 
que  nos  restavão  ainda  um  grande  numero 
de  possessões  naquella  parte  do  globo,  e  que 
npezar  da  decadência  em  que  cilas  se  achavao 
havia  uniilos  Icnipos,  ainda  nos  podiamos 
tornar  Senhores  do  (]onnní'í'cir)  exclusivo  dos 
escravos   para  as   nossas  colónias,  mas   (jue 
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para  isso  era  necessário  que  tivéssemos  uma 
marinha  activa ,  mas  que  o  Marquez  de  Pombal 
parecia  dar  pouca  attenção  a  este  ramo  aliás 
tão  importante.  Fallando  da  Madeira  diz  que 
esta  ilha  já  produzira  muito  assucar. 

Passa  depois  a  fallar  dos  Ministros,  e  prin- 
cipiando pelo  Marquez  de  Pombal,  de  quem 
elle  era  muito  adverso,  accusa-o  de  dar  os 
lugares  áquelles  com  quem  tinha  parentesco. 

De  Martinho  de  Mello  fez  elle  o  seguinte  re- 
trato. E  homem  mui  assomado  e  ambicioso,  e 
que  tinha  tido  a  esperança  de  representar  um 
grande  papel  no  Ministério.  Que  ao  principio 
elle  accompanhara  ElRei  a  Salvaterra  e  se 
aproveitava  então  de  tal  opportunidade  para 
censuramos  termos  mais  positivos  aconducta 
do  Marquez.  Accrescenta  que  este  Ministro 
era  idolatrado  dos  Inglezes ,  aborrecido  da 
nobreza,  que  elle  tinha  indisposto  pela  sua 
altivez,  e  do  povo,  que  se  queixava  do  rigor 
com  que  elle  fazia  executar  as  ordens  mais 
terriveis.  Segundo  a  opinião  do  Embaixador, 
a  entrada  de  José  de  Seabra  no  Ministério 
mostrava  que  a  influencia  de  Martinho  de 
Mello  seria  cada  vez  menor.  Quanto  a  José  de 
Seabra,  dizia  o  mesmo  Diplomata  que  era  este 
Ministro  mui  ligado  com  o  Marquez  de  Pombal 
desde  os  seus  primeiros  annos.  D.  Luiz  da 
Cunha,  Ministro  da  guerra  e  dos  Negócios 
Estrangeiros,  era  Ministro  só  no  nome,  pois 
não  tinha  influencia  alguma  nos  negócios,  que 
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era  o  Marquez  que  tudo  decidia  nas  duas 
](  parti  («Xs  queestavao  a  seu  cargo,  concluindo 
que  o  Ministro  Estrangeiro  que  fosse  assaz 
indiscreto  em  fallar  em  um  negocio  diplomá- 
tico ou  em  outro  qualquer  a  D.  Luiz  da  Cunha, 
antes  de  o  ter  tratado  com  o  primeiro  Ministro, 
podia  estar  certo  que  não  só  o  não  conseguiria, 
mas  também  que  isto  o  inhabilitava  para  al- 
cançar qualquer  outro. 

Diz  que  o  exercito  se  compunha  de  32,000 
homens  de  linha,  e  que  a  marinha  militar 
jazia  no  estado  d'inercia,  que  apenas  havia 
doze  navios  de  guerra  que  apodrecião  no 
porto  de  Lisboa.  Que  era  para  lastimar  que 
nina  iiarào  rjnc  em  um  século  d'ignorancia 
se  cubrio  de  gloria  abrindo  aos  outros  povos 
da  Europa  caminhos  desconhecidos  pelos 
quaes  enriqueceo  o  commercio  desta  parte  do 
globo,  se  ache  em  tamanha  decadência. 

Quanto  á  agricultura,  que  Portugal  apenas 
produzia  grãos  para  o  consumo  de  alguns 
mezes.  Que  mandávamos  para  Inglaterra  obra 
de  40,000  toneis  de  vinho.  Emíim  que  as 
nossas  laãns  erão  mui  curtas  para  se  poderem 
fabricar  pannos. 

Passando  a  fallar  da  administração  da  jus- 
tiça, diz  que  esta  era  mui  atrapalhada  e  con- 
fusa pela  multiplicidade  de  Leis. 

Pelo  que  respeitava  á  educação,  diz  o  mesmo 
Diplomata  que  depois  da  extincção  dos  Je- 
suítas, apezar  dos  esforços  do  Marquez,  a  maioi* 
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parte  dos  Professores  que  mandou  vir  dMtalia, 
já  se  havião  ausentado  de  Portugal. 

Refere  que  a  maior  parte  da  nobreza  e  da 
gente  rica  vivia  ainda  em  barracas  de  madeira 
mandadas  construir  depois  do  Terremoto, 
accrescentando,que  no  primeiro  plano  de  ree- 
dificacão  de  Lisboa  as  casas  devião  ser  de  um 
só  andar,  mas  que  este  se  modificara;  e  que  a 
cidade  nova  estava  mui  adiantada,  mas  que 
as  casas  não  tinhão  elegância,  e  erão  mal 
distribuidas  ! 

Passando  depois  a  fazer  o  retrato  das  Pes- 
soas Reaes,  diz  o  seguinte,  que  ElRei  D.  José 
quando  subira  ao  throno  tinha  trinta  e  seis 
annos  d'idade,  que  a  vida  ociosa  que  este 
Principe  tinha  passado  até  então  o  obrigavão 
a  confiar  todos  os  objectos  da  administração 
publica  a  um  primeiro  Ministro  para  se  forrar 
a  um  trabalho  a  que  não  estava  habituado. 
Este  Principe,  diz  elle,  é  dotado  de  um  ca- 
racter mui  doce,  raciocina  com  exactidão, 
mas  não  tem  decisão  nem  vontade  determi- 
nada sobre  negocio  algum. 

A  Piainha  destinada  n'outro  tempo  a  subir 
ao  throno  ella  se  recorda  com  prazer  d'essa 
época.  Falia  a  ElRei  com  o  maior  interesse 
sobre  os  negócios.  O  seu  talento  e  a  sua  grande 
firmeza  de  caracter  tinhão  feito  pensar  nos 
primeiros  annos  deste  reinado  que  esta  Prin- 
ceza  teria  grande  influencia  nos  negócios. 
Que  em  outro  tempo  ella  tinha  feito  algumas 


—  47  — 

tentativas  para  se  oppòr  á  autoridade  do 
Marcjiicz  de  Pombal,  mas  que  havia  muito 
tempo  que  ella  havia  renunciado  a  renovaFas, 
e  tomou  em  consequência  o  partido  de  se 
occupar  exclusivamente  da  educação  dasPrin- 
cezas  suas  fdlias,  e  da  administração  dos  seus 
particulares  negócios,  e  governa  mui  bem  a 
sua  casa.  A  ujusica  c  a  caça  são  os  seus 
maiores  ])razeres.  Passa  depois  a  gabar  muito 
a  doçura  de  caracter  da  Princeza  do  Brazil , 
íiilia  herdeira  d'ElRei,  e  accrescenta  formaes 
palavras  :  «  Son  extcrieur  est  noble;  on  dit 
M  í]u'elle  est  devote  jusqu'à  la  superstition.  » 

As  Infantas  tinhão  grande  gosto  e  talento 
para  a  musica ,  especialmente  a  Infanta  D.  Ma- 
riana, que  além  de  ter  amais  bella  voz,  possue 
o  conhecimento  perfeito  da  musica,  e  é  neste 
ramo  tão  forte  como  o  mais  hábil  professor. 

A  Senhora  Infanta  D.  Maria  Francisca,  diz 
elle,  é  mui  gorda  para  a  sua  idade,  mas  mui 
agradável.  Quanto  ao  Infante  D.  Pedro,  que 
se  dizia  em  geral  que  este  Principe  não  tiidia 
talento,  mas  que  era  dotado  de  grande  bon- 
dade, njui  generoso,  e  muito  rico,  e  que  tinha 
muita  ordem  nos  seus  negócios.  Que  as  suas 
festas  erão  magnificas ,  do  maior  gosto  e  ele- 
gância. 

Paliando  do  Principe  D.  José,  diz,  que  a 
ph ysionomia deste Pri noi | x^ eia  m ui agrada vel , 
e  que  tinha  muito  es]>irilo  natural  e  um  ca- 
racter mui  auia\cl;  c  (juc  a  sua  educação  foia 
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confiada  ao  Bispo  de  Boja,  e  que  este  mestre 
lhe  fôi^a  dado  pelo  Marquez  de  Pombal. 

Tendo  feito  assim  a  descripção  da  Família 
Real,  passa  depois  a  fazer  a  do  Corpo  Diplo- 
mático então  residente  na  Corte  de  Lisboa, 
principiando  pelo  Embaixador  d'Hespanha, 
dizendo,  que  não  era  homem  de  grande  capa- 
cidade, que  o  Secretario  Lardizabal  havia 
désoito  annos  que  estava  em  missão  em  Lisboa, 
e  que  o  Marquez  d'Almodovar  passava  a  sua 
vida  com  uma  Duqueza  Italiana. 

O  INuncio  Conti,  de  uma  das  principaes 
famílias  de  Roma,  tinha  muito  espirito,  mas 
era  muito  intrigante,  e  de  uma  ambição  des- 
medida,  etc. 

O  Ministro  d'Inglaterra ,  o  Cavalheiro  Lit- 
telton,  que  era  Enviado  extraordinário,  par- 
tira para  Londres  em  1770  para  não  voltar 
mais  a  Portugal ,  escandalizado  pela  maneira 
com  que  o  Marquez  de  Pombal  evitava  todas 
as  occasioes  de  o  ver  e  ouvir.  Que  era  mui 
estimado  de  todos 5  apezar  de  ter  um  exterior 
mui  frio,  e  fallar  com  uma  fastidiosa  lentidão, 
que  se  podia  mesmo  dizer  ridícula ,  lhe  achavão 
todos  muito  espirito,  saber  e  graça.  O  Cava- 
lheiro ílort.  Cônsul  d'Inglaterra,  sem  ser 
Encarregado  de  Negócios  da  sua  Corte,  não 
deixa  de  representar  os  interesses  do  seu  paíz 
com  tanta  dignidade  como  um  Embaixador. 
Arguem-no  de  ser  mui  altivo,  mas  elle  não  dá 
motivo  a  tal  accusação,  senão  por  uma  dis- 
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tí.i.taw  lai,  i\uc  ollo  nào  jjoílr  moderar,  mas 
íjiie  era  sem  embargo  rlislo  muito  honrado  e 
muit(^  insli'uido. 

Accrescenta  que  M.  Littelton  devia  ser 
substituído  por  M.  Walpole,  que  fora  Secre- 
tario da  Embaixada  nas  Cortes  dTíespanha 
e  de  França.  O  Ministro  de  iSapoles,  Conde 
Macedónio,  era,  segundo  o  mesmo  Diplomata  , 
homem  mui  sesudo  e  mui  doce,  e  muito  amado 
e  considerado  de  toda  a  gente.  Que  o  seu  Secre- 
tario de  Legação  se  tiidia  indisposto  com  todos 
duranie  a  missão  do  Principe  de  São  Severino, 
seu  predecessor,  mas  que  não  era  deíFociente 
d'instrucção  e  de  talento. 

O  Ministro  de  Dinamarca,  M.  de  John, 
Eiisiado  extraordinário,  devia  este  emprego  á 
negociação  que  tratou  desde  1TG2  até  3  d'Ou- 
tubro  de  1 766  em  que  se  assignou  o  Tratado  de 
Commercio  com  Dinamarca.  Diz  que  era  pobre 
e  tinha  muita  vaidade. 

()  Ministro  Plenipotenciário  da  Corte  de 
Sarda nha  na  nossa  Corte,  era  então  o  Conde 
Marini ,  que  tinha  chegado  a  Lisboa  em  16  de 
Fevereiro  de  1770.  O  Embaixador  d(  J  rança 
dizia  á  sua  Corte  que  era  homem  de  grande 
prudência,  (jiie  tiidia  viajado  muito,  que  tinha 
instrucção,  e  (juc  se  achava  mui  relacionado 
com  o  Núncio;  concluindo  que  a  Corte  de 
lioma  linha  etn  17(10  empregado  inutilmente 
a  mediação  d'ElRei  de  Sardanha  para  terminar 
as  d eza venças  com  Portugal. 

MM.  4 
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Passa  depois  o  dito  Embaixador  a  fallar  do 
Mii)islrod'Hollanda,  M.Saurin,queem  outro 
tempo  tinha  sido  Secretario  das  Legações  de 
Pariz  e  de  Turim,  dizendo  que  era  homem  de 
boa  sociedade,  com  espirito,  mas  que  pas- 
sava por  ser  muito  avarento,  e  muito  feliz  ao 
Jogo. 

Conclue  finalmente,  dizendo  acerca  do  Mi- 
nistro d'Austria  o  seguinte  :  «  O  Cavalheiro 
Lebseltei  n  é  homem  mui  estimável  e  é  geral- 
mente estimado.  Tinha  sido  primeiramente 
Secretario  de  Legação  em  Hespanha,  e  des- 
pozou  a  filha  única  de  M.  Arnaud,  primeiro 
Guarda-Roupa  de  S.  M.  Catholica.  » 

A  Suécia  tinha  então  em  a  nossa  Corte  um 
Encarregado  de  Negócios.  E  a  Corte  da  Rússia 
e  Veneza  tinhão  apenas  Cônsules  (102). 

An.  1772       Despacho  do  Duque  d'AiffUÍllon  ao  Marquez 

Dezem-     ,       ^,  i»  *       i      •  i       n 

bro  18  de  Clermont  dAmboise,  remettendo-lhe  as 
suas  cartas  credenciaes  d'Embaixador  junto 
d'ElRei  e  da  Rainha,  e  um  extracto  do  cere- 
monial  que  se  observou  com  a  recepção  pu- 
blica do  Conde  de  Merle  (1 03). 

(102)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  cm  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  66. 

(10:3)  Ibid.,  foi.  97. 

Na  Carta  credencial  dizia  Luiz  XV,  que  «  o  desejo  invariável 
»  que  tinha  de  testemunhar  as  constantes  disposições  de  con- 
»  stante  amizade  entre  as  duas  Coroas,  o  tinha  determinado 
9  a  manda-lhe  o  Marquez  de  Clermont.  » 

E  em  Despacho  de  22  do  dito  raez  de  Dezembro ,  dizia  o 
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Officio  de  M.  de  Montigny,  Encarregado  de  An.  17:2 
Negócios  de  França,  enviando   á  sna   Corte   br»  22 
uma  Lista  numérica  das  Escolas  primarias  que 
lia \  ia  í  in  Portugal  nesta  época; 

Erào  estas  de  |)rimeiras  Lettras.   .  .     479 

Latim 236 

Grego 38 

Rhetorica 49 

Philosophia 35 

O  que  fazia  o  total  de  837  Professores  (104). 

Officio  de  M.   de  Montigny,  pai^ticipando  ^J^^*];^^ 
ao  seu  Governo ,  que  Ayres  de  Sá ,  Embaixador     ^^ 
de   Portugal    em   Madrid   que  se  achava   em 
Lisboa  com  licença,  havia  partido  na  véspera 
para  llespanha  (1 05). 

Communica  M.  de  Montiçjnv  á  sua  Corte  as  An.  1773 

'-'    •  Fever.  i(> 

providencias  que  o  Marquez  de  Pombal  havia 
dado  acerca  das  Pescarias  do  Algarve  e  das 
Marinhas  de  Sal  (10G). 


Duque  (rAicuillon  ao  Kncarreçado  de  Ketrocios .  M.  de  Mon- 
tigny. ;i<('i(;t  li.i  M.uíjiir/  do  J'()inl)al.  o  sr;:iiiiiU': 

«  I/opiíiion  (jiu-  tiiiiis  ,i\()iis  lies  lalciíls  vi  dcs  luinières  de 
»  M.  Ic  Marquis  de  Poiídjal  iioiis  donnc  (T.in  ame  Tidée  la  plus 
*  avantajíeuse  des  chan^inents  et  des  adilitions  que  ce  Ministre 
»  doit  faire  aux  slatuls  de  rUííiversilé,  etr.  »  {/bid.,  foi.  100.) 

(104)  Arch.  do  Mirii-^hi  1')  dos  Negucio<  i,>iiaii;;.  dr  Ija/ica , 
Tol.  nil  d,i  CoiTosp.  d.'  Poilugal,  foi.  10 J. 

(10.),    /"m/..   tol.  117. 

(106;  /òiíí.,  foi.  i3;í. 
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AH  i?i3      OfBci'<!)'Ho'hfesmo  Diplomata,  participando 

Fever.  2S 

ao  Duque  d^Aiguillon  que  o  Marquez  de  Pom- 
ba] adherindo  ás  representações  que  elle  lhe 
tinha  feito  acerca  dos  impostos  com  que  forão 
gravados  os  Negociantes  Francezes  acaba  de  os 
izemptar  dos  mesmos  pelo  Aviso  de  13  do  cor- 
rente que  remettia  por  copia  (107). 

An.  1773  Despacho  do  Duque  d'Aiguil]on  a  M.  de 
Montigny,  tratando  da  Lei  que  abolia  a  escra- 
vatura em  Portugal ;  diz  que  cousa  alguma 
podia  melhor  mostrar  a  humanidade  d'ElRei 
do  que  esta  Lei  (1 08). 

An.  1773  Participa  M.  de  Montigny  á  sua  Corte  que  o 
Cônsul  de  Rússia  em  Lisboa  havia  recebido 
ordem  da  Imperatriz  para  fazer  executar  pelo 
melhor  pintor  os  retratos  em  pé  de  toda  a 
Familia  Real  Portugueza  para  a  collecção  que 
S.  M.  fazia  de  todos  os  Soberanos  da  Europa 
(109). 

An.  1773  Nesta  data  escreve  o  Duque  d'Aiguillon  a 
M.  de  Montigny,  louvando  as  medidas  legis- 
lativas tomadas  pelo  Marquez  de  Pombal 
(110). 


(107)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  cm  da  Corresp.  de  Portugal. 

(108)  Jbid.,  foi.  135. 

(109)  Ibid..  foi.  148. 

(110)  Jbid. 


Olhcio  de  M.  de  INIonlimix  ,  participando  ao  An.  1773 
Duque  d'AiguilIoii,  que  o  Marquez  d'Almo- 
dovar ,  Embaixador  dllespanha  junto  da 
CÓT  to  de  Lisboa,  havia  casado  por  procuração 
em  Madrid  com  uma  filha  do  Marquez  de 
Crouillas,  e  que  os  escaleres  reaes  tinhão 
hido  buscar  esta  Embaixatriz  a  Aldeagalega 

(111). 

Oíficio  de  .M.  deMontÍ2fny,  remettendoá  sua  An.  1773 

r»L  1  X     .'  11.  .  Junho  I 

Lorte  um  exemplar  da  Lei  que  abona  a  deno- 
minação dos  chamados  Christãos  Novos(112), 

Despacho  do  Duque  d'Aiguillon  ao  Marquez  An.  1773 
de  Clermont  d'Amboise,  Embaixador  no- 
meado para  a  Corte  de  Lisboa,  em  que  lhe  diz 
que  havia  escripto  ao  Marquez  d'Ossun  para 
que  em  nome  d'ElRei  de  França  apoiasse  em 
Madrid  o  requerimento  que  elle  Marquez  de 
Clermont  havia  feito  a  S.  M.  Catholica  para 
que  verificasse  a  promessa  feita  por  Philippe  V 


(111)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CHI  da  Corresp.  de  Portugal. 

(11?)  Ibid.,  foi.  197. 

Este  Diplomata  dizia  acerca  dest.i  Lei  o  seguinte  :  u  Ordoii- 
»  nance  qui  doit  ètre  a  jamais  Thonneur  de  son  règne,  et  qui 
»  prouve  combien  sont  éclairées  les  vues  du  Ministère,  exempt 
»  des  anciens  et  funestes  préjueés  qui  ont  desole  ce  Royaume.  » 

O  Duque  d'Aiguillon  em  resposta  dizia  ao  I  luu  urrado  de 
Negócios  acerca  desta  Lei  o  seguinte  : 

«  Cest  un  monument  de  léquité  de  ce  Prince  (ElHei  D.  José), 
»  et  on  ne  peut  y  donner  de  trop  justes  éioges.  »  (Ibid.) 
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a  seu  Pai  de  o  crear  Grande  d'Hespanha,  e 
aecrescentava,  que,  logo  que  ultimasse  este 
negocio  em  Madrid,  se  encaminhasse  sem  de- 
mora para  Lisboa  (113). 

An.  1773  M.  de  Montigny  participa  á  sua  Corte  a 
noticia  da  chegada  a  Lisboa  da  náo  dos  quintos 
trazendo  do  Brazil  treze  cofres  contendo  50 
milhões  1/2  de  cruzados,  sendo  três  para  ElRei 
e  um  cofre  de  diamantes  avaliado  em  um 
milhão.  Accrescenta  que  chegara  também  a 
noticia  de  terem  morrido  desterrados  em  An- 
gola o  Principal  Nogueira  e  o  irmão  de  Diogo 

m\  a«  de  Mendonça,  Corte  Real  (114). 

An.  1773      Officio  de  M.  de  MontÍ2:nv  dirigido  ao  Duque 
Julho  6  f   •;  ^      .  .      , 

d'Aiguillon,  participando-lhe  a  noticia  de  ter 

sido  o  Principe  D.  José  atacado  de  bexigas, 

e  que  a  Nobreza  e  toda  a  gente  de  Lisboa  era 

mui  contraria  á  inoculação  (115). 


An.  1773      M.    Étienne,    Empregado    na   Legação   de 

Agosto  pj^^^^g^  gj^  Lisboa,  participa  ao  Duque  d'Ai- 

guillon,  que  M.  de  Montigny,  Encarregado  de 

Negócios,  havia  sido  atacado  de  bexigas,  e  que 

o  Marquez  de  Clermont  devendo  habitar   o 


(113)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  cm  da  Corresp.  de  Portugal. 

(114)  Ibid. 

(115)  Ibid,  -.    ^    ^  ,  • 


—  55  — 

mesmo  Palácio  em  que  elle  estava  só  depois 
de  passados  quarenta  dias  poderia  ser  apre- 
sentado á  Corte  (1iG). 

Chega  o  Marquez  deCIermont,  Embaixador  ^l-[\l^ 
de  França,  a  Aldeagalega ,  donde  escreve  ao  "^ 
Duque  d'Aiguillon,  participando-lhe  que  logo 
que  chegara  a  esta  villa,  escrevera  a  D.  Lniz 
da  Cunlia  dando-lhe  parte  da  sua  chegada,  e 
communicando-lhe  ao  mesmo  tempo  a  noticia 
da  morte  de  M.  de  Montigny.  Accrescetitando, 
que  perdia  neste  Empregado  uni  verdadeiro 
amigo,  e  que  a  doença  de  bexigas  de  que  elh* 
morrera  lhe  nào  permittia  ir  habitar  o  Palácio 
antes  de  quarenta  dias.  Que  em  consequência 
disso  aceitava  a  casa  do  Ministro  de  Napoh  s 
que  se  achava  ausente  (117). 

M.  Étienne  escreve  ao  Duque  d'Aiguilíon,  An.  «775 
participando-lhe  qve  no  dia  7  as  bexigas  de  ^^^ 
M.  de  Montigny  se  tinhão  recolhido,  e  que 
em  consequência  se  seguira  a  morte  deste 
Diplomata  no  dia  8  do  corrente.  Que  fora  en- 
terrado na  igreja  de  S.  Luiz  dos  Francezes. 
O  Corpo  Diplomático  c  muitas  pessoas  de 
distiiRíao  assistirão  ao  enterro,  bem  como 
todos  os  Francezes.   O  Corpo  foi    conduzido 


(116)  Arch.  <\o  Ministorio  dofl  Nef^^rfo»  Estratifr.  dé  França, 
▼ol.  CIU  da  Corresp.  de  Portng*!,  foi.  243. 
Í117)  Ibid. 


An.  1773 

Agosto 

17 
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pelos  principaes  Negociantes,  e  enterrado 
junto  á  sepultura  de  M.  de  Montagnac,  antigo 
Cônsul ,  e  Encarregado  de  Negócios  de  Franca 
no  reinado  d'ElRei  D.  João  V  (1 1 8). 

Por  esta  occasião  participa  que  o  Conde  de 
Tarouca  fora  nomeado  para  receber  e  cum- 
primentar o  novo  Embaixsdor  de  Franca 
(119). 

O  Embaixador  de  França ,  Marquez  de  Cler- 
mont,  escreve  ao  Duque  d' Aiguillon  ,  dando- 
Ihe  parte  da  sua  chegada  a  Lisboa  ,  e  de  ter  tido 
as  suas  audiências  de  SS.  MM.  Fidelissiraas  no 
Domingo  15  deste  mez.  Que  estes  Príncipes 
tinhão  respondido  com  muita  benignidade 
aos  seus  cumprimentos,  e  fallando  da  Rainha , 
diz  que  esta  Princeza  se  expressava  muito 
bem  em  Francez  e  com  muito  espirito.  Ac- 
crescenta  que  o  ceremonial  lhe  não  tinha 
permittido  apresentar  a  SS.  MM.  o  Marquez 
de  Grave  e  o  Conde  d'Hennisdal  5  que  o  Mar- 
quez de  Pombal ,  posto  que  se  achasse  a  cinco 
legoas  de  Lisboa,  tinha  vindo  a  esta  capital 
apenas  soubera  da  chegada  delle  Embaixador 
para  lhe  fazer  uma  visita,  e  que  não  o  achando 
em  casa  se  demorara  mais  de  uma  hora  com 
a  Embaixatriz,  e  que  tendo  elle  voltado  a  casa 


(li 8)  ride  T.  V  deste  Quadro^  p  cix. 
(1 19)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca," 
vol.  cm  da  Corresp,  de  Portugal,  foi,  257, 


.)/ 


achara  ainda  ali  o  Maiquez,  a  quem  scLçuiara 
da  parte  delle  ( forriiaes  palavras)  «  l'atta- 
»  chcment  que  vous  inspirerit  ses  grandes 
»  qualités;  il  en  a  été  fort  touché.  »  E  conclue 
dizendo  que  o  Marquez  estava  mais  robusto 
do  que  d'antes  (120). 

Nesta   data   dá  conta  M.   de  Clermont   ao  An.  1773 

Agosto 

Duque  d^Aiguillon  de  sua  longa  viagem  em  2* 
Hespanha,  aíiin  de  tomar  conhecimento  exacto 
das  costas  do  Mediterrâneo  desde  Perpinhão 
até  Cartagena.  Refere  igualmente  todas  as 
honras  que  lhe  fizerão  em  Hespanha;  accres- 
centando  que  em  Portugal  fora  recebido  na 
fron leira  com  o  mesmo  ceremonial  que  havia 
sido  observado  com  os  seus  pi-edecessores. 
Dá  igualmente  parte  que  tivera  a  sua  audiên- 
cia no  Paço  da  Ajuda.  Na  da  Rainha  estava  á 
direita  de  S.  M.  D.  João  da  Bemposta  na  qua- 
lidade de  seu  Mordomo-Mór.  Diz  que  fora 
fazer  a  primeira  visita  aos  Conselheiros  d'Es- 
fado,  e  que  apresentara  depois  o  Marquez  de 
Grave  e  o  Conde  d'Hennisdal,  Conselheiros 
(['Embaixada  (121). 

Paiticipa  o  mesmo  Embaixador  ao  seu  Go-  An.  1773 

bro  7 

í'120)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  cm  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  260. 

(1?1)  Ibid.,  foi.  2(;5. 

Com  este  Officio  remelteo  ;i  sua  Corte  o  Embaixador  a  copia 
do  Discurso  que  dirigio  a  SS.  MM. 
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verno  que  tinha  chegado  a  Lisboa  ura  corieio 
de  Roma  expedido  ao  Marquez  de  Pombal , 
trazendo  a  noticia  da  extincção  dos  Jesuitas 

(122). 

An.  1773      Em  oíficio  deste  dia  se  refere  ao  Duque  d'Ai- 

Setem-  .  ^ 

bro  21  guillon  O  mesmo  Embaixador  que  na  confor- 
,rr  midade  das  ordens  que  elle  Duque  lhe  havia 
';  dado,  tratara  o  Núncio  com  muita  frialdade. 
Ponderava  o  dito  Embaixador  que  as  circun- 
stancias então  presentes  lhe  davão  uma  grande 
entrada  com  o  nosso  primeiro  Ministro,  e  as 
suas  relações  com  o  Ministro  de  Sardanha 
fazião  vêr  que  elle  intrigava  juntamente  com 
o  dito  Ministro  para  se  negociar  um  casa- 
mento entre  o  Principe  da  Beira  (o  S' D.  José) 
e  uma  Princeza  de  Saboya  (123). 

An.  1773      Despacho  do  Duque  d'Aiguillon ,  remettendo 

"u      ao  Marquez  de  Clermont  as  cartas  para  ElRei 

D.  José  e  para  a  Rainha,  do  Duque  d'Orleans 

de  participação  do  nascimento  do  Duque  de 

Valois,seu  Neto  (124), 

(122)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang,  de  França, 
vol.  Cni  da  Gorresp.  de  Portugal,  foi.  280. 

(123)  Ibid.,  foi.  311. 

O  que  se  diz  neste  Officio  parece  indicar  que  o  Marquez  de 
Clermont  tinha  instrucções  para  apoiar  qualquer  projecto  de 
casamento  do  S^  D.  José,  herdeiro  do  Reino,  com  alguma 
Princeza  daFamiliaReal  de  França,  tanto  mais  que  elle  accres- 
centa,  formaes  palavras,  «  qu'il  (o  Núncio)  devait  craindre 
»  davantage  de  déplaire  à  la  Cour  de  France.  » 

(124)  Ihid. 


—  59  —- 
O  Kmhaixador  de  Franca  escreve  nesta  data  An.  ins 

"  ^  Outubro 

á  sua  Corte,  fazendo  os  maiores  elogios  do      ** 
Marquez  de  Pombal  pelo  modo  por  que  este 
Ministro  recompensava  aquelles  que  se  distin- 
guiào  no  Ensino  publico  (125). 

Nesta  data  refere  o  mesmo  Embaixador  ao  An.  1773 
Duque  d'Aií^uilIon  que  havia  dito  ao  JNuncio 
Cardeal  Conti  (jue  El  Rei  de  Franca  estava 
muito  escandalizado  que  elle  entrasse  em  linia 
negociação  estranha  ás  funccÒes  do  seu  mi- 
nistério e  mesmo  contra  as  ordens  que  elle 
recebera  da  sua  Corte.  Que  a  isto  o  Núncio  lhe 
rej)licáraque  muito  osorprehendia  semilhante 
cousa  pois  já  se  havia  justificado  por  via  do 
Núncio  em  Pariz  de  não  ter  obrado  em  favor 
do  nenhuma  outra  Corte,  e  que  se  havia  con- 
formado ás  InstrucçÕes  do  Cardeal  Pallavicini , 
fallando  ao  Marquez  de  Pombal  no  negocio 
segundo  as  vistas  d'ElRei  de  França  (126). 

M.  de  Clermont  participa  ao  Duque  d'Ai-  An.  1773 

'  ^     .  *  Nov.  16 

guillon  que  a  censura  havia  condem  nado  o 
livro  da  Historia  pliilosopliica  de  Rainal  sobre  o 
estabelecimento  dos  Europeos  nas  duas  Índias, 
accroscentando,  que  o  Marquez  de  Pombal,  que 
vigiava  tudo,  e  zeloso  pelos  progressos   das 


(1?5)  Arch.  do  Ministério  doe  Negócios  Estrang.  de  Franfa, 
vol.  CM!  da  Corresp.  de  Portugal. 
(l?tí)  /bid.,  foi.  342. 
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scieiícias,  deixaria  diíFicilmente  introduzir  no 
Reino  uma  tal  obra  (127). 

my^.lo  Participa  o  Marquez  de  Clermont  ao  Duque 
d'Aiguillon  a  noticia  de  que  o  Embaixador 
d'Hespanha  tinha  partido  neste  dia  para  Ma- 
drid com  licença  de  seis  mezes,  e  que  Lardi- 
zabal  tinha  ficado  Encarregado  dos  Negócios 
(128). 


An.  1773      Participa  o  Marquez  de  Clermont  ao  seu 

Dezeni-     „  ...  „ 

bro  14   (joverno  a  noticia  de  uma  reiorma  no  exer- 
cito Portuguez  de  8,550  homens  d'infantaria 

(129). 


An.  1773      Despacho  do  Duque  d'Aiguillon  ,  reinettendo 
bro  28   ao  Embaixador  de  França,  Marquez  de  Cler- 


(127)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CUl  da  Corresp.  de  Portugal. 

A  este  Officio  respondeo  o  Duque  d'Aiguillon  o  seguinte : 
«  Les  faux  príncipes  établis  dans  le  livre  intitule  Histoire 
T  philosophique  y  etc,  paraissent  d'autant  plus  mérifer  la 
»  condamnation  prononcée  par  le  Tribunal  Royal  de  censure , 
»  que  rien  n'est  plus  dangereux  dans  un  état  bien  policé  que 
D  de  laisser  accréditer  des  systèmes  qui  tendent  à  favoriser  les 
»  passions  et  à  fournir  aux  ignorants  les  moyens  de  les  justifier 
»  à  leurs  propres  yeux.  M.  le  Marquis  de  Pombal  est  trop  éclairé 
»  pour  ne  pas  donner  à  cet  objet  toute  Tattention  qu'il  mérite , 
»  et  Ton  devait  s'attendre  que  les  maximes  erronées  répandues 
»  dans  ce  livre  n'échapperaient  pas  à  ses  lumières  et  à  sa  pé- 
»  nétration.  »  {Ibid.,  Despacho  de  30  de  Dezembro.) 

(128)  iÔld.  .,,•;.;. 

(129)  Ibid, 
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iiiDiil,  «s  cartas  de  participação  de  Luiz  X\ 
do  casainriito  do  Coiide  d'Artois.  Neste  Despa- 
cho acciescentava  o  Ministro,  que  visto  a  si- 
tuação politica  da  Europa  o  Marquez  de 
Pombal  havia  obrado  com  muita  sabedoria, 
fazendo  uma  grande  reforma  no  exercito  Por- 
tugiiez  (130). 

Nesta  data  escreve  o  Embaixador  Marquez  An.  1773 
de  Cleriiiont  ao  seu  Governo,  dando-lhe  a  bro  is 
noticia  de  se  ter  feito  no  dia  23  do  corrente  a 
abertura  do  Collegio  dos  Nobres,  e  que  o 
Reitor  tinha  feito  um  discurso  Latino,  tendo 
assistido  a  esta  solem nidade  o  Marquez  de 
Pombal ,  e  os  Cardeaes  Pati  iarcha  e  da  Cunha 

(i;íi). 


An.  1774 


Nesta  data  participa  o  mesmo  Embaixador 
que  no  Domingo  2  deste  mez  se  instalara  pela  Janeiro 
primeira  vez  o  Senado  no  seu  novo  Palácio. 
Que  o  Marquez,  os  Cardeaes,  os  Secretários 
d'Estado,  e  a  principal  Nobreza  haviao  assis- 
tido a  esta  funcçao,  e  que  o  Núncio  e  elle 
Embaixador,  e  o  Enviado  d'lnglaterra  tinhão 
sido  convidados.  Que  depois  se  servira  uma 
cea  de  mais  de  200  talheres  de  uma  grande 
magnificência,    e  conclue   dizendo   que  esta 


(130)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Kstran^:.  de  Franca 
vol.í^ni  da  ('orresp.  d<'  I*oiiuí;al  ,  foi.  379, 
(llíl;  Ibid. 
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festa  fora  dirigida  pelo  Conde  (TOevras,  filho 
do  Marquez  (132). 

An.  1774      Escreve  nesta  data  o  Chanceller  do  Consu- 

Janeiro    -,      ,        .       ^  t  •    i  ^ 

»8  lado  de  França  em  Lisboa  ao  seu  Governo, 
dando  parte  que  fora  confiscado  um  navio 
Francez  no  estabelecimento  Portuguez  de  Bis- 
sáo  pelo  Administrador  das  Companhias  do 
Commercio  do  Maranhão  (133). 


An.  1774  Nesta  data  dá  parte  ao  seu  Governo  o  Em- 
25  baixador  Marquez  de  Clermont  do  acontecido 
ao  Ministro  d'Estado  José  de  Seabra  da  Silva, 
dizendo  :  ((  No  dia  1 9  deste  mez,  soubemos  um 
acontecimento  bem  inesperado,  e  que  deve  ter 
sido  mui  sensivel  ao  Marquez  de  Pombal.  José 
de  Seabra,  Ministro  d'Estado,  recebeu  ordem 
de  sahir  de  Lisboa  em  24  horas  e  de  partir 
para  a  sua  Quinta  de  Viseu,  onde  deverá 
apresentar-se  ao  Juiz  de  Fora.  Accrescenta  que 
toda  a   gente   era   unanime  no    motivo   que 

(132)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  GIV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  1. 

O  Embaixador  dizia  em  outro  Officio  datado  de  19  d'Abril  o 
seguinte  fallando  do  Conde  d'Oeyras,  Presidente  do  Senado; 
«  Depuis  le  temps  qu'il  est  à  la  tête  du  Sénat,  il  a  montré  un 
»  esprit  propre  aux  afíaires  et  un  caractere  qui  le  fait  égale- 
»  ment  aimer  de  la  Noblesse  et  du  Peuple. 

»  Le  Morgado  d'01iveira  ne  se  distingue  pas  moins  par  une 
»  application  à  l'étude  qui  annonce  des  talenls  que  par  lesqua- 
>  lités  les  plus  aimables  et  les  plus  estimables.  »  [Ibid.) 

(133)  Ibid.,  foi.  2. 
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causou  esta  (iis^raca.  Que  não  sendo  peruiil- 
tido  aos  Bispos  ronfiriiiarein  nenhum  Eccle- 
siastico  nas  ordens  sacias  sem  beneplácito 
Régio,  o  INÍarquez  de  Pombal  havia  posto  toda 
a  sua  confiança  em  o  dito  Ministro  que  elle 
faria  observar  esta  Lei ,  mas  que  este  a  havia 
transgredido*  cpir  além  d'isso  havião  chegado 
aos  ouvidos  d\ElKei  certos  vexames  por  elle 
praticados,  o  que  determinara  este  Principe  a 
obrar  com  tal  vigor.  Finalmente  que  entre  os 
motivos  que  dictarão  esta  resolução  fora  um 
dos  mais  foilos  o  de  haver  desobedecido  a  El- 
Rei ,  dando  uma  ordem  para  íiizer  entrar  por 
foica  cm  um  Convento  um  morgado  para  fazer 
succrd»  r  no  vinculo  um  collateral  (134). 


Participa  o  Embaixador  a  sua  Corte  que  o  An.  1774 

Fever.  i 

Conde  d'Hennisdal,  e  o  Marquez  de  Grave, 
estavào  em  Salvaterra  com  a  lamilia  Real,  e 
que  EIRei  D.  José  lhes  tinha  mandado  dar 
cavai  los  e  carruagens  (135). 


(13^;  AkIi.  dl»  .Miiiislcrio  dos  Negócios  I^siiauí;.  de  Franra, 
vol,  CIV  da  í.onesp.  do  Portugal ,  foi.  31 . 

Em  outro  Cilicio  de  8  de  Fevereiro  parliripon  o  mesmo  Em- 
baixador á  sua  (.òrlc  a  noticia  da  desgraça  do  De/.embargador 
do  Paço,  iiiM  '"  d'-  losé  de  Seabra  (Ihiá.  .  c  «luc  o  (Cavalheiro 
Luiz  de  (.■  pitão  de  Mar  e  Guei  i  a  (juc  estava  ligado 

com  o  iiKsiiio  Ministro,  fora  igualmente  desterrado  para  Mel- 
gaço,  e  o  Ikhcmbargador  Francisco  Reimao  (loelho.  (íbiU.) 

(i:í5)  Iljid. 


^  64  -- 
An.  1774      o  Embaixador  de  Franca  participa  á  íiua 

Mflrço  8  , 

Corte  que  tinha  apresentado  ao  Marquez  de 
Pombal,  M.  de  Bessières,  novo  Cônsul  de 
França  (136). 


Marçoia  ^^sta  data  escreve  o  Duque  d'Orleans  Phi- 
lippe  ao  Duque  d'Aiguillon,  pedindo-lbe  que 
se  informasse  do  Embaixador  de  Portugal  por 
que  motivo  S.  M.Fidelissima  não  tinha  respon- 
dido ás  cartas  de  notificação  que  elle  lhe  havia 
dirigido  do  nascimento  de  seu  Neto  o  Duque 
de  Yalois  (137). 

An.  1774      Nesta  data  remette  á  sua  Corte  o  Embaixador 

Marco  2Í2 

de  França,  Marquez  de  Clermont,  um  pro- 
jecto para  se  fazer  ocommercio  da  escravatura 
f-  para  as  colónias  Francezas.  Este  projecto  era 
proposto  porCantofer,  natural  deGòa,que  era 
mui  protegido  pelo  Marquez  de  Pombal,  e  era 
mui  rico  (138). 


An.  1774      Officio   do  Marquez  de  Clermont,   partiri- 

Abril  5  ,,  ^.  1  ,  T      í  1 

pando  a  sua  Corte  a  chegada  a  Lisboa  do 
Núncio  Muti ,  e  que  este  tinha  tido  as  suas  pri- 
meiras audiências  de  Suas  Magestades  (139). 


(136)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal. 

(137)  Jbid,,  foi.  58. 

(138)  Jbid.,  foi.  66. 

(139)  Ibid.,  foi.  78. 


-  65  - 
Escreve  o   mesmo   Embaixador   ao  Duque  ad  nu 

•*  Abril  li* 

tJ*Aiguillon,  tlizeiííio-llic  (]ue  lhe  parecia  que 
lV)rtiJi;al  iiao  queria  tomar  parte  em  uma  dis- 
puta eiUre  os  Inglezcs  e  Iloilaudczes  relativa- 
mente ao  commercio  destas  duas  Nações  na 
costa  de  Guiné.  Qiw  pelos  artigos  U  e  IV  do 
Tratado  concluido  na  llaya  em  6  d'Agosto  de 
1661  entre  Portugal  e  as  Províncias  Unidas, 
os  vassallos  de  SS.  A  A.  PP.  foi  ao  igualados  aos 
({'Inglaterra  nos  privilégios  e  direitos  de  que 
gozavão  os  daquella  Potencia  nos  Dominios 
Poi'tuguezes,  e  concine  dizendo  que  até  então 
nada  tinha  havido  a  este  respeito  com  o  nosso 
Governo.  Fallanilo  neste  mesmo  oíTicio  do 
Brazil ,  diz  que  os  llespanhoes  de  P)neiJOS  Ayres 
linhào  capturado  um  navio  Portuguez  que 
íazia  o  contrabando  nas  visinhancas  da  Colónia, 
e  que  este  facto  tinha  irritado  muito  o  nosso 
Governo  (140). 


lUnictte  o  mesmo  Embaixador  ao  seu  Go-  An.  17-4 
vri  110  iim  exemplar  da  Lei  sobre  as  pescarias 

d«.   \lL;aiv('  (1'(1). 


Ncsía  data  escreve  o  mesmo  Embaixador  ao  An.  1-74 

.  .        Maios 

seu   (lovcrno  sobre  o  nt^gíxio  do  commercio 
da   cscraN  alura ,  porsiiaílimio   o    Ministro  da 


(140)  Arch.  do  Ministerif)  dos  IVep;ocios  Kstraiiií.  de  França, 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  74. 
041)  Ibid. 


VIU 
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conveniência  que  haveria  de  se  apossarem  os 
Francezes  de  uma  das  ilhas  Comores  (1-42). 

An.  1774      Participa  o  mesmo  Embaixador  ao  seu  Go- 


Maio  10 


verno  a  noticia  de  ter  sido  conduzido  preso  ás 
prisões  do  Porto ,  José  de  Seabra  da  Silva,  por 
uma  escolta  de  cavallaria  (143). 

An.  1774  O  Marquez  de  Clermont  participa  á  sua 
Corte  de  ter  chegado  a  Lisboa  um  correio  ex- 
pedido de  Pa/iz  por  D.  Vicente  de  Souza  com 
a  noticia  da  grave  doença  de  Luiz  XV  e  da 
morte  deste  Soberano,  e  que  ElRei  D.  José 
tinha  mostrado  o  maior  sentimento  (144), 


Maio  24 


An.  1774 
Maio  31 


Escreve  o  mesmo  á  sua  Corte,  participando- 
Ihe  que  D.  Luiz  da  Cunha,  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  bem  como  o  Marquez  de 
Pombal  lhe  tinhão  dito  que,  posto  que  a 
missão  delle  Marquez  de  Clermont  tivesse 
expirado ,  que  elle  receberia  o  mesmo  trata- 
mento, como  d' antes  (145). 


(142)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  106. 

(143)  Ibid. 

Em  OÍRcio  de  1 7  deste ,  participava  que  o  Coutinho  de  Coim- 
bra ,  Tio  da  mulher  de  José  de  Seabra ,  fora  conduzido  para  o 
Forte  da  Junqueira.  {Ibid.) 

(144)  Ibid.,  foi.  132. 

(145)  Ibid,,  foi.  135. 
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Participa  o  Embaixador  á  sua  Corte  que  no  An.  1774 

*  ,  *  Maio  Si 

(lia  27  partira  de  Lisboa  paia  Roma  o  Cardeal 
Couti ,  e  que  EIRei  D.  José  lhe  havia  dado  uma 
cruz  de  diamantes  avaliada  em  cem  mil  cruzados. 
Este  Prelado  deixou  em  Portugal  universal 
saudade  (14G). 

Escreve  o  mesmo  Embaixador,  dizendo  que  An.  1774 

^         Junho  7 

havia  recebido  as  cartas  de  Luiz  XVI  pelas 
quaes  este  Soberano  notificava  a  SS.  MM.  Fi- 
delissimas  a  noticia  da  morte  de  Luiz  XV,  e  as 
que  o  confirmava  a  elle  Marquez  de  Clermont 
na  qualidade  de  Embaixadoí*  (147). 

Nesta  data  participa  o  mesmo  Embaixador  á  An.  1774 

^  , '  .  Junho  i4 

sua  Corte  que  a  Princeza  do  Brazil  havia  tido 
uma  Infanta,  que  elle  Embaixador  não  tinha 
hido  á  audiência  publica  dar  os  parabéns  a 
SS.  MM.  por  causa  da  morte  de  Luiz  XV,  mas 
que  mandara  o  Conde  d'Hennisdal,  Conse- 
lheiro de  Embaixada,  que  fallava  mui  bera 
Porluguez,  para  se  desculpar. 

Pai  ticipa  igualmente  que  tivera  depois  a 
sua  nova  audiência  como  Embaixador  de 
Luiz  XVI,  e  que  fora  ao  Paço  na  sua  carrua- 


(14n)  Arch.  do  ^litíistci  io  dos  INcirncios  l^straiip;.  de  Franna, 
vol.  CIV  da  Corresj..  .!.•  l',.i  i.iiual ,  ímI.  i;;:,. 

(147)  Ibid.,  foi.  i:>8. 

Participava  por  esta  occasiào  que  tinha  chegado  do  Brazil  a 
Tfáo  dos  Quintos  trazendo  seis  milhões  de  cruzados. 
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gens  puxada  a  seis  cavallos,  sendo  recebido 
com  as  formalidades  do  estilo.  Que  ElRei 
D.  José  lhe  tinha  manifestado  muito  senti- 
mento pela  morte  de  Luiz  XV  e  grande  desejo 
de  cultivar  boa  amizade  com  o  novo  Soberano 
(148). 

íu^nho"!  Oílicio  do  mesmo  Embaixador  dirigido  ao 
seu  Governo,  dando  a  noticia  de  continuar  o 
conflicto  dos  Hespanhoes  com  os  Portuguezes 
na  America  por  causa  do  contrabando. 

Accrescentando  que,  o  Governador  de  Bue- 
nos Ayres  fizera  marchar  tropas  contra  um 
forte  Porttiguez  situado  nos  arrabaldes  do  Rio 
Grande,  e  a  que  tinhamos  renunciado  pela 
paz  d'Utrecht ,  mas  que  do  Rio  de  Janeiro  se 
havião  mandado  para  aquelle  ponto  dois 
regimentos ;  e  conclue  que  em  Lisboa  se  fazião 
preparativos  militares  para  serem  expedidos 
reforços  para  aquellas  paragens  (149). 


An.  1774      Escreve  nesta  data  o  Marquez  de  Clermont 

Junho  28 

ao  Conde  de  Vergennes,  novo  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros,  dando-lhe  noticia  dos 


(148)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CIV  da  ('.orresp.  de  Portugal,  foi.  162. 

(149)  Ibid.,  foi.  213. 

Neste  Oflicio  participava  tainbem  que  no  dia  19  o  Príncipe 
da  Voira  levara  em  nome  do  Papa  á  fonte  baptismal  a  Infanta 
9ua  trmaa  que  se  chamou  Clementina.  [Ibid.) 
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grandes  preparativos  militares  que  se  faziào 

íMii  Portugal  para  o  Brazil  (150). 

Despacho  do  Durjiie  d'Aigiiillon  ao  Conde  f^^^y^^^l, 
d'Hennisdal,  Conselheiro  d'Embaixada  em 
Ijsl)()a,  dizcndo-llie  que  as  particularidades 
que  lhe  havia  referido  sobre  os  projectos  do 
Marquez  de  Pombal  relativamente  á  successão 
do  throno  de  Portugal  erão  mui  importan- 
tes, e  rrcommenda-lhe  que  não  deixe  de  lhe 
com  num  içar  tudo  quanto  podesse  occorrer  a 
este  respeito.  Accrescentando  que  ElRei  de 
Franca  tinha  approvado  todos  os  passos  que 
elle  Conde  tinha  dado  acerca  da  captura  do 
navio  Francez  nas  costas  d^Africa,  e  que  clle 
Ministro  estava  impaciente  desejando  saber  a 
resposta  que  o  nosso  Governo  lhe  haveria 
dado.  Que  segundo  o  seu  entender  os  Fran- 
cezes  tinhão  iguaes  direitos  aos  dos  Portu- 
guezes  na  parte  do  território  em  que  se  effei- 
tuou  a  captura,  e  que  houvera  sobre  este  objecto 
uma  negociação  nos  fins  do  século  passado  e 
no  principio  deste,   em  consequência  do  que 


(150)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fraiira, 
vol    CIV  da  Corresp.  de  Portugal,   foi.  218. 

Em  19  de  Julho  seguinte  participou  n  noticia  da  partida  de 
seis  navios  do  L'U('na  para  (»  iWa/il       /liid..  foi.  2o5.) 

¥j  em  ?6  de  Julho  dava  a  noticia  da  partida  para  o  mesmo 
destino  de  outro  navio  de  54  pecas  e  outro  de  74.  (Ibid.) 

Em  9  d'Agosto  seguinte  partem  mais  dois  navios  de  64  peças 
para  o  Brazil.  (Ibid.) 


Julho  12 
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elie  julgava  que  este  procedimento  de.  que  se 
trata  não  era  justo,  nem  regular;  que  sem 
embargo  disso  o  Governo  Francez  não  daria 
passo  algum  sobre  esta  matéria  antes  delia  se 
esclarecer  pelas  informações  e  documentos. 
Concluía,  ordenando-lhe  que  observasse  ao 
Marquez  de  Pombal  que  esperava  que  este 
Ministro  não  approvasse  um  tal  procedimento 
contrario  no  seu  entender  á  boa  amizade  entre 
as  duas  Cortes,  e  que  esperasse  as  instrucções 
que  lhe  serião  enviadas  (151). 

An.  1774  Ofíicio  do  mesmo  Embaixador  referindo  a 
M.  de  Vergennes,  que  ElRei  D.  José  ia  todos 
os  Sabbados  fazer  as  suas  orações  ás  Necessi- 
dades, mas  que  neste  ultimo  não  fora  áquella 
Igreja  por  ter  sido  attacado  de  vertigens,  e  por 
sentir  um  grande  peso  na  perna  e  no  braço 
direito.  Que  isto  procedia  de  não  ter  feito 
exercicio  durante  a  doença  da  Rainha  (1 52). 


An.  1774      Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estran- 

''»'*^o  26  ggjpQg^  Conde  de  Vergennes,  ao  Embaixador 

Marquez    de    Clermont ,    ordenando-lhe    da 

parte  de  Luiz  XVI  de  vigiar  todos  os  movi- 


(151)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estráng.  de  França  ,t 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  216. 

(152)  Ibid.,  foi.  231. 

Em  outro  Officio  de  2 G  deste  mez  participava  qiie  ElRei  estava 
tomando  banhos  das  Alcaçarias.  {Ibid.) 
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mentos  marítimos  o  militares  que  se  fizessem 
em  Portugal  contra  a  Hespanha,  e  sobretudo 
da  parte  que  os  Inglezcs  poderiao  tomar  neste 
negocio  (153). 

Nesta  data  partici])a  o  Embaixador  Marquez  An.  nu 
de  Clermoiit  á  sua  Corte,  que  continuavao  em  2' " 
Portugal  os  preparativos  de  guerra  contra  os 
nes])anlioes  na  America  por  causa  da  Colónia 
do  Sacramento,  e  que  o  Enviado  d'Inglatcrra 
tinha  frequentes  conferencias  com  o  Marquez 
de  Pombal ,  mas  que  elle  Embaixador  Julgava 
que  a  Corte  de  Londres  nao  sahiria  do  sys- 
tema  pacifico  que  convinha  á  sua  posição 
actual  (154). 


Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Em-  An.  1774 
baixador  Marquez  deClermont,  manifestando-      » 
lhe  o  grande  cuidado  que  davao  os  armamen- 
tos  que  se  fazião  em  Portugal,  e  que  estes 
causassem  uma  ruptura  com  Hespanha  (155). 


Nesta  data  o  Marquez  de  Clermont  escreve  An.  1774 
á  sua  Corte  um  oíficio  em  cifra,  no  qual  par-     ^^^ 


(153)  Arch.  do  Ministério  dos  INegocios  Ksir.uiL'  de  França « 
vol.  CIV  da  Corresp,  de  Portugal ,  foi.  2'ÒU. 

(154)  Ibid.,  foi.  255. 

Neste  (Jfflcio  diz  este  Diplomata  que  o  Hospital  da  Miseri- 
córdia era  um  dos  mais  ricos  e  mais  bem  administrados  da  Ku- 
ropa.  [Ibid.j 

(155)  Ibid..  foi.  %7. 
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ticipa  (jiie  a  saúde  d'ElRei  D.  José  era  cada  dia 
mais  precária ;  que  lhe  havião  assegurado  que 
do  ultimo  accidente  havia  este  Soberano  ficado 
com  a  boca  á  banda,  e  o  que  augmentava  o 
perigo  do  estado  em  que  se  achava  o  seu 
espirito  era  que  se  lhe  representava  da  ma- 
neira mais  horrivol  o  termo  da  sua  existência. 
Posto  que  os  cortezaos  e  os  que  erão  partidá- 
rios do  Marquez  de  Pombal  dizião  que  EIRei 
se  achava  cadavez  melhor  de  saúde,  confes- 
savão  ao  mesmo  tempo  que  este  Principe  tinha 
o  espiíMto  attacado,  que  estava  mui  fraco,  e 
que  não  estava  em  estado  de  pacear  mesmo 
nos  seus  jardins;  que  não  queria  ver  nem  os 
theatros,  nem  ouvir  musica,  nem  jogar,  e 
ainda  menos  ouvir  fallar  em  negócios.  Final- 
mente que  este  Principe  passava  todos  os  dias 
na  maior  solidão  entregue  á  mais  profunda  me- 
lancolia. Que  sabia  secretamente  que  o  mesmo 
Monarca  devorado  de  escrúpulos  desejava 
empregar  o  resto  da  sua  vida  na  salvação  de 
sua  alma  e  que  pensava  em  abdicar  a  Coroa  em 
favor  do  Principe  do  Brazil,  seu  Neto.  Que  havia 
já  muitos  annos  que  se  fallava  nesta  abdicação, 
e  elle  Embaixador  não  duvidava  que  o  Mar- 
quez de  Pombal  o  tivesse  assim  insinuado  a 
EIRei,  pois  era  o  único  meio  que  restava  a 
este  Ministro  para  conservar  depois  da  morte 
de  seu  Amo  o  poder  absoluto  que  exercia  havia 
tanto  tempo  neste  Reino.  Que  este  Ministro 
tinha  posto  o  maior  cuidado  era   se  apossar 
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da  educação  dojoveu  Príncipe  D.  José,  cer- 
cando-o  de  iiidividiios  que  lhe  erão  todos  mui 
aíTectos,  mas  que  parecia  que  elle  encontrava 
na  execução  deste  projecto  maiores  diíTicul- 
(iades  do  que  havia  pensado  quando  o  conce- 
bera. A  Piinceza  do  Brazil  herdeira  da  Coroa 
não  cederá  facihiiente  um  direito  que  lhe  per- 
tencia pelas  Leis  funda mentaes  da  Monarchia, 
s()l)!'etudo  em  favor  de  um  joven  Principe 
ainda  incapaz  de  governar  por  simesmo,  e 
que  seria  governado  pelo  Marquez,  e  que 
por  outra  parte  a  Rainha  Mãi  defenderá  com 
muita  (Micigia  os  direitos  de  sua  filha.  Esta 
Princeza,  acerescenta  o  Embaixador,  tem  de 
novo  recobrado  sobre  o  animo  d'ElRei  uma 
parte  do  ascendente  que  o  grande  vali- 
mento do  Marquez  de  Pombal  lhe  tinha  feito 
perder. 

O  Embaixador  accrescentava  :  «  Não  me  sor- 
prehenderá  se  o  Marquez  perder  toda  a  sua  in- 
fluencia no  caso  que  a  doença  d'ElRei  se  pro- 
longue. Já  tinhão  conseguido  afastaTo  da  pessoa 
(TílIRei,  que  se  não  achava  em  estado  de  oc- 
cupar-se  de  negócios,  e  a  Rainha  por  muitas 
vezes  tinha  mandado  dizer  ao  Marquez  que 
elle  não  poderia  fallar  a  ElRei,  e  que  havia 
poucos  dias  que  o  Infante  D.  Pedro  o  tinha 
assim  intimado  aquelle  Ministro  da  pai'te  da 
Rairdia.Que  uma  tão  extraordinária  mudança, 
posto  que  occorrida  por  circunistancias  natu- 
raes,  fazia  pensar  o  que  jamais  se  attreverião 
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pensar,  na  queda  e  disgraça  deste  famoso  Mi- 
nistro (156). 

An.  1774      Nesta  data  participa  o  Embaixador  á  sua 

ASTOStO 

23  Corte  que  a  Nacao  Franceza  tinha  feito  celebrar 
sumptuosas  exéquias  pela  alma  de  Luiz  XV 
na  igreja  de  S.  Luiz  em  Lisboa.  Que  o  Núncio 
tinha  officiado,  e  que  todos  os  Ministros^  os 
Conselheiros  d*Estado  e  a  Nobreza  tinhão  as- 
sistido (157). 

An.  1774      Officio  do  Embaixador  de  Franca,  partici- 

Agosto  -    '    ^ 

30  pando  ao  Ministro  Conde  de  Vergennes,  que 
o  Governo  Portuguez  tinha  posto  o  maior  cui- 
dado em  occultar  os  armamentos  destinados 
para  o  Brazil ,  e  accrescentava  que  este  segredo 
só  o  sabia  ElRei  e  o  Marquez.  Que  elle  Em- 
baixador continuaria  a  prestar  a  maior  atten- 
ção  a  tudo  quanto  podesse  acontecer.  Que  a 
saúde  d^ElRei  continuava  a  melhorar,  e  parti- 
cipava por  esta  occasião  que  fizera  cantar  um 
Te  Deum  em  S.  Luiz  pela  prosperidade  do  novo 
reinado  d'ElRei  Luiz  XVI,  e  que  nesse  dia  dera 
um  grande  jantar  (158). 


ietem-*      Participa  o  mesmo  Embaixador  á  sua  Corte 

bro  1 


(156)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca  , 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  263. 

(157)  Ibid,,  foi.  27Í. 

(158)  Ibid.,  foi.  275. 
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a  noticia  da  partida  para  a  America  de  outros 
navios  Portuguezes  com  munições  (159). 

Nesta  (lata  escreve  o  Embaixador  de  França,  An.  1774 

^  !•  I  Selem- 

Maríjiiíz  íle  Clermont,  a  sua  Corte,  dizendo,  broi 
que  as  iiK^llioi  as(l'EIRei  fizerao  cabir  por  terra 
todas  as  intrigas  que  se  bavião  tramado  contra 
o  Marquez  de  Pombal.  Que  este  Ministro  Ibe 
tinba  dito  que  EIRei  não  tinba  estado  doente, 
que  o  que  bavia  experimentado  não  seria  nada 
em  um  particular,  mas  que  este  Principe  se 
assustara  muito  do  accidente  que  tivera,  ao 
que  o  Embaixador  accrescenta,  que  tal  acci- 
dente se  podia  considerar  como  uma  conse- 
quência da  apoplexia.  Passando  depois  a  pintar 
o  caracter  do  Marquez,  conta  como  o  Conde 
de  Uezende  não  poderá,  apezar  da  licença  que 
tivera  d'EIRei,  casar  seu  filbo  na  sua  Quinta 
a  uma  legoa  de  Lisboa  por  que  a  Lei  determi- 
nava que  os  casamentos  da  Nobreza  se  fizessem 
a  duas  legoas  de  distancia  da  capital.  Que  nin- 
guém podia  fazer  cousa  alguma  sem  o  consen- 
timento do  Marquez.  Que  já  não  bavia  duvida 
de  que  os  navios  de  guerra  Portuguezes  se 
tinhao  dirigido  para  o  Brazil.  Que  os  prepara- 
tivos militares  que  havia  dois  annos  se  fazião 
continuadamente  nos  nossos  portos  mostravão 
a  intenção  de  fazer  alguma  tentativa  contra  os 


(159)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
rol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal,   foi.  296. 


N 
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Hesyjanhoes  na  America ,  finalmente  que  elle 
informara  de  tudo  o  Marquez  dOssun,  Em- 
baixador de  Franca  era  Madrid  (160). 

\"etem-^  O  Condc  dc  Vergennes,  Ministro  dos  Ne- 
bro6  gocios  Estrangeiros,  respondendo  ao  Embai- 
xador de  França  em  Lisboa  sobre  o  negocio 
dos  nossos  armamentos  maritimos  para  Ame- 
rica, diz,  que  lhe  parece  que  a  Inglaterra  não 
tomaria  parte  neste  assumpto,  mas  sem  em- 
bargo d'isso  ordena  ao  Embaixador  que  tra- 
tasse de  descobrir  o  objecto  da  conferencia 
secreta  que  o  Enviado  d'lnglaterra  tivera  com 
o  Marquez  de  Pombal. 

O  mesmo  Secretario  d'Estado  prevendo  em 
consequência  do  que  lhe  escrevera  o  Embaixa- 
dor acerca  da  doença  d'ElRei  D.  José,  a  queda 
do  Marquez  de  Pombal ,  dizia  que  nem  a  França 
nem  a  Inglaterra  perderião  nessa  queda,  por 
isso  que  o  Marquez  tinha  causado  damno  aos 
interesses  das  duas  Nações.  Recommenda  ao 
mesmo  tempo  ao  Embaixador  que  informasse 
a  Corte  de  França  quaes  erao  as  pessoas  que  o 
publico  indicava  para  succederem  ao  Marquez, 
e  o  que  delias  se  podia  esperar,  e  também 
desejava  ter  algumas  noticias  exactas  sobre 
aquellas  a  que  a  Rainha  era  affeiçoada,  do  que 
muito  necessitava  o  Gabinete  Francez  estar 


(160)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  290. 


ao  facto  antes  da  mudança  que   haveria  pela 
morte  dEIKei  D.  José. 

Com  este  Despacho,  remetteu  o  Ministro 
ao  iMiihaixador  as  suas  carias  recredenciacs, 
antorizando-o  a  voltar  para  França  logo  que 
elle  tivesse  preenchido  as  formalidades  da  en- 
trega das  ditas  cartas,  e  tido  a  sua  audiência 
de  despedida  de  Suas  Magestades  (161). 

Escreve  o  Conde  d'Hennisdal,  Conselheiro  An.  1774 

Selern- 

d'Ernbaixada  em  Lisboa,  a  M.  de  Vergennes,  bro  13 
participaiido-lhe  a  noticia  de  que  vários  regi- 
mentos d' infantaria  Portugueza  ião  embarcar 
no  Algarve  com  destino  ao  Brazil,  e  accrescen- 
ta\a  que  segundo  se  dizia  se  achavão  cinco 
navios  de  guerra  Inglezes  no  Rio  de  Janeiro 
(162). 


Oíficio  do  Embaixador  Marquez  de  Cler-  An.  1774 
mont,  em  que  diz  ao  Conde  de  Vergennes,  bro  27 
que  não  se  podia  dissimular  que  os  Inglezes 
havião  persuadido  os  Portuguezes  a  conservar 
sobre  as  margens  do  Rio  da  Prata  as  possessões 
que  favorecião  o  contrabando.  Que  este  com- 
iiicrcio  era  feito  quasi  exclusivamente  pelos 
Inglezes  que  forncciào  as  mercadorias  que  se 
introduzião  naquellas  paragens  ;  que  elle  Em- 


(161)  Arch,  do  Minisíerio  dos  Negócios  Estrane:.  de  Franra, 
vol.  CIV  da  Corresp,  de  Portugal,  foi.  ?98. 
(Iíi2)  íbid..  foi.  305. 
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baixador  julgava  em  consequência  disto,  que 
havia  entre  a  Gôrte  de  Londres  e  a  de  Lisboa 
alguma  negociação  a  este  respeito  como  indi- 
cavão  as  frequentes  conferencias  entre  o  En- 
viado d'Inglaterra  e  o  Marquez  de  Pombal. 
Que  lhe  não  parecia  que  os  movimentos  de 
tropas  ordenados  pelo  Marquez  fossem  com 
a  intenção  de  proclamar  na  occasião  da  morte 
d'ElRei  D.José,  o  Principe  da  Beira.  Passando 
depois  a  fallar  dos  Ministros,  dizia  que  D.  Luiz 
da  Cunha  era  um  velho  enfermo  que  só  dese- 
java acabar  tranquilamente  a  vida.  Quanto  a 
Martinho  de  Mello,  que  este  Ministro  não  se 
fazia  amar  nem  do  Marquez  nem  da  Rainha, 
que  elle  era  grande  partidista  dos  Inglezes  e 
que  levava  por  esta  Nação  o  seu  enthusiasmo 
a  ponto  de  ser  nelle  verdadeira  mania.  Que 
apezar  disso  tinha  muita  intelligencia  e  muitos 
talentos,  mas  que  ninguém  o  podia  soífrer  pelo 
orgulho  e  pelo  desprezo  com  que  tratava  todos 
e  tudo  depois  que  regressou  d'ínglaterra. 

Passando  a  fallar  da  Rainha,  dizia  que  esta 
Princeza  tinha  muito  espirito,  muita  virtude 
e  muita  religião.  O  caracter  da  Princeza  do 
Brazil  era  geral  e  unanimamente  louvado.  Esta 
Princeza  sacrificava  todas  as  suas  vontades  a 
seu  Marido  e  á  Rainha  sua  Mãi.  Que  o  Infante 
D.  Pedro  tinha  a  reputação  de  ser  um  Principe 
bom,  justo  e  de  juizo.  A  extrema  devoção  de 
toda  esta  Família  Real,  accrescentava  o  Em- 
baixador, teria  era  resultado  o  de  gozar  de 
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grande  iuíluencia  na  Corte  de  Koiiia.  Que  o 
Núncio  Conti  se  havia  liabiliiieiite  aproveitado 
desta  devoção  para  propor  o  casamento  do 
Príncipe  da  Beira  com  umaPrinceza  deSaboya. 
Que  no  caso  da  disgraça  do  Marquez  de  Pom- 
bal, o  Visconde  de  Ponte  de  Lima,  e  D.  José 
da  Silva  Pessanha  seriao  nomeados  Ministros 
porque  gozavao  da  confiança  daFamilia  Real. 
Que  este  ultimo  fôia  Embaixador  em  Nápoles, 
e  que  esl  iv(M'a  a  ponto  de  ser  jíroscripto  quando 
foi  do  attentado  dos  Fidalgos,  no  qual  o  Mar- 
quez íizora  coniprehender  as  principaes  pes- 
soas da  Nobreza  que  lhe  erao  contrairias.  Que 
o  \  isconde  de  Ponte  de  Lima  era  Embaixador 
em  llespanha,  e  ficara  posto  de  parte;  e  que 
o  filho  que  viajara  muito,  e  era  muito  instruido 
a  ponto  que  podia  passar  por  un  savant.  Que 
erao  estes  Fidalgos  que  a  França  devia  captar 
e  contemplar  pelo  interesse  do  restabeleci- 
mento do  seu  commercio  (163). 

Officio  do  Embaixador  de  França  em  Lisboa,  An.  1774 
participando  ao  seu  Governo  que  se  eslavão    "í**^* 
armando  no  Tejo  mais  duas  náos  de  linha  e 
duas  fragatas,  e  que  as  melhoras  d'ElRei  con- 
ti nuavão  (1G4). 


(163)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios -Estrang.  de  Françâ, 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  329. 

(164)  Ibid,,  foi.  341, 
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An.  1774      Participa   nesta  data  á  sua  Corte  o  mesmo 

Outubro 

•  «      Embaixador  que  neste  dia  teve  a  sua  audiên- 
cia de  despedida  d'ElRei  D.  José  e  da  Rainha 

(165). 


An.  1774  Despacho  do  Conde  de  Vergennes  para  o 
18  Marquez  de  Clermont  d'Amboise,  Embaixador 
na  Corte  de  Lisboa,  dizendo-lhe  que  ElRei 
Luiz  XVI  approvava  que  elle  deixasse  como 
Encarregado  de  Negócios  de  Franca  o  Conde 
d'Hennisdal  até  á  cliegada  a  Lisboa  do  Mar- 
quez de  Blosset,  nomeado  com  o  mesmo  ca- 
racter d'Embaixador  para  lhe  succeder  nesta 
missão.  E  em  cifra,  lhe  diz  que  approvava  a 
Memoria  circumstanciada  que  lhe  mandara 
sobre  as  personagens  da  nossa  Corte,  e  pelo 
que  dizia  respeito  ao  Marquez  de  Pombal  ex- 
plicava-se o  dito  Ministro  da  maneira  seguinte: 
«  Ha  muito  que  conhecemos  o  caracter  do 
primeiro  Ministro,  e  também  ha  muito  que 
nós  teria-mos  visto  com  prazer  diminuir  o 
credito  e  influencia  que  elle  soube  ganhar,  e 
que  tem  tido  o  talento  de  conservar  em  des- 
peito das  cabalas  que  se  tem  formado  para  o 
perder  no  espirito  d'ElRei  D.  José  (166).  » 


(165)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  345. 

Este  Embaixador  foi  nomeado  para  a  Corte  de  Nápoles. 

(166)  Ibid,,  foi.  347. 
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Officio  do  Marquez  de  Cleriiiont  a  M.  de  An.  im 
Vergeniies,  no  qual  lhe  falia  na  fundição  da  '» 
estatua  equestre  d'ElRei  D.  José,  dizendo  que 
se  esperava  que  esta  operação  seria  bem  suc- 
cedida ,  accrcscentando  que  esta  estatua  fazia 
a  maior  honra  a  um  artista  Portuguez,  que 
não  tendo  tido  nenhum  modelo  deste  género 
defronte  dos  olhos,  se  pode  dizer  que  advi- 
nhára  os  processos  mais  complicados  e  os 
immensos  detalhes  de  uma  tão  difficil  e  árdua 
empresa  (167). 


Participa  nesta  data  o  Marquez  de  Clermont  An.  1774 
ao  Conde  de  Yergennes,  que  tinha  apresentado     25 
ao  ^hu^quez  de  Pombal,  aos  Secretários  d'Es- 
tado  e  ao  Corpo  Diplomático,  o  Conde  d'Hen- 
n  i  sdal  como  Encarregado  de  Negócios  de  Franca 

(it;8).     .  ■  ^ 


O  Marquez  de  Clermont  escreve  ao  Conde  de  ^n  tiu 
Vergennes  já  de  Badajoz,  dizendo -lhe,  que 
havia  mais  de  quatro  annos  que  se  fallava  em 
Lisboa  no  projecto  de  fazer  succeder  no  throno 
o  Principe  da  Beira,  já  adjungindo-o  no  go- 
verno a  ElRei,  já  pela  abdicação  de  S.  M. 
Fidclissima  em  favor  deste  seu  Neto.  Que  elle 


{tG7)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca, 
Tol.  CIV  da  Corresp.de  Portugal,  foi.  348. 
(168)  Ihid..  lol.  350. 

VIU.  6 
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í  Embaixador  sabia  que  esta  revolução  estava  a 
ponto  de  rebentar,  e  que  os  preparativos  de 
guerra  feitos  no  Algarve  não  tinhão  outro 
objecto;  que  erão  estes  destinados  a  oppor-se 
a  todo  o  auxilio  que  se  temia  que  S.  M.  Catho- 
lica  poderia  dar  á  Rainha  de  Portugal  para 
sustentar  os  direitos  de  sua  Filha.  Que  julgava 
todavia  que  o  Ministro  dlnglaterra,  M.  Wal- 
pole,  tinha  antes  empregado  a  influencia  da  sua 
Corte  para  tranquilizar  o  espirito  do  Marquez 
de  Pombal  do  que  para  atiçar  o  fogo 5  que  a 
Inglaterra  não  tinha  nem  os  meios  nem  a  von- 
tade de  se  prestar  a  tal  projecto,  sobretudo 
nas  presentes  circumstancias  (169). 

An.  1774  Officio  do  Conde  d'Hennisdal,  Encarregado 
de  Negócios  de  França  ao  Conde  de  Vergennes, 
participando-lhe  a  noticia  do  restabelecimento 
d'EIRei  D.  José,  e  que  com  as  melhoras  deste 
Soberano  se  tinha  também  restabelecido  a 
tranquilidade  na  capital,  e  que  em  conse- 
quência disto,  o  Marquez  de  Pombal  conti- 
nuava a  conservar  todo  o  seu  credito  e  in- 
fluencia, e  que  os  seus  inimigos  tornarão  a 
entrar  na  obscuridade  e  no  silencio  (170). 


(169)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CIV  da  Corresp.  de  Portugal. 

O  Marquez  deClermont  partío  de  Lisboa  no  dia  29  de  Outubro 
passado.     Jbid.) 

(170)  Ibid.,  foi.  359. 


-  83  ~ 

OíTicio  do  Conde  d'Hennisdal   ao  seu  Go-  An.  1774 
verno,  participando  que  o  Marquez  d'Almo- 
dovar,  Embaixador  d'IIespanlia,  tinha  chegado 
a  Lisboa  no  dia  24  (171). 


Escreve  o  mesmo  Encarreirado  de  Neeocios  An.  1774 

"^  ^  Dezem- 

ao  seu  Governo,  participando  que  a  estatua  bro  e 
d'ElReiD.  José  tinha  sido  descoberta,  que  tinha 
20  pés  e  8  polgadas  de  altura,  e  que  tinha  84,032 
libras  de  metal,  que  o  fundidor  se  havia  distin- 
guido, sobretudo  pela  perfeição  que  havia  dado 
ao  molde.  Que  o  mesmo  tinha  descoberto  uma 
espécie  de  porcelana  da  melhor  qualidade  (1 72). 

O  Conde  d'Hennisdal  participa  ao  seu  Go-  An.  1774 

_,,„.-.      T        ,  ,  1-       /^    Dezem- 

verno  que  Elnei  D.  José  nomeara  no  dia  7  faro  10 
D.  Francisco  Innocencio  de  Souza,  irmão  do 
Embaixador  eu)  Franca,  D.  Vicente,  Embai- 
xador em  Madrid,  e  accrescenta  que  este  Fi- 
dalgo gozava  da  reputação  de  probidade,  que 
tinha  grande  doçura  de  caracter,  moderado,  e 
havia  sempre  mostrado  uma  grande  devoção 
ao  Marquez  de  Pombal  e  á  sua  familia  (173). 


Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Conde  An.  1774 
d*IIennisdal ,  recommendando-lhe  que  vigiasse  ^roTs 


(171)  Arch.  do  MinislL-rio  dos  Negócios  Éstrang.  de  Franca, 
Tol.  CIV  «la  Conesp.  de  Portugal,  foi.  404. 
(17?)  Ibid.,  vol.  CV,  foi.  2. 
(173)  Jbid,,  foi.  20. 
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se  coiií  eíieito  existia  alguma  frialdade  entre  a 
nossa  Corte  e  a  de  Londres  (174), 


An.  1774      Participa  o  Conde  d'Hennisdal  ao  seu  Go- 

Dezem-  .  t»«--it» 

bro  20  verno,  que  se  dizia  que  o  JMinistro  de  Portugal 
na  Corte  da  Hava  tinha  mandado  ao  Gabinete 
Portuguez  varias  queixas  de  Suas  Altas  Poten- 
cias a  respeito  de  uma  entrepresa  ultima- 
mente feita  por  alguns  navios  de  guerra  Por- 
tuguezes  contra  o  forte  de  S.  Jorge  da  Mina 
(175). 


An.  1775      Officio  do   mesmo  Diplomata   dirieido   ao 

Janeiro    ^         ,       , 

3  Conde  de  Vergennes  sobre  as  conjecturas  que 
se  fazião  acerca  dos  recrutamentos  em  Por- 
tugal, e  que  os  Inglezes  se  queixavao  muito 
da  protecção  que  o  Marquez  de  Pombal  dava 
ás  Fabricas  nacionaes  (176). 


An.  1775  Nesta  data  participa  o  Conde  d'Hennisdal  á 
24  sua  Corte,  que  o  Marquez  de  Pombal  tinha  o 
projecto  de  restituir  a  Goa  todo  o  seu  antigo 
esplendor.  E  conclue  dizendo  que  se  notava 
que  a  melancolia  de  que  ElRei  D.  José  se 
achava  assaltado  desde  a  sua  ultima  doença, 


(174)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
Tol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  19. 

(175)  Ihid,,  foi.  50. 

(176)  /òtd.,  foi.  59. 
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se  nào  tinha  desvanecido  com  a  viagem  a  Sal- 
vaterra (177). 

Escreve  nesta  data  o  Conde  d'Hennisdal  ao  An.  im 

Janeiro 

Conde  de  \ergcnnes,  dizendo-lhe  que  o  esta-  31 
belecimento  que  os  Portuguezes  tinhão  em 
Benguela  ou  em  S.  Philippe,  capital  do  Reino 
deste  nome,  se  extendia  desde  o  Rio  Coama  até 
ao  Cabo  Negro,  entre  o  Reino  d'Angola  e  do 
Jaga,  podendo  fazer  um  commercio  mais  im- 
portante do  que  até  então  tinha  feito,  EIRei 
D.  José  havia  com  este  fim  constituido  ô  dito 
território  em  um  governo  separado  ^179). 

Nesta  data  participa  o  mesmo  Encarregado  An.  1775 

'  ,  ^.  ^  Fever.  7 

á  sua  Corte,  que  D.  José  da  Silva  Pessanha, 
que  fora  Ministro  Plenipotenciário  em  Hol- 
landa  e  Nápoles,  e  depois  Embaixador  em 
Madrid,  morrera  no  1°  deste  mez  de  uma 
apoplexia  com  60  annos  d'idade  (178). 

Remette  o  mesmo  Encarresfado  á  sua  Corte  An.  1775 

'-'  Fever.  15 

copia  do  Decreto  da  nomeação  de  Ayres  de  Sá 
e  Mello,  de  Ministro  d'Estado  (180). 


(177)  Arch.  do  Ministério  dos  NegO(M05  Estrang.  de  França, 
Yol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  G9. 

(178)  Ibid  ,  foi- 95. 

(179)  íbid,,  foi.  74. 

(180)  Ibid.,  foi.  103. 
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An.  1775      Officio  do  mesmo  Encarregado  de  Negócios 

Fever.2i  .  ^  '-' 

em  que  dizia  ao  Conde  de  Vergennes  que  as 
possessões  Portuguezas  de  ultramar  estavão 
mais  bem  defendidas  do  que  anteriormente 
(181). 


An.  1775      Officio  do  mesmo  Conde  d  Hennisdal ,  parti- 

Fever.28     .  ,  ^  ,.    .  ' 

cipando  ao  seu  Governo  que  se  dizia  que  na 
Bahia  se  preparava  uma  expedição  de  1 5,000 
homens  (182). 


An.  1775  Participa  o  mesmo  Encarregado  de  Negócios 
Março 7  ^^  g^^  Governo,  que  apezar  da  grande  cautela 
com  que  se  occultava  o  estado  da  saúde  d'El- 
Rei  D.  José,  que  se  não  podia  esconder  que 
este  Soberano  estava  mui  abatirdo  e  engolfado 
em  uma  profunda  melancolia,  e  que  por  isso 
tratavão  de  o  conservar  tanto  quanto  podião 
distante  da  capital.  Que  esta  precaução  indi- 
cava também  a  inquietação  que  agitava  o  pri- 
meiro Ministro,  e  posto  que  fosse  impossivel 
penetrar  quaes  serião  as  medidas  que  elle  to- 
maria com  o  temor  de  qualquer  accidente, 
que  se  podia  todavia  julgar  que  ellas  serião 
todas  conformes  á  sua  politica  nos  negócios 
exteriores,  e  unicamente  no  sentido  da  sua 


(181)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  107. 

(182)  Ibid.,  foi.  III. 
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pessoal  segurança,  c  da  conservação  do  seu 
credito  e  reputação.  Que  neste  respeito  pouca 
esperança  poderia  ter  se  Portugal  viesse  a  ser 
governado  pelos  Conselhos  da  Rainha  ou  do 
Infante  D.  Pedro,  do  que  se  seguiria  que  não 
podendo  contar  senão  sobre  o  Principe  da 
Beira  junto  do  qual  elle  collocou  seu  filho, 
seu  genro  e  o  Tio  de  sua  nora,  elle  empre- 
garia todos  os  meios  para  fazer  subir  ao  throno 
o  mesmo  Principe. 

Que  corria  então  um  boato  que  coincidia 
com  esta  conjectura,  que  consistia  em  se  fa- 
zerem todos  os  pro])arativos  para  o  casamento 
do  dito  Principe  com  sua  Tia  a  Infanta  D.  Ma- 
ria Francisca  Benedicta.  Que  o  Principe  tinha 
14  an nos  de  diíTerença  de  idade  desta  Princeza, 
mas  que  o  Marquez  pensava  que  os  Portu- 
guezes  terião  menos  descontentamento  quando 
vissem  privar  da  Coroa  a  filha  do  seu  Sobe- 
rano para  substituir  o  filho  desta  Princeza. 

Acci  cscentava  o  mesmo  Diplomata ,  «  e  talvez 
o  primeiro  Ministro  adoptou  esta  combinação, 
pensando  que  um  casamento  do  Principe  da 
Beira  com  uma  Princeza  estrangeira  produ- 
zisse na  Corte  de  Portugal  um  movimento  vio- 
lento que  lhe  arrancasse  das  mãos  as  rédeas  do 
Governo  (183).  » 


(183)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CV  da  Corrcsp.  de  Portugal ,  foi.  118. 

O  Conde  de  Vergennes  respondendo  «  cst«  Offlcio  cm  1 6  d« 
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Àn.^1775  Despacho  do  Conde  de  Yergennes  ao  Conde 
d'Hennisdal,  dizendo-lhe  que  a  situação  pre- 
cária do  conimercio  Francez  eiu  Portugal  me- 
recia toda  a  attenção  e  lhe  recommenda  que 
trate  de  se  occupar  deste  importante  negocio 
(184). 

An.  1775      Escreve  o  mesmo  Ministro  ao  dito  Encar- 

Março  14 

regado  de  Negócios,  recommendando-lhe  que 
lhe  diga  se  os  attaques  que  ElRei  D.José  soífria 
erão  da  mesma  natureza  dos  que  experimen- 
tara ElRei  D.  João  V  seu  Pai  (185). 

An.  1775  Nesta  data  participa  M.  d'Hennisdal  á  sua 
Março  14  (^^j,|.g  qyg  jj  doençad'ElRei  D.  José  continuava; 
e  que  apesar  disso  se  trabalhava  dia  e  noite  na 
Praça  do  Commercio  nos  preparativos  para 
uma  festa  magnifica  que  devia  ter  logar  no  dia 
dos  annos  deste  Soberano  e  que  por  esta  occa- 
sião  se  devia  também  fazer  a  inauguração  da 
sua  estatua  equestre  (186). 


An.  177Í      Officio  do  Conde  d'Hennisdal  ao  Conde  de 

Março  23 


Maio  dizia  ao  Conde  d'Hennisdal ,  que  o  Marquez  não  tentaria 
uma  tão  estrondosa  revolução  e  tão  perigosa  como  era  a  de 
fazer  subir  ao  throno  o  Principe  D.  José.  [Ibid.y  foi.  173.) 

(184)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  122. 

(185)  Ibid,,  foi.  125. 

(186)  Ibid.,  foi,  126. 
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Vergennes,  dizendo-lheque  tudo  quanto  havia 
relativaincnlc  ao  commercio  da  Franca  se  re- 
duzia a  ser  testemunha  dos  continuados,  vexa- 
mes públicos  e  particulares  que  este  experi- 
mentava, e  que  a  incerteza  que  disso  resultava 
influia  sobre  as  operações  commerciaes  dos 
negociantes,  e  por  outra  parte  a  instabilidade 
dos  novos  regulamentos  que  o  Governo  de 
continuo  alterava,  as  chicanas  e  interpreta- 
ções dos  executores  das  Leis,  as  delongas  dos 
processos,  tudo  concorria  para  o  aniquilar. 
O  Marquez  de  Pombal  (accrescenta  este  Diplo- 
mata) abolio  muitos  privilégios,  mas  conser- 
vou outros  em  favor  de  interesses  particulares, 
e  um  dos  prejuizos  mais  notáveis  deste  Mi- 
nistro é  o  de  pretender  estabelecer  e  crear 
manufacturas  quando  nao  ha  meios  nem  fun- 
dos para  a  subsistência  dos  operários  (187). 

Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Conde  An.  nu 
d'Hennisdal,  dizendo-lhe  que  approvava  o 
Governo  Francez  que  os  Portuguezes  se  forti- 
ficassem na  fronteira  do  Rio  Grande  de  S.  Pe- 
dro, não  duvidando  que  as  disposições  do 
Governo  Porluguez  fossem  as  mais  pacificas 
(188). 


(187)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estr?^ng.  de  Franca, 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  132. 

(188)  Jbid.,  foi.  138. 
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An.  1775      O  Conde  d^Hennisdal  escreve  nesta  data  ao 

Abril  14 

Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  os  atta- 
ques  que  ElRei  D.  José  experimentava  erão  da 
mesma  natureza,  mas  menos  violentos,  do  que 
os  de  que  era  acommettido  ElKei  D.  João  V 
seu  Pai,  e  que  era  justamente  por  esse  motivo 
que  EIRei  se  achava  tão  affectado  (189). 


An.  1775      Nesta    data    participa    o    Encarreçíado    de 

Abril  25  *-  ^  ^ 

Negócios  de  Franca  ao  seu  Governo  que  EIRei 
D.  José  se  resentia  constantemente  dos  mesmos 
attaques. 

Por  esta  occasião  communicava  também  a 
noticia  que  por  um  navio  chegado  do  Rio  de 
Janeiro  se  sabia  que  daquelle  porto  tinha  par- 
tido para  o  Sul  uma  pequena  esquadra  com- 
posta de  um  navio  de  linha  de  74  peças,  da 
fragata  Nazareth  de  30,  de  um  galião  de  40, 
e  de  um  navio  de  18  ditas,  e  de  um  transporte 
com  1,600  homens  de  tropas;  que  se  dizia 
que  tinhão  ido  para  a  ilha  de  Santa  Catharina 
(190). 


An.  1775      OfFicio   do    Conde    d'Hennisdal    ao    Conde 
de  Vergennes,  dando-lhe  a  noticia  que  EIRei 


(189)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  139. 

(190)  Ibid.,  foi.  156. 
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D.  José  havia  sido  attacado  de  uma  paralysia 
nas  prrnas  (191). 

OíTicio  do  mesmo  Encarreirado  de  Neeocios  \n  nn 

o  o  Maio  22 

á  sua  Corte,  descrevendo  as  Festas  da  inau- 
guração da  estatua  equestre  d'ElRei  D.  José. 
E  conclue  participando  que  chegara  a  noticia 
que  a  Náo  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  64  peças 
se  perdera  em  Madagáscar  (192). 


Communica  nesta  data  á  sua  Corte  o  Conde  An.  nu 

,  •      1    1  Junho  2 

d  llennisdal  que  passava  como  certo  que  o 
INlarquez  de  Pombal  tinha,  havia  muito  tempo, 
pi  oposto  a  EIRci  D.  José  de  obrigar  sua  Au- 
gusta Filha  a  ceder  ao  Príncipe  da  Beira  os 
s<?us  direitos  aothrono;  mas  que  estaPrinceza, 
sustentada  pelos  Conselhos  da  Rainha  sua 
Mài ,  jamais  consentirá  nisso,  de  maneira, 
accrescentava  este  Diplomata,  que  não  restava 
outro  recurso  ao  Marquez  senão  o  de  preca- 
vor-se  com  alguma  cessão  ou  disposição  es- 
1 1  i[)(a  dEIIlei  de  Portugal  em  favor  de  seu 
ISéto,  e  que  este  Ministro  poria  tudo  em  obra 
para  alcançar  um  semilhante  acto. 

Refere  por  esta  occasião  que  EIRei  assistira 
incógnito  á  inauguração  da  estatua  equestre; 


(191)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vo\,  CV  da  Corrcsp.  de  Portugal ,  foi.  174. 
fio?)  /ôíd.,  foi.  177. 
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que  o  Corpo  Diplomático  tinha  recebido  do 
mesmo  modo  que  a  Nobreza  convites  para  esta 
Festa ;  que  os  regozijos  públicos  consistião  em 
bailes,  concertos,  ceas  explendidas,  luminá- 
rias, etc. ;  que  os  Ministros  Estrangeiros  tinhão 
posto  luminárias;  e  conclue  dando  a  noticia 
da  morte  de  D.  Luiz  da  Cunha,  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  de  lhe  ter  succedido 
neste  cargo  Ayres  de  Sá  e  Mello  (193). 


íllnhóT  ^ffi^i<^  do  mesmo  Encarregado  de  Negócios, 
no  qual  faz  á  sua  Corte  uma  descripção  cir- 
cumstanciada  do  ceremonial  que  se  observou 
pela  occasiao  da  inauguração  da  estatua  eques- 
tre. A  noite  houve  theatro  a  que  assistio  a 
FarailiaReal.  Refere  que  no  momento  em  que 
ElRei  chegou  á  Praça  do  Commercio  com  a 
Familia  Real,  aparecerão  7  carros  triumphaes 
magniíicos,  4  dos  quaes  representavão  as 
quatro  partes  do  mundo,  e  os  habitantes 
destas  formarão  diversas  danças. 

Refere  igual  mente,  que  tinha  fallado  ao  Mar- 
quez de  Pombal  acerca  do  navio  Francez  apre- 
sado em  Bissáo,  e  que  lhe  dissera  que  o  navio 
tinha  sido  capturado  no  Rio  Gambia  onde  fazia 
ocommercioda escravatura,  apezar  dos  homens 
da  tripulação  terem  declarado  que  se  retiravão 


(193)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol,  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  185. 


tiesde  (|ue  os  avisarão  que  este  commereio  lhes 
não  era  ptiinittido  (194). 

OíTicio  do  Conde  d'Hennisdal,  participando  An.  ms 
no  sen  Governo  que  El  Hei  D.  José  tinha  ido 
com  a  Familia  Real  alqjar-se  em  Oeiras  no 
Palácio  do  Marquez  de  Pombal  para  ir  de  lá 
tomar  os  banhos  do  Estoril.  Participa  igual- 
mciito  que  em  Lisboa  se  tinha  sentido  um  tre- 
mor lie  Inra  no  dia  30  do  passado  (1 95). 

Nesta  data  escreve  o  Encarregado  de  Neeocios  An.  1775 

,    T^  ,,  ,  .  Julhos 

(ie  r  rança  ao  seu  boverno  sobre  os  preparativos 
militares  que  se  faziao  no  Brazil ,  que  Unha- 
mos ali  G  navios  de  guerra  e  5,000  homens  em 
arnjas,  e  que  se  haviao  recrutado  até  15,000, 
alguns  dos  quaes  já  tinhão  partido  para  Santa 
Catharina  (196). 

Participa  o  mesmo  Encarregado  de  Negócios  An.  1775 
ao  (.onde  y\c  Nergennes  a   noticia   de  que  se 
prepara  vão  no  Tejo  3  navios  de  linha  e  2  fra- 


(194)  Arch.  do  Ministério  dos  Neçrocios  Estranír.  de  França, 
A    rv  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  189. 

I.m  ()  deste  niez  o  mesmo  Agente  remetteo  á  sua  Corte  uma 
Rclar.ío  das  Festas  que  se  íizerão  por  occasião  da  iuauguração 
da  estatua  d'KlRei.  —  Tem  esta  9  paginas. 

(195)  Ibid.,  foi.  222. 

(196)  fbid.,  foi.  210. 
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gatas,  e  que  em  Minas  Geraes  se  fazia  um  re- 
crutamento de  1,000  homens  (197). 


íurho'i4  Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Conde 
dHennisdal,  remettendo  a  representação  e 
relação  do  Capitão  do  navio  S.  João  Baptista 
de  Nantes,  aprezado  pelos  Portuguezes  na  Ca- 
samança  em  Africa.  O  Ministro Francez  parece 
em  certo  modo  reconhecer  o  direito  de  Portu- 
gal áquellas  paragens,  pois  lhe  diz  :  «Vereis 
que  o  dito  navio  deu  fundo  em  Yton  com  o 
designio  unicamente  de  fazer  provisão  de  vi- 
veres, e  que  eííe  não  seguio  viagem  remontando  o 
rio  da  Casamança  senão  depois  que  o  Gover- 
nador e  os  habitantes  de  Zanguichor  insis- 
tirão para  que  assim  o  praticasse.  Que  elle 
veria  igualmente  que  este  navio  tinha  feito 
publicamente  o  commercio  com  os  habitantes 
deste  estabelecimento,  e  com  um  navio  vindo 
de  Cacheo,  e  fora  capturado  e  a  tripulação 
feita  prisioneira  sem  lhe  ter  sido  feita  nenhuma 
intimação  previa  para  se  retirar.  Que  estes  factos 
provavão  por  uma  parte  a  boa  fé  de  M.  Bor- 
dage,  Capitão  do  dito  navio,  e  da  outra  a  má 
fé  do  Governador  de  Zanguichor.  Que  estes 
factos  bastavão  para  autorisar  a  França  a  re- 
clamar o  navio,  o  castigo  do  Governador,  e 


(197)  Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrang.  de  França, 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  225. 
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para  pedir  iiidemnisações  ;  mas  que  como  era 
possível  qiir  o  dito  Capitão  tivesse  referido 
mal  este  acon  toei  mento,  S.  M.  Christiai)issima 
queria  antes  de  tudo  conhecer  os  motivos  que 
teve  o  Governador  de  Cacheo  para  obrar  de 
semilhante  maneira.    . 

Que  Sua  Magestade  o  encarregava  unica- 
mente (ie  pedir  á  Corte  de  Portugal ,  mais  comme 
de  v(ni,s-i)i('i)i(',  como  elle  Conde  d'Hennisdal 
tiiilia  írito  até  então,  uma  informação  exacta 
e  circumstanciada  acerca  da  captura  do  dito 
navio.  Que  se  a  captura  fosse  legitima,  elle 
Ministro  esperava  que  o  Marquez  de  Pombal 
produziria  os  fundamentos  de  direito  que 
assistia  a  Portugal  para  assim  obiar  e  afim 
de  convencer  d'isso  o  Governo  Francez,  e  que 
no  caso  coníraiio,  elle  Encarregado  de  negó- 
cios devia  enij)i cgar  todos  os  meios  para  escla- 
recer o  dito  Ministro  afim  de  prevenir  uma 
justa  reclamação.  Que  elle  Encarregado  deveria 
dirigir  uma  Memoria  sobre  isto,  tanto  mais 
(|ue  El  Rei  (lo  França  e  o  seu  Ministro  tinhão  a 
maior  coiiliaiKa  na  justiça  e  nas  luzes  do 
Marquez  de  Pombal.  Que  todavia  podia  acon- 
tecer que  o  Ministro  Portuguez  sustentasse  este 
acto  de  violência,  pretendendo  que  os  Fran- 
cczcs  iiào  liiiliào  dii-cilo  de  fiTqiienta]'  a(jnellas 
paiaucus  onde  os  Portuguczes  Icin  í\stabele- 
cimentos  ;  ihsIc  caso  elle  devia  dizer  que  não 
tinha  nenhuma  insirucçáo  para  combater  nem  para 
reconhecer  as  pretençÒes  da  Corte  de  Lisboa 
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a  este  respeito,  e  que  se  limitasse  a  dizer  que 
daria  conta  a  ElRei  seu  Amo.  Que  lhe  repetia, 
que,  elle  não  devia  nunca  fallar  em  nome 
d'E!Rei  nesta  discussão,  e  que  se  devia  con- 
duzir de  maneira  que  o  Governo  Portuguez  se 
persuadisse  que  era  meramente  a  sua  opinião 
pessoal,  e  que  por  nenhuma  forma  se  possa 
persuadir  ser  a  d'EIRei  de  Franca  ou  do  seu 
Conselho.  Que  quando  reclamasse  a  liberdade 
dos  Marinheiros,  tivesse  todo  o  cuidado  em 
não  reconhecer  nenhum  direito  aos  Pòrtu- 
guezes  sobre  este  assumpto  (1 98). 


An.  1775      O  Conde  d'Hennisdal  escreve  nesta  data  á 

Julho  18 

sua  Corte,  mandando-lhe  noticias  do  estado 
das  cousas  militares  no  Brazil ,  ponderando 
que  apezar  das  hostilidades,  a  boa  intelligencia 
entre  a  Hespanha  e  Portugal  não  tinha  sido 
alterada  (199). 

An.  1775  Officio  do  mesmo  Encarregado  de  Negócios 
em  que  diz  ao  Conde  de  Vergennes,  que  tinha 
pedido  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
Ayres  de  Sá  a  soltura  do  Capitão  e  Mari- 
nheiros do  navio  S.  João  Baptista,  signifi- 
cando-lhe  que  estava  persuadido  de  que  erão 
innocentes ,  e  que  fizera  esta  reclamação  em 


(Í98)  Arch,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  228  r». 
(199)  Jbid.,  foi.  232. 


uma  siiii[)]es  conversa  com  aquelle  Ministro 

eioo). 

Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Conde  An.  1775 
d'Hennisdal,  recommendando-lhe  que  lhe 
refira  os  motivos  que  derão  logar  á  nomeação 
de  Ayres  de  Sá  para  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros,  e  se  os  seus  principios  politicos 
e  as  suas  inclinações  erão  em  favor  da  França 
ou  da  Inglaterra  (201). 

O  Encarregado  de  Negócios  de  França  es-  An.  1775 
crcve  nesta  data  ao  seu  Governo,  participando  ^"''^^  ^^ 
que  tinha  tido  uma  conferencia  com  o  Mar- 
quez de  Pombal  sobre  o  negocio  do  navio 
S.  João  Baptista,  e  que  este  Ministro  lhe  res- 
pondera que  era  necessário  tomar  informações 
no  logar  em  que  fora  apresado ;  conclue 
dando  a  noticia  que  o  Official  da  Marinha 
Ramires  tinha  sido  nomeado  Commandante 
das  forças  navaes  do  Brazil  (202). 

Oíficio  do  Conde  d'Hennisdal  ao  Conde  de  An.  m 
Vergennes ,  accusando  a  recepção  do  Despacho   ^^T^^ 
instructivo  de  22  do  passado  e  a  copia  da  re- 
lação que  o  accompanhava,  e  lhe  diz  que  rece- 


(?()(>      \rcli.  .i.)  '<]iiii<lrno  (1m>  ^cjnvlns  !;>li-ang.  de  Vvauva 

)1.   {  \   (1,1  C  .li.-  >.  <\r  IVu-íii-  :;,    t'..|.   ;M(,. 
(','01  !    /hrl.,    \"\.   V.S. 

(202)  Jbid.,  M.  2UJ. 
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bera  igualmente  d'Hespanha  no  mesmo  dia 
uma  Memoria  contendo  em  resumo  as  noticias 
das  possessões  e  do  commercio  dos  Francezes 
nas  costas  d' Africa ,  e  tudo  quanto  era  relativo 
á  captura  do  navio  S.  João  Baptista,  e  que 
tinha  tido  a  este  respeito  uma  conferencia  cora 
o  Marquez^  que  lhe  tinha  promettido  de  lhe 
dar  todas  as  informações  a  este  respeito  (203). 

An.^1775  Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Conde 
15  d'Hennisdal ,  dizendo-lhe  que  ainda  mesmo 
que  o  confisco  fosse  justo  a  respeito  do  navio 
aprezado  na  Casamança,  a  prisão  do  Capitão 
no  segredo  não  podia  justificar-se,  e  ordena- 
Ihe  que  trate  da  sua  soltura  (204). 

An.  1775  O  Conde  d'Hennisdal  escreve  á  sua  Corte, 
15  j  dizendo  o  seguinte  acerca  de  Ayres  de  Sá  e 
Mello,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
que  era  homem  de  muita  probidade  e  mode- 
rado, e  que  em  Hespanha  era  mui  amado  e 
respeitado.  Que  lhe  parecia  que  este  Ministro 
era  mui  aíTecto  á  casa  de  Bourbon  (205). 


(203)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  255. 

(204)  Ibid.,  foi.  359. 

Segundo  um  Cilicio  do  Encarregado  de  Negócios  da  mesma 
data,  o  navio  S.  João  Baptista  tinha  sido  dado  á  Companhia  do 
Pará  e  Maranhão,  e  os  papeis  tinhào  sido  mandados  ao  Juiz 
dos  contrabandos.  (Ibid.) 

(205)  Ibid.,  foi.  260. 
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Nesta  líala  escreve  oCoiidc  de  \  eigeiíiies  ao  ah.  1:75 
Encarregado  de  Negócios  de  rraiiça  em  Lisboa,  io 
dizcndo-llieque  Elllci  de  França  via  com  muito 
sentimento  acumularem-sc  havia  muito  tempo 
os  motivos  de  desintelligencia  entre  Portugal 
elles[)anha,  e  os  preparativos  multiplicados 
que  a  primeira  destas  Potencias  nao  cessava 
de  fazer  havia  mais  de  um  anno,  enviando 
tropas  e  armamentos  para  o  Brazil,  e  as  hos- 
tilidades que  alli  se  commettiao. 

Que  ElRei  de  Franca  fiel  á  amizade  heredi- 
tária ([\w  linha  subsistido  sempre  entre  Por- 
tugal e  a  França,  e  considerando  a  guerra 
con)o  o  niais  perigoso  de  todos  os  remédios, 
nao  julgava  fazer  a  Sua  Magestade  Fidelissima 
luiia  cousa  desagradável  apresentando- lhe 
algumas  reflexões  que  intercssavão  nao  só  a 
sua  felicidade  e  a  tranquilidade  de  seus  Esta- 
dos, mas  também  a  de  toda  a  Europa.  Qu'* 
ElRei  de  França  julgava  que  as  cousas  estavao 
ai II  ia  e;-i  estado  de  se  poderem  arranjar  ami- 
!ja\  cimente;  (|ue  Elllci  de  França  interviria 
iieste  arranjo  com  a  melhor  vontade  para  por 
meio  de  negociação  se  evitar  a  efíusão  de  san- 
gue, e  que  íaria  quanto  lhe  fosse  possivel  para 
prevenir  uma  ruptura,  que  as  medidas  toma- 
das ])elo Governo  Portuguez  terão  por  infalivel 
resultaflo. 

Ordena  pois  aoEncarregado  de  Negócios  que 
fatiasse  neste  sentido  ao  Marquez  de  Pond)al 
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e  aos  outros  Ministros,  aos  quaes  devia  ins- 
truir das  intenções  d'ElRei  de  França  (206). 

An.  1775  Despacho  de  M.  de  Yergennes  ao  Conde 
20  d'Hennisdal ,  accompanhando  as  instrucções 
precedentes.  Faz  este  Ministro  varias  reflexões 
sobre  os  perigos  que  teriamos  em  fazer  a 
guerra  áHespanha  sem  o  auxilio  da  Inglaterra, 
e  que  esta  empresa  seria  temerária  se  pelo 
contrario  o  Gabinete  Portuguez  se  preparava 
á  guerra  instigado  pela  Inglaterra,  que  seria 
isto  uma  mecha  que  poderia  produzir  um  in- 
cêndio geral,  e  que  Portugal  devia  estar  certo 
que  seria  a  victima  dá  ambição  desta  ultima 
Potencia.  «  Accrescentava  que  ElRei  de  França 
tinha  mandado  instruir  disto  o  Marquez  d'Os- 
sun ,  e  ordena  ao  Encarregado  de  Negócios 
que  desse  conta  tanto  a  este  Embaixador  como 
a  elle  Ministro  de  tudo  quanto  passasse  a  este 
respeito,  e  do  eíFeito  que  esta  declaração  pro- 
duziria no  nosso  Ministério.  Recommenda-lhe 
que  se  os  nossos  Ministros  lhe  deixassem  en- 
trever alguma  disposição  para  a  conciliação 
por  via  da  intervenção  Ingleza ,  que  elle  En- 
carregado a  não  devia  rejeitar,  e  que  nesse 
caso  desse  d'isso  parte  ao  Marquez  d'Ossun. 
«  Vós  vos abs lereis  (dizia-lhe  o  Ministro)  de  fazer 
menção  das  ph rases  injuriosas  que  poderão 


C^Oií)  Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrang.  de  França, 
vol    CV  da  Corresp.  de  Portugal  ,  lol.  í?íí'!. 
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escapar  iio  onlor  da  coiivorsacao.  A  vivacidade 
iDuitas  vezes  excessiva  nao  é  rara  em  Vortu- 
gal ,  e  não  é  necessário  fazer  disso  nm  aggravo 
contra  unia  Nação  que  se  deixa  levar  pelo  seu 

caraclei'  nacional  (207 V  » 


Escreve  o  Conde  de  Vergennes  ao  Encarre-  An.  i77r. 
gado  de  ISegocios  de  Franca  em  Lisboa,  re-  1w  "* 
niettendo-llie  copia  das  cartas  do  capitão  do 
navio  S.  João  Baptista  simplesmente  como 
esclarecimentos,  accrescentando  a  observação 
de  que,  quaesquer  que  fossem  as  delongas 
que  tivesse  (['experimentar  este  negocio,  que 
lhe  parecia  que  os  prisioneiros  devião  ser 
postos  provisoriamenfe  em  liberdade  (208). 

Participa  o  Conde  d'IIennisdal  ao  seu  Go-  An.  tnr, 
verno,  que  a  cliaga  da  ])erna  d'ElRei  D.  José   ^^ui^"" 
continuava  a  estar  rd)erta,  e  ElRei  muito  in- 
commodado  (209) . 


Despacho  de  M.  de  Vergennes  expedido  ao  An.  1775 
Conde  d'IIennisdal  em  que  liie  diz  quo.  a  res-   ^^'T^ 
peito  do  navio  aprezado  na  Casanianca,  esti- 
mava saber  que  o  Ministério  Portuguez  esti- 


(207)  Ardi.  (lo  'Miiiislcrio  dos  Nci:<m  ios  Cstrai)-.  de  FraiUM 
vol.  CV  da  CoiTcsj).  de  Portiur.d  .    lol.  'JCS. 

(208)  JbiíL,  foi.  27 U. 

(209)  íbid.,  foi.  271. 
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vesse  disposto  a  adoçar  a  sorte  do  dito  navio, 
e  a  explicar  os  motivos  da  sua  detenção.  Que  o 
Gabinete  Francez  tinha  concebido  a  este  res- 
peito tanta  esperança  quanto  era  a  certeza  de 
que  Sua  Magestade  Christianissima  não  queria 
abusar  das  circumstancias  era  que  se  achava 
para  com  a  Hespanha,  pois  desejava  manter  a 
melhor  inteliigencia  entre  todas  as  Potencias, 
e  muito  principalmente  com  Portugal,  que 
EIRei  de  França  considerava  como  um  dos 
antigos  amigos  da  sua  Coroa. 

Recommenda-lhe  que  haja  de  fallar  neste 
sentido  com  os  Ministros  Portnguezes.  Con- 
clue  ordenando-lhe  de  novo  que  o  tenha  ao 
facto  de  todas  as  noticias  relativas  ao  Brazií 
(210). 

An.  1775      Participa  M.  dUennisdal  ao  seu  Governo, 
^''^29^'^   que  tinha  feito  entregar  a  SS.  MM.  Fidelissimas 
as   cartas   d'E]Rei   Luiz   XVI,   notificando   o 
nascimento  do  Duque  d'Angouléme  (211). 

An.  177.^      Nesta  data  escreve  o  mesmo  Encarregado  de 

broT  Negócios  á  sua  Corte,  dizendo  que  via  pouca 

probabilidade  de  obter  a  liberdade  do  capitão 

e  marinheiros  do  navio  da  Casamança,  pois  as 


(210)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  273. 

(211)  /6id.,  foi.  274. 


suas  notas  ficavao  sem  resposta.  II  pelo  que 
respeitava  as  noticias  tio  Brazil,  que  se  dizia  que 
os  Portuguezes  coustruião  dois  fortes  no  Rio 
Grande.  E  concluia  dizendo  que  El  Rei  conti- 
nuava a  soffrer  muito  da  perna  (212). 


O  Conde  dllennisdal  escreve  nesta  data  ao  An.  1775 
Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  rece-  bro  12 
bera  as  cartas  d'ElRei  de  França  para  EIRei  e 
para  a  Rainha  de  Portugal  de  notificação  do 
casamento  de  Madama  Clotilde  com  o  Principe 
do  Piamonie,  e  que  as  entregara  na  formado 
costume  ao  Secretario  d'Esta<Ío. 

F  r.li.M;  !m  (Io  ostado  em  que  EIRei  D.  José 
ia  que  a  chaga  da  perna  tinha 
peorado,  e  que  llie  tiidião  sahido  delia  alguns 
ossos.  Conclue  participando  que  havia  expe- 
dido para  õMadrid  os  passaportes  d'EIRei  de 
Portugal  pai  a  o  Marquez  de  Blosset  para  po- 
der entrar  em  Portugal  com  a  sua  bagagem  e 
eus  (213). 


Nota  d'Ayrcs  de  Sá  e  Mello,  Ministro  dos  ^^  j„^ 
Negócios    Estrangeiros,    dirigida    ao    Conde   b^ri"" 
d'IIennisr1al  ,  em  que  lhe  diz  (|ue,  segundo  as 
informações  cpie  Martinho  de  Mello,  Ministro 


^?l?)    ^  -  l'-!rani.  <lr  Kraíiça, 
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da  marinha,  lhe  tinha  transmittido,  o  negocio 
do  capitão  do  navio  S.  João  Baptista ,  o  Senhor 
Bor(iage,era  mui  diverso  do  queelle  expunha. 
Que  por  esse  motivo  nada  se  podia  resolver 
sem  que  chegassem  as  informações  a  que  se 
mandara  proceder  (214). 

An.  1775  Carta  do  Conde  d'Hennisdal  ao  Marquez  de 
broTs"  Pombal,  dizendo-lhe  a  este  Ministro  que  lhe 
constava  que  o  Governador  de  Bissau ,  que  ha- 
via mandado  capturar  o  navio  S.João  Baptista 
no  Rio  da  Casamança,  acabava  de  chegar  a 
Lisboa  ;  que  por  conseguinte  elle  poderia  dar 
todas  as  informações,  apesar  que,  segundo 
elle  Encarregado  pensava ,  o  dito  Governador 
havia  procedido  com  violência  apossando-se 
do  navio  sem  o  ter  avisado  de  se  retirar,  e  de 
se  abster  de  fazer  o  resgate  dos  escravos ,  que 
elle  capitão  fizera  publicamente,  e  sendo  para 
isso  instigado  pelos  habitantes  de  Zanguichor, 
e  conclue  pedindo  ao  Ministro  uma  conferencia 
para  tratar  deste  objecto  (21 5). 

An.  1775      O  Encarregado  dos  Negócios  de  França  par- 

broTi  ticipa   á  sua  Corte  a   noticia  de   que    havia 

grande  inquietação  peio  estado  em  que  ElRei 


(214)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrang,  de  França, 
vol.  CV  da  Gorresp.  de  Portugal,  foi.  288. 

(215)  Jbid.,  foU  287. 
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D.  José  sr  achava.  Que  a  morte  deste  Príncipe 
seria,  símh  duvida,  um  dos  acontecimentos  dos 
mais  importantes,  sobretudo  pela  mudança 
que  ella  podia  produzir  no  seu  Ministério.  Que 
o  mesmo  Principe  da  Beira  não  era  mui  in- 
clinado ao  Marquez  de  Pombal,  e  que  talvez 
isso  desconcertasse  os  projectos  da  grande  re- 
volução que  se  dizia  que  este  Ministro  projec- 
tava para  mudar  a  ordem  da  successão.  Que  á 
vista  do  que  ponderava,  lhe  parecia  que  elle 
se  contentaria  de  contemplar  e  captar  aquelle 
joven  Principe  quanto  podesse.  Que  no  caso 
de  uma  mudança,  se  podia  confiar,  segundo  o 
seu  modo  de  pensar,  em  Ayres  de  Sá,  que  seria 
nomeado,  e  muito  principalmente  no  Visconde 
de  Ponte  de  Lima ,  visto  que  Martinho  de  Mello 
era  mui  afferrado  partidista  da  Inglaterra. 
E  concluia  dizendo  que  o  Governador  de 
Bissau ,  que  tinha  aprezado  o  navio  S.  João 
Baptista,  viera  prezo  para  Lisboa  (216). 


Despacho  do  Conde  de  Vereennes  ao  Conde  An.  1775 

,  '  .  ,       *^  Outubro 

d'Hennisdal ,  em  que  lhe  diz  que  o  Marquez  de      ^ 
Blosset  devia  ter  já  chegado  a  Madrid,  e  que 
M.  d'Ossun  o  informaria  do  estado  dos  necco- 
cios  do  Brazil ,  e  das  aberturas  deaccommoda- 


(21f>)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estran?.  de  França, 
Tol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  287. 
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mento  ultimamente  feitas  pela  Corte  de  Lisboa 

(217). 

An.  1775      Officio  do  Encarregado  de  Nesocios  deFranca 

Outubro  ^  ^ 

í7  dirigido  ao  Conde  de  Yergennes ,  dando-lhe  a 
noticia  que  continuavão  os  Portuguezes  a  con- 
servar grandes  forças  no  sul  do  Brazil  (218). 


An.  1775  Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Conde 
10  d'Hennisdal,  em  que  faz  varias  observações 
acerca  da  impossibilidade  que  o  Marquez  de 
Pombal  encontraria  para  se  conservar  no 
Ministério  depois  da  morte  d'Eiílei  D.  José. 
Conclue,  recommendando-lhe  que  inste  pelas 
informações  sobre  o  negocio  do  navio  da  Ca- 
samança  (219). 


An.  1775      Nesta  data  o  Conde  d'Hennisdal  participa 
16     ao  seu  Governo  que  a  Familia  Real  tinha  che- 


gado de  Oeyras  ao  Palácio  da  Ajuda,  e  que 
todo  o  Corpo  Diplomático  tinha  hido  cumpri- 
mentar Suas  Magestades.  Dá  conta  da  sentença 
proferida  contra  João  Baptista  Pele,  dizendo 
que  havia  14  annos  que  andava  errante  pelos 
diversos  paizes  da  Europa  ;  que  os  vezinhos 
delle  cm  Lisboa  tinhão  observado  que  elle  de 


(217)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  307. 

(218)  Ibid.,  foi.  322. 

(219)  Ibid, 
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noifr  r  fora  ^Thoras  introduzia  na  casa  em  que 
I  (hias  ou  três  pessoas  que  se  fazião  reco- 
lílicccr  ])or  certos  signaes,  e  que  se  descobrirão 
papeis  pelos  quaes  constou  que  elle  preparara 
uma  juaohina  infernal  para  matar  o  Marquez 
de  roml)al  ('220). 

OfTicio  do  mesmo  Encarregado  de  Negócios  An.  m^, 
dirigido  ao  Conde  deVergennes,  participando-  24 
lhe  que  tinha  tido  uma  nova  conferencia  com 
A>  res  de  Sá,  e  que  tinha  dito  a  este  Ministro 
que  o  ca])ilao  do  navio  aprezado  naCasamança 
havia  incorrido  aos  bons  officios  delle  Encar- 
rcgatio.  Que  o  n .os: ;]o  Ministro  lhe  respondera, 
que  pelas  iiil'  s  que  tinlião  chegado  ao 

Mi!  a  marinha,  ])arecia  que  o  dito  capi- 

tão iiavia  excitado  os  habitantes  de  Zanguichor 
a  se  revoltarem  contra  os  Portuguezes. 

Coiicluia  dizendo  que  o  publico  em  Lisboa 
is  aberturas  que  o  nosso  Governo 
ao  de  Madrid  acerca  de  um  accom- 
nuMi  uiH  nío  das  cousas  d'America  ;  que  elle 
Encarregado  esperava  que  o  IMarquez  d  Ossun 
quando  instruísse  o  Marquez  de  Blosset  das 
dilas  abcrliiras,  nao  dí^ixaria  de  lhe  lembrar 
ípj*  '    íW  a  nossa  Corte  ílzera  as  mesmas 

abe...  ...  e  que  conviera   mesmo  em   fazer 


(??!))  Arch.  tio  Ministério  dos  Negocies  Estrnnjr.  do  Franra, 
vol.  CV  da  Corrcsp.  de  Portugal ,  foi.  ^20. 
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certas  restituições,  mas  que  até  então  nada 
havia  cumprido  (221). 


An.  1775      Participa  o  mesmo  Encarresrado  ao  Conde 

Outubro  '■  '-' 

31  de  Vergennes  que  o  Marquez  de  Blosset  lhe 
tinha  escripto  annunciando-lhe  que  chegaria 
a  Lisboa  no  dia  4  do  mez  próximo,  e  concluia 
que  continuava  a  ajuntar  os  materiaes  para 
redigir  uma  Memoria  sobre  o  commercio, 
como  lhe  estava  por  elle  Ministro  encommen- 
dado  (222). 

An.  Í775  Officio  do  Marquez  de  Blosset ,  datado  d'Al- 
deagalega,  dirigido  ao  Conde  de  Vergennes, 
participando-Ihe  que  acabava  de  escrever  a 
Ayres  de  Sá  para  lhe  annunciar  a  sua  chegada , 
e  pedir-lhe  os  escaleres  que  segundo  os  usos  se 
mandavão  aos  Embaixadores,  e  conclue  dando 
uma  relação  circumstanciada  das  honras  que 
lhe  fizerão  em  todo  o  caminho  desde  Badajoz 
(223). 


An.  1775      Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Conde 

Nov.6    (i'jjejji^isdal,    Encarregado   de    Negócios,  no 

qual  lhe  recommenda  que  instasse  com  o  nosso 


(221)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
rol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  338. 

(222)  Ibid.,  foi.  344. 

(223)  Ibid.,  foi.  347. 
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Govei-no  sobre  o  negocio  do  navio  a  prezado 
na  Casamança,  c  passando  a  fallar  dos  negó- 
cios (la  America^  dizia  que  a  conduta  do  nosso 
Governo  era  inexplicável,  e  conclue  que  tinha 
sabido  com  grande  prazer  a  noticia  de  ter  es- 
capado o  Marquez  de  Pombal  ao  attentado  de 
João  Baptista  Pele.  Recommenda-lhe  que  ins- 
trua de  tudo  o  Marquez  de  Blosset  (224). 

Nesta  data  refere  o  Conde  d'Hennisdal  ao  An.  1775 
Conde  deVergennes  que  na  conformidade  das 
instruccões  que  lhe  tinhão  sido  expedidas, 
tinha  tido  uma  conferencia  com  Ayres  de  Sá 
sobre  o  objecto  de  atalhar  uma  rotura  com 
Hespanha,  e  oíTerecer  ao  Governo  Portuguez 
os  bons  oíficios  da  França  para  um  accom- 
modamento.  Que  nesta  conferencia  ellc  tinha 
dito  ao  Ministro  Portuguez  que  ElRei  de  França 
tinha  visto  com  prazer  que  Sua  Magestade  Fi- 
delissima  havia,  em  12  d'Agosto  deste  anno, 
manifestado  disposições  para  entrar  em  uma 
negociação  amigável  acerca  das  discussões  e 
differenças  relativas  ao  Rio  Grande  de  S.  Pedro, 
mas  que  as  demoras  que  M.  de  Souza  tinha 
empregado  em  se  explicar  sobre  este  as- 
sumpto, e  em  dar  por  escripto  as  propostas, 
havia  causado  alguma  sorpreza  a  Sua  Mages- 
tade Catholica.  Que  além  disto,  elle  Encarre- 


{T:á 


\rch.  do  MiiiistcMMO  dos  Negócios  Kstiaiig.  de  Fiaiira. 


(  \  <la  Coricsp.  de  Portugal»  foi.  34b. 


—  110  — 

gado  de  Negócios ,  indicara  ao  nosso  Ministro 
como  opinião  sua,  qiiea  união  da  França  com 
Hespanha  era  indissolúvel;  que  no  caso  de 
rotura,  Sua  Magestade  Christianissima  não 
podia  dispensar- se ,  posto  que  com  senti- 
mento, de  empregar  as  suas  forças  contra  uma 
Potencia  que  elleRei  considerava  como  a  mais 
antiga  amiga  da  sua  Coroa.  Que  Ayres  de  Sá 
lhe  respondera  que  não  só  lhe  podia  assegurar 
«  da  estima  particular  que  ElRei  D.  José  tinha 
))  pela  amizade  de  Luiz  XVI,  mas  também 
))  que  o  que  exigia  Portugal  não  era  outra 
y>  cousa  mais  do  que  a  estricta  execução  do 
))  Tratado  de  1763,  e  vendo  que  a  Hespanha 
»  não  tinha  até  então  entregado  o  que  per- 
^)  tencia  á  Coroa  de  Portugal  no  Brazil ,  Por- 
»  tugal  tinha  um  direito  incontestável  de  se 
))  preparar  naquelle  paiz  para  qualquer  even- 
))  tualidade. ))  Ao  que  elle  Encarregado  repli- 
cou dizendo-lhe,  que  era  fácil  arranjar  isso  por 
um  accommodamento  entre  as  Potencias. 

Além  disso  concluia  este  Diplomata,  dizendo 
que  o  Marquez  de  Blosset  tendo  chegado  a 
Lisboa  no  dia  5  deste,  e  como  era  Embaixador 
podia  melhor  tratar  deste  negocio,  do  que  elle 
Conde  dliennisdal ,  que  se  preparava  para 
voltar  para  França  (225). 


(225)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fraiica, 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  350. 
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o  Maríjuoz  deBlosset,  novo  Embaixador  de  An.  1775 
I  iniilo   irEIRci  D.   José,   participa  ao 

Coihic  (io  \  orgciHies  a  noticia  da  sua  chegada 
a  Lisboa  (220). 


Escreve  o  i\íarqiicz  de  Blosset  á  sua  Corte ,  An.  1775 
participando  que  tmlia  lido  as  suas  primeiras 
audiências  de  Suas  Magcstades  Fidelissimas, 
e  que  íora  recebido  com  o  cei^emonial  do  estilo. 
Que  Suas  Magcstades  Fidelissimas  lhe  fizerão 
o  acoliiimentomaislisongeiro,  masacerescenta 
em  cilVa,  (pie  provavehiiente  nao  será  landjcm 
succedido  quando  tratar  dos  negócios  coni 
Ayres  de  Sá,  pois  tinlia  iallado  a  este  [Vlinistro 
sobre  o  negocio  do  accommodamento  com 
Ilespanha,  mas  que  quando  o  dito  iMinistro 
tralou  de  lhe  dar  uma  resposta  sobre  a  aber- 
tura (pie  se  havia  feito,  oíl'erccendo-se  os  bons 
òíTicios  da  França,  Ayres  de  Sá  lhe  dissera 
mui  claramente  f{ue  tinha  as  mãos  atadas,  que 
era  io  que  el!e  Embaixador  se  enten- 

desse com  o  Marquez  de  Pombal  (227). 

AV^ín  íl.ifn  rscreve  o  IMarquez  de  Blosset  ao  An,  1775 
í  _,(nnes,    participando-lhe   (pie 

tinha  tido  a  sua  primeira  entrcvishi  e  coníe- 
rencia  com  o  Marquez  de  Pombal,  que  este 


C2'2i))  Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrang.  de  França 
▼ol.  GV  da  Corresp.  de  Poitupal,  foi.  o54. 
(227)  Ibid.,  foi.  35y. 
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Ministro  lhe  tinha  dito,  e  prodigalizado  tudo 
quanto  havia  de  mais  lisongeiro  para  com  a 
pessoa  delle  Embaixador,  e  que  elle  pela  sua 
parte  havia  largamente  fallado  sobre  a  supe- 
rioridade dos  seus  talentos ,  do  vigor  da  sua 
administração,  da  utilidade  dos  estabeleci- 
mentos que  elle  havia  fundado,  e  da  grande 
reputação  de  que  elle  gozava  na  Europa ,  e 
sobretudo  em  França.  Que  fallara  depois  nos 
passos  qlie  o  Conde  d'Hennisdal  havia  já  dado 
sobre  o  negocio  das  contestações  com  a  Corte 
de  Madrid. 

O  Marquez  de  Pombal  respondeo-lhe  o  se- 
guinte :  (( A  fallar-vos  como  um  homem  de 
»  76  annos  que  se  occupou  sempre  de  manter 
»  a  paz  entre  Portugal  e  as  outras  Potencias, 
»  e  de  remover  tudo  quanto  podia  perturbala, 
»  elle  teria,  sem  a  queda  que  dera,  tomado  já 
»  as  ordens  d'ElRei  para  satisfazer  a  Corte  de 
»  Madrid,  e  que  nao  terião  então  a  menor  du- 
»  vida  sobre  as  intenções  de  Portugal,  mas 
))  que  esperava  que  em  consequência  das  ins- 
»  trucções  mandadas  a  D.  Francisco  de  Souza, 
»  Embaixador  em  Hespanha ,  todas  estas  pe- 
»  quenas  névoas  serião  dissipadas,  e  vós  deveis 
»  estar  certo  que  trabalharei  dia  e  noite  para 
))  conservaraboaharmonia,epara  viver  em  boa 
»  intelligenciacom  os  nossos  vizinhos.  Conheço 
»  os  sentimentos  d'amizade  que  ElRei  Catho- 
»  lico  e  ElRei  meu  Amo  (accrescentou  elle) 
M  tem  reciprocamente  um  pelo  outro,  e  que 


u  ;issim  Ilido  so  arraiijáiíi  .i  satisjiuào  com- 
>.  iiMiin.  INós  nao  sonniios  mkmios  penhorados 
>  (io  oll(  rccimnito  dos  bons  oiricios  da  Franca, 
»  r  (j liando  for  opportuno  recorreremos  com 
»  a  maior  confiança  á  vossa  Corte.  » 

A  isto  accrescentava  o  Enibaixador,  que 
mesmo  na  conversarão  mostrava  o  Marquez 
que  j)(>i'  então  nao  aceitnva  os  bons  oííicios 
da  Franca  no  accommodamento  de  que  se  tra- 
tava, e  |)or  isso  nao  insistira  com  o  Marquez 
sobre  este  ponto,  pois  talvez  elle  se  não  qui- 
zera  explicar  por  não  ter  consultado  a  Ingla- 
Ici  ra,  enão  respondcia  logo  por  contemplação 
por  esta  Potencia,  ou  também  por  que  elle 
iiMO  tinha  tenção  de  aceitar  em  caso  algum, 
();ira  (  vitar  que  a  Franca  se  intromettesse 
nislo,  e  por  cs>('  motivo  (juereria  fazer  trans- 
portara negociação  para  Madrid,  na  esperança 
de  que  cahindo  nas  mãos  dos  Hespanhocs ,  a 
lentidão  desta  iNacMoliic  daria  reciprocamentí^ 
os  meios  (Ic  a  prolongar  cpianto  tempo  lhe  pa- 
!•( cesse.  One  alem  disto,  uma  pessoa  que  co- 
nhecia bem  o  iMarcpiez,  lhe  havia  assegurado 
que  este  não  fazia  dos  INlinistros  de  Sua  Ma- 
gívsjade  (Jalholica  O  conceito  (jiie  elles  meiTcião, 
e  que  elle  se  lisongeava  de  os  enganar. 

Finalmente  (juc  elle  tinha  achado  o  Marquez 
um  \enM>  ainda  mui  íoi^te,  simples  nas  suas 
niain  ;inia\el,    alegre    na    cons crsacao, 

niuidispo  >((>a  1  (■(  elxT  os  lotivoíMvs  rpie  lhe  ci'a() 
cFirigicios.   (hie    linha    <lilo   cousas    i<iiii    ohse- 

vm.  » 
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quiosas  delle  Conde  de  Vergennes  e  de  M.  de 
Maurepas,  que  elle  dizia  conhecer  tão  bem 
como  se  o  tivesse  visto,  o  que  soubera  por  um 
amigo  commum  que  elle  Marquez  de  Pombal 
tinha  conhecido  em  Inglaterra.  Accrescentava 
o  Embaixador,  que  o  Marquez  fizera  durante 
a  conversa  varias  sortidas  contra  os  Jesuitas, 
que  elle  accusava  das  desintelligencias  entre  a 
Hespanha  e  Portugal,  e  como  os  authores  dos 
últimos  distúrbios  na  Bohemia. 

Nesta  conferencia  tratou  o  Embaixador 
também  do  negocio  do  navio  S.  João  Baptista, 
e  deixou  entrever  ao  Marquez  que  não  estava 
contente  de  Martinho  de  Mello.  O  Marquez 
respondeu-lhe,  que  isso  não  fazia  nada  para  o 
caso,  e  que  mandaria  soltar  os  prezos  se  fosse 
possivel  fazelo  provisoriamente. 

O  Embaixador  conclue  dizendo  que  sahira 
desta  conferencia  mui  satisfeito  do  Marquez  de 
Pombal  e  muito  pouco  do  primeiro  Ministro. 
.  Finalmente,  que  depois  disto  havia  sondado 
M.  Walpole,  Enviado  d'lnglaterra  ,  que  gozava 
em  a  Corte  de  Lisboa  da  reputação  de  grande 
probidade  e  de  franqueza,  e  que  este  Diplo- 
mata lhe  parecera  não  ter  inquietação  nem 
receio  algum  relativamente  ás  diíferenças  que 
então  existião  entre  Portugal  e  Hespanha,  que 
tratara  estas  de  baga tel las  que  não  podião  ter 
consequência  seria ,  que  este  Ministro  conciuia 
dizendo-lhe  que  não  tinha  ordem  para  fallar 
sobre  este  objecto  aos  nossos  Ministros,  e  que 
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estes  (líuito  se  enganarião  se  contassem  com 
a  Gran-15ielanha,  que  tinha  já  bastantes  em- 
baraços entr<'  màos  para  se  expor  aos  pe- 
rigos de  uma  guerra  L;oial  jjai  a  sustentar  os 
direitos  dos  Portuguezes  na  America  contra 
as  pretenções  dos  llespanhoes.  Termina  o 
Embaixador,  dizendo  que  havia  instruído 
M.  d'Ossun  da  rcsposla  que  lhe  dera  o  Marquez 
de  Pombal ,  tendo-a  expedido  aquelle  Embai- 
xador por  um  correio  extraoiuimario  (228). 

Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Em-  An.  1775 
hai\ador,  Marqurz  de  lílossí  t,  em  que  lhe  diz  bío?" 
(pie  Luiz  WI  se  havia  lisongeado  muito  dos 
senfimrntos  qne  Elllei  T).  José  manifestava  a 
seu  ipspcito,  e  df  (jucici'  viver  em  boa  liar- 
moma  cmn  cllc  J^m  (odo  este  I)es[)aclio  trans- 
pira, como  nos  anleccdentos,  o  desejo  que  tinha 
o  Gabinete  Francez  que  as  nossas  desavenças 
com  ílespanha  se  teiminassem  amigavelmente 
poi-  iii(('i\  (iK  ào  .la  Iraiiía.  Por  csle  Despacho 
sr  \  (■  land)em  ,  (jiic  este  Eudíai.xador  nao  tinha 
iustruecòes  esj)eeiaes  sobre  o  negocio  do  navio 
captmado  na  Casanjança  (229). 


Dr-spacho  do   (](tiidí'  de  Nrrgcnucs  dii^igido  An.  1775 
ao  MaiMjuoz  de  IJIosset,  dizendo- lhe  (jue  EIRei     broT 


(??8j  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Kslrang.  de  FraiK^a, 
Tol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  263. 
(229)  Ibid.,  foi.  374. 
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de  França  via  sem  o  menor  sentimento  o 
não  ter  o  Marquez  de  Pombal  aceitado  os  bons 
officios  da  França,  lisongeando-se  elle  Conde 
que  o  Ministro  Portuguez  possa  arranjar 
os  negócios  com  Hespanha ,  sem  recorrer  á 
intervenção  estrangeira  ;  e  conclue  sobre  o 
que  o  Marquez  tinha  dito  a  seu  respeito  e  de 
M.  de  Maurepas  :  «  Nós  som  mos  tanto  mais 
gratos  a  estes  sentimentos  (do  Marquez)  quanto 
som  mos  ciosos  de  merecer  a  approvação  e  a 
amizade  de  um  homem  tão  esclarescido  (230). 


An.  1775  Nota  de  D.  Francisco  de  Souza  Coutinho, 
bro  10  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid,  ao  Mar- 
quez de  Grimaldi,  Secretario  d'Estado  de 
S.  M.  C. ,  communicando-lhe  que  acabava  de 
receber  um  correio  da  sua  Corte  com  ordens 
de  lhe  participar,  que  o  seu  Governo  havia 
expedido  ordem  para  cessarem  as  hostilidades 
na  America,  exigindo  que  lhe  communique  se 
S.  M.  C.  tem  passado  as  mesmas  ordens. 
Accrescentando  que  recebera  Pleno  Poder  para 
concluir  uma  composição  de  todas  as  questões 
que  tem  occorrido  a  este  respeito  (231). 

An.  1775      Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  a 
br"™   M.  de  Vergennes ,    participando-lhe    que  o 


(?30)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca, 
vo].  CV  da  Gorresp.  de  Portugal ,  foi.  382. 
(231)  Ibid. 
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correio  que  fora  expedido  pelo  nosso  Governo 
ao  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid  para 
lovar-Ihc  as  ordens  de  entabolar  a  negociação 
relativa  ao  accommodamento  das  diíTerenças 
de  Buenos-Ayres  com  o  Brazil,  fora  seguido  de 
outro  expedido  pelo  nosso  Embaixador  em 
Madrid  ao  Marquez  de  Pombal  ;  e  que  elle 
Conde  de  Yergennes  já  devia  saber  por 
M.  d'Ossun  a  resposta  que  o  Marquez  de 
(irinialdi  teria  dado  ao  nosso  Embaixador 
L).  Francisco  de  Souza  (232). 


OHicio  do  mesmo  Embaixador  ao  Conde  de  An.  1775 
\  (Mgennes,  em  que  lhe  diz  que  tniha  fallado  a  troi» 
Ayres  dr  Sa  no  caso  do  navio  S.  João  Baptista, 
aprczado  na  Casamanca;  e  que  este  Ministro 
lhe  res[)ondéra :  «  Que  as  reclamações  contidas 
»  na  Memoria  de  M.  d'Hennisdal  relativas  ao 
»  dito  navio  e  detenção  de  algumas  pessoas 
))  da  sua  tripulação,  são  tão  justas,  quanto  os 
»  nossos  procedimentos  forão  e  são  pouco  re- 
»  guiares.  Que  n'outro  tempo  elle  Ministro 
»  tinha  dito  a  sua  opinião  a  Martinho  de  Mello, 
»  mas  reconheci  que  não  ganharia  cousa  al- 
»  guma  tratando  com  elle,  e  por  isso  não  tor- 
»  nei  a  fallar-lhe  nisso.  INão  terei  melhor 
»  fortuna  com  o  Senhor  Marquez  de  Pombal.  » 


(233)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Istraufr.  de  Frarua, 
vol.  CV  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  387. 
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Accrescenta  o  Embaixador  que  passando  a 
fallar  ao  mesmo  Ministro  sobre  òs  negócios  do 
Brazil ,  elle  lhe  respondera  que  não  estava 
mais  bem  instruido  do  estado  dos  mesmos  do 
que  elle  Embaixador,  pois  o  Marquez  se  apos- 
sara dos  Despachos  tí^azidos  pelo  ultimo  cor- 
reio de  D.  Francisco  de  Souza,  e  que  a  elles 
respondera  sem  communicar  cousa  alguma 
aos  seus  col legas  (233). 


D°ezem-^  Dcspacho  do  Condc  de  Vergennes  ao  Em- 
bro  22  baixador  Marquez  de  Blosset,  no  qual  repete 
as  instrucçÔes  passadas  ao  Conde  d'Hennisdal 
em  18  do  passado  acerca  do  navio  S.  João 
Baptista,  e  ajuntava  ás  ditas  instrucçÕes,  que 
o  exclusivo  que  a  nossa  Corte  pretendia  esta- 
belecer no  commercio  da  parte  d'Africa  onde 
fora  capturado  o  navio,  nao  fosse  plenamente 
justificado,  e  que  fosse  demonstrado  pelo  con- 
trario que  era  uma  usurpação,  que  nesse  caso 
seria  inútil  que  o  Ministério  Portuguez  bus- 
casse meios  de  atemorizar  os  armadores  Fran- 
cezes ,  pois  ElRei  de  França  saberia  protegeros. 
Que  estes  sentimentos  de  Luiz  XVl  erão  inva- 
riáveis, e  que  elle  Embaixador  não  devia  he- 
sitar em  os  declarar  ao  nosso  Governo  (234). 


(233)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang,  de  França  , 
vol.  GV  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  387. 

(234)  Ibid..  foi.  394. 
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Ofíício  <lo  Ministro  da  marinha  de  Franca  ao  An.  1775 

^  Decein- 

Conde  de  \(Mgennes,  Ministro  dos  Negócios  ^'020 
Estrangeiros,  dizendo  lhe  que  a  indecisão  e 
incerteza  que  existia  sobre  os  direitos  da 
França  ao  Rio  Casaniança,  lançavao  M.  Le 
Brasseur,  Governador  da  Gorea,  nos  maiores 
embaraços.  Que  o  Governador  de  Bissau  aca- 
ba v  a  de  capturar  uma  corveta  Franceza  que  coni- 
merciava  em  escravos  na  Ilha  de  Jalle  (235). 


Nesta  data  escreve  M.  deBIosset  ao  Conde  de  An.  1:-, 
Vergennesdizendo-lhe  que  tinha  fal  lado  de  novo  brT'^6 
a  Ayres  de  Sá  sobre  o  navio  da  Casamança. 
Que  o  Mar(juez  tinha  promettido  que  em  breve 
ti  M  ia  (oiiferencia  com  ellesobie  este  assumpto, 
mas  que  este  Ministro  promettia  tudo,  e  que 
elle  Embaixador  não  conhecia  pessoa  que  mais 
faltasse  ás  suas  promessas  do  que  o  dito  Mi- 
nistro! 

QueMartinhodeMello  e  Ayres  deSáachando- 
se  em  Salvaterra,  o  Corpo  Diplomático  ficaria 
seis  mezes  sem  Corte  e  sem  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  e  da  Marinha  (23G). 


Oííicio  do  mesmo  Embaixador  ao  Conde  de  An.  1776 
Vergennes,  dizendo-lhe  que  o  negocio  do  na-  ^^"^"^^ 


'235)  An  h 
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vio  S.  João  Baptista  não  tinha  dado  ura  só 
passo (237).  Accrescentaque  oMarquezd'Ossun 
lhe  escrevera,  dizendo-lhe  que  D.  Francisco 
de  Souza  nosso  Emhaixador  em  Madrid  tendo 
annunciado  ao  Marquez  de  Grimaldi  que  havia 
recebido  os  Plenos-Poderes  necessários  para 
tratar,  as  duas  Cortes  não  tardarião  a  entrar 
era  negociação  sobre  a  questão  das  diíFerencas 
que  existião  entre  ambas,  e  que  convierão  era 
unia  suspensão  de  hostilidades.  O  Embaixador 
pensava  que  o  ponto  que  mais  custaria  a  ajus- 
tar era  o  da  posse  do  Rio  Grande.  Que  o  Mar- 
quez d'Ossun  aífirmava  que  a  Nação  Hespa- 
nhola  não  consentiria  jamais  em  ceder  um 
palmo  do  território,  e  que  o  marquez  de  Gri- 
maldi não  cederia  o  Rio  Grande,  corao  lhe 
tinha  dado  a  entender  a  elle  Embaixadoi- 
quando  conferenciara  com  elle  no  Escurial 
(238). 


(237)  O  vol.  CVl  da  Correspondência  de  Portugal  tem  no 
principio  uma  nota  em  que  se  declara ,  que  as  diversas  peças 
relativas  á  captura  do  navio  S.  João  Baptista  forão  mandadas 
para  o  deposito  depois  daencadernação  deste  volume,  e  que  por 
sso  não  poderão  ser  nelle  encadernadas  :  se  collocarão  com 

outros  papeis  da  mesma  Corte  para  formarem  um  supplemento 
desde  o  anno  de  1732.  Que  alli  se  acha  uma  peça  de  12  de 
•lulho  de  ^  "75  muito  interessante  relativa  a  este  objecto. 

O  que  diz  M.  de  Blosset  parece  indicar  que  estas  peças  não 
continhão  cousa  alguma  importante  sobre  a  questão  de  di- 
reito. 

(238)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca ^ 
vol.  CVI  da  Corresp,  de  Portugal,  foi.  1. 
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Nesta  data  escreve  o  mesmo  Embaixador  á  An.  1776 

11  1  1  Janeiro 

siia   Corte,    dizendo    que    tinha  repetido    ao       » 
MiiKjucz  de  Pombal  tudo   quanto  lhe  tinha 
sido  ordenado  relativamente  ao  offereci mento 
dos  bons  offieios  da  França  na  questão  com 
Hespanha.  Que  o  nosso  Ministro  lhe  respon- 
dera que  as  desavenças  erão  tão  fáceis  d'ajustar 
de  Corte   a  Corte,  que  os    bons  offieios   da 
França  serião  solicitados  por  Portugal  em  ou- 
tias  occasiões,  e  passou  o  Marquez  a  expres- 
sar-se  nos  termos  mais  obsequiosos  relativa- 
mente ás  relações  amigáveis  com  a  França;  ao 
que   respondera    elle    Embaixador   que  com 
eífeito  os  Francezes  julgavão  ser  os  mais  an- 
tigos alliados  dos  Portuguezes;  ao  que  o  Mar- 
íjucz  replicara  :  a  Ê  verdade,  só  á  um  século  a  esta 
parle  é  que  as  nossas  relações  tem  sido  menos  intimas 
com  a  França.  » 

Depois  de  um  momento  de  silencio,  accres- 
centou  o  Marquez  :  (( Vós  sabeis  que  não  são 
»  os  homens  que  fazem  os  negócios,  mas  as  , 
))  circumstancias.  Tudo  que  um  Ministro  pôde 
))  lazer,  é  a])roveitar-se  de  todas  as  que  lhe 
))  deixão  a  liberdade  de  dar  ás  Nações  as  provas 
»  da  sua  boa  vontade  pessoal.  »  Que  fallando- 
]]\c  na  negociai  ao  de  Hespanha,  o  Marquez 
entrou  em  uma  longa  deducção  tendente  a 
provar  que  os  llespanhoes  erão  os  aggressores 
('  usurpadores  ik»  líi-azil. 

O  i^^iiihaixador   coiichic,    dizendo   que  esta 
deducràonào  lhe  ensinara  ruusaalguma  nova, 
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e  que  só  vira  as  muitas  contradicçòes  eni  fac- 
tos, no  que  ninguém  podia  exceder  o  nosso 
Ministro  (239). 


'janeiro^  Dcspacho  dc  M.  dc  \ergennes  para  o  Mar- 
^  quez  de  Blosset,  em  que  lhe  diz  que  havia 
tanto  tempo  que  a  saúde  d'Elílei  D.  José  estava 
em  um  estado  mui  precário,  e  que  os  males  inve- 
terados que  este  Príncipe  experimentava  longe 
de  darem  esperança  de  um  perfeito  restabele- 
cimento antes  pelo  contrario,  os  Portuguezes 
o  podião  perder  de  um  momento  a  outro.  Que 
este  acontecimento  seria  uma  crise  para  o 
Marquez  de  Pombal ;  a  menos  que  circumstan- 
cias  extraordinárias  não  favorecessem  este 
Ministro,  havia  bastante  probabilidade  para 
julgar  que  tal  acontecimento  traria  com  sigo  a 
sua  queda.  «Nós  (accrescentava  M.  de  Ver- 
))  gennes)  ganharíamos  com  uma  mudança  no 
»  Ministério  Portuguez.  Ayres  de  Sá  pela  sua 
»  probidade  faria  desejar  que  adquirisse  maior 
»  influencia.  » 

Quanto  á  Africa,  dizia  o  mesmo  Ministro, 
quepela  conduta  que  os  Portuguezes  tinhãonas 
costas  daquelle  paiz,  parecia  que  elles  havião 
concebido  o  plano  de  expulsar  os  Francezes 
daquellas  paragens  e  de  se  appropriarem  do 


(230)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  CVI  da  €orresp.  de  Portugal ,  foi.  8. 
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com iiiercio  exclusivo  (Vel las.  Não  somente  to- 

iii.iiào  (»    iia\io  S.   João   r>aj)lista    no   Rio  da 
Casamanca,  mas  fizel'ão  prender  um  Francez 
qiie  tifilui  feito  o  eommercio  dos  escravos   na 
ilha  de.lalle,  e  o  (íovemador  de  IVissau  havia 
ameaçado  com   o  mesmo  tratamento  todos  os 
Fiancezes  se  se  não  retirassem  dentro  de  *24 
horas.   Que   elle  Ministro  tinha    dado  conta 
disto  em  Conselho  a  S.  M.  (Luiz  XVI),  e  que 
este  Monarca  lhe  havia  ordenado  (jue  passasse 
ao  Kmbaixador  de  Portugal,  D.    Vicente    de 
Souza,  a  nota  e  oílicio  da  copia  junta.  Que  elle 
End)aixador  veria  por  estes  documentos  quê 
S.  Ai.  Clirisliaiiissiiiia   estava   peisuaiiida   que 
S.  M.  Fidelissima    longe  de  tomar    parte  na 
conduta  do  Governador  deBissau  se  apressaria 
a    flcsapprovaTa ,  e   que  o   mesmo  Soberano 
(iaria  ao  mesmo  tempo  as  ordens  mais  posi^ 
tivas  a  todos   os   seus  officiaes  residentes  em 
Africa  ])ai'a  se  absterem  no  futuro  de  pertur- 
bar  o   eommercio    Francez    nesta    parte   do 
mundo.  Recommenda-lhe  que  trabalhe  com 
os    nossos    Ministros   para    que  decidão    este 
negocio  (240). 


Nesta  data  esci-eve  M.  de  Blosset  ao  Conde  An.  1775 
de  Vergennes,  participando-lhe  que  o  Marquez  ^"3"^^ 
de  rond)al  tirdia  vindo  a  sua  casa  para  dizer- 


(240)   Ar.h.  (]..  Mmi>tciio  (].,s  \r^...i.i>  i:>tian^, 
vol.  CAI  lia  (ioiiciii).  lie  roílugal  ,  tol.  11\ 
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lhe  que  era  impossível  tratar-se  cousa  alguma 
com  oMarquezdeGrimaldi;  que  não  havia  nada 
a  esperar  da  negociação  começada  com  a  Hes- 
panha,  e  que  visto  que  as  Cortes  de  Versalhes 
e  de  Londres  tinhão  ofFerecido  os  seus  bons 
officios,  elle  Marquez  era  de  opinião  que  se 
devião  acceitar  com  tanta  maior  confiança, 
quanto  era  certo  que  nestas  Cortes  se  conhecia 
o  verdadeiro  espirito  do  ultimo  Tratado  de 
Paz  do  qual  Portugal  não  cessou  um  só  ins- 
tante de  reclamar  a  estricta  execução.  » 

E  como  o  Embaixador  escutasse  tudo  o  que 
fica  substanciado  sem  fazer  reflexão  alguma , 
o  Marquez  lhe  perguntou  com  vivacidade  : 
«  Vós  não  conheceis  M.  de  Grimaldi  ?  É  um  Jesuita 
»  de  vestido  curto,  e  um  instrumento  escolhido 
»  pelos  restos  da  Sociedade  de  Jesus  para 
»  exercer  vinganças  contra  Portugal,  e  mesmo 
»  contra  a  Hespanha.  Vós»  não  sabeis  da  sua 
»  conduta  durante  o  ultimo  conclave,  e  que 
»  elle  tinha  actualmente  com  a  Corte  de  Roma, 
»  em  consequência  da  qual  ali  pozerão  em  li- 
»  herdade  os  assistentes  Hespanhoes  e  Portu- 
»  guezes  do  General  Ricci ;  finalmente  que  o 
»  tom  de  Grimaldi  e  os  seus  procedimentos 
»  não  respiravão  senão  azedume  e  insulto,  e 
»  que  elle  buscava  antes  indispor  as  duas 
»  Nações  do  que  reconciliaVas.  »  E  pergun- 
tando-lhe  o  Embaixador  se  devia  communicar 
á  sua  Corte  a  reclamação  da  sua  mediação  nas 
controvérsias  com  Hespanha,  o  Marquez  lhe 


m 
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ropliroii  que  consultaria  ElRei,  sen  Amo,  sobre 
este  assumpto,  pois  a  conversa  que  tinha  tido 
na  pui  a  mente  particular  (241). 

Despacho  do  Conde  de  Vererennes  a  M.  de  An.  1775 

*  '-'  Janeiro 

Blosset ,  ordcnando-lhe  que  insista  com  o  nosso  23 
Governo  sobre  a  decisão  do  negocio  do  navio 
S.  João  Baptista,  e  fallando-lhe  este  Ministro 
nas  cousas  do  Brazil  e  da  negociação  com  a 
Hespanha  sobre  este  assumpto,  diz- lhe  que  o 
Marquez  de  Pombal  tinha  a  este  respeito  tirado 
a  mascara,  e  conclue  dizendo  :  «  E  necessário 
(jue  estejamos  precatados  contra  estas  subti- 
lezas e  finuras  (242).» 


Ofíicio  do  Marquez  de  Pombal  a  D.  Vicente  An.  1776 
de  Souza  Coutinho,  Embaixador  de  Portugal  24 
em  Pariz,  accusando-lhe  a  recepção  das 
relações  pelo  dito  Embaixador  datadas  de 
13  e  27  de  Dezembro  do  anno  antecedente, 
e  mandando-lhe  a  instrucção  previa  seguinte 
sobre  o  modo  com  que  se  devia  de  haver  antes 
de  abrir  com  os  Ministros  d'ElRei  de  França 
a  negociação  relativa  aos  negócios  da  America 
Meridional  entre  Portugal  e  Hespanha. 

Que  antes  de  tratar  de  outro  qualquer  ne- 


(241)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  F^stranj?.  de  Frnnra, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal  ,  foi.  19. 

(242)  Ibid.,  f..l.  2S. 
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gocio,  deveria  o  dito  Embaixador  buscar  a 
M.  de  Maurepas  e  signiíicar-lhe  nos  termos 
mais  sinceros  e  expressivos  o  grande  conten- 
tamento que  causara  na  Corte  de  Lisboa  o 
haver  ElRei  de  França  nomeado -o  por  seu 
primeiro  Ministro ,  segurando-lhe  da  parte 
delle  Marquez  de  Pombal  a  constante  vene- 
ração que  professava  por  seu  respeitável  nome 
desde  o  seu  primeiro  Ministério  contempo- 
râneo da  assistência  delle  Marquez  de  Pombal 
em  Londres. 

Que  pelo  mesmo  teor  antes  de  tratar  com 
M.   de  Vergennes  cousa  alguma  pertencente 
ao  negocio  da  actual  conjunctura,  lhe  faria  en- 
tender nos  termos  mais  expressivos  e  enérgicos 
o  grande   e  justo   reconhecimento  com    que 
havia  visto   nas   cartas   delle  Embaixador  a 
favorável   opinião   que  lhe  devia  o   modo  de 
pensar   delle   Marquez    de  Pombal,  a  justiça 
que  havia  feito  á  sinceridade  de  seus  procedi- 
mentos,   assegurando -lhe     em    nome    delle 
Marquez  de  Pombal  que  até  a  avançada  idade 
de  76  annos  que  então  tinha,  não  havia  conhe- 
cido outra  politica  a   não  ser  a  da   verdade 
temperada  com  a  prudência,  dizendo  o  que 
se  podia  dizer  e  callando  o  que  se  devia  calar, 
e  que  outra  cousa   não  encontraria   no   que 
fosse  da  Corte  de  Lisboa  senão  a  mesma  ver- 
dade constante  e  eterna,  postos  de  parte  os 
artifícios  chamados  politicos,  os  argumentos 
subtis  e  as  argucias  raetaphysicas. 
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Que  dopois  que  liouvesse  cumpriclcj  com 
aquelles  oíTicios  de  justo  e  devido  primor, 
passaria  elle  Embaixador  a  trai  ar  da  nego- 
ciação de  interesse  em  conformidade  da  ins- 
trucção  que  passava  a  expe«lir-lhe  em  carta 
separada  (243) 


Inslrncção    passada    pelo    Marr/iiez-    de    Pomhal  a  An.  1776 
D.   McriJte   de  Souza  Coulinlio,    Embaixador  de      24 
Portufjal  eíu  Pariz,   consistendo  na  deducçào  dos 
factos  que  no  anno  de  177*3  dérào  principio  ao 
rompimento  entre  Portugal  e  líespanha  nos  domi- 
nios  do  Itrazily  cujas  forças  s(^'()  os  scí/uinLcs : 


Que  elle  Marquez  de  Pornhal  estava  persua- 
dido que  as  duvidas  que  causara  na  Corte  de 
Pariz  a  falta  de  informação  do  verdadeiro 
estado  das  cousas  pertencentes  á  execução  do 
Tratado  <le  1 0  de  Fevereiro  de  1 763  e  da  cédula 
ou  decreto  d'EIRei  Catholico  de  9  de  Junho 
do  mesmo  anno,  e  do  ultimo  rompimento  e 
invasãí)  rjue  o  Gove?'nador  de  Buenos-Ayres 
exeeiílara  desde  o  anno  de  1773,  em  diante 
liavião  de  cessar,  logo  que  elle  Embaixador 
conferisse  sobi^e  aquelle  negocio  com  o  Conde 
<le  Maurepas  e  com  M.  de  Vergernies ,  e  lhes 
fizesse  ver  que  quanto  sobre  aquelle  assuujplo 


(243)  Aichivo  da  antiga  Embaixada  Portugueza  em  Pariz, 
onde  copiámos  este  documento  em  I8S8. 
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se  passara  se  adiava  provado  pelos  factos  que 
se  coiitiiihão  nos  documentos  que  acompa- 
nhavão  aquella  carta. 

Que  antes  de  passar  á  deducção  dos  factos 
faz  o  Ministro  ao  Embaixador  um  prévio  e 
substancial  compendio  do  estado  em  que  se 
achavão  as  cousas  concernentes  ás  duas  Cortes 
no  anno  de  1773,  em  que  o  Governador  de 
Buenos-Ayres  se  lembrara  de  romper  com 
Portugal ,  dizendo : 

Que  as  requisições  que  o  Embaixador  Ayres 
de  Sá  e  Mello  havia  apresentado  no  anno  de 
1765,  em  que  chegara  a  Corte  de  Madrid,  para 
que  S.  M.  Catholica  ordenasse  ao  Governador 
de  Buenos-Ayres,  que  então  era  D.  Pedro 
de  Cevalhos,  que  desistisse  da  tenacidade  com 
que  se  tinha  negado  ás  effectivas  entregas 
estipuladas  nos  artigos  21  e  24  do  Tratado  de 
10  de  Fevereiro  de  1763,  e  pela  cédula  ou 
decreto  firmado  por  mão  d'ElRei  d'Hespanha 
em  9  de  Junho  do  mesmo  anno,  ficarão  yjen- 
dentes  e  indecisos  largo  tempo  pelos  casos 
fortuitos  que  sobreviérão  insperadamente, 
quaes  havião  sido  os  seguintes  : 

Primeiro  o  do  horroroso  motim  que  na 
Corte  de  Madrid  apparecera  na  noite  do  Do- 
mingo de  Ramos  do  anno  próximo  de  1766. 

Segundo,  o  dos  outros  tumultos  análogos 
que  forão  successivamente  apparecendo  em 
quasi  todas  as  demais  cidades  d'Hespanha  por 
todo  aquelle  anno. 
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Terceiro,  o  da  oartn  regia  expedida  em  9  de 
Abril  do  mesmo  anuo  do  17G6  ao  Embaixador 
Ayros  de  Sá  e  Mello  para  a  pôr  como  a  poséra 
na  })r(*senea  d'Elllei  Catholico,  na  qual  Elllei 
de  Portugal  lhe  significara  como  Irmão  e  como 
vizinho,  não  obstante  achar-se  offendido,  que 
S.  M.  Catholica  podia  empregar  todas  as  suas 
tropas  em  reduzir  á  obediência  os  seus  vasal- 
los ,  sem  lhe  ficar  o  menor  cuidado  nem  nas 
praças,  nem  nas  fronteiras  deste  Reino,  por  que 
S.  M.  Portugueza  debaixo  de  sua  real  palavra 
de  honra  se  encarregava  da  segurança  das 
mesmas  ]3raças  e  fronteiras,  e  que  as  pessoas 
que  passassem  a  Portugal  sem  passaporte  de 
S.  iM.  Catholica  serião  presas  c  guardadas  com 
segurança. 

O  de  se  haver  seguido  a  proscripcão  e  ex- 
pulsão dos  Jesuitas  de  França  executada  no 
anno  de  176l ,  e  a  outra  proscripcão  e  expul- 
são (los  Jesuitas  d'Hespanha  determinada  pelos 
reaes  decretos  d'ElRei  Catholico  exyjedidos  nos 
mezes  de  Fevereiro  e  Abril  do  referido  anno 
de  1767. 

O  da  exuberante  cordialidade  com  queElRei 
de  Portugal  em  outra  carta  de  O  de  Maio  pró- 
ximo subsequente  havia  proposto  a  EIRei 
Catholico  ,  que  o  remédio  daquelles  grandes 
males,  e  o  meio  de  consolidar  os  interesses 
de  ambas  as  Monarquias  não  podia  ser  outro, 
senão  o  (ia  suspensãf)  .le  todos  os  Negócios 
politicos,  e  por  outra  parte  o  fazerirn  ambas 
VIU,  y 
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ellas  na  Cúria  de  Roma  causa  commum  que  a 
obrigasse  a  supprimir  e  extinguir  inteira- 
mente os  mesmos  Jesuitas. 

O  ter  o  mesmo  Embaixador  Ayres  de  Sá 
participado  em  relação  de  21  do  mez  de  Maio 
as  conferencias  que  havia  tido  com  o  Marquez 
de  Grimaldi  sobre  aquelle  assumpto,  signifi- 
cando nellas  que  EIRei  Catholico  queria  que 
ao  mesmo  tempo  se  ajustassem  os  interesses 
politicos,  referindo  textualmente  as  próprias 
palavras  do  Marquez  :  k  Que  EIRei  fizera  re- 
flexão em  um  ponto  que  nella  tocava,  isto  é, 
dos  interesses  reciprocos;  que  este  ponto  ver- 
dadeiramente fora  muito  do  gosto  de  S.  M. ; 
que  delle  infeririamos  que  eu  podia  avisar 
isto  mesmo  á  minha  Corte,  que  sobre  este 
ponto  tinha  elle  conferido  muitas  vezes  com 
Waul  e  elle  ahi  estava  e  que  o  diria. » 

O  ser  aquella  abertura  de  ajustamento  muito 
do  agrado  d'ElRei  de  Portugal,  que  ordenara  a 
elle  Marquez  de  Pombal  de  responder,  como 
fizera  a  ella  com  três  cartas  d'officio  datadas 
de  30  de  Setembro  do  mesmo  anno  de  1767, 
em  tudo  próprias  para  comprazerem  e  obri- 
garem muito  a  dita  Corte  de  Madrid. 

Que  pela  primeira  delias  S.  M.  Fidelissima 
autorisara  o  dito  seu  Embaixador  para  ajustar 
as  diíferenças  pendentes  com  o  Marquez  de 
Grimaldi ,  mandando-lhe  o  pleno  poder  neces- 
sário para  concluir  a  amigável  convenção  de 
que  se  tratava,  e  a  minuta  do  preambulo  e 


j« 
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artigos  que  puiiJiao  tudo  em  socego  com  van- 
tagem <Ja  Còi  te  de  Madrid. 

E  pela  segunda  se  lhe  havião  reraettido 
copias  das  ordens  para  os  Governadores  de 
S.  M.  Fidelissima  fazerem  transportar  á  custa 
de  sua  real  fazenda  todos  os  Jesuítas  expulsos 
dos  domínios  d'Hespanha  que  lhes  fossem 
entregues  nas  fronteiras  pelos  respectivos 
Com  mandantes  Hespanhoes. 

E  a  final  que  na  terceira  se  incluía  a  copla 
de  uma  positiva  e  amplíssima  ordem  para 
que  os  Commandantes  Portuguezes  do  Rio  de 
S.  Pedro  e  Pardo  não  somente  se  abstivessem 
de  todas  as  hostilidades  contra  os  Castelhanos, 
mas  restituisseni  tudo  ao  estado  em  que  se 
adiava  no  mez  de  Maio  próximo  precedente 
em  que  o  dito  Marquez  de  Grimaldi  havia 
feito  aquella  primeira  abertura. 

Que  cin  oíFicio  de  19  dOutubro  do  mesmo 
anno,  respondera  o  Marquez  de  Grimaldi, 
que  ElUei  Catholico  nào  havia  sido  até  então  infor- 
mado^  semo  por  maior  e  em  grosso^  do  conteúdo  nas 
referidas  ires  cartas,  v.  [)roposera  uma  nova  ne- 
l;()(  liK  ào  em  nialeria  tand)om  nova,  e  em  tudo 
dilíercnte  das  que  nellas  havião  feito  objecto 
de  respostas. 

Que  tudo  por  conseguinte  ficara  suspenso 
em  um  negocio  de  tal  ordem,  tao  superior, 
importante  e  ur^cMile  |)ai'a  a  paz  publica  de 
toda  a  Eui  opa,  como  fora  o  da  causa  commum 
para  a  abolição  e  extineção  dos  Jesuítas,  que 
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S.  M.  Fidelíssima  desde  o  aiino  próximo  pre- 
cedente havia  feito  ver  que  desejava  que  as 
Cortes  de  Pariz  e  de  Madrid  adoptassem,  como 
único  meio  para  se  pôr  o  ultimo  fim  aos  sacrí- 
legos attentados  que  o  façanhoso  Synedrio 
daquella  Sociedade  havia  continuadamente  ac- 
cumulado  em  Roma  contra  a  Corte  de  Portugal 
e  as  referidas  de  Pariz  e  Madrid,  e  contra  todos 
os  demais  Monarcas  e  Príncipes  catholicos. 

Causa  commum  que  desde  o  mez  de  Setem- 
bro de  1767  ficara  absorbendo  todos  os  cui- 
dados do  Gabinete  a  que  elle  Marquez  de  Pom- 
bal presidia,  o  qual  não  cessara  de  trabalhar 
para  que  tivesse  a  sua  necessária  consistência, 
até  o  fim  daquelle  anno  e  no  seguinte  de  1768 
em  que  inteiramente  se  formalisara  :   que  no 
tempo  da  morte  do  Papa  Clemente  XIII  occor- 
rida  em  2  de  Fevereiro  de  1 769  se  achava  tão 
consolidada,    que    ElRei  Catholico    havia  já 
feito  apresentar  por  seu  Ministro  ao  mesmo 
Papa  a  primeira  supplica  para  ser  abolida  e 
extincta  a  Sociedade  :  que  fora  consequente- 
mente proseguida  pela  união  d'ElRei  de  Por- 
tugal com  o  dito  Rei  Catholico  e  com  ElRei 
Christianissimo  no  Pontificado  próximo  se- 
guinte de  Clemente  XIV,  e  que  viera  a  pro- 
duzir o  desejado  effeito  na  expedição  da  salu- 
berrima  Bulia  ;  Dominus  e  Redemptor  nosler,  pela 
qual  fora  a  final  extincta  a  Sociedade  Jesuítica. 
Que  em  quanto  pois  na  Europa  se  estavão 
cultivando  os  referidos  oflficios  da  mais  estreita 


aniizailc  e  perfeita  harmonia  entre  a  Corte 
(Ic  l*(>r(ugal  e  a  de  Madrid,  se  viera  a  saber 
í]uc  na  America  tudo  se  passava  pelo  con- 
trario. 

Por  que  entrando  no  porto  de  Lisboa  no 
mez  de  Junho  de  1775  uma  fragata  de  guerra 
(juo  expedira  do  Rio  de  Janeiro  o  Marquez  de 
Lavradio,  Vice-Rei  e  Capitão  general  doBrazil, 
se  vira  provado  authenticamente  pelas  cartas 
que  nella  viérão. 

Primo:  que  o  General  Hespanhol  de  Buenos 
Ayres  D.  João  José  de  Veríiz  c  Salzedo  por  todo 
o  anno  j>ro\imo  precedente  de  1773  havia  feito 
e  repetido  contra  os  vassallos  e  dominios  do 
sul  do  Brazil  hostilidades  violentas  que  forão 
seguidas  pela  inopinada  invasão  e  rompimento 
de  guerra  (|ue  constavão  do  compendio  que  ia 
appenso  áquella  carta  com  a  marca  A  e  com 
o  titulo  :  «  Précis  des  insultes  commises  par  Ics 
Espaguols,  e  dos  dois  authenticos  documentos 
nelle  inclusos.» 

Segundo,  que  o  mesmo  General  Hespanhol, 
logo  que  voltara  batido  ao  Rio  da  Prata,  expe- 
dira uma  embarcação  de  aviso  para  Hespanha, 
prohibindo  com  o  maioi'  aperto  que  levasse 
cartas  de  outra  alguma  pessoa  ou  fosse  militar 
ou  civil,  ou  ainda  do  corpo  do  commercio, 
verosimilmente  para  que  a  Corte  de  Madrid 
não  tivesse  outras  noticias  i\\\r  não  fossem  as 
que  elle  Gencial  II  spanlio!  coniposéra  ao  seu 
modo,  e   paia  (pie    lhe  niandassem    todas  as 
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forças  que  desejava  para  opprimi  ros  Portu- 
guezes. 

Tertio,  que  os  Governadores  e  Comman- 
dantes  do  Rio  de  S.  Pedro  e  Rio  Pardo  tinhão 
reclamado  os  soccorros  de  tropas,  e  munições 
de  guerra  e  de  boca ,  com  que  devião  auxiliar 
todas  as  outras  capitanias  geraes  da  parte  do 
norte,  que  se  achavão  reciprocamente  asso- 
ciadas com  as  do  sul ,  para  as  constituirem  no 
estado  de  se  defenderem  contra  as  segundas 
e  fortes  invasões  e  oppressÕes  que  lhes  estava 
ameaçando  a  indignação  do  dito  General  Hes- 
panhol  de  Buenos  Ayres. 

Quarto,  que  por  eíFeito  da  dita  reclamação 
tinha  mandado  soccorrer  os  ditos  Governa- 
dores do  sul,  pelo  que  tocava  á  sua  capitania 
geral  do  Rio  de  Janeiro,  e  tinha  avisado  as  de 
S.  Paulo ,  Bahia  e Pernambuco,  para  da  mesma 
sorte  concorrerem  com  os  seus  contingentes. 

Quinto,  e  finalmente  que  elle  Marquez  Vice- 
Rei,  em  consequência  do  referido,  pedia  a  S.  M. 
que  o  reforçasse  hogo  com  algumas  náos  e 
fragatas  de  sua  real  armada,  e  com  um  maior 
accrescentamento  das  quantidades  das  n)u- 
niçôes  de  guerra ,  com  que  annualmente 
se  costumavão  prover  as  tropas  daquellas 
praças  do  sul  do  Brazil ,  visto  se  acharem 
ameaçadas  de  uma  próxima  e  imminente 
guerra. 

Que  no   mesmo  tempo  que  correspondia  á 
chegada  a  Hespanha  d'aquella  recatada  e  ex- 
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cl usiva embarcação  d'aviso  se  virão  nos  portos 
principaos  dllespaiilia  aprestar  com  a  maioi* 
diligencia,  e  o  mais  impenetrável  segredo,  as 
muitas  náos  de  guerra  e  navios  de  transporte 
e  numerosas  tropas,  que  em  parte  haviao  sido 
expedidas  para  o  ílio  da  Prata,  e  na  maior 
constituirão  a  expedição  que  depois  se  vira, 
que  fora  dirigida  contra  a  cidade  d' Argel. 

Que  tal  era  o  certo,  verdadeiro  e  notório 
estado  das  cousas  no  dia  17  de  Julho  do  anno 
próximo  precedente  em  que  o  Marquez  de 
Grimaldi  proposéra  ao  Embaixador  D.  Fran- 
cisco Innocencio  de  Souza :  (juc  cessando  as  vias 
de  fado  no  sul  do  BrazH,  se  ajustassem  as  discórdias 
(JUC  nelle  se  agitavào  pela  via  suave  da  negociação,  e 
pelos  ojfficios  da  amizade  e  da  ternura  reciproca  dos 
dois  respectivos  Monarcas. 

Que  não  deixara  de  causar  a  elle  Marquez  de 
Pombal  bastante  admiração  ver  no  dito  oíficio, 
que  o  Marquez  de  Grimaldi  se  havia  esquecido 
inteiramente  de  que  os  termos  de  tudo  o  que 
se  tinha  passado  entre  as  duas  Cortes  desde  o 
aiHio  de  1765  cm  que  o  Embaixador  Ayres  de 
Sá  e  [Mello  lhe  passara  o  primeiro  oíficio  até 
aquelle  dia  17  de  Jullio  de  1774  em  que  se 
tivera  a  referida  conferencia  pacifica,  haviao 
certamente  sido  os  i'eca]>i talados  desde  o  §  3 
alé  o  19  daquella  carta,  paieeendo-liie  que 
naquclle  absoluto  esí^uecinienlo  svviii  iinpos- 
sivel  que  ao  dito  Ministro  escapasse  ;i  ineom- 
palivel   proposição  :   que  cHh  fora  sempre  o  que 
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desejara  ajustar  amigavelmente  as  mutuas  dissen- 
sões, e  de  que  aquelle  Ministério  tinha  sido  o  que 
havia  opposto  difficuldades  ao  dito  ajustamento  fami- 
liar e  amigável. 

Que  sendo  porem  a  dita  proposição  acci- 
dental  e  alheia  da  substancia  do  importante 
negocio  que  havia  constituido  o  objecto  do 
referido  oííicio  de  17  de  Julho  próximo  prece- 
dente, deixando-o  por  isso  no  silencio,  e 
passando  a  responder  cathegoricamente  ao 
mesmo  ofíicio  em  execução  das  ordens  que  elle 
Marquez  de  Pombal  recebera  d'ElRei  seu  Amo, 
dirigira  im mediatamente  em  27  do  mesmo  mez 
de  Julho  ao  Embaixador  D.  Francisco  Inno- 
cencio  de  Souza  a  carta  ostensiva  que  elle  logo 
fizera  presente  ao  Marquez  de  Grimaldi  con- 
cebida nos  obrigantes  e  concludentes  termos 
que  manifestaria  a  copia  delia  marcada  com  a 
lettra  B  que  elle  Embaixador  acharia  junta 
áquella. 

Pelo  qual  se  demonstrava  :  Primo  desde  o 
§  1  até  o  §  13  conclusivamente  uma  própria 
e  expressiva  pintura  não  só  dos  certos,  con- 
stantes e  cordiaes  aífectos  e  sinceras  intenções 
que  ElRei  de  Portugal  seu  Senhor  cultivara 
sempre  a  respeito  d'ElRei  Catholico,  seu  Irmão 
e  Cunhado,  e  nao  só  das  occultas  e  manifestas 
causas  que  havião  impedido  os  bons  enaturaes 
effeitos  delias,  mas  também  de  tudo  o  que 
havia  passado  no  sul  do  Brazil  e  na  Corte  de 
Lisboa,  assim  a  respeito  dos  Governadores  do 
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Rio  tle  São  Pedro ,  do  Rio  Pardo  e  de  Buenos 
Ayres,  como  dos  soccorros  que  se  havião 
mandado  ao  dito  continente,  para  que  sendo 
á  vista  de  tão  francas  e  cordiaes  exhibicÕes 
sinceras  de  ambas  as  duas  Cortes  ficassem  ti- 
rados do  caminho  todos  os  embaraços  que 
podião  obstar  ao  desejado  fim  que  havia  feito 
o  objecto  da  dita  conferencia. 

Segundo,  que  desde  o  §  14  até  o  §  final  ha- 
vião sido  simplificados  os  termos  da  dita 
negociação,  leduzindo-a  a  dois  pontos  essen- 
ciaos,  ambos  por  si  clara  e  manifestamente 
()p[)()Stos  a  toda  a  duvida,  que  fosse  fundada 
em  rnzào  pelo  menos  plausivel. 

Que  o  successo  da  referida  carta  havia  sido 
tão  diverso  dos  termos  delia  qual  elle  Marquez 
de  Pombal  se  havia  promettido,  que  em  oífi- 
cios  de  13  e  23  d'Agosto  próximo  subsequente 
SC  vira  o  Gabinete  Portuguez  inesperadamente 
recriminado  e  ameaçado,  e  a  negociação  de 
que  se  tratava  retluzida  a  tantos  e  taes  emba- 
raços que  fora  necessário  colligir,  combinar 
e  recapitular  (com  inexplicável  fadiga)  tudo 
o  que  se  tinha  passado  desde  o  primeiro 
OfTicio  do  anno  de  1765  até  áquelle  tempo, 
para  se  removerem  clara  e  cathegoricamente 
as  ditas  recriminações  e  embaraços  pelos  ex- 
tensos oíTicios  que  em  13  de  Novembro  [)ro- 
ximo  y)reteiMto  se  havião  dirii;ido  ao  sobredito 
Embaixador  I).  Francisco  Innoccncio  de  Souza, 
|)araos  íazc  r  [)r(S(Milcs  ao  Marquez  de  Grimaldi, 
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ofíicios  cujas  copias  não  podia  ajuntar  a  pre- 
sente carta  por  não  caber  no  tempo  o  pode- 
rem trasladar-se,  epor  que  tudo  quanto  nelles 
se  continha  era  em  substancia  o  mesmo  que 
elle  Marquez  de  Pombal  deixava  lesumido 
naquella  carta  desde  o  §  1  até  o  21,  e  que  se 
encerrava  desde  o  §  1  até  o  g  13  da  outra 
carta  conteúda  na  copia  lettra  B. 

Que  no  intervaílo  de  tempo  que  decorrera 
desde  a  referida  abertura  feita  em  17  de  Julho 
pelo  Marquez  de  Griraaldi  até  os  fins  de  No- 
vembro fora  elle  Marquez  cada  dia  sendo  mais 
surprendido  pelas  informações  que  tivera  de 
que  em  França,  Inglaterra  e  Hollanda  era  o 
Gabinete  Portuguez  arguido  suppondo  serem 
os  Portuguezes  aggressores  na  guerra  do  sul  do 
Brazil,  e  que  se  achavào  obstinadamente  inflexíveis 
em  não  convir  no  ponto  de  se  suspenderem  as  hosti- 
lidades da  referida  guerra,  por  mais  que  para  isso 
lhes  houvesse  instado  a  Corte  de  Madrid. 

Surpreza  que  fora  para  elle  Ministro  taUta 
maior,  quanto  menos  devia  esperar  aquella 
accu  sacão. 

Primeiramente,  porque  havendo  elle  repre- 
sentado á  Corte  de  Madrid  pela  sobredita  carta 
de  OíFicio  em  27  de  Junho  (que  ajuntava  de- 
baixo da  mesma  marca  B),  as  publicas  e  notó- 
rias invasões,  hostilidades  e  atrocissimas  in- 
jurias que  o  General  de  Buenos-Ayres  havia 
commettido  contra  osdominios  e  vassallos  de 
Portugal,  nenhuma  só  palavra  de  desappro- 
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vação  do  roferido  Governo  se  tinha  ouvido 
sair  da  boca  do  Marquez  de  Grimaldi  nas  res- 
postas íriías  á  dita  carta. 

Eni  sci^undo  lugar,  porque  tendo  visto  o 
dito  Marquez  de  Grimaldi  que  o  Governador 
do  Rnenos-Ayres  tinha  estado  e  estava  cm 
actual  acção,  sendo  aggressor  na  referida 
gueri-a,  como  nas  fronteiras  de  Portugal  se 
havia  praticado  nos  fins  do  anno  de  1762, 
nem  o  sobredito  Governador  havia  jamais 
proposto  a  referida  cessassao  das  vias  de  facto, 
])ara  se  passar  ás  da  negociação,  nem  o  Minis- 
tciio  de  Madrid  ate  o  tempo  em  que  elíe 
!\lar(|iiez  lhe  havia  passado  os  Oíficios  de  13 
de  iN()\einl)ro  acima  indicados  tinha  achado  a 
|)i oposito  segurar  com  duas  regras  de  Officio 
por  cllc  assignadas  a  Corte  de  Lisboa  (como 
indispensável  mente  se  devia  fazer  em  tão 
grave  matéria)  que  tuiha  expedido  ou  expe- 
diria logo  ao  dito  Governador  as  ordens  de  sé 
abster  de  tudo  o  que  fosse  hostilidade,  porque 
sol>?e  esta  certeza  houvesse  o  Gabinete  Portu- 
gucz  de  exjxvlir  laiubem  outras  iguaes  e  res- 
p(  ('li\  as  ()i'(lensaos  Generaes  e  Commandanles 
Portuguezes  (faipiclla  ])arle  meridional  do 
Estado  do  Brazil. 

Ter  tio,  porque  de  outra  parte  não  só  deixa- 
ria ao  Gabinete  Portuguez  sacrificada  a  ])ro- 
piia  decência,  luas  Lnuhem  a  segurança  do 
referido  Estado,  ficando  armado  o  dito  Go- 
vernador de  Buenos-A\  res  para  continuar  as 
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hostilidades  oíFensivas,  mandando  S.  M.  Fide- 
lissima  pôr  em  inacção  as  armas  dos  seus  Ge- 
neraes  e  Com  mandantes,  que  sempre  haviao 
sido  defensivas. 

No  que  aconteceria  outro  caso  idêntico  como 
o  que  já  havia  succedido  com  as  reaes  ordens 
expedidas  com  exuberantíssima  boa  fé  em  30 
de  Setembro  de  1767,  como  forão  acima  indi- 
cadas, a  saber  :  que  tendo  S.  M.  por  ellas 
mandado  aos  seus  Commandantes  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro ,  que  se  abstivessem  de 
todas  as  hostilidades  contra  os  Hespanhoes , 
na  crença  então  provável,  de  que  aquellas 
se  ião  acabar  pela  via  da  negociação  immedia- 
tamente,  accontecera  que  por  não  ter  dado  a 
Corte  de  Madrid  por  esçripto  outra  correspec- 
tiva  segurança  reversal ,  ficarão  os  Comman- 
dantes Portuguezes  inhibidos,  e  o  Governo  de 
Buenos-Ayres  obrando  contra  os  dominios  e 
vassallos  meridionaes  de  S.  M.,  como  o  havião 
feito  notório  os  factos  substanciados  no  dito 
compendio  que  levava  a  marca  lettra  A. 

Que  não  obstante  porem  quanto  íicava  re- 
ferido, logo  que  D.  Francisco  ínnocencio  de 
Souza  avisara  a  elle  Marquez  de  Pombal  em 
data  de  27  do  referido  mez  de  Novembro 
haver-se-lhe  declarado  em  termos  positivos 
que  ElRei  Catholico  tinha  eíFecti vãmente  or- 
denado ao  Governador  de  Buenos-Ayres  a 
suspensão  das  hostilidades  desde  o  dia  em  que 
a    negociação  havia   principiado,  preferindo 
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S.  M.  Fiilelissiina  a  tudo  o  referido  a  paz  entre 
as  (luas  Coroas,  mandara  im  media  ta  mente 
expedir  na  data  de  4  de  Dezembro  a  cathe- 
gorica  e  concludente  resposta ,  que  também 
devia  acompanhar  a  carta  que  summariamos 
com  a  marca  da  lettra  C. 

E  que  por  isso  que  a  simplicidade  e  clareza 
daquella  sua  resposta  não  havião  ainda  bas- 
tado, para  que  nolla  deixassem  de  excogitar 
questões  e  interpretações  de  que  a  sinceridade 
por  ella  evidente  por  si  mesma  não  era  suscep-' 
tivel ,  e  |)ara  que  deixasse  de  se  pretender 
outra  nova  carta  escripta  com  o  mesmo  as- 
sumpto :  prescindi ndo-se  aqui  outra  vez  dos 
motivos  das  referidas  questões  desnecessárias, 
e  prevalecendo  as  pacificas  intenções  do  mesmo 
Monarca  Portuguez,  se  fizera  ao  dito  Marquez 
de  Grimaldi  a  segunda  carta  que  constava  do 
Oífjcio  que  em  data  de  12  do  mez  que  então 
corria  de  Janeiro  fora  expedida  ao  mesmo 
Embaixador  D.  Francisco  de  Souza  Coutinho 
na  forma  que  naquella  occasião  elle  Ministro 
ajuntaria  tandjem  debaixo  da  marca  lettra  D. 

Que  os  que  acima  deixava  substanciados 
erao  os  precisos  e  verdadeiros  tei^mos,  e  o 
certo  e  seguro  estado  eu)  que  se  achava  o  ne- 
gocio grave  das  controversas  com  o  Ministério 
de  Madrid,  quando  elle  Marquez  de  Pombal 
havia  vislo  nas  relações  delle  Embaixador  que 
levarão  a  dala  de  18  c  27  de  Dezembro  p?^o- 
ximo  pretérito  o  que   havia  ouvido  a  M.  de 


—  142  — 

Vergennes  nas  significantes  palavras  que  pas- 
sava a  transcrever. 

Taes  havião  sido  nas  primeiras  das  ditas  re- 
lações as  palavras  que  dizião  : 

((  Emjim  persistio  a  opinião  de  que  púnhamos 
))  obstáculos  á  continuação  da  paz ,  e  de  que  era  gosto 
))  nosso ,  que  um  equivoco  aggravasse  a  desconfiança , 
»  e  interrompesse  a  negociação  de  que  se  podia  esperar 
))  o  socego  reciproco  das  duas  Potencias  :  que  o  seu 
»  intento  não  era  offender  alguma  das  íiossas  allian- 
í)  ças ,  estando  França  concorde  com  Inglaterra  em  o 
))  projecto  de  impedir  qualquer  cousa  que  se  opposesse 
»  á  tranquillidade  publica ,  de  sorte  que  nestes  votos 
»  concorrião  de  accordo  commum  uma  e  outra  Mo- 
»  narquia,  » 

Que  taes  erão  na  segunda  relação  de  27  do 
dito  mez  as  outras  palavras  que  se  continhão 
na  clausula  seguinte : 

«  Hindo  hoje  a  Versailles  achei  M.  de  Vergennes 
))  contentissimOj  havendo  mudado  o  conceito  que  con- 
»  cebêra  de  sermos  nós  os  que  procurávamos  accender 
»  a  guerra  :  conveio  comigo  que  se  enganara :  e  disse- 
»  me  que  se  não  podia  prevenir  de  uma  maneira 
»  decente  e  mais  nobre  tudo  o  que  concorria  para 
»  interromper  o  fio  da  negociação;  dando -me  a  en- 
»  tender  que  ella  lhe  subministrára  as  armas  neces- 
»  sarias  para  mostrar  á  Hespanha  a  ingenuidade  dos 
»  nossos  procedimentos  ^  e  os  inconvenientes  que  ha 
»  em  não  terminar  uma  disputa  que  se  dirigia  a  per- 
))  turbar  o  socego  da  Europa,  » 

Que  achandO'Se  a  Corte  de  Pariz  concorde 
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com  a  tio  Londres  no  projecto  de  inipedii cm 
qualquer  cousa  que  se  podessc  oppòr  á  tran- 
quillidcide  publica  ,  concorrendo  naquelles 
votos  ambas  ellas,  e  tendo  sido  sempre  desde 
oanno  de  17G5  os  desejos  do  Gabinete  Portu- 
guez  de  cooperar  para  o  mesmo  fim  tão  noto* 
rios  e  concludentes,  como  se  concluia  pela 
serie  de  factos  que  se  continhao  na  recapitu- 
larão que  fazia  a  matéria  daquella  carta, 
havendo  mostrado  physica  e  evidentemente 
tantas  e  tão  repetidas  experiências  que  todas 
quantas  negociações  havia  até  então  proposto 
o  iMinisterio  de  Madrid  com  as  expressões 
mais  amigáveis  e  pacificas  não  havião  servido 
para  outras  cousas  que  não  fossem  não  ir  o 
Gabinete  Portuguez achar  invalidados  os  meios 
por  onde  se  podia  passar  a  consolidar  a  boa 
amizade  e  união  entre  as  duas  Cortes,  mas 
também  de  ver  afinal  suscitados  novos  estí- 
mulos que  antes  não  havia  para  azedar  e  alie- 
nar as  mesmas  duas  Cortes,  se  fazia  necessário 
que  aos  grandes  males  que  se  tinhão  accumu- 
lado  havia  mais  de  onze  annos  se  ap[)l içasse 
nm  efiicaz  e  ultimo  remédio,  que  fazendo 
cessar  tão  inveteradas  discórdias,  tirasse  toda 
a  occasião  de  se  perturbar  por  causa  delias 
com  a  boa  amizade  das  duas  Cortes,  a  dos 
seus  respectivos  alliados. 

Remédio  cfficaz  e  digno  que  não  podia  ser 
outro  que  não  fosse  o  mesmo  acima  indicado 
nas  palavras  que  a  elle  Embaixador  tlisséra 


-  U4  - 

M.  de  Yergeniies,  nas  que  Luiz  Pinto  de  Souza 
lhe  avizára  ter  coheren  tem  ente  ouvido  a  My- 
lord  Weyinouth ,  a  saber  :  o  de  se  acharem 
concordes  as  duas  Monarquias  de  França  e  de 
Inglaterra  para  de  commum  accordo  remo- 
verem o  que  se  podesse  oppôr  á  tranquillidade 
publica. 

Por  isso  que  tratando- se  a  negociação  pro- 
posta pelo  Marquez  de  Grimaldi,  não  parti- 
cular e  clandestinamente  entre  a  Corte  de 
Lisboa  e  a  de  Madrid,  mas  sim  com  o  conhe- 
cimento, intervenção  e  concurso  das  de  Pariz 
e  Londres,  e  vindo  assim  a  ser  notório  a 
ambos  os  dois  Ministérios  de  França  e  de 
Inglaterra  tudo  o  que  se  passasse  se  notarião 
quaesquer  equivocos  ou  expressões  desagra- 
dáveis, e  se  faria  clara  e  livre  de  duvidas  a  boa 
fé  dos  dois  Ministérios  interessados  a  que  se 
posesse  fim  a  tão  delicado  e  escabroso  negocio 
até  então,  sendo  que  na  verdade  era  mui  claro 
ç  fácil  de  ajustar. 

Que  o  referido  não  era  somente  uma  exhi- 
bição  da  boa  fé  do  Gabinete  Portuguez,  mas 
também  proposição  expressa  da  Corte  de 
Madrid  que  em  conferencia  do  V  d'Outubro 
próximo  pretérito  concluirá  o  Marquez  de 
Grimaldi  o  discurso  que  nella  fizera  a  D.  Fran- 
cisco Innocencio  de  Souza  com  as  palavras 
seguintes  :  «  Responda- se  ao  que  dissemos,  e 
»  se  nós  não  convier  mos  úas  mesmas  razões ,  nomee 
»  S.  M.  Fidelissimn  um  terceiro  que  decida  a  quês- 
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INesta  (lata  escreve  o  MaF^niiez  de  Blos-^et  ao  An.  me 

*  Janeiro 

Conde  de  Vergennes  ,  dizendo-lhe  que  as  |3ro-  3» 
messas  do  Marquez  a  respeito  do  navio  da 
Casamanca  tendo  ficado  sem  effoito  assentara 
em  diricíir-lhe  no  dia  antecedente  uma  Nota 
na  qual  lhe  dizin,  que  a  falta  da  decisão  deste 
negocio  poderia  fazer  pensar  a  sua  Corte  que 
Portugal  se  recusava  á  fazer- lhe  justiça. 
Lembrava  ao  Ministro  que  faria  bem  em  fallar 
sobre  isto  com  muita  firmeza  ao  nosso  Em- 
baixador em  Pariz,  c  que  se  de  todos  estes 
passos  não  surdisse  effeito,  lemb]'a\a  as  re- 
presálias de  que  M.  Walpole  lhe  tinha  fallado 
(245). 

Escreve  o  Marquez  de  Pombal  ao  Marquez  An.  1776 
de  Blosset,  Embaixador  de  S.  M.  Christianis-  ""sV^" 
sima  na  Corte  de  Lisboa,  e  significa-lhe  que 
tendo  recebido  o  bilhete  que  o  dito  Marquez 
Embaixador  lhe  havia  escrito  em  29  daquelle 
mez  acerca  da  captura  e  detenção  de  dois  oífi- 
ciaes  do  navio  Francez  S.  João  Baptista, 
quasi  ao  mesmo  tempo  que  estava  a  concluir 


(244)  Archivo  da  antiga  Embaixada  Portuiru</.a  cm  Pariz, 
onde  o  copiámos  em  1838. 

(245}  Arch.  do  Ministério  dos  Nepocios  Estrnnp.  de  França, 
voK  rVI  da  Corresp.  de  Portuíral ,  foi.  26. 

Mil.  10 
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ô  rêâfíilnò  dos  factos  e  as  informações  de  di- 
reito que  forão  em  todo  o  tempo  indispen- 
sáveis e  necessárias  para  esclarecer  o  dito 
tí"""  negocio,  uma  e  outra  cousa  tendo-lhe  chegado 
ás  mãos  nas  duas  peças  juntas  e  marcadas 
n''  1  e  n°  2,  tinha  a  honra  de  transmittil'as 
a  S  Ex*  sem  perda  de  tempo,  por  isso  que 
nellas  se  continha  a  resposta  mais  cathegorica 
e  mais  satisfactoria  que  se  podia  fazer  no  caso 
de  que  se  tratava. 

Que  elle  Marquez  de  Pombal  estava  persua- 
dido que  quando  o  Embaixador  de  França  to- 
masse inteiro  conhecimento  das  ditas  peças 
ficaria  perfeitamente  convencido, e  faria  sciente 
a  sua  Corte : 

1  o  Que  as  intenções  da  de  Portugal  de  accordo 
com  as  do  Soberano  havião  sempre  sido  de  que 
tudo  quanto  pertencesse  a  S.  M.  Christianis- 
^^  f^f-  Vima  fosse  tratado  em  Portueral  com  as  atten- 
*'  (Ções  e  respeitos  mais  singulares,  e  que  os  vas- 
feallos  Francezes  fossem  considerados  e  prote- 
gidos em  tudo  quanto  o  permittia  a  decência 
e  possibilidade. 

2"  Que  os  factos  declarados  no  resumo  ii**  1 
davão  claramente  a  ver  que  as  equipagens  dos 
navios  Francezes  (comprehendida  a  do  S.  João 
Baptista)  que  havião  feito  os  contrabandos, 
insultos  e  sedições  nas  praças  e  portos  Portu- 
guezes  d'Africa  não  erão  de  nenhum  modo  do 
numero  dos  vassallos  Francezes  que  mereces- 
sem a  honra  de  serem  tratados  como  Francezes^ 

O!' 
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nem  de  serem  protegidos  por  ambos  os  Mo- 
narcas. 

3°  Que  as  leis  geraes  de  toda  a  Europa  e  as 
fundamentaes  do  Reino  de  Portugal  indicadas 
na  informação  n°  2  fazião  também  claramente 
ver  que  os  dois  Governadores  de  Cacheu  e 
Bissau  não  haviao  podido  dispensar-se  de 
obrar  segundo  haviao  feito,  sem  faltar  a  seu 
próprio  dever  e  honra,  e  sem  pôr  em  risco 
suas  próprias  pessoas  em  execução  das  leis 
que  defendião  que  entrassem  ou  fizessem  com- 
roercio  naquelles  portos  os  navios  estrangeiros 
com  licença  ou  de  connivencia. 

4°  Que  o  dito  resumo  n"  1  e  a  informação 
n"  2  fazendo  conseguinte  ver  clara  e  decisiva- 
mente que  os  dois  oíTiciaes  do  mencionado 
navio  S.  João  Baptista  haviao  sido  accusados  c 
convencidos,  e  passiveis  da  pena  de  morte,  se 
elles  haviao  sido  até  ali  retidos  em  prisão  com 
os  demais  presos  que  erão  merecedores  da 
mesma  pena,  havia  aquella  medida  sido  to- 
mada,, não  para  os  lazer  morrer  de  langor, 
como  M.  d'Hennisdal  Julgara  conveniente  in- 
formai', uias  aiílcs  pelo  contrario  por  isso  que 
o  Presidente  Kelator  do  processo  daquelles 
dois  presos  julgara  que  o  caso  singular  do 
mencionado  processo  pedia  que  ellc  o  não 
submcncsse  á  decisão  do  Tril)unal  da  Casa  da 
Supplicação  sem  primeiro  informar  a  Sna 
Magestade,  e  por  outro  lado  porque  as  indis- 
posições  que  Sua   Magestade   havia   tido  no 
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anno  precedente,  e  a  aeciimulacão  dos  iiei^oeios 
haviSo  feito  que  faltara  o  tempo  necessário  para 
fazer-se  um  breve  summario  para  lhe  ser  ap- 
presentado  em  o  seu  Gabinete  para  não  enfa- 
dal'o  com  longas  escrituras. 

Que  posto  que  S.  M.  Fidelíssima  estivesse 
bem  inteirado  e  convencido  que  as  intenções 
de  S.  M.  Christianissima  nunca  havião  sido  de 
proteger  o  cri  me .  todavia  como  desejasse  dar  1  he 
uma  prova  não  equivoca  do  grande  desejo  que 
tinha  de  se  prestar  a  tudo  que  podesse  ser-lhe 
grato;  etendoalém  disto  sabido  que  um  dos  dois 
criminosos  pertencião  a  famílias  distinotas  da 
Corte  de  Pariz  mui  dignas  da  attençao,  a  dila 
Magestade  acabava  de  ordenar  a  suspensão  do 
processo  e  de  perdoar  inteiraniente  aos  aitos 
criminosos,  fazendo-os  sair  da  prisão,  e 
restituindo-lhes  o  navio  confiscado  para  que 
podessem  voltar  a  França  quando  lhes  y)are- 
cesse. 

Que  elle  Marquez  de  Pombal,  em  sen  par- 
ticular, folgava  muito  de  ter  sido  tão  bem 
succedido  no  primeiro  negocio  que  o  End)ai- 
xador  de  Franca  havia  posto  em  suas  mãos 
(246). 


(246)  Archivo  da  antiga  Embaixada  Porlugueza  em  Pariz, 
onde  o  copiámos  em  1838. 
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N"   1. 

liesuino  do  que  constou  do  exame  dos  Processos  verbaes 
que  os  Governadores  das  Capitanias  de  Cacheu  e      n 
liissau  remeiterão  ao  Governo,  e  dos  motivos  da 
presa  e  confiscação  do  Bergantim  Franccz  de  que 
era  Mestre  João  Baptista  Bordage. 

Do  que  trouxe  a  data  de  24  d'Abril  de  1773 
constou  (|ue  uma  chalupa  Franceza  se  posera 
em  franquia  defronte  da  praça  Portugueza  de 
Zenguichor,  fazendo  publico  contrabando,  e 
que  depois  de  haver  roubado  doze  escravos 
quo  ião  em  uma  canoa,  passara  a  assaltar  uma 
aldeã  vizinha  de  gentios  vassallos  de  Portugal, 
roubando  10  dos  moradores  delia  e  matando 
hostilmente  todos  os  mais  que  poderão  encon- 
trar os  contrabanditas  da  dita  chalupa. 

Do  que  trouxe  a  data  de  28  do  mesmo  mez 
constou  mais,  que  outra  chalupaFianceza  ar- 
mada em  guerra  havia  commettido  os  mesmos 
contrabandos  e  insultos  com  publico  es- 
cândalo. 

Do  (pie  trouxe  a  data  de  29  de  Janeiro  de 
1774  constou  mais  que  outras  duas  embai*- 
cacòes  Francozas  havião  repetido  na  frente  da 
nifsnia  piaci  de /cnguichor  outros  igualmente 
escan  ialosos  contrabandos  e  insultos,  despre- 
sando  toda  a  opposiçào  que  se  pretendeo  fazer 
com    as    leis    que  prohibiao  aquelle  contra- 
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barido,  e  com  os  protestos  de  que  violavão 
a  perfeita  amizade  que  subsistia  entre  as  duas 
Cortes  e  Nações,  com  aquellas  violências  feitas 
nos  dominios  ás  leis  de  Portugal. 

Do  que  trouxe  a  data  de  18  d' Abril  do 
mesmo  anno  constou  mais  que  os  contra- 
bandos e  os  insultos  dos  ditos  navios  Fran- 
cezes  se  tinhão  repetido,  e  hião  já  passando  a 
um  despotismo  absoluto,  assim  na  dita  praça 
de  Zenguichor,  como  nos  portos  a  ella  adja- 
centes; chegando  as  equipagens  dos  ditos 
navios  até  a  excitarem  os  habitantes  rústicos 
da  dita  praça  e  portos  contra  o  Governador  e 
Officiaes  Portuguezes. 

Do  que  trouxe  a  data  de  17  de  Junho  do 
mesmo  anno  constou  mais  que  um  Bergantim 
Francez,  dando  aos  ditos  moradores  rústicos 
esperanças  de  grandes  interesses,  conseguio 
sublevaFos  effectivamenle  contra  as  ordens 
que  o  Capitão  Mor  havia  dado  para  se  fazer 
aprehensão  no  dito  Bergantim,  pegando  em 
armas  e  ameaçando  os  Officiaes  encarregados 
daquella  diligencia. 

Em  outros  processos  vérbaes  que  trouxerão 
diíFerentes  datas  do  mez  de  Julho  de  1776 
constou  que  o  Governador  de  Cacheu  fizera 
ao  de  Bissau  repetidas  observações  e  instancias 
ponderando-lhe  que  os  repetidos  protestos  que 
havia  feito  aos  Mestres  e  Capitães  das  ditas 
embarcações  Francezas  do  que  obravão  contra 
as  leis  e  ordens  de  seu  mesmo  Soberano,  vio' 
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laudo  a  paz  e  amizade  que  subsistia  entre  as 
duas  4'esjxxíivas  Cortes,  nao  tiidião  servido 
para  mais  íiada  que  para  animar  os  referidos 
eontrabaiidos  ;  (jue  o  GoveiTiador  de  IJissau 
mandara  Síjrcoi-icr  o  de  Cacíicii  com  algumas 
embarcações  armadas,  as  quaes  chegando  á 
praça  de  Zenguichor  ali  encoiitráiao  e  apresa- 
rão as  referidas  eudjarcacòes  e  o  dito  Bergan- 
tim Francez  que  forao  remettidos  a  Portugal 
(247). 

NOTA. 

Appensa  ao  fíílhete  do  Marquez  de  Pombal  de  Si  de 
Janeiro  de  1776  para  o  Maríjuez  de  Blosset,  Em- 
haixador  de  Franca,  sobre  as  leis  geraes  de  toda  a 
Europa,  e  fundanieniaes  da  Monarquia  Portugueza, 
prohibindo  a  entrada  dos  navios  estrangeiros  nos 
portos  dos  domínios  Portuguezes ,  cujos  funda- 
mentos são  os  seguintes : 

1"  Que  tocLo  o  mundo  sabia  que  as  colónias 
ultrauiai-inas  liavendo  sido  estabelecidas  com 
o  |)reciso  objecto  da  utilidade  da  metrópole 
oqueprão  pertencentes,  dali  se  derivavao  leis 
infalliveis  e  universalmente  observadas  oa 
pratica  4 e!.0(Jiats  9S  Nações,  quaes  erao  : 


(247)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  Pari?: 
«nde  o  copiámos  em  1338. 
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Primeira,  que  as  mesmas  colónias  deviao  de 
estar  debaixo  da  immediata  dependência,  e 
debaixo  da  immediata  protecção  de  seus  fun- 
dadores. 

'■  Segunda,  que  o  commercio  e  a  agricultura 
delias  deviao  ser  exclusivos  a  favor  dos  mes- 
mos fundadores. 

Terceira,  que  os  úteis  provenientes  da  agri- 
cultura, commercio  e  navegação  das  mesmas 
colónias  pertencia  privativamente  aos  mesmos 
fundadores. 

Quarta,  que  nas  mesmas  colónias  se  não 
poderia  verificar  aquella  utilidade  que  faz  o 
essencial  objecto  dos  Reinos  e  Estados  que  as 
estabelecerão  ,  desde  que  ellas  uma  vez  tives- 
sem o  necessário  para  subsistirem  por  si  sem 
dependência  da  metrópole  a  que  pertencião. 

Quinta,  que  quando  as  ditas  colónias  entre- 
tém algum  commercio  com  estrangeiros,  tudo 
o  que  importa  esse  commercio  clandestino, 
e  essas  mercadorias  introduzidas,  é  um  verda- 
deiro furto,  que  se  faz  á  respectiva  metrópole, 
e  é  um  furto  punivel  pelas  leis  dos  respectivos 
Soberanos,  a  quem  tocavão  as  sobreditas 
colónias. 

Sexta,  que  na  certeza  do  referido  não  havião 
attentado  contra  a  liberdade  do  commercio 
aquellas  Potencias  que  o  tinhão  restringido, 
fazendo  exclusivo  nas  referidas  colónias  o  be- 
neficio dos  seus  p]\)prios  vassallos,  e  que  todo 
aquelíf  r;pverno    que  por   indiíferença  tole- 
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rasse  nos  seus  portos  as  contravenções  da- 
quelles  cinco  primeiros  e  essenciaes  principios 
da  instituição  das  colónias,  praticava  uma 
politica  dcstructiva  do  comniercioe  da  riqueza 
de  sua  Nação. 

1"  Que  era  igualmente  notório  que  desde  os 
novos  descobrimentos  feitos  nos  fins  do  de- 
cimo quinto  século  até  agora  havião  as  colónias 
ultramarinas  estabelecido  uma  nova  forma  de 
dependência  e  de  commercio  com  suas  Metró- 
poles ,  a  qual  tornara  indispensavelmente 
nrcessaiMa  a  promulgação  de  novas  leis,  e  que 
as  leis  politicas  e  económicas  de  todas  as 
.Nações  da  Eiiroj)a  forao  e  erão  as  que  se  aca- 
bavão  de  substanciar  pelo  que  dizia  respeito 
ao  commercio  exclusivo,  e  á  agricultura  e 
navegação  das  mesmas  colónias.  Desorte  que 
com  observância  universal  dizia  Montesquieu  : 
«  É  uma  lei  fundamental  da  Europa  que  todo 
o  commercio  feito  com  uma  colónia  estran- 
geira é  re{)utado  como  um  liquido  monopólio 
punivel  pelas  leis  do  paiz,  etc.  » 

2'  Que  por  conseguinte  tendo  sido  a  Coroa 
de  Porlii<;;il  a  primeira  que  havia  feito  os 
referidos  descobrimentos  nas  duas  Africas 
Occidental  c  Oiicntal.  e  logo  depois  na  Ásia  o 
nos  vastos  dominios  jacentes  entre  os  Rios 
(h'.s  Amazonas  e  da  Prata,  e  rias  !<  ri^as  a  ellas 
adjaccnics  no  fcmpo  (jiio  j)or  outra  parte  ia 
povoando  os  lugares  maiitimos,  fora  também 
ali  estabelecendo  no  (spn^ito  das  leis  as  solidas 
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máximas  acima  indicadas  que  erão  indispen- 
sáveis para  a  policia,  agricultura,  conimercio 
e  navegação  das  colónias,  começando  pelas  da 
Africa  Occidental  como  as  primeiras  quehavião 
sido  povoadas. 

3"  Que  todas  as  referidas  leis  fundamentaes 
que  antes  andavão  dispersas  havião  sido  col 
ligidas  e  reduzidas  por  ElRei  D.  Manoel  no 
Corpo  das  ordenações  do  mesmo  Monarca, 
sendo  nelle  o  preambulo  e  os  §§  1  e  2  do 
titulo  CXII. 

A''  Que  as  sobreditas  leis  fundamentaes  dos 
dominios  ultramarinos  de  Portugal  havião 
sempre  sido  tão  invioláveis  que  ainda  no 
mesmo  tempo  em  que  aquelles  Reinos  se 
bavião  incorporado  com  a  Monarquia  Ilespa- 
nhola,  assim  como  por  uma  parte  não  fora 
permittido  nos  fortuguezes  de  navegarem  e 
çommerciarem  nos  portos  das  colónias  ultra- 
marinas d'Hespanha,  com  a  mesma  exclusiva 
que  obstava  aos  demais  estrangeiros,  da 
mesma  sorte  por  outra  fora  também  prohi- 
bido  aos  Castellanos  entrarem  com  seus  pa- 
vios nos  portos  das  colónias  Portuguezas,  e 
fazerem  nellas  qualquer  commercio.  Assim  se 
estipulou  formalmente  nas  Cortes  convocadas 
em  Thomar  em  20  de  Março  de  1580  ratifi- 
cadas por  ElRei  D.  Phelippe  na  cidade  de  Lis- 
boa em  1 5  de  Novembro  de  1 582. 

S*"  Cortes  em  que  o  capitulo  VII  era  do  teor 
seguinte: 
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a  Que  iio  se  esteve  eq  los  comniercios  de 
la  Ilidia  y  Guiupa ,  y  otras  conquistas  de 
Reinos  ya  desciibierlos,  ò  que  se  descobrie- 
ren,  posto  que  todos  los  oíficiales  de  cllos 
scaii  Toi  liiiiueses  v  nave^uen  en  vasos  Por- 
tugueses.  » 

Que  quando  o  mesmo  Rei  Phelippe  II  detejv 
minara  a  nova  compilação  das  Jeis  do  Reino 
de  Portuga]  e  seus  domínios  feita  no  anno  de 
1590,  que  veio  a  ser  publicada  no  de  1602, 
não  so  nau  alterara  aquelle  direito  funda- 
mental, mas  antes  repetira  a  promulgação 
lUílle  em  toda  a  sua  antecedente  força  no 
mesmo  liv.  V,  titulo  CVII,  pelo  preambulo 
e  pelos  mesmos  §§  1  e  2. 

Que  as  ditas  leis  haviao  sido  eerão  as  mes- 
mas que  desde  a  publicação  de  1602  liavião  até 
então  ficado  governando  e  governavão  os 
Reinos  de  Portugal  e  seus  dominios,  e  as 
mesmas  que  se  reimprimi]  ao  no  anno  de  1747 
(248). 


Despacho    do    Marquez    de    Pombal     [)ara  ao.  ma 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Embaixador 
de  Portugal  era  Pariz,   no   (jual   leferindo-se 
aos  que  lhe  encaminhara  em  24  do  mez  ante- 
cedente lhe  particij)a  íjue  passava  a  i  emetter- 


(?4fi)     Ârchivo     da    antiga     Ivmbaixada     de    Portugal    em 
Franra. 
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lhe  inclusa  a  Memoria  ou  Officio  formal  que 
elle  Embaixador  deve  apresentar  a  M.  de  Ver- 
gennes,  pedindo-lhe  uma  conferencia  para  lha 
entregar,  dando-lhe  também  nella  parte  que 
Luiz  Pinto  de  Souza  tinha  ordem  para  apre- 
sentar outra  idêntica  Memoria  a  Mylord 
Weymouth ,  e  para  obrar  de  uniforme  accordo 
com  elle  D.  Vicente  em  tudo  quanto  dissesse 
respeito  á  matéria  da  referida  Memoria,  com 
a  mesma  mutua  confiança,  e  concorde  harmo- 
nia que  se  estava  praticando  entre  a  Corte  de 
Pariz  e  de  Londres  a  beneficio  da  paz  entre 
Portugal  e  Hespanha,  havia  mais  de  onze 
annos  alterada  com  ludibrio  do  Tratado  de 
10  dé  Fevereiro  de  1763,  e  da  tranquillidade 
publica  da  Europa. 

Significa-lhe  mais,  que  sendo  evidentemente 
certo,  que  se  naquella  occasião  as  duas  Cortes 
não  cortassem  pela  providente  e  judiciosa 
união  em  que  se  achavão  as  raizes  da  dis- 
córdia com  Portugal  e  que  dentro  do  Mi- 
nistério Hespanhol  havia  quem  procurava 
excogitar  cada  dia  novos  e  inauditos  pre- 
textos com  que  por  mais  frivolos  e  desti- 
tuídos de  apparencia  que  fossem  se  procu- 
ravão  palliar,  e  cobrir  hostilidades  e  insultos 
atrocíssimos,  não  tardaria  muitos  mezes  que 
a  Corte  de  Lisboa  se  veria  constrangida  a 
reclamar  as  allíanças  de  Inglaterra  cFjança, 
para  a  ajudar  fatigada  por  Hespanha  ,  que 
oppriiiiia  os  Portuguezes  fingindo  se  que  não 
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erão  os  llcspaiihoes  aí;i;i cs.soros  como  acabava 
lie  acoiifrcpr  iiaíjuella  oocasiao  (249). 

Memoria  niriddo  pelo  Marquez  de  Pombal  em  seu  An.  cts 
Despacho  dcsla  data  ao  Embaixador  D.  Vicente 
de  Souza  Coutinho  para  ser  apresentada  a  M.  de 
Vergennrs ,  Ministro  e  Seeretario  d* Estado  d'ElRei 
de  França,  concebida  em  8  artigos  que  j)assamos 
a  subs((fnfiar : 

1"  Que  sabido  era  que  o  Officio  passado  em 
10  de  Uczenibro  prccedenle  á  Corte  de  Madrid 
pelo  Enibaixadoí'  D.  Francisco  Inuocencio  de 
Souza  Coutinho  e  a  resposta  feita  peloMai  quez 
de  Grimaldi  em  data  de  23  do  mesmo  mez 
havião  leito  suspendei  em-se  no  sul  do  Brazil 
por  um  accordo  reciproco  todos  os  procedi- 
mentos de  facto  e  todas  as  hostibdades,  para 
que  se  passasse  a  discutir  e  terminar  por  via 
de  negociação  as  diffèrenças  que  havião  obri- 
gado os  Governadores  dos  paizes  limitrophes 
pertencentes  a  uma  e  outra  Coroa  a  pegarem 
em  armas. 

2°  Que  nesta  certeza  o  abaixo  assignado 
Embaixadoí   de  S.  M.  ElRei  de  Portugal  aca- 


(249)    Xifhivo  (ia  I.ee;arao  de  I'()r!ii   .il  t-in  Pariz, 
Vem  a{)<'i)- 1  uma  Deducçfío  dos  insiillos  que  os  Hespanhoes 
t.inhão  frito  11.1  America,  para   scj   < oníiiiimicada   no  Gabinete 
Fraurez.    ,  !•  mios  csfc   dncinii-MK»  iin    NtMrao  das  Nepociact^es 
relativan  a   \  mo»  ira. 
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bava  de  receber  da  sua  Corte  ordens  cujo  con- 
teúdo encerrava. 

3"  Que  nas  circumstancias  acima  mencio- 
nadas não  sobrava  mais  nada  que  desejar 
para  o  bem  da  causa  commum,  senão  o  pór 
termo  a  contestações  que  tão  nocivas  erão 
aos  interesses  de  ambas  as  Monarquias 
e  ao  socego  publico,  por  meios  os  mais 
eíFicazes,  eíFectivos  e  ao  mesmo  tempo  mais 
breves. 

4°  Que  a  longa  experiência  das  discussões 
em  que  se  gastarão  os  onze  annos  decorridos 
desde  o  Tratado  de  10  de  Fevereiro  de  1763 
até  o  tempo  em  que  se  estava  sem  outros  re- 
sultados mais  que  o  de  ver-se  manifestarem-se 
de  novo  e  de  tempos  a  tempos  as  hostilidades 
que  havião  sido  por  ultimo  seguidas  d'um 
rompimento  declarado,  motivava  um  justo 
receio,  viesse  a  acontecer  no  futuro  a  mesma 
cousa  que  no  passado  òccorrera,  se  se  não 
tratasse  de  obviaFo  no  presente  por  meios 
efficazes,  eífectivos  e  breves,  como  ficava  já 
declarado. 

5°  Que  se  havia  assentado  que  o  caminho 
mais  praticável  e  fácil  para  se  chegar  ao  termo 
salutifero  da  applicação  dos  ditos  meios,  era 
o  que  acabava  de  se  lhe  oííerecer  na  certeza 
das  boas  intenções  nas  quaes  estavão  as  duas 
Cortes  de  Pariz  e  de  Londres  por  um  accordo 
unanime  de  remover  todos  os  motivos  de 
queixas  entre  Portugal  e  Hespanha,  bem  como 


—  159  — 

tudo  quanto  podia  ser  contrario  á  publica 
tranquillitladc; 

6"  Que  aquellas  boas  intenções  e  o  fim  sa- 
lutifcro  a  que  tcndiao  os  ílois  mencionados 
Monarcas,  um  alliaílo  de  Portugal  e  outro 
d'Hespanha  ,  que  haviao  unido  seus  votos 
n'uma  causa  communi  e  relativa  aos  ditos  sa- 
iu ti  feros  objectos  sem  por  isso  tocar  nas 
alliancas  respectivas  que  ficavao  em  seu  pleno 
vigor,  haviao  feito  queS.  M.  EIRei  de  Portugal 
havia  assentado  que  n'aquellas  circumstancias, 
não  devia  deixar  (quanto  em  seu  poder  estava) 
do  ajudar  com  todo  o  reconhecimento  possível 
ns  niesnias  salutiferas  intenções,  louvando-se 
com  uma  confiança  illimitada  na  justiça  e 
reetidao  de  88.  MM,  Christianissima  e  Britâ- 
nica e  na  de  seus  digníssimos  Ministros ,  e  que 
lhes  pedia  a  sua  e  commum  mediação  para  que 
a  i;  <  (iacao  e  conclusão  dos  negócios  pen- 
dentes fossem  discutidas  e  terminadas  na- 
queila  das  duas  Cortes  que  se  achasse  ser  mais 
conveniente,  o?íde  se  ajuntasse  um  congresso 
particular  com  assistência  (ie  dois  Embaixa- 
doi  os  de  Poitugal  e  outros  tantos  d'Hespanha^ 
e  d(»  numero  de  Ministros  tl'Estado  de  que 
EIReí  de  Franca  e EIRei  d'Iíiglaterra  quizessem 
servir-se  para  exercer  a  sua  commum  me- 
diação. 

7"  i)in'  era  jiara  csjm  iar-s<'  i\\\c  a  dita  Corle 
terceira  e  o  dito  Congresso  particular  nella 
junto,  concluirião  de  boa  fé  as  diíTiculdades  que 
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haviãoaté  ali  suspendido  a  execução doTratado 
de  10  de  Fevereiro  de  1763  durante  oiizeaniios, 
como  havião  sido  as  que  haviSo  occorrido  no 
mesmo  anno  antes  da  assignatura  do  mencio- 
nado Tratado  de  paz  e  d'amizade,  que  S.  M. 
Portugueza  havia  sempre  desejado  consolidar 
e  tornar  perpetua  com  um  Monarca  que  lhe 
era  tão  conjuncto  pelos  laços  do  sangue,  e  pela 
vizinhança. 

Que  S.M.  Portugueza  estava  persuadido  que 
ossentÍ5nentosd'£IRei  Catholico  a  seu  respeito 
erão  os  mesmos,  e  que  conhecendo  por  outra 
parte  o  espirito  de  justiça  e  o  amor  da  verdade 
que  erão  insepai^aveis  no  dito  Monarca,  não 
duvidara  de  crer  queS.  M.  Catholica  recorreria 
á  mesma  commum  mediação  e  ao  mesmo  Con- 
gresso junto  em  uma  terceira  Corte,  do  que 
com  tanta  mais  razão  estava  persuadido  por 
isso  que  o  Marquez  de  Grimaldi  havia  con- 
cluido  n'uma  longa  conferencia  que  no  anno 
precedente  no  1  '  de  Outuhro  havia  tido  com 
o  Embaixador  D.  Francisco  Innocencio  <]e 
Souza  por  aquellas  formaes  palavras  :  «  Bes- 
ponda-se  a  indo  quanto  havemos  dito,  e  se  nós  não 
convíermos  nas  mesmas  razões,  nomee  S,  M,  Fi- 
.delissima  uma  terceira  pessoa  que  decida  o  caso  em 
questão ,  e  nós  esínrémos  por  sua  decisão  (250).  » 


(250)  Archivo  da  antiga  Kmbaixada  de  Portugal  em  França  , 
onde  o  copiámos. 
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Em  Ollicio  (lesta  data  diiM^ido  a  D.  Vicente  An.  1776 
do   Souza    Coutinho   o    i\iar((U{*z  de   Pombal, 
Ministro  Secretario  d'Esta(lo,  lhe  significa: 

1°  Que  em  nma  das  suas  cartas  de  27  de 
Dezembro  próximo  passado  que  princi{)iava 
pelas  palavras  :  «  JNao  tenho  descoberto  » 
referindo-se  elIeEnibaixador  ao  bem  intencio- 
nado Secretario  d'Estado  M.  de  Vergennes 
significar  a  o  que  lhe  (inha  ouvido  nos  seguintes 
precisos  termos  :  «  Queixou-se  muilo  do  silencio 
de  oito  mezes  a  respciln  de  um  navio  mercantil  apre- 
sado no  Rio  da  Qisumaura ,  e  os  OJJiciacs  relidos 
nas  prisões  de  Lisboa  :  que  pergimíando-llie  Elliei 
itiititas  vrzes  por  este  negocio  nào  sabia  já  (jiic 
responder- llie  :  que  o  intento  de  Sua  Mageslade  nào 
era  de  que  deixassem  de  ser  castigados,  se  o  mereciào, 
sim  de  saber  o  motivo.  » 

2^*  Que  ambas  as  partes  substanciaes  da 
referida  queixa  acharia  elle  Embaixador  exu- 
berantemente satisfeitas  no  bilhete  que  elle 
Marquez  de  Pombal  em  31  de  Janeiro  próximo 
pretérito  Havia  dirigido  ao  Marquez  de  Blosset 
no  compendio  e  nota  que  lhe  dirigira,  e  que 
ião  juntos  com  aquelle  despacho. 

3°  Que  com  os  ditos  pa])eis  ficaria  elle  Em- 
baixador instruido  para  fa/cr  vei*  a  M.  de 
Vergennes  por  uma  parte  que  a  demora  dos 
oito  mezes  que  hu^lára  a  resposta  delle  Mi- 
nistro nao  fora  voluntária,  mas  iiidispensa- 
velmente  precisa,  e  por  outra  que  a  detenção 
dos   presos    naqnelle    espaeo    de    tempo    não 

MK.  11 
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tivera  por  objecto  aííligiros  e  causar-lhes  a 
morte,  mas  sim  pelo  contrario  dilatar-lhes  a 
vida,  e  também  que  as  sinceras  e  delicadas 
attençõesd'ElRei  de  Portugal  a  tudo  quanto  era 
pertencente  a ElRei  Christianissimo  nãohavião 
nunca  sido  interrompidas,  nem  se  podiao  pro- 
var d'uma  maneira  mais  clara  e  positiva  do  que 
fora  o  de  mandar  pôr  em  plena  liberdade  os 
réos  e  o  navio,  que  as  leis  fundamentaes  do 
Reino  havião  condemnado  á  morte  e  confis- 
cação, ao  tempo  que  o  referido  Officio  de  M.  de 
Vergennes  (em  tudo  conforme  ao  espirito  de 
S.  M.  Christianissima)  havia  declarado  a  elle 
Embaixador  pelas  palavras  expressas  acima 
transcriptas  :  «  Que  o  intento  de  Sua  Magestade  não 
era  de  que  deixassem  de  ser  castigados,  se  o 
merecião,  mas  sim  de  saber  o  motivo  (251). 


An.  1776  Despacho  de  M.  de  Vergennes  ao  Embai- 
F#ver.i6  xg^^^Qp  Marquez  de  Blosset  acerca  das  aberturas 
que  o  Marquez  de  Pombal  lhe  tinha  feito  rela- 
tivamente ao  Marquez  de  Grimaldi  e  da  nego- 
ciação com  Hespanha,  dizendo  que  o  Marquez 
de  Pombal  já  devia  ter  recebido  a  nota  que  elle 
Conde  de  Vergennes  tinha  passado  a  D.  Vicente 
de  Souza,  Embaixador  de  Portugal,  sobre  o 
negocio  da  Casamança,  e  que  a  demora  que 


^251)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França, 
onde  o  copiámos  em  1838. 
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havia  iia  resposta,  só  ElRei  de  França  a  tinha 
dissimulado  pela  boa  intelligencia  em  que 
estava  com  Portugal  (252). 


Nesta  mesma  data  escreve  o  mesmo  Ministro  An.  177c 
ao  Embaixador  de  França  em  Portugal  em 
resposta  ao  seu  Oííicio  de  12  do  corrente,  em 
que  lhe  referia  o  que  o  Marquez  de  Pombal  lhe 
dissera  na  visita  que  fizera  ao  mesmo  Embai- 
xador, que  elle  Conde  de  Vergennes  conside- 
rava que  era  para  dissimular  os  seus  projectos 
ou  para  sorprehender  o  Gabinete  Francez. 

E  tratando  de  justificar  o  Marquez  de  Gim- 
maldi  de  quem  a  França  conhecia  as  intenções 
leaes  :  «  E  nós  estamos  bem  decididos  (accrescen- 
»  tava  este  Ministro)  a  não  ouvir  cousa  alguma 
))  tendente  a  nutrir  a  esperança  de  alterar  a 
»  nossa  perfeita  união  com  ElRei  d'IIespanha. » 
E  conclue  este  Despacho  oíferecendo  de  novo 
a  mediação  e  os  bons  oííicios  d'ElRei  Luiz  XVI 
(253). 


OEmbaixador  de  França  escreve  á  sua  Corte,  An.  1776 
dizendo  que  a  Memoria  mandada  pelo  Marquez 
de  Pombal    a  D.  Francisco  de  Souza,    nosso 
Embaixador  em  .Madrid,  seria  necessário  muito 


(252)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  44, 

(253)  íbid.,  foi.  45. 


tempo  para  a  íèr.  Que  o  Marquez  gostava 
muito  d'eserever  e  de  accumuiar  replicas  so- 
bre replicas,  e  que  assim  esperava  afogar  de 
tal  arte  o  negocio  em  um  diluvio  de  papeis  de 
que  por  fim  se  não  encontraria  o  fio  (254). 

An.  1776  Escreve  Luiz  Pinto  de  Souza,  Embaixador 
em  Inglaterra,  a  D.Vicente  de  Souza  Coutinho 
seu  collega  em  Pariz,  que  em  continuação 
d'um  oíFicio  que  lhe  havia  dirigido  preceden- 
temente lhe  participava  confidencialmente  em 
como  a  Corte  de  Londres  continuava  com  a  de 
França  nos  mesmos  votos  de  promover  a  tran- 
quillidade  publica,  e  além  disto  se  achava  dis- 
posta a  abraçar  os  meios  que  devião  consoli- 
dara, e  acabava  de  approvar  o  projecto  que 
a  Corte  de  Lisboa  lhe  proposera. 

Que  aquelle  projecto  consistia  na  convo- 
cação d'um  Conerresso  em  Pariz  debaixo  da 
Mediação  d'lnglaterra  e  de  França  em  cuja 
justiça  a  Corte  de  Lisboa  confiava  inteira- 
mente. 

Que  por  aquelle  meio  se  manifestava  á  pri- 
meira vista  toda  a  boa  fé  dos  procedimentos 
dos  Portuguezes,  livravão-se  reciprocamente 
as  Cortes  adiadas  de  embaraços  desagradáveis, 
expunha-se  aos   olhos   da  Europa  o    mereci- 


(254)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Rstrang.  de  França 
voK  CVI  da  Corresp.  de  Portugal  ,  foi.  45. 
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mento  da  causa,  e  removiao-se  finalmente 
todas  as  animosidades  parciaes,  que  possao 
existir  (Ic  xMiiiisterio  a  Ministério,  que  devião 
servir  d'estorvo  a  unia  reconciliação  sincera. 

Que  elle  Luiz  Pinto  não  duvidava  que  My- 
lord  Stromont  praticaria  com  elle  D.  Vicente 
naquella  matéria,  e  ])rocuraria  ajudar  aquelle 
negocio,  que  todavia  não  devia  omittir  de 
dizer-lhe  que  a  Corte  de  Londres  não  obstante 
tei*  dado  a  sua  approvação,  julgava  que  a  pro- 
posição devia  ser  feita  em  direitura  pelo  Mi- 
nistro Portuguez  ao  de  Madrid,  e  que  dera  a 
elle  Luiz  Pinto  algumas  razões  essenciaes  que 
naquella  occasião  communicava  á  Corte  por 
se  não  achar  munido  d'instrucçÔes  para  dis- 
cutir aquclla  matéria.  Que  porém  na  suppo- 
sição  que  a  Corte  de  Portugal  conviesse  nas 
propostas ,  era  de  suppòr  se  não  deliberasse 
a  dar  um  passo  decisivo  a  respeito  da  de  Ma- 
drid, scuí  piimeiro  ter  a  certeza  da  appro- 
vação d'EIRci  Christianissinjo  com  a  mesma 
precisão  com  que  EIRei  da  Gran-Bretanha  o 
havia  feito. 

Que  o  modo  e  delicadeza  com  que  aquelle 
ncgucio  devia  ser  ti^atado  elle  D.  Vicente  bem 
o  entendia.  Que  todas  as  ordens  e  instruccòes 
que  lhe  chegassem  lh'as  coíunuinicaria  imme- 
diata mente  (255). 


(?55)  Archivo  d»  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França 
onde  o  copiámos  em  1 838. 


—  166  - 

F?ver25  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Souza ,  Embaixador 
de  Portugal  em  Londres  para  D.  Vicente  de 
Souza  Coutinho,  em  que  lhe  significa  que  as 
razões  em  que  o  Ministério  Inglez  se  fundava 
para  não  ser  elle  o  que  fizesse  á  Corte  de 
Madrid  a  proposição  do  Congresso  erão  as 
seguintes  :  1*  A  de  se  não  dever  expor  aquella 
Monarquia  como  alliada  de  Portugal  a  uma 
repulsa  em  que  arriscasse  o  seu  decoro ; 
2''  Que  semelhante  proposição  pareceria  sus- 
peita da  parte  da  mesma  Potencia  alliada,  a 
qual  devendo  ser  mediadora,  pedia  a  razão 
e  a  politica  que  se  não  manifestasse  inte- 
ressada. 

Que  depois  da  ultima  conferencia  que  tivera 
com  Lord  Weymouth  ficara  d'accordo  que 
aquellas  razoes  não  erão  applicaveis  á França, 
e  que  nada  seria  mais  fácil ,  nem  mais  hon- 
roso para  a  mesma  Monarquia  que  propor  a 
um  seu  alliado  um  arbitrio  em  que  se  perten- 
dia  manifestar  a  justiça  e  conciliarem-se  os 
interesses  reciprocos  de  Portugal  e  d'Hespa~ 
nha  com  a  paz  de  toda  a  Europa. 

Que  levava  ao  conhecimento  de  seu  collega 
o  exposto  para  sua  intelligencia  (256). 

An.  1776      O  Marquez  de  Blosset  participa  nesta  data 
ever.27  ^^  Conde  de  Vergennes  que  tinha  chegado  a 


(256)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França. 
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Lisboa  um  correio  do  nosso  Embaixador  em 
Madrid ,  sem  trazer  resposta  ao  in-folio  do 
Marquez  de  Pond)aI,  e  que  pelo  couLrario 
S.  M.  Catholica  pedia  salisfação  á  Corte  de 
Portugal  pelos  casos  occorridos  na  America 
do  sul.  Que  á  vista  disto,  olMarquez  tinha  elle 
mesmo  cabido  na  rede,  e  que  posto  que  este 
Ministro  pela  sua  longa  experiência  fosse  ha- 
bilissimo  em  achar  escapatórias,  elle  Embai- 
xador duvidava  que  a  encontrasse  para  este 
caso.  Que  lhe  custaria  satisfazer  ás  queixas  do 
Marquez  de  Grimaldi,  que  elle  detestava 
(257). 

Nesta  data  escreve  M.  de  Vergennes  ao  An.  1775 
Embaixador  de  França,  Marquez  de  Blosset, 
estranhando  a  demora  da  resposta  sobre  o 
negocio  do  navio  da  Casamanca,  e  quanto  á 
questão  com  a  Hespanlia,  diz  o  Ministro  que 
o  Marquez  de  Pombal  devia  reflectir  seria- 
mente na  irregularidade  de  se  commetterem 
na  America  hostilidades  contra  os  Hespanhoes 
em  quanto  pretendia  accommodar  na  Europa 
as  diífei'enças  com  a  Corte  de  Madrid  por  via 
de  negociação,  e  que  elle  devia  temer  o  res- 
sentimento da  ílespanha  (258). 

imfg^Í! — ' — 

(257)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  C.VI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  57. 
(358)  lòid..  foi.  91. 
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An.  1776  Officio  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho, 
Embaixador  de  Portugal  em  Pariz,  para  Luiz 
Pinto  de  Souza  Coutinho,  que  então  occupava 
o  mesmo  higar  na  Corte  de  Londres,  no  qual 
depois  de  accusar-lhe  o  recebimento  do  oíficio 
que  lhe  escrevera  em  data  de  21  do  mez  pas- 
sado, lhe  significa  que  ainda  que  nas  instruc- 
cões  que  tinha  se  não  fallasse  de  modo  algum 
no  Congresso,  se  referia  ao  que  o  mencionado 
Embaixador  lhe  dizia  afim  de  ver  se  a  Corte 
de  França  inclinava  a  abraçar  o  mesmo  pro- 
jecto, assegurando  lhe  que  também  não  omit- 
tiria  de  tentar  que  ella  se  encarregasse  de 
fazer  a  proposição  a  Hcspanha  por  entender 
era  aquelle  o  meio  mais  fácil  de  obviar  qual- 
quer diíTiculdade  (259). 


An.  1776      Por  este  tempo  o  Conde  de  Guines  ,  Embai- 

Fever. 

xador  de  França  em  Inglaterra,  é  mandado 
retirar  peia  sua  Corte  em  consequência  de  ter 
dito  ao  Ministério  Inglez  sem  autorisação, 
e  depois  ao  Príncipe  de  Masserano,  Embai- 
xador em  Londres,  que  na  contenda  então 
existente  entre  a  Hespanha  e  Portugal  a 
França  não  auxiliaria  a  Hespanha^  se  a  Inglaterra 
não  assistir  a  Portugal, 

O  Piincipe  de  Masserano  communicou  esta 
declaração  ao  Embaixador  de  Hespanha  em 


(259)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  era  França, 
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Pariz,  Conde  d'Aran(ia,  e  este  se  queixou 
(lircctainrntp  a  ElRei  de  Franca  como  de  um 
discurso  tendente  a  alterar  a  união  e  boa 
intclligencia  entre  as  Coroas  de  França  e  de 
Hespaiiha  (260). 


Oííicia  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Era-  An.  me 

Março  2 

haixador  de  Portugal  em  Pariz,  a  Luiz  Pinto  de 
Souza,  que  em  conformidade  cora  o  oíTicio  que 
delle  recebera  datado  de  21  de  Fevereiro  son- 
dai a  o  Ministério  Francez  a  respeito  do  Con- 
gresso, e  que  o  dito  Ministério  lhe  aííiancara 
que  S.  M.  Chiistianissima  nenhuma  duvida 
teria  em  entrar  na  mediação  com  ElRei  da 
Gram-Bretanha.  Porém  que  para  isto  era  ne- 
cessário que  S.  M.  Fidelissima  se  declarasse  na 
forma  ordinária.  Que  elle  Embaixador  não 
poderá  tomar  sobre  si  o  adiantar  a  negociação 
a  mais  sem  ter  para  isso  ordem  positiva.  Que 
ElRei  seu  Amo  pesaria  se  era  ou  não  conve- 
niente que  fosse  a  Corte  de  França  a  que  se 
encarregasse  do  negocio,  no  qual  caso  nenhuma 
diíTiculdade  se  encontraria.  Que  para  conheci- 
mento delle  Luiz  Pinto,  Embaixador  de  Por- 
tugal em  Inglaterra,  lhe  dizia  em  confidencia 
que  o  Ministério  de  Londres  antes  de  respon- 
dei-lhe  havia  consultado  o  de  Franca  sobre 


?r,(i)   Mogsan     Histoire  de  la  Diploiualie  Franraise,  T.  Vil. 


^  170  — 

aquelle  particular,  e  que  posto  que  Mylord 
Sti^omont  lho  encobrisse  elle  o  viera  a  saber 
por  outra  via.  Que  na  volta  do  correio  que 
elle  Luiz  Pinto  com  brevidade  despachava  para 
Lisboa,  saberião  elles  ambos  com  clareza  o 
modo  com  que  se  devião  conduzir  naquelle 
importante  negocio  (261). 

An.^i776  Participa  o  Marquez  de  Blosset  ao  Conde  de 
Vergennes,  que  acabava  de  saber  que  as  hosti- 
lidades commettidas  pelos  Portuguezes  na 
America  do  sul  erão  anteriores  ás  ordens  ex- 
pedidas de  Portugal  para  as  fazer  cessar,  cir- 
cumstancia  de  que  muito  se  prevaleceria  o 
Marquez  de  Pombal  (262). 

An.  1776  Em  officio  deste  dia  participa  o  Embaixador 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  a  seu  collega 
Luiz  Pinto  de  Souza  que  nada  mais  lhe  occorria 
dizer  senão  que  os  Ministros  de  França  se 
achavão  nas  mesmas  disposições  que  antece- 
dentemente Iheannunciara  pelo  seu  Expresso, 
e  que  esperava  que  satisfeita  que  fosse  S.  M. 
Catholica  da  preza  dos  dois  navios,  se  poderia 
continuar  com  muito  socego  o  negocio,  que 
havia  de  pôr  o  sello  á  tranquillidade  das  duas 
Monarquias  (263). 


(261)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França. 

(262)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  65, 

(263)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  cm  França. 


I 
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Neshi   (lata   €í?cto\  e   o   Marquez  de    Blosset  An.  1775 

,.  1      11  Março  12 

ao  Coixlc  de  AergennCvS,  (lizcndo-lhc  (pií'  o 
Marquez  de  Pombal  linha  tido  uma  longa  con- 
ferencia com  i\l.  Walpole,  Ministro  d'Ing]a- 
terra,  antes  de  exy>edii^  o  correio  a  D.  Vicente 
de  Souza.  End)ai\a(lí)r  de  Porliiiral  em  Pariz, 
sobre  as  questões  com  Hespanha  (264). 


Oíricio  do  mesmo  Embaixador  ao  Conde  de  An.  1776 

Março  19 

\ergenncs,  participando-lhe  que  o  Marquez 
de  Pombal  o  tinha  convidado  para  tei'  com, 
elle  uma  conferencia.  Que  nesta  lhe  tinha  de 
novo  fallado  no  desejo  de  obter  a  Mediação  da 
França  e  da  Inglaterra  para  o  ajustamento  das 
differenças  com  a  ílespanha;  que  lhe  tinha 
dado  uma  copia  de  todos  os  papeis  que  havia 
mandado  a  D.  Francisco  de  Souza  Coutinho,  e 
de  que  tinha  dado  outra  ao  Embaixador  d'Hes- 
panha  e  que  depois  lhe  havia  lidp  um  Despa- 
cho dirigido  ao  nosso  Embaixador  em  Madrid 
para  elle  aprescnlai'  ao  Marquez  deGrinjaldi 
tendente  á  ])ropos(a  que  elle  Maiquez  de  Pom- 
bal fazia  de  se  reunir  em  Pariz  um  Congresso 
no  qual  os  interesses  das  duas  Nações  vizinhas 
serião  discutidos  pelos  Plenipotenciários  res- 
pectivos, com  os  dElPiei  de  Franea  e  com  os 
de  Inglaterra  na  qualidade  de  ilrbitros.   Que 


(264)  Arch.  do  Ministério  dos  Nepocios  Estrang.  de  Franr«, 
rol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  73. 
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tal  era  o  seu  desejo  de  ver  terminar  estas  dif- 
ferenças  que  duravao  á  onze  annos. 

O  Marquez  de  Blosset  ponderava  que  tal 
proposta  não  tinha  outro  fim  senão  ganhar 
tempo  e  demorar  a  negociação,  e  com  eíFeito, 
accrescentava  elle,  se  os  Inglezes  endoctri- 
nados  e  guiados  pelo  Marquez  de  Pombal 
pozessem  demoras  no  exame  deste  negocio 
recusando-se  á  evidencia  dos  factos  e  teimas- 
sem em  ser  de  uma  opinião  diíferente  da  dos 
Plenipotenciários  Francezes ,  só  Deos  poderia 
saber  quando  e  como  tal  Congresso  acabaria. 
Que  estas  erão  provavelmente  as  razões  que 
determinarão  o  Marquez  a  fazer  tal  proposta, 
dando  preferencia  á  arbitragem  sobre  a  da 
Mediação  (265). 


An.  1776      Desnacho  do  Conde  de  Ver^ennes  aoEmbai- 

Março  íí>  I  ;r 

xador  Marquez  de  Blosset,  dizendo-lhe  que 
ElRei  de  Hespanha  tinha  mandado  commu- 
nicar  a  elle  Conde,  pelo  seu  Embaixador  em 
Pariz,  as  ordens  que  tinha  dado  para  se  sus- 
penderem as  negociações  relativas  aos  limites 
do  Brazil  até  que  a  Hespanha  obtivesse  uma 
satisfação  pelas  ultimas  hostilidades  que  os 
Portuguezes  tinhão  commettido  na  America. 
Que  o  nosso  Embaixador  em  Pariz ,  D.  Vi- 


(2b'5)  Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
▼ol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  85. 
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cente  de  Souza,  havia  reclamado  ofíicialmeiíle 
havia  alguns  dias  a  Mediação  d'ElRei  de  Franca 
e  a  (ia  (irain-Bietanha,  e  proposto  um  Con- 
gresso cm  Pariz  para  terminar  estas  desa- 
venças. Que  Luis  XVI  se  tinha  limitado  a 
communicar  isto  a  EIKei  Catliolico  seu  Tio, 
e  que  só  depois  que  este  Monarca  manifestasse 
as  suas  iiileiieoes  sobre  este  objecto,  a  França 
responderia  â  reclamação  de  Portugal.  E  con- 
cluia  o  mesmo  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros, dizendo  que  lhe  parecia  que  a  Hespanha 
não  concordaria  nunca  no  restabelecimento  do 
Tratado  de  1750  (266). 

Oíficio  do  Embaixador  I)  Vicente  de  Souza 
Coutinho  para  o  seu  collcga  em  Londres  Luiz  ^^^^ 
Pinto,  em  que  lhe  significa  que  o  expresso 
que  aquelle  lhe  dirigira,  chegara  a  Pariz  em 
9  do  corrente,  desorte  que  lhe  não  fora  pos- 
sível apresentar  a  Memoria  antes  da  quarta 
feira  seguinte  por  causa  do  Leito  de  Justiça. 
Que  na  mesma  noite  lhe  res[)ondera,  assim 
que  veiia  não  havia  perdido  tempo.  Que  era 
bem  verdade  havia  entregue  contra  o  seu 
entender  a  Memoria  no  sobiedito  dia,  por  que 
como  o  não  deixassem  ao  seu  arbitrio  não  lhe 
restara  outro  i^ecurso,  senão  o  da  obediência. 


(26u)  Arch.  do  Ministério  ilos  Negócios  Kstrang.  de  Franca, 
vol.  CVl  da  Corresp.  de  Portiiijal ,  f.>l.  90. 

PéniM»;  <s|í'  Tratado  no  T.  II  desla  obra  ,   p.  ?.'i3. 


An.  1776 
0  20 
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Que  se  estivesse  em  sua  mão  teria  elle  espe- 
rado que  a  Corte  de  França  recebesse  a  res- 
posta da  de  Madrid,  tendo-a  já  sondado  sobre 
o  projecto  da  Mediação ,  que  para  nada  servia 
sem  o  consentimento  da  de  Madrid.  Que  nestes 
termos  lhe  havia  respondido  M.  de  Vergennes, 
mostrando  a  satisfação  com  que  S.  M.  Chris- 
tianissima  se  encarregaria  delia,  caso   ElRei 
Catholico  abraçasse  aquelle  expediente.  Que 
também  elle  Luiz  Pinto  não  devia  admirar-se 
que  a  França  tivesse  para  com  uma  Potencia 
alliada   o   melindre   que  a    Corte  de   Lisboa 
observava  com  a    Gram-Bretanha.  Que    não 
podia  entender  como  o  Ministério  Inglez  havia 
dito  a  elle  seu  collega  que  o  ultimo  accidente 
da  preza  dos  navios  e  da  reterição  involontaria 
dos  prisioneiros  não  era  motivo  para  se  sus- 
penderem   as   negociações  /  em    quanto  não 
fizesse  reparação,  sendo  que  elle  estava  todos 
os  dias  ouvindo  a  Mylord  Stromont  o  con- 
trario e  a  necessidade  que  havia  de  dissipar-se 
aquelle  obstáculo,  que  emfim  até  terceira  feira 
esperava  pela  resposta,  e  se  se  lhe  daria  a 
decisiva  (267). 

An.  1776      Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao 
^^""^     Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  o  Mar- 
quez de  Pombal  era  tão  cruel  em  matérias  de 
contrabando    que   aquelles  que    o    fazião  de 

(267)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França. 
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que  condição  fossem  ficavao  para  sempre 
arruinados  pelas  medidas  severas  por  elle 
tomadas. 

Conclue  dizendo  que  se  íaziao  muitos  pre- 
parativos militares  em  Portugal,  e  que  se  re- 
para vão  as  praças  de  guerra,  mas  que  o 
Marquez  teria  grande  diíficuldade  em  sus- 
tentar uma  guerra  na  Europa,  pois  não  poderá 
organizar  um  exercito  de  20,000  homens,  e 
armar  9  ou  10  navios  de  guerra  (268). 


(268)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  O?. 

Oque  diz  o  Embaixador  de  Fraiif  a  icerca  da  nossa  Marinha 
nesla  época,  não  concorda  com  a  l.istt  dos  navios  de  guerra 
mandada  pelo  seu  antecessor  ao  Governo  Francez  no  anno 
passado  de  1775,  e  que  encontrámos  nestes  Archivos. 

Por  ella  interessar  a  historia  da  nossa  Marinha  a  poremos 
aqui. 

Marinha  de  guerra  Por tugueza  cm  10  de  Novembro 
de  1775. 

I .  —  Náo  N"  S'  da  Conceição  de  82  peças ,  construida  em 

Lisboa  em  17  71. 
?.  —  Níin  S,  Sebastião  de  64,  construida  no  Rio  de  Janeiro 

(Mil   I7(il. 
o.    —   ^■  S'  do  Pilar  de  70  peças,  quasi  inútil. 
4.  —  N*  S*  do  Bom   Successo  de  G4  peças,  construida  em 

1764. 
6.  —  Náo  S.  António  (a  Gigante)  de  (»4  peças,  construida  cm 

17G3. 

6,  —  IS"  S*  da  Madre  de  Deos  de  64  peças,  construida  em 

1758. 

7.  —  N'  S' da  Ajuda  de  64  peças,  construida  em  1 769 no  Rio 

de  Janeiro. 
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An.  1776      Officio  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  para 

Março  28  ,,  ,      ■      -,^-  •        •  r»  i       n 

seu  coliega  Luiz  Pinto,  signiíicando-lhe  que 
Mylord  Stromont,  que  ia  com  um  mez  de  li- 
cença para  aquella  Corte,  o  informaria  do 
estado  da  negociação,  o  qual  teria  lugar  caso 
ElRei  seu  Amo  commum  consentisse  nas  con- 
dições que  S.  M.  Catholica  exigia,  que  erao: 
1**  que  se  reparasse  a  tomadia  dos  navios; 
2"  que  se  esperasse  pela  resposta  a  Memoria 
que  se  havia  apresentado  por  parte  de  Por- 
tugal produzindo  os  titulos  ;  3"  que  se  fixasse 
o  termo  da  negociação,  e  que  ElRei  de  Por- 
tugal a  proposesse  a  seu  Cunhado.  Que  elle 
Embaixador  ia  naquelle  dia  expedir  um  cor- 
reio com  aquelies  despachos,  que  elle  Luiz 
Pinto  na  Corte  onde  estava  saberia  que  aquelle 


8.  —  W  S"  de  Belém  de  68  peças,  construída  em  1765. 

9.  —  S.José  e  Mercês  de  64  peças,  construída  em  1763. 
10.  —  W  S*  dos  Prazeres  de  62  peças,  construída  em  1  763. 

Fragatas. 

1.  —  N"  S«  da  Guia  de  40  peças,  construída  em  1768. 

2.  —  IS»  S"da  Nazareth  de  44  peças,  construída  em  1  768. 

3.  —  N«  S'  de  Graça  de  40  peças,  construída  em  1765. 

4.  —  s.  João  Baptista  de  40  pecas,  construída  em  1709. 

5.  —  Prínceza  do  Brazil  de  30  peças,  construída  em  1774. 

6.  —  Um  Galiao  de  40  peças. 

7.  —  Outro  Navio  de  18  peças. 

A  Fragata  IN'  S"  do  Monte  do  Carmo  naufragou  por  estes  tempos 

em  Madagáscar. 
Havião  outros  navios  de  guerra  na  índia  de  que  se  não  encon  trao 

os  nomes  nesta  Lista. 
Fstas  Embarcações  moutavão  918  peças  d'Artilheria. 
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iH^Lítrio  \\m)   cia   lào  fácil,    cniiio  ao   [)riiicipl0 

Despacho  do  Condo  deYcropniKS  ao  Mar-  vn  >■-: 
qiiez  de  Blosset,  dizendo- lhe  que  era  de 
parecei'  (jue  Porlugal  devia  dar  satisfação  á 
Hespanlia  pelos  actos  d'hostilida(le  comniet- 
tidos  na  America  Meridional.  Que  a  satisíacao 
exibida  era  a  primeira  condição  (pie  Elllei 
Catholico  punha  paia  ac('eilar  a  Alediaçao  rpie 
Portugal  ])roposera  á  1  laiua  e  á  Inglaterra. 
Que  a  Franca  achava  esta  condição  justa,  e 
que  o  .Ahnquez  de  Pombal  se  [)oderia  enganai' 
s(»  julgasse  que  poderia  destruir  os  eífeitos 
desta  recUiniaçflío  da  Hespanha  com  discussões. 
Que  toílas  estas  razoes  não  podião  escapar  a 
um  Aiinisiro  (ao  esclai-escido  como  era  o  Mar- 
quez. Que  no  caso  que  a  Corte  de  Lisl)oa  desse 
a  satisfação,  S.  M.  C.  aceeitaria  a  Mediação  da 
França  e  da  hígiaterra,  mas  comas  seguintes 
condições  : 

1^  Que  a  Côi'(e  de  Lisboa  lhe  faria  a  pro- 
posta directamente  ou  por  via  da  Franca, 

2**  Que  S.  iM.  C.  faria  uma  resposta  á  volu- 
mosa Memoria  a|)!'esentada  poi*  |)arle  de  Por- 
tugal paia  (pie  estes  dois  documentos  ío^sein 
da.lo^  ;is  IV)((Micias  M<'(iiad(^ras. 

.)'  ( )ue  estas  discussões  e  regulamento  deíi- 


'!?(i'l)    Aiíliivo  (In  aiititTii  Ijiihaix  ida  «Ic  PoiIiil,!!  <iii  1'(  .mici. 
vm.  12 
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iiitivo  delias  não  deveria  durar  mais  de  seis 
mczes  (270). 


An.  1776  Participa  o  Embaixador  de  Portugal  em 
Pariz  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  a  Luiz 
Pinto  seu  collega  na  Corte  de  Londres,  refe- 
ri ndo-se  ao  ofticio  que  precedentemente  lhe 
havia  dirigido  dando-lhe  parte  da  resposta  da 
Corte  de  França,  e  accrescenta  que  Mylord 
Stormont  que  se  partia  dentro  de  poucos  dias 
lhe  diria  que  elle  Embaixador  não  havia  per- 
dido nem  tempo,  nem  diligencia.  Que  lhe  pa- 
recia que  se  não  tinha  conseguido  pouco,  e 
que  tudo  d'ali  em  diante  dependária  de  se 
porem  as  cousas  em  termos  de  se  dar  principio 
ao  Congresso;  por  isso  que  entendia  não  era 
do  interesse  de  Portugal  o  accender  naquella 
occasião  a  guerra  ;  que  estava  persuadido  que 
o  Marquez  de  Pombal  asseguraria  ao  Reino  e 
por  conseguinte  á  Europa  a  paz  e  socego  (271 ). 


An.  1776  O  Marquez  de  Blosset  escreve  nesta  data  ao 
Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  o  passo 
que  o  Marquez  de  Pombal  tinha  dado  pro- 
pondo um  Congresso  para  a  decisão  das  dif- 
ferenças  com  Hespanha,  era   provavelmente 


(270)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  C.Vl  da  Gorresp.  de  Portugal,  foi.  96. 

(271)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França, 


para  sondar  o  terreno.  Ouc  os  prepaiatixo^  c 
nioviíneiitos  militares  continuavao  (272). 

Nesta  (Jata  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao  An  im 

1  Abril  9 

Conde  de  Vcrgcnnes ,  discorrendo  sobre  a 
falta  de  franqueza  do  Marquez  de  Pombal  na 
negociação  com  Hespanha,  mantendo  forcas 
superiores  no  Brazil  (273). 

Despacbo  do  Conde  de  Ver2:ennes  ao  Marquez  An.  \7i6 

.       _/  .    .  ,       ,,  -r-       I      •  Abril  li 

de  Blosset,  participando-lhe  que  o  Embaixa- 
dor de  Portugal  em  Pariz  acabava  de  lhe  com- 
munioar  Iodas  as  ])ecas  que  o  iMai^juez  de 
Pondjal  linha  mandado  aj)]'esentar  á  Corte  de 
IMadridporvia  do  Marquez  d'Almodovar,  sendo 
a  principal  a  da  resposta  do  Governo  Portu- 
guez  á  leclamação  da  satisfação. 

Passa  o  Ministro  Francez  a  analysar  as  ditas 
peças  tendo  feito  a  mesma  analyse  delias  a 
D.  Vicente  de  Souza  que  lhe  promettei  a  de  dar 
conta  á  nossa  Corte. 

M.  de  Ncigeimes  conchir-  que  não  podia 
conceber  como  o  Marquez  tinha  nesta  occasião 
mostrado  uma  politica  pouco  hábil.  Ordena  a 
M.  de  Blosset  que  trabalhe  para  que  o  Marquez 
dê  a  satisfação  exigida  por  S,  M.  C.  (274). 


(272)  Arch   do  Winisterio  dos  Nec;ocios  Estrang.  de  França, 
vol.  OVl  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  102. 

(273)  Ibid,,  foi.  100. 
(274}  Ibíd.,  foi.  109. 
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Oíficio  de  Luiz  Pinto  de  Souza,  Embaixador 
de  Portugal  cm  Londres  para  D.  Vicente  de 
Souza  Coutinho,  Embaixador  na  mesma  Corte 
em  Pariz,  participando-lhe  que  vinha  de  re- 
ceber do  Governo  despachos  e  como  a  matéria 
delles  era  mister  que  fosse  levada  ao  seu  conhe- 
cimento tinha  a  satisfação  de  avisar-lhe. 

1°  Que  pelos  documentos  adjuntos  eia  con- 
stante que  os  Portuguezes  nem  havião  sido  os 
aggresores  na  acção  de  19  de  Fevereiío  que 
fora  a  fonte  das  mais  hostilidades  que  se  havião 
succedido,  nem  as  ordens  de  suspensão  podião 
ter  sido  expedidas  antes  de  1 5  de  Janeiro  pelas 
razões  substanciadas,  e  já  pela  carta  de  26  de 
Julho  havia  elle  Luiz  Pinto  indicado  a  J),  Vi- 
cente de  Souza  que  elle  não  allegava  perante  o 
Ministério  Inglez  a  época  de  4  de  Dezembro 
como  termo  de  expedição ,  mas  na  verdade  de 
aceitação  e  preparação  das  sobreditas  ordens, 
visto  não  existir  ainda  a  conclusão  formal  do 
mesmo  accordo;  o  que  agora  amplamente  se 
confirmava  sendo  certo  que  dependia  da  Re- 
versal  da  Corte  de  Madrid  o  complemento  de 
sua  execução  como  elle  D.  Vicente  judiciosa- 
mente o  havia  prevenido  na  conferencia  de  30 
de  Julho. 

2**  Que  aquelle  presupposto  era  manifesto 
que  nem  as  ordens  tinhão  podido  chegar  ao 
Rio  de  Janeiro  antes  do  1"d'Abril,  nem  hou- 
vera falta  em  se  expedií-em  em  3  do  dito  mez, 
e  que  era  igualmente  evidente  que  a  acção  das 
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ditas  ordens  nâo  tinhão  podido  atalhar  os  suc- 
cessos  da  guerra,  nem  prevenir  as  hostilidades 
(jiio  no  mesmo  dia  1°  acontecerão  no  Rio- 
(iiantir,  ficando  este  a  200  legoas  de  distancia 
da  capital  do  Brazil ,  e  Santa  Tecla  a  mais  de 
i^JOO  no  sertão  do  Rio  Pardo. 

'r\"  Que  destes  dois  principios  concluía,  que 
nas  circumstancias  em  que  estava  o  negocio, 
não  restava  pretexto  bem  fundado  que  se  po- 
desse  oppòr  aos  fins  da  negociação  preliminar, 
e  que  tudo  dependia  da  boa  fé  da  Curte  d'Hes- 
panlia,  e  da  fuMiieza  e  eíficacia  dos  oíTicios  das 
duas  l\)l('iicias  moderadoras. 

4°  Que  pelo  que  tocava  á  Corte  de  Portugal 
tiidia  elle  Luiz  Pinto  ordem  de  segurar  ao  Mi- 
nistério Inglez  e  de  avisar  a  elle  D.  Vicente  que 
as  vantagens  que  as  tropas  d'ElRei  seu  Amo 
tinhão  ultimauioiife  tido  no  sul  do  Brazil  não 
alterarião  em  cousa  alguma  os  termos  das  Me- 
mo]'ias  que  forão  miruitadas  para  se  dar  a 
EIRei  Catholico  a  satisfação  que  as  duas  Cortes 
mediadoras  havião  assentado  que  lhe  era 
'.ievida,  ])ela  tomada  dos  dois  navios  llespa- 
nhoes  que  liaviào  sido  levados  ao  Rio  de  Ja- 
neiro (275). 


Nesta  data   o  Embaixador  de  Finança  parti-  An.  itts 

« 1  •     •  I  i\T  •  T^  •  Abril  16 

cipa  ao  iAlimslro  dos  JNegocios    hsh  aii^en^os 


«la  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  Fran<  a. 
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que  o  Marquez  de  Pombal  o  viera  visitar, 
e  que  lhe  dissera  que  tinha  recebido  ura  cor- 
reio de  Pariz  com  a  noticia  de  que  tinha  sido 
bem  acolhida  naquella  Corte  a  proposta  sobre 
o  Congresso,  e  que  lhe  repetira  a  sua  máxima 
favorita  :  «  Que  os  negócios  não  dependião  dos 
»  homens,  mas  sim  das  circumstancias ,  »  e  que  desta 
vez  ajuntara  ,  «  que  acontecia  muitas  vezes  que 
n  uma  Potencia  obtinha  em  um  instante  o  que 
);  ella  havia  inutilmente  solicitado  durante 
n  trinta  annos.  » 

Que  a  este  propósito  fallára  no  Tratado 
celebrado  em  1 703  (o  de  Methwen)  e  escarneceo 
do  Ministério  Portuguez  daquella  época,  que 
era,  segundo  a  opinião  delle Marquez  de  Pom- 
bal, dirigido  por  um  poeta  valido  d'ElRei  de 
Portugal,  e  concluio  dizendo  que  este  Tratado 
tinha  arruinado  Portugal. 

O  Embaixador  de  França  conclue  que  res- 
pondera a  esta  abertura  capciosa,  dizendo-lhe 
que  a  França  não  pedia  cousa  alguma  relativa 
ao  seu  commercio  (276). 


An.  1771,  Accusa  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  re- 
cepção do  Officio  de  seu  coUega  Luiz  Pinto  de 
12  do  mesmo  mez,  e  diz-lhe  que  não  obstante 
a  pressa  com  que  elle  o  escrevera,  vira  clara- 


(276)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVl  da  Corresp.  de  Portugal  ,  foi.  137. 
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mente  a  solidez  de  seus  argumentos,  e  com 
nào  ter  elle  D.  Vicente  tido  noções  bem  claras 
acerca  dos  interesses Portuguezes  na  America, 
não  deixava  de  conhecer  o  que  convinha  para 
o  socego  deajiibas  as  ^lonarquias.  Que  também 
estava  persuadido  da  injustiça  com  que  os 
llespanhoes  se  ípieixavao  da  retenção  dos  í^a- 
vios,  porèiii  que  as  circimistaiicias  pedião  cpie 
naquelia  occasião  houvessem  os  lV)rtuguezes 
de  ceder,  e  eticostar-se  ao  parecer  das  duas 
Potencias  cujo  interesse  e  amizade  devia  de 
ser-lhes  suspeita.  Que  o  Marquez  de  Pombal 
examinaria  com  seu  custumado discernimento 
a  matéria  e  veria  o  como  se  podia  conciliai'  o 
decoro  da  Coroa  Portugueza  com  o  bem  da 
paz.  Que  pedia  a  elle  Luiz  Pinto  tivesse  a  pa- 
ciência de  ler  o  Officio  que  elle  remettia  á 
Corte  e  de  lhe  responder  sobre  cada  um  dos 
artigos  delle,  por  isso  que  o  seu  conselho  e 
instruccoes  lhe  serviriao  de  noima.  Que  tam- 
bém llie  parecia  essencial  que  elle  Luiz  Pinto 
insiniiíisse  delicaíianienle a  Mylord  A\  e^  niouth 
o  quanto  convinha  que  os  seus  iMinistros  se 
exj)l içassem  na  Corte  de  Pariz  a  respeito  de 
Portugal  com  todo  o  calor  para  que  se  ficasse 
enlcndcndo  que  os  negócios  da  America  Sep- 
tcntrional  lhes  não  faria  perder  de  vista  a 
defensão  <le  seu  alliado.  Que  como  tudo  o  mais 
que  lhe  relevava  dizei"  se  achava  no  referido 
Ollieio  ao  Marcpiez  assenííu-a  ser  escusado  o 
lepeliTo;    (pic    expedia  aquelle  expresso  até 
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Londres  por  lhe  não  parecer  acertado  fiar 
semelhantes  despachos  nem  do  de  Inglaterra, 
nem  do  de  França  (277). 


Abrirn  ^^^V^^^^^^  W'  f^^  ^  Marquez  de  Pombal  sobre  as 
condições  mandadas  á  Corte  de  Pariz  pelo  Marquez 
de  Grimaldi  em  nome  da  de  Madrid,  como  con- 
dições previas  sem  as  quaes  não  aceitaria  a  me- 
diação e  arbítrio  dos  Reis  de  Inglaterra  e  de 
França  proposta  em  officio  de  M  de  Março  do 
mesmo  anno  pelo  Embaixador  de  Portugal  em 
Madrid. 


Depois  de  um  curto  preambulo  em  que  o 
Marquez  jiondera  que  se  a  Corte  de  Madrid  se 
não  considerasse  constituída  em  um  absoluto 
despotismo  com  que  podia  obrigar  todas  as 
demais  Potencias  da  Europa  a  receberem  as 
leis  que  ella  lhes  quizesse  pôr  sem  attender  a 
outra  razão  a  não  ser  a  da  irresistivel  supe- 
rioridade de  sua  forca,  se  não  houvera  esta- 
belecido por  systema  atravessar  todos  os  meios 
que  podião  conduzir  á  cessação  das  discórdias 
e  guerras  entre  Portugal  e  Hespanha  não  se 
sahiria  com  um  papel  tão  estranho  como  era  o 
que  continha  as  condições  que  farião  o  as- 
sumpto da  sua  Resposta.  Que  nas  ditas  con- 


^'277}  Archivo  (hi  antii^a  Kiiibaixada  de  Portugal  em  Franca 


—  18:» 

(liiòcs  se  iiio^tiiiva  o  MiiiistnMo  llespanhol  em 
coiiíradiccào  conisigo  mesmo. 

1 "  l*or  (jiie  era  notório  ás  Cortes  mediadoras 
lio  Puiiz  e  de  Londres  que  o  Marquez  de  Gri- 
nialili  íuia  o  mesmo  (jU(*  em  17  de  Julho  do 
aiino  antecedente  abrira  caminlio  ao  accommo- 
da mento  entre  Portugal  e  Hespanha  ,  dizendo: 

«  (^)uc  ElJlei  Catholieo  nao  queria  tirar  um 
))  palmo  de  terra  a  Portugal,  antes  das  suas 
)'  í'M(»  mesmo,  quanlo  fosse  possível,  compra- 
»  zeiia  e  ajuntara,  fallando  com  o  Embaixa- 
))  (í(»r  l\)rtuguez.  Nada  de  facto,  proponhão-se 
))  de  parte  a  })arte  as  diíficu Idades ,  e  seu  Amo 
))  de  ^  .  Ex«  será  promy)tamente  satisfeito  da 
n  bondade  de  S.  M.  Cattiolica,  e  da  ternura 
»  com  que  ama  a  Casa  de  Portugal.  » 

2°  Porque  fora  também  o  mesmo  Marquez 
de  Grimaldi  que  desde  o  1**  d'()utubro  do 
referido  anno  lequerera  que  a  decisão  das 
questões  entre  Portugal  e  Hespanha  se  com- 
meltesse  a  uma  Mediação  e  Arbítrios  pelas 
seguintes  e  formaes  palavras: 

«  IU'Sj)()n;ia-sc-nos  ao  (jiie  dissemos,  e  senão 
»conviermos  nas  mesmas  razoes,  nomee  S.  M. 
»  um  terceiío  que  decida  a  (juestão,  e  nós  esta- 
»  remos  pela  sua  decisão.  » 

',{'  De  S()i'te  (jiie,  havendo  sido  o  <li(o  Ministro 
a(|uelle  que  líípierera  a  Mediação  e  Arbitrios 
o  mesmo  (pie  se  havia  contentado  com  um 
ArbitiH)  nomeado  por  S.  M.  Fidelissima.  re- 
(jUereiid(t-()  assun  ,  c  <\\\  leiínos  elaios  e  sim- 
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pies,  esem  nelles  pôr  condição  alguma  que  os 
modificasse,  forão  as  consequências  as  se- 
guintes. 

4*"  Que  havendo  a  Corte  de  Lisboa  condes- 
cendendo com  tão  polidos  e  obrigantes  ter- 
mos mandado  apresentar  por  seu  Embaixador 
na  Corte  de  Madrid  a  carta  do  Ofíicio  e  a  Me- 
moria de  17  de  Março  daquelle  mesmo  anno, 
e  sendo  os  Mediadores  propostos  dois  tão 
grandes  e  poderosos  Monarcas,  rompera  o 
dito  Ministério  dizendo  :  Que  só  admittiria 
debaixo  de  condições  que  sabia  erão  impra- 
ticáveis a  mesma  Mediação  e  Arbitro  que  elle 
havia  requerido  sem  condição  alguma. 

5"  E  por  outra  parte  havendo-se  antes 
contentado  com  a  decisão  d' um  só  Arbitro 
proposto  por  ElRei  Fidelissimo,  tratara  de 
impedir  com  as  condições  que  posera  a  inter- 
posição de  dois  tão  poderosos  Árbitros  como  o 
erão  os  Monarcas  de  Franca  e  d'lnorlaterra. 

6°  Que  desobrigar  os  ditos  Monarcas  de  o 
serem  naquella  causa  se  explicara  a  respeito 
delles  pelos  perfunctorios  e  desdenhosos  ter- 
mos :  De  que  estaria  sempre  disposto  a  admittir 
a  decisão  de  quaesquer  Árbitros  que  se  esco- 
lhessem, como  se  aos  sobreditos  grandes  Mo- 
narcas fosse  applicavel  aquelle  termo  compa- 
rativo de  quaesquer,  como  se  houvessem 
outros  quaesquer  que  sepodessem  dignamente 
substituir-lhes. 

7**  Que  do  complexo  de  todos  os  sobreditos 
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factos  não  podia  deixar  de  resultar  uma  das 
duas  consequências  que  acima  indicara  a  res- 
peito do  dito  Ministro;  a  saber:  ou  que  elle  se 
consi(i(M;n  ij  «iesj^otico  para  dispor  a  seu  arbi- 
trio  da  Sobei ania  ,  Estados  e  Juizos  alheios, 
ou  que  não  queiia  mediações,  nem  árbitros 
para  a  paz,  mas  sim  discussões  e  discórdias 
(pie  acccn  i<>ss(^/íi  e  perpctuassrm  i^ueiivis. 

Isto  posto,  passa  o  Marquez  de  Pombal  a 
referir  as  condições  acompanha ndo-as  com 
algumas  leílexões,  e  respondendo  a  cada  uma 
delias  de  persi. 

Primeira  condição. 

«Que Portugal  daria  uma  satisfação  própria 
sob]  f^  a  presa  dos  dois  navios  Hespanhoes.  » 

Pondera  o  nosso  Ministro,  que  em  primeiro 
lugar  era  para  se  notar,  que  aquella  condição 
havia  sido  fundada  nas  falsas  supposições  de 
K\\\v  a  Corte  de  Lisboa  havia  sido  incivil  com 
a  de  Madrid;  tinha  sido  aggressora  na  guerra 
do  Brazil,  e  como  tal  fora  iniqua  e  violenta 
nas  presas  e  distincções  dos  flois  navios  Hes- 
j)aidioes,  cousa  com  que  se  havião  aiMuado  tão 
luidosas  (jueixas. 

E  era  segundo  lugar  que  nas  mesmas  três 
falsas  supposições  se  havia  fundado  a  disparada 
e  incompatível  resposta  feita  pelo  Marquez  de 
Grimaldi  em  21  de  Marco  a  D.  Francisco  Inno- 
ríricio  i\v  Souza   á    polida   carta  d^oíficio,    e 
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obrigante  Memoria  em  que  o  dito  Embaixador 
em  17  do  mesmo  mez  lhe  significara  haver 
procurado  a  Mediação  e  Arbitrios  dos  Monar- 
cas d'Inglaterra  e  de  França  a  bem  da  pacifi- 
cação entre  as  duas  Coroas. 

Que  em  terceiro  lugar  se  devia  notar,  que 
as  referidas  três  falsas  supposicões  se  achavão 
refutadas  e  retorquidas  com  a  demonstrativa 
evidencia,  e  com  invencível  força,  no  dia  12 
d'Abril  que  corria,  em  que  chegara  ao  porto  de 
Lisboa  o  Paquete  que  trouxera  as  ditas  con- 
dições. A  saber  pela  carta  escrita  em  data  de 
5  do  dito  mez  d'Abril  em  replica  ao  dito  Mar- 
quez de  Grimaldi;  pelo  catalogo  e  pelos  dois 
compêndios  que  havião  feito  a  base  delia, 
cujas  copias  havião  sido  communicadas  ao 
Cavalheiro  Luiz  Pinto  de  Souza  com  Instruc- 
ção  de  6  do  dito  mez  corrente. 

Que  em  quarto  e  ultimo  lugar  era  para 
notar,  que  a  dita  replica,  catalogo  e  com- 
pêndios se  achavão  com  tudo  in  integra  naqueWe 
dia  12  do  dito  mez  em  que  havião  chegado  as 
ditas  condições;  por  isso  que  houvera  emba- 
raços que  havião  impedido  a  partida  do  correio 
que  devia  levar  aquelles  Despachos  á  Corte  de 
Madrid. 

Que  naquellas  circumstancias  se  havião  re- 
cebido pelo  ultimo  já  mencionado  Paquete 
algumas  noções  delicadas,  as  quaes  havião 
feito  ver  que  seria  útil  e  conforme  com  as  offi- 
ciosas  intenções  das  duas  Cortes  arbitras;  que 
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o  ponto  das  queixas  ficasse  em  silencio;  eqiie 
h()iiN«'ss(>  imia  saí  islacao  concrbida  em  tei'mos 
decorosos  para  a  Monarchia  de  Portugal,  e  em 
termos  geraes  e  abstractivos  para  com  elia  se 
franquear  o  caminho  á  abertura  do  Congresso, 
o  que  sendo  assim  ficaria  para  logo  desemba- 
raçado. 

E  que  não  obstando  que  fosse  á  natureza 
huuiana  tão  viulento  o  ouvir-se  accusar  ini- 
quamente  sem  responder  aos  accusadores, 
quando  não  só  tem,  mas  lhe  sobejao  as  con- 
dições j)ai'a  os  confundir  em  presença  do 
mundo,  sobi'elevando  comtudo  aos  impulsos 
naturaes  a  prudência  politica,  a  contemplação 
para  com  os  dois  oííiciosos  Monarcas  media- 
dores, e  outros  particulares  motivos  se  havia 
suspendido  por  uma  parte  a  remessa  á  Corte 
de  iMadrid  da  sobredita  replica,  e  do  catalogo 
e  compêndios  que  lhe  sei  vião  de  prova  ,  e  por 
outra  se  havia  redigido  a  Memoria  satisfac- 
toria  que  fora  romettida  ao  Cavalheiro  Luiz 
Finto  de  Souza  com  a  Instruccao  sobre  o  uso 
que  delia  devia  fazer. 

Seç/unda  condição. 

<(  Que  antes  dv.  ter  principio  o  Congresso 
»  seria  concedido  á  llcs[)anha  o  tempo  com- 
»  petenle  para  pi'C[;arar  c  formalizar  uma 
M  Memoria  em  resposta  á  (|ue  D.  Francisco 
>>  Innorrncio  aprrsr»it;'i!  a  .  com  o  fim   de  res- 
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»  tabelecer  aquelles  direitos  que  a  supracitada 
»  Memoria  pretendera  destruir.  » 

Ao  que  responde  o  Marquez  de  Pombal, 
que  não  se  poderia  entender  o  que  aquella 
condição  em  si  encerrava,  sem  se  capitularem 
alguns  factos  passados  a  ellas  concernentes  e 
muito  principalmente  os  que  abaixo  se  verião. 

Por  conseguinte  que  antes  de  passar  á  reca- 
pitulacão  delles  era  necessário  prenotar-se, 
para  maior  clareza,  que  na  Secretaria  d'Es- 
tado  de  Madrid  era  notório,  que  desde  que 
nella  se  principiara  a  tratar  da  execução  do 
artigo  XXI  do  Tratado  de  10  de  Fevereiro  de 
1763,  e  da  Real  Cédula  firníada  pela  Real 
mão  d'EIRei  Catholico  em  9  de  Junho  do 
mesmo  anno,  os  Poderes  dos  Plenipotenciários 
de  Portugal  haviao  sido  sempre  restrictos , 
limitados  e  reduzidos  ao  único  ponto  de  pe- 
direm o  simples,  nu  e  abstracto  comprimento 
daquelle  artigo  e  cédula,  sem  fazerem,  nem 
aduiittirem  abertura  ou  pratica  alguma  sobre 
outras  matérias  respectivas  a  quaesquer  outros 
tratados,  ou  actos  prejcedentes ,  cousa  que  se 
provava  constante  e  innegavelmente  pelos 
factos  que  passava  a  allegar. 

Era  o  priíí  eiró  facto,  que  sendo  o  Mi- 
nistro que  na  Corte  de  Madrid  requerera  a  dita 
execução oPlenipotenciario  Martinho  de  Mello 
e  Castro,  havendo  elle  conferido  sobre  a  dita 
execução  com  o  Secretario  d'Estado  D.  Ricardo 
Wall,  tendo-lhe  este  feito  ver  uns  papeis  nos 


—  191   — 

(|iiars  o  General  D.  Pedro  deCevalhos  se  liavia 
queixado  do  que  o  Conde  de  Bobadella  não 
liíivia  (Miícii  ainrnte  cumprido  o  tratado  ai ea- 
lõri(>  (if  12  (ir  Fevereiro  de  ITGI  ;  dera  o  dito 
Plciiipotrnciario  conta,  em  relação  do  mesmo 
dia  1)  de  Junho  do  anno  de  1763  antes  de  veTo 
receber  a  dita  Real  Cédula,  da  replica  em  que 
havia  protestado  ao  dito  Ministro  que  não 
iTicberia  as  ordens  para  a  restituição,  se  esta 
se  lhe  fizesse  dependente  de  qualquer  outro 
dos  tratados  que  havião  precedido,  e  da  res- 
posta quc^  o  dito  Ministro  lhe  dera  naquella 
conformidade,  segurando-lhe  debaixo  de  sua 
palavra  de  honra,  que  nunca  acharia  aquelle 
embaraço;  replica  e  resposta  cujos  termos 
fojiiiaes  forào  os  que  ião  transcriptos  na  copia 
íettra  A. 

Era  o  segundo,  que  tendo  levado  a  mesma 
IiistJiicrão  o  Embaixador  Ayres  de  Sá  e  Mello, 
e  havendo  lequerido  logo  que  chegara  a  Ma- 
(irii  cm  carta  d^ríllcio  de  G  de  Janeiro  de  1765 
ao  Marquez  de  Giimaldi,  já  então  Secretario 
d'Kstado,  a  mesma  absoluta  e  independente 
exíH-ucãp  e  1'cstituieão  ,  e  tenílo-lhe  aíjuelle  Mi- 
ni^ho  íeilo  cm  (>  de  IV-vcrcii^»  do  mesmo  anno 
uma  extensa  carta  declinatoria  em  que  involveo 
as  relbridas  questões  do  General  D.  Pedro 
de  Cevallios  em  termos  conti-arios  ás  segu- 
laneas  do  vScciclario  d'Estado  Iiieardo  Wall, 
o  rclci  ido  I'^mi>ai\adoi'  liie  havia  replicado  logo 
dois  dias  depois  em  carta  doíiicio  de  8  do  dito 
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mez,  ponderando-llie  a  sua  granulo  admiração; 
e  concluindo  pelas  palavras:  a  Permitia -me 
»  V.  Ex'^  dizer-lhe  que  V.  Ex"'  entra  nas  questões  de 
))  tratados  aníeriores;  que  é  disputa  a  que  a  minha 
))  Corte  se  não  podia  sujeitar^  sem  ver  primeiro  a 
))  execução  do  ultimo.  Os  lugares  de  que  se  trata 
))  deveriào  ser  restituídos  no  termo  de  três  mezes ; 
))  e  V.  Ex^  principia  uma  negociação  que  poderia 
))  durar  muitos  ânuos.  » 

Terceiro  facto  que  achava-se  já  a  negociação 
nos  termos  acima  referidos  quando  pela  con- 
cordata estabelecida  por  uniforme  accordo  das 
duas  Cortes  em  Setembro  e  Outubro  de  1767 
se  havião  suspendido  no  sul  do  Brazil  todas 
as  hostilidades,  e  que  nos  mesmos  termos  de 
inacção  estivera  enlre  as  duas  Cortes  a  nego- 
ciação até  o  fim  do  Ministério  do  dito  Embai- 
xador Ayres  de  Sá,  e  até  que  o  Marquez  de 
Grimaldi  fizera  em  17  de  Julho  e  1°  d'Outubro 
do  anno  antecedente  ao  actual  Embaixador 
as  aberturas  de  paz  e  negociação  indicadas  na 
resposta  á  primeira  condição. 

Que  naquelles  termos  tendo  o  dito  Embai- 
xador D.  Francisco  Innocencio  avisado  em 
relação  de  17  de  Novembro  do  mesmo  anno, 
que  para  se  entrar  em  pacifica  negociação 
tinha  ElReiCatiiolico  ordenado  ao  Governador 
de  Buenos  Ayres  cessasse  de  proseguir  nas 
hostilidades  desde  o  dia  em  que  começara  a 
negociação  (passava-se  isto  em  17  de  Julho) 
se  tinhão  expedido  em  4  de  Dezembro  próximo 
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ao  dito  Embaixador  de  Portugal  no  mesmo 
sentido  e  systema  o  Pleno  Poder  e  as  Instruc- 
ções  que  se  seguiao,  nestes  termos: 

((  Com  o  Pleno  Poder  que  aeabo  de  dirigir  a 
»  V.  Ex*  manda  Elílei,  meu  Senhor,  participar 
»  a  V.  Ex*  que  as  amplas  faculdades  delle  de- 
))  vem  ser  reduzidas  aos  pontos  substanciaes 
»  seguintes.  » 

Consistia  o  primeiro  ponto  em  fazer  ver  ao 
Marquez  de  Grimaldi ,  que  as  instruccões  que 
lhe  escreve  não  permettião  de  convir  em  que 
a  execução  dos  artigos  21  ,  22 ,  23  e  24  do 
Tratado  de  10  de  Fevereiro  de  1763  e  da 
Cédula  Real  de  9  de  Junho  do  mesmo  anno 
em  (jiie  se  havia  estabelecido  a  restituição  dos 
dominios  do  sul  do  Brazil  ao  mesmo  estado 
em  que  se  achavão  antes  da  guerra  do  anno 
de  1762  se  houvesse  de  confundir  com  outros 
difíerentes,  e  estranhos  pontos  de  interpre- 
tações dos  Governadores  de  Buenos-Ayres, 
sobre  duvidas  por  elles  suscitadas  com  o  mo- 
tivo do  Tratado  do  anno  de  1  761. 

Que  sobre  aquella  base  continuara  a  íns- 
trucí  ao  cm  dar  ao  dito  Embaixador  os  meios 
de  excluir  todas  as  persuasões  que  se  lhe 
fizessem  para  admittir  argumentos  relativos 
a  outros  tratados  anteriores  ao  de  10  de  Fe- 
vereiro de  1763. 

Que  o  Ministério  Hespanhol  abusara  do  no- 
viciado em  que  o  Embaixador  se  achava  e  lhe 
persuadira  que  seria  melhor  tratar-se  logo  de 

Mil.  13 
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tudo  o  que  fosse  divisões  de  para  assim  per- 
petuar-seuma  solida  paz;  que  fora  a  credu- 
lidade do  mesmo  Embaixador  surprendida 
com  aquellas  lisongeiras  persuasões  até  o  ex- 
cesso de  se  precipitar  no  absurdo  com  que 
havia  dirigido  ao  Marquez  de  Grimaldi  em  16 
de  Janeiro  antecedente  uma  carta  d'oííicio 
com  um  extenso  papel  em  quatro  partes,  dia- 
metralmente contrario  as  suas  Instrucções 
em  que  de  seu  livre  e  próprio  arbitrio  propo- 
sera  nada  menos  do  que  um  novo  Tratado  de 
limites  entre  as  duas  Coroas. 

Que  sabido  isto  em  Lisboa  se  escrevera  ao 
dito  Embaixador,  fazendo-lhe  ver  o  absurdo 
em  que  se  havia  precipitado,  e  a  necessidade 
em  que  se  achava  de  reclamar  aquelle  oííicio 
por  ser  diametralmente  contrario  á  sua  nego- 
ciação e  a  seus  Plenos  Poderes,  concluindo 
nestas  formaes  palavras  :  a  Nisto  digo  a  V.  Ex* 
D  no  mQu  particular  tudo  o  que  lhe  posso  dizer 
»  como  amigo  e  como  homem  de  bem.  Quando 
»  como  Ministro  comprehenderá  V.  Ex^  que 
»  me  não  deixara  arbitrio  algum  a  indispen- 
»  sável  obediência  que  devo  ás  ordens  que 
»  receber  de  Sua  Magestade.  » 

Que  assim  o  praticara  o  Embaixador,  o  qual 
em  OíBcio  de  20  do  dito  mez  de  Março  respon- 
dendo a  este  ponto  havia  dito  o  seguinte: 

((  Finalmente  depois  de  escrever  e  remetter 
»  fielmente  o  OíFicio  de  que  V.  Ex*  me  mandou 
jDa  Minuta  para  o  Marquez  de  Grimaldi^  o 
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»  mostrei  ao  Embaixador  dlnglaterra ,  e  lhe 
))  pedi ;  fosse  valer-se  do  dito  Marquez  de 
»  Grimaldi  em  meu  e  seu  nome  para  haver  a 
w  restituição  da  Memoria.  » 

De  tudo  o  que  era  constante  que  o  Embai- 
xador obrara  cm  sentido  contrario  de  suas 
Instrucçòes,  e  fora  um  ponto  completamente 
desapprovado. 

Que  fora  a  terceira  condição  :  «  Que  a  Corte 
»  de  Portugal  faria  a  proposição  em  termos 
»  próprios,  convém  a  saber,  ou  de  Corte 
tt  a  Corte,  ou  por  meio  de  um  amigo  com- 
»  mum. » 

Ao  que  respondia,  que  a  dita  Corte  não  en- 
tendera que  podia  haver  termos  que  fossem 
mais  próprios  para  a  proposição  do  Congresso 
do  que  haviao  sido  a  polida  carta  d^officio,  e  a 
obriga n te  Memoria  apresentada  ao  Marquez  de 
Grimaldi  em  17  de  Março  pelo  Embaixador 
D.  Kranciscolnnocencio  de  Souza  Coutinho. 

Quarta  condição, 

((  Que  se  estabeleceria  um  termo  para  a  du- 
»  ração  do  Congresso,  cujo  termo  não  deveria 
«  exceder  além  de  seis  mezes,  no  fim  dos 
»  íjunos  toda  a  negociação  cessaria.  » 

l\)iiil(  ra  o  Marquez  de  Pombal,  examinando 
esta  coniiicão  queella  vinha  confirmar  ainda 
mais  todas  as  consequências  que  elle  havia 
deduzido  da  segunda  condição,  vendo-se  nella 
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o  Marquez  de  Griraaldi  em  notória  e  inconci- 
liável contradicção  comsigo  mesmo. 
■  Porque  para  principiar  o  Congresso  pedira 
o  termo  vago  e  indeterminado,  que  disse  lhe 
era  necessário  para  responder  previamente  á 
Memoria  nulla  e  reclamada  de  16  de  Janeiro 
próximo  passado,  e  para  acabar  o  mesmo 
Congresso  cuja  abertura  estorvava  com  aquelie 
motivo,  queria  que  se  não  entendesse  além 
do  termo  de  seis  mezes  precizos  e  peremp- 
torios.^'      ^*^>  ,  í'  ' 

E  a  tão  notória  contradicção  de  facto  ac- 
crescia  a  novidade  de  direito  nunca  até  aquelie 
tempo  vista;  qual  era,  a  de  haver  uma  Po- 
tencia que  por  sua  autoridade  singular  defi- 
nisse o  tempo  que  devião  de  estar  em  um 
Congresso  os  Embaixadores  de  outras  depois 
de  nelle  se  acharem  empregados,  porque 
aquelie  estilo  somente  estava  em  pratica  entre 
08  particulares  nos  foros  contenciosos  pelos 
Magistrados  delles,  quando  achavão  os  advo- 
gados das  partes  litigantes  em  moras  aífec- 
tadas  (278). 


(278)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  Pariz 
onde  o  copiámos  em  1838. 
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Projecto  de  M.  de  Vergennes  sobre  as  differenças  que  j^n.  mt 
existiào  entre  a  Corte  de  Portugal  e  a  dTlespanIia , 
a  que  o  Marquez  de  Pombal  faz  allusão  em  seu 
ojjicio  de  M  d' Abril  daquelle  anno. 

No  estado  era  que  esta  vão  as  cousas  era  de 
parecer  o  mencionado  Ministro  que  a  Corte 
de  Lisboa  estando  disposta  a  dar  uma  satis- 
fação á  de  Madrid  seria  para  desejar  que  a 
primeira  autorisasse  o  seu  Embaixador  em 
Hespanha  a  entender-se  com  o  Marquez 
d'Ossun  e  com  Lord  Gratham  para  concertar 
por  via  delles  a  declaração  satisfactoria,  afim 
de  a  não  entregar  senão  com  a  certeza  de  ser 
aceita.  Que  este  andamento  e  modo  de  pro- 
ceder era  mais  simples  do  que  o  de  continuar 
a  negociação  preliminar  passando  por  Londres 
e  por  Madrid,  e  que  neste  sentido  se  escrevera 
a  M.  de  Blosset  (279). 

Despacho  do  Marquez  de  Pombal  para  An.  1775 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  enviando-lhe 
a  resposta  que  fizera  o  Marquez  de  Grimaldi 
á  carta  polida  e  a  obsequiosa  Memoria  que 
lhe  havia  apresentado  o  Embaixador  de  Por- 
tugal em  Madrid  D.  Francisco  Innocencio  de 
Souza  em  1 7  de  Março  passado  propondo  por 

(279)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Pariz. 
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árbitros  os  Monarcas  Christianissimo  e  Bri- 
tânico, e  pondera-lhe: 

Que  a  natureza,  indole  e  objectos  do  dito 
papel  se  vião  assas  claras  na  resposta  delia, 
de  que  Luiz  Pinto,  Enviado  extraordinário  na 
Corte  de  Londres,  lhe  mandaria  copia. 

Que  elle  Embaixador  veria  bem  que  a  dita 
resposta  não  era  um  papel  que  se  devesse  ou 
se  podesse  passar  em  oíFicio  formal ,  mas  sim 
uma  instrucção  particular  para  elle  Embai- 
xador fazer  também  uso  particular  nas  con- 
versações e  praticas  familiares  que  tivesse 
com  os  Ministros  de  França  nas  quaes  consi- 
derasse que  não  erão  arriscadas  as  confiden- 
cias que  para  sua  pessoal  informação  houvesse 
de  lhes  fazer. 

E  que  não  obstante  serem  a  elle  D.  Vicente 
notórias  e  demonstradas,  que  não  erão  os 
Portuguezes  devedores  cousa  alguma  deatten- 
ção  ou  interesse,  mas  sim  acredores  em  muito 
e  muito  á  Corte  de  Madrid,  e  que  a  natureza 
humana  fosse  tão  violento  o  ouvir-se  iniqua- 
mente  accusar  sem  responder  aos  accusadores, 
quando  lhe  sobejavão  as  convicções  para  os  con- 
fundir ;  comtudo  prevalescendo  aos  naturaes 
impulsos  a  prudência  politica,  e  a  condescen- 
dência para  com  as  duas  Cortes  Mediadoras, 
eá  consideração  de  lhes  evitar  empenhos  deter- 
minara ElRei  seu  Amo  de  franquear  o  caminho 
para  a  abertura  do  Congresso  com  a  Memoria 
cuja  copia  lhe  transmittiria  Luiz  Pinto. 
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E  para  instrucçao  pessoal  delle  Embaixador 
llio  participava  que  o  dito  papel  das  Condições 
havia  sido  entregue  a  Mylord  Stromont  para 
ellc  a  renietter  a  Mylord  Weyraouth  (280). 


Despacho  do  Conde  de  Ver2:ennes  expedido  An.  i^^6 

T.T  1      T>i  T-      1      •         1  /-.*     ^      Abril  2i 

ao  Marquez  de  Blosset,  Embaixador  na  Lorte 
de  Lisboa  ,  dizcndo-lhc  que  EIRei  dTIcspanha 
estava  muito  resentido  por  lhe  parecer  que 
EIRei  de  Portugal  se  recusava  a  dar-lhe  a  sa- 
tisfação pelo  insulto  feito  ao  Pavilhão  Hespa- 
nhol  na  America. 

Este  Ministro  accrescenta,  que  este  aconte- 
cimento podendo  trazer  consequências  mui 
funestas ,  elle  Embaixador  deveria  sem  perder 
iini  instante  buscar  os  nossos  Ministros  e  ter 
com  elles  uma  entrevista  para  lhes  fazer  conhe- 
cer, e  ])rincipa]menteaoMarquez  de  Pombal  em 
que  lhe  declarasse  que  se  elle  desejava  since- 
ramente a  conservação  da  paz,  era  indispen- 
sável íjuo  sem  demora  alguma  ulterior,  nem 
preliminar,  reconhecesse  ser  de  toda  a  justiça 
dar  a  satisfação  pedida,  justiça  que  era  reco- 
nhecida não  somente  por  EIRei  de  França  e 
por  todo  o  seu  Conselho,  nias  também  pelo 
Ministério  de  S.  M.  Ih  iíanica.  Finalmente, 
concluia  o  Ministro,  que  quanto  mais  se  de- 
morasse o  Marquez  em  dar  este  passo,  tanto 


(280)  Archivos  da  antiga  Embaixada  de  Pariz. 
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mais  elle  mostraria  que  as  suas  intenções  erão 
suspeitas  sobretudo  á  vista  dos  preparativos 
de  guerra  que  se  fazião  no  Brazil  (281). 


Àn.  1776      O  mesmo  Embaixador  de  Franca  escreve 

Abril  23  /-i         1       1     iT 

neste  dia  ao  Conde  de  Ver^ennes,  dizendo-lhe 


iít} 


que  a  ultima  clausula  proposta  pela  Hespanha 
para  a  acceitação  da  Mediação  seria  a  única 
de  que  o  Marquez  de  Pombal  não  gostaria, 
pois  este  Ministro  acabava  de  desapprovar  for- 
malmente a  grande  Memoria  apresentada  por 
D.  Francisco  Innocencio  de  Souza,  mandando 
declarar  ao  Marquez  de  Grimaldi  ,  que  era 
obra  daquelle  Embaixador,  que  a  tinha  pas- 
sado ao  Ministro  Hespanhol  sem  estar  para 
isso  autorizado. 

Que  o  que  parecia  certo  era,  que  o  nosso 
Embaixador  em  Madrid  estava  ameaçado  de  ir 
desterrado  para  Angola. 

Accrescentava  M.  de  Blosset,  que  S.  M. 
Catholica  tinha  mandado  communicar  a  ElRei 
de  Portugal  que  tencionava  mandar  dar  as 
convenientes  ordens  para  a  sabida  da  sua 
esquadra  d'evoluçÕes  afim  de  exercitar  a  sua 
marinha,  e  que  o  Duque  d'Almodovar  pedira 
para  esta  soccorros  ao  nosso  Governo  no 
caso  em  que  a  dita  esquadra  fosse  obrigada 
por  necessidade   a    entrar   no  Tejo.    Que   o 


(281)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  OVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  147. 
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INIarquez  de  Pombal  respondera  cora  polidez, 
mas  exigia  do  Embaixador  d'Hespanha  que 
escrevesse  isto  mesmo  em  uma  Nota  ao  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros,  Ayres  de  Sá 
e  Mello  (282). 

Accusa  o  Embaixador  D.  Vicente  de  Souza  An  jtts 

Abril  24 

Coutinho  recepção  do  oííicio  de  seu  collega  de 
Londres  Luiz  Pinto  de  16  do  mesmo  mez,  em 
que  lhe  confirmava  o  que  em  outro  precedente 
lho  referira  sobre  o  parecer  do  Ministério 
Britânico,  e  certifica-lhe  que  o  silencio  que 
elle  sobre  aquelle  artigo  lhe  encommendava, 
e  que  elle  exactamente  observaria,  era  inútil; 
e  que  não  devia  ignorar  que  o  mesmo  que  em 
Inglaterra  lhe  dizião  o  repetião  em  França  a 
elle  D.  Vicente;  o  que  tudo  a  final  redundava 
em  ser  necessária  a  satisfação ;  e  não  ser  esta 
indecorosa,  considerada  ainda  mesmo  como 
involuntária  a  retenção  dos  Navios.  Que  as 
razões  ai  legadas  pelos  Portuguezes  erão  soli- 
dissimas,  e  bastantes  a  persuadir  qualquer 
outro  Monarca  menos  preoccupado  que  o  de 
Hespanha;  que  porém  desejava  saber  se  elle 
Luiz  Pinto  havia  tirado  delias  o  fructo  que 

(282)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  143. 

Por  esta  occasião  participa  o  mesmo  Embaixador  que  tinha 
entrado  no  Tejo  uma  Fragata  vinda  do  lirazil  trazendo  2ii  mi- 
lhões de  libras  tornesas  producto  dos  últimos  três  annos  daa 
Minas.  Trouxe  além  disso  õ  milhões  em  diamantes. 
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elle  D.  Vicente  não  poderá  colher  empregando 
igual  zelo,  posto  que  menos  eloquência.  Que 
desde  o  principio  elle  havia  dado  a  entender  ao 
Marquez  de  Pombal  que  era  impossivel  con- 
tinuar-se  a  negociação  sem  aquelle  preliminar 
e  que  era  para  elle  Embaixador  desagradável 
o  ver-se  obrigado  a  annunciar-lhe  verdades 
tão  contrarias  ao  systema  que  se  havia  adop- 
tado, o  que  todavia  fizera,  não  obstante  aquella 
reflexão,  por  isso  que  preferia  o  bem  do  Reino 
ao  temor  de  passar  por  indiscreto.  Que  des- 
graça era  que  no  Tribunal  da  Europa  se  ne- 
gasse ao  Gabinete  Portuguez  a  justiça  que 
merecia  pela  pureza  de  suas  intenções  e  pela 
necessidade  em  que  o  havia  constituido  a  de- 
fensa natural,  que  era  o  primeiro  de  todos  os 
direitos. 

Que  M.  de  Vergennes  lhe  dissera  que  era 
Hespanha  se  augmentava  o  fogo,  sabendo-se 
que  os  Portuguezes  se  preparavão  para  a  guerra. 
Que  elle  Embaixador  lhe  observara  que  caso 
se  tomassem  algumas  precauções  não  devião 
estas  parecer  estranhas  á  vista  dos  grandes 
armamentos  de  Hespanha.  Que  aquelle  Minis- 
tro lhe  communicara,  que  acabava  de  escrever 
a  M.  d'Ossun  que  representasse  a  M.  de  Gri- 
maldi,  que  a  dilação  da  resposta  do  Gabinete 
Portuguez  provinha  de  haver  ElRei  communi- 
cadoás  Potencias  Mediadoras,  e  que  não  estava 
em  mão  dos  homens  o  abreviar  as  distancias. 
Que  as  boas  disposições  d'ElRei  de  França  não 
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erao  equivocas,  e  que  era  lastima  que  o  seu 
alliado  nao  examinasse  aqucllc  objecto  cora  os 
olhos  pacíficos  daquelle  Monarca. 

Que  lhe  havia  referido  o  que  havia  de  mais 
essencial  na  matéria  (283). 


Despacho    do   Marquez    de    Pombal    para  An.  1776 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  em    que   lhe 
significa  que  tendo-lhe  o  dito  D.  Vicente  noti- 
ciado em  oíTicio  de  28  de  Marco  precedente 
que  a  esquadra  do  Duque  de  Chartres  devia 
passar  pelo  porto  de  Lisboa ,  e  que  a  EIRei 
Christianissimo  serião  agradáveis  as  attencôes 
(juo  com  o  dito  Principe  se  tivessem,  EIRei 
ordenava  que  o  dito  D.  Vicente  seu  Embai- 
xador em  Pariz  significasse  ao  Conde  de  Ver- 
gonnes  nos  termos  mais  enérgicos  e  positivos, 
que  a  presença  d' um  Principe  tão  conjuncto 
<Ui  Roal  Casa  e  Família  de  França   lhe  faria 
grande  prazer;  que  se  teria  com  aquelle  Prín- 
cipe as  attenções  mais  próprias  para  lhe  fazer 
'  nlcmlcr  a  grande  estimação  que  S.M.  fazia  da 
;iia  ])rssoa ;  c  f|ue  ainda  quando  se  não  adiasse 
estabelecido  o  bom  recebimento  dos  navios  de 
cçuerra  Francczcs  nos  portos  de  seu  Reino, 
^(Mn})re  os  de  S.  M.  Christíanissinia  acharião 
(III  Portugal   nos   casos   occurrentes   todo  o 


(283)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França. 
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accolhimento   e  auxilio  que  a  possibilidade 
podesse  permittir  (284). 


An.  1776  Em  officio  da  data  acima  o  Marquez  de 
Pombal  explicando  o  systema  que  a  respeito 
de  Portugal  seguia  a  Inglaterra  e  discorrendo 
sobre  as  prevenções  que  a  mesma  Potencia 
fazia  a  respeito  da  França  e  da  Hespanha  na 
occurrencia  da  guerra  com  a  America  septen- 
trional  dizia  a  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho, 
Embaixador  de  Portugal  em  Pariz,  que  o  as- 
sumpto do  sobredito  officio  era  desabusaFo  a 
respeito  das  causas  a  que  elle  D.  Vicente  attri- 
buia  as  insólitas  difficuldades  do  Marquez  de 
Grimaldi  nos  ajustes  com  a  Corte  de  Lisboa, 
e  na  admissão  da  intervenção  das  de  Pariz  e 
de  Londres,  e  a  observação  que  elle  havia 
feito  ((  que  a  Inglaterra  se  havia  portado 
naquelle  negocio  com  bastante  pusilanimi- 
dade,  mostrando  que  não  queria  assistir  a 
Portugal  naquella  occasião,  e  que  desejava 
que  a  negociação  se  concluisse  deste  ou 
daquelle  modo  comtanto  que  se  evitasse  a 
guerra,  »  respondia  :  Que  sempre  até  então 
havia  acontecido;  porque  para  a  Inglaterra 
evitar  rompimentos  em  quanto  fosse  possível , 
bastava   considerar-se   que   era   uma    Nação 


(284)  Archivos  da  Embaixada  de  Pariz. 
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mercantil;  porém  que  sempre  com  isso  se 
havia  enganado  muito  em  seu  detrimento  o 
Ministério  dllespanha  quando  na  persuasão 
de  que  a  Inglaterra  nem  se  havia  de  mover, 
nem  tinha  meios  para  entrar  em  guerra,  a 
fòia  iinpellindo,  abusando  de  sua  tolerância,  a 
rompeFa. 

Que  no  anno  de  1738  havia  elle  sido  avisado 
decisivamente  pelo  Conde  deCambis,  Embai- 
xador (Ic  França,  e  por  D.  Thomaz  Peraldino, 
Ministro  Plenipotenciário  dllespanha  :  Que  a 
Inglaterra  se  achava  obrigada  a  soffrer  tudo  o  que  se 
lhe  fizesse,  por  que  se  achava  gravada  com  a 
divida  extraordinária  de  48  milhões  de  libras 
esterlinas,  motivo  porque  não  podia  armar 
senão  quatro  náos  de  força;  que  sobre  aquellas 
erradas  persuasões  fizera  a  Corte  de  Madrid 
romper  a  de  Londres  em  guerra  publicada  em 

Outubro  de    17 E  nella,   e    depois    delia 

fizera  ver,  com  grande  ruina  da  Hespanha, 
que  podia  tudo  o  que  sempre  pôde  uma  nação 
em  geral  senhora  dos  cabedaes  que  um  Go- 
verno acha  sempre  promptos,  quando  lhe  são 
precisos. 

Que  sobre  as  mesmas  persuasões  fundadas 
nos  avisos  do  Marquez  de  Fuentes,  Embai- 
xador da  Corte  de  Madrid  na  de  Londres,  se 
persuadira  o  Ministério  Ilespanhol  do  apuro 
em  que  estava  a  Inglaterra  pelo  augmento 
nunca  visto  da  Divida  Nacional,  e  rompera  a 
guerra    no    mez    de   Setembro    de com 
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Inglaterra  e  no  mez  de  Março  do  próximo 
seguinte  com  Portugal,  e  da  mesma  sorte 
custosas  experiências  Ihehavião  mostrado  que 
nem  á Inglaterra,  nem  a  Portugal  fallecerão 
os  meios  para  se  defenderem. 

Que  o  caso  de  que  então  se  tratava  era  idên- 
tico aos  dois  atraz  referidos ;  por  que  nem  o 
iiluminado  Ministério  d'lnglaterra  era  capaz 
de  se  deixar  adormecer  com  adulações  e  oífe- 
recimentos  perfunctorios  e  incompatíveis  de 
sua  natureza  entre  Hespanhoes  e  Inglezes,  e 
com  o  ódio  que  sabia  trouxera  EIRei  Catholico 
de  Nápoles  contra  os  Inglezes  lhe  consentiria 
tolerar  que  em  quanto  durasse  a  guerra  com 
os  rebeldes  da  America,  se  tomasse  posse  do 
Oceano  atlântico  e  de  todos  os  postos  delle, 
achando-se  assim  por  consequência  arruinada 
e  perdida  a  Europa  sem  remédio  para  se  res- 
taurar depois  de  haver  padecido  tão  funestos 
e  irreparáveis  damnos  ;  nem  ignorava  que  a 
ruina  de  Portugal  era  correlativa  e  insepa- 
rável da  d'Inglaterra ;  nem  tão  pouco  lhe 
faltarião  os  meios  para  se  defender  a  si  d'au- 
xiliar  a  Portugal.  Que  se  o  Ministério  Hespa- 
nhol  porfiasse  em  querer  que  se  recebessem 
as  suas  calumnias  como  razões  legaes,  em  se 
considerar  com  uma  insuperável  prepotência 
para  pôr  a  força  e  a  violência  no  lugar  da 
razão,  elle  constituiria  Portugal  e  a  Inglaterra 
na  indispensável  necessidade  de  lhes  fazerem 
ver  que  lhe  não  fallecião  os  meios  de  pro- 
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pulsar  os  attentados  de  sua  desmedida  am- 

bicíio  ('  s(Mn|)re  sensivel  altivez. 

Que  aíjucllcs  sabia  elle  INJarquez  de  Pombal 
melhor  do  que  o  de  Grimaldi  porque  havia 
muitos  annos  que  havia  feito  um  estudo  par- 
ticular da  constituição  d'Inglaterra,  não  duvi- 
dando que  em  outras  matérias  o  dito  Ministro 
Hespanhol  o  podesse  exceder  (285). 


Despacho  do  Marquez  de  Pombal  para  D.  Vi-  An.  ms 
cente  de  Souza,  Embaixador  de  Portugal  em 
Pariz,  respondendo  aos  seus  oíTicios  de  15  de 
Janeiro  e  G  de  Março  do  mesmo  anno  sobre  as 
queixas  que  fazia  o  Ministério  Francez  da  pri- 
são do  Corretor  Francez  por  ordem  do  Gover- 
nador de  Bissau  lhe  diz  que  a  razão  porque 
não  respondera  immediatamente  sobre  aquella 
matéria  fora  por  que  ella  estava  dependente 
das  informações  do  Conselho  ultramarino  que 
havião  de  subir  á  presença  d'EIRei,  que  ainda 
se  não  potiera  desembaraçar  na  nnillidão  de 
negócios  e  papeis  daquelle  Tribunal.  E  quanto 
ao  negocio  das  Missões  da  índia  Oriental  tam- 
bém dependia  da  consulta  que  se  mandara 
fazer  no  Tribunal  da  Consciência  e  Ordens, 
e  que  sobre  ambas  podia  assegurar  a  M.  de 
Vergennes  que  não  teria  havido  demora  se  isto 
dependesse   unicamente   do  Ministério   delle 

(285)  Papeis  da  Legação  de  Pariz. 
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Marquez  de  Pombal,  que  da  sua  parte  havia 
recommendado  a  expedição  daquelles  dois  ne- 
gócios com  toda  a  efficacia  (286). 

Abril  Vô^  Despacho  do  Marquez  de  Pombal  para  D.  Vi- 
cente de  Souza  Coutinho,  Embaixador  de  Por- 
tugal em  Pariz,  pelo  qual  lhe  significa  que 
em  6  do  mesmo  mez  lhe  havia  participado  em 
termos  geraes  que  o  Marquez   de   Grimaldi 

:  V  havia  feito  em  21  de  Março  antecedente  a 
D.  Francisco  Innocencio  uma  resposta  condi- 
cional e  declinatoria  sobre  a  sua  carta  d  OíFicio 
e  Memoria  de  17  do  referido  mez  em  que  lhe 
havia  proposto  o  Congresso  em  Pariz  para 
nelle  se  determinarem  as  controvérsias  entre 
as  duas  Cortes,  sendo  Árbitros  os  Reis  de 
França  e  d'Inglaterra. 

Que  successivamente  em  17  do  mesmo  mez 
que  corria  o  informara  não  só  com  a  parti- 
cipação da  segunda  resposta  também  declina- 
toria que  a  dita  Corte  de  Madrid  havia  man- 
dado a  Pariz,  sobre  a  communicação  que  esta 
lhe  fizera  do  officio  que  ellcD.  Vicente  de  Souza 
lhe  havia  passado  em  1 3  de  Março  com  o  as- 
sumpto do  mesmo  Congresso,  mas  também 
com  as  noções  do  ultimo  estado  em  que  se 
achava  a  negociação  entre  a  Corte  de  Lisboa 
e  as  de  Pariz  e  de  Londres  Medianeiras  e  Ar- 
bitras. 

(286)  Archivo  da  Embaixada  de  Pariz. 
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Que  porém  não  coubera  no  tempo  o  ])0(lor(» 
inslruir  (los  motivos  porque  se  suspendera  a 
remessa  da  llcplica  que  ali  se  havia  feito  ao 
Marquez  de  Grimaldi  sobi-e  a  sua  rcíerida 
resposid  (l('(Tui(iiori(i  c  condicional  de  21  de  Alarço, 
e  r(Mi(*ctindo  que  se  poderia  dar  alqum  caso 
em  í{ue  a  ellc  1).  Vicente  podia  fazei^  falta  uma 
Instrucção  especifica  sobre  o  referido  ponto 
])assava  a  referir  que  os  sobreditos  motivos 
ba\ião  sido  os  seguintes: 

Que  estando  para  expedir  a  dita  Replica  para 
a  Corte  de  Madrid  enti-ara  no  porto  de  Lisboa 
era  12  do  mez  que  corria,  o  Paquete  Inglez  que 
llie  trouxera  a  resposta  condicional  que  a  dita 
Corte  havia  mandado  á  de  Pariz  sobre  o  oíFicio 
por  clle  D.  Vicente  passado  ao  Con(Íe  de  Ver- 
gennes;  referindo  o  Enviado  extraordinário 
Luiz  Pinto,  que  o  mesmo  Conde  havia  com- 
municado  a  dita  resposta  a  Mylord  Stormont, 
o  qual  a  tinha  transmittido  a  Mylord  Wey- 
moutii,  o  (piai  llie  dera  copia. 

Que  tendo -se  nella  ponderado  :  por  uma 
parte  que  a  dita  resposta  condicional  feita 
iunuediatamcnle  a  1).  Francisco  Innocencio 
era  eui  subsiancia  a  mesma  (jue  se  aea!)ava  de 
receber  pela  conununicacao  das  duas  Corlr,* 
Mediadoras  e  Árbitros,  e  por  outra  que  man 
dando  aquella  replica  immediatamente  á  Còrle 
de  Madrid,  poderia  haver  quem  dissesse  que  o 
Ministério  Portuguez  attentava  conlra  a  inter 
posição  e  eontía  a  attenção  das  mesmas  duas 

VIII.  íà 
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Cortes  Mediadoras,  e  reflectindo  que  pedia  a 
razão  que  o  Ministério  Portuguez  se  acaute- 
lasse contra  toda  e  qualquer  interpretação 
futura  e  alheia  de  suas  intenções,  tomara  o 
seguro  partido  de  remetter  a  sobredita  re- 
plica ao  Enviado  extraordinário  Luiz  Pinto 
para  este  a  communicar  coherentemente  a 
Mylord  Weymouth ,  e  este  Ministro  a  parti- 
cipar com  a  mesma  coherencia  a  Mylord  Slor- 
mont  com  as  Instrucções  que  ElRei  da  Gran- 
Bretanha  lhe  ordenasse ,  para  que  o  dito  Milord 
Stormont,  Embaixador  Britânico,  passasse  a 
levar  tudo  ao  conhecimento  do  Conde  de 
Vergennes,  e  por  aquelle  modo  podessem  as 
duas  Cortes  Mediadoras  e  Árbitros  exercitar  as 
suas  officiosas  intenções  em  aplanar  o  caminho 
por  onde  se  devia  passar  para  a  abertura  do 
Congresso  de  pacificação  que  constituia  o  ob- 
jecto commum  da  negociação.  O  que  entendia 
elle  Marquez  de  Pombal  além  de  conter  uma 
necessária  e  indispensável  coherencia,  con- 
teria ao  mesmo  tempo  a  maior  attenção  com 
ElRei  Catholico,  porque  lhe  seria  mais  deco- 
roso receber  a  resposta  da  Corte  de  Portugal 
pelos  officios  de  tão  grandes  Monarcas  como  o 
erão  os  Reis  de  França  e  de  Inglaterra,  do  que 
recebera  do  Embaixador  D.  Francisco  Inno- 
cencio  (287) . 


(287)  Archivos  da  Embaixada  de  Pariz. 
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Accusa  o  Embíiixador  D.  Vicente  de  Souza  An.  1776 

•  1       T      •      Abril  30 

Coutinho  recepção  de  dois  Oíiicios  de  Luiz 
Pinto  de  Souza  seu  collega  na  Embaixada  de 
Londres,  e  rcspondencio  ao  primeiro  delles 
lhe  diz  que  elle  Luiz  Pinto  já  lá  cm  Londres 
devia  saber  a  resolução  que  elle  D.  Vicente 
havia  tomado  acerca  dos  papeis  de  que  se 
tratava  que  foi  que  julgara  conveniente  ao 
serviço  d'ElRei  que  lhe  não  saissem  das  mãos 
até  que  o  Marquez  de  Pombal  lhe  houvesse 
reiterado  as  suas  ordens.  Que  nunca  se  pu- 
dera persuadir  que  se  o  mencionado  Ministro 
reflectisse  naquella  matéria,  podesse  entender 
que  era  provistoso  que  antes  da  abertura  do 
Congresso  se  agitassem  semelhantes  questões. 
Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  restante  que 
nos  ditos  oíficios  lhe  dizia,  bem  convencido 
estava  elle  D.  Vicente  da  solidez  daquellas 
razões;  que  aos  três  Ministérios  é  que  compria 
mostraras  para  os  desabusar,  e  não  a  elle. 
Que  nenhum  uso  fizera  da  noção  que  o  dito 
seu  collega  lhe  dera  concernente  ao  castigo 
dos  Oíficiaes,  por  ser  imprópria  naquella 
occasião. 

Que  na  conformidade  com  a  insinuação  que 
lhe  fizera  lera  no  dia  antecedente  a  M.  de  Ver- 
gennes  o  officio  que  se  havia  dirigido  á  Corte 
de  Madrid,  e  no  que  remettia  ao  Marquez  de 
Pombal  veria  elle  Luiz  Pinto  quanto  áquelle 
respeito  se  passara.  Que  advertira  a  M.  de 
Saint-Paul   do  melindre  que  devia  observar 
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no  que  tocava  aos  Dominios  da  America,  e 
que  elle  segurara  que  não  fallaria  nunca  na 
renovação  do  Tratado  de  limites,  e  lhe  asseve- 
rara que  íallaria  com  força  a  M.  de  Vergennes, 
e  refereria  á  sua  Corte  o  objecto  da  confe- 
rencia (288). 


An.  1776  Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao 
Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  a  res- 
posta dada  pelo  nosso  Governo  ao  Marquez 
d'Almodovar,  Embaixador  d'Hespanha,  acerca 
da  esquadra  Hespanhola  era  concebida  em 
termos  mui  polidos,  e  que  lhe  oíTerecêra  todos 
os  soccorros  de  que  a  dita  esquadra  podesse 
necessitar. 

Segundo  elle,  Marquez  de  Blosset,  o  Marquez 

'  de  Pombal  esperava  alcançar  com  esta  resposta 

que  o  Governo  Hespanhol  fechasse  os  olhos 
sobre  o  acontecimento  de  mais  dezanove  pri- 
sioneiros Hespanhoes  feitos  antes  das  ultimas 
hostilidades  no  Paraguay.  Que  o  Marquez  os 
mandara  logo  entregar  ao  Embaixador  d'Hes- 
panha  (289). 


An.  1776      Despacho  de  M.  de  Vergennes  ao  Marquez 
de  Blosset,  em  que  lhe  diz  que  elle  Embaixador 


(288)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França. 

(289)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  150. 
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já  estaria  informado  queElReiCatholioo  havia 
acolhido  a  proposta  de  Portugal  de  se  formar 
um  Congresso  para  tratar  da  negociação  rela- 
tiva ás  desavenças  entre  as  duas  Cortes.  O 
Ministério  insiste  para  que  a  nossa  Corte  desse 
a  satisfação  álJespanha  de  que  já  havia  tratado 
no  Despacho  antecedente  (290). 

Oíficio  do  Marquez  de  Pombal  para  D.  Vi-  a^vJ^'J< 
cente  de  Souza  Coutinho,  constando  de  onze 
artigos. 

INo  1°  accusa  a  recepção  da  relação  de  10 
d' Abril  passado  a  que  responde. 

No  2°  rectifica  o  erro  commettido  na  Ins- 
truccão  de  16  de  Março  que  fora  datada  com 
erro  manifesto  do  mez  de  Janeiro. 

No  3°  lhe  significa  que  fora  de  grande  satis- 
fação para  ElRei  que  o  Ministério  de  França 
tivesse  visto,  examinado  e  ponderado  na  mo- 
deração, simplicidade  e  clareza  dos  termos  com 
que  o  Ministério  da  sobredita  Magestade  havia 
respondido  á  inesperada  carta  de  ofificio  com 
que  o  Marquez  de  Grimaldi  havia  surpren- 
dido  a  Curte  de  Lisboa  em  12  do  referido 
mez. 

No  4*  Que  já  havia  sido  presente  a  ElRei 
por  via  da  Corte  de  Londres  a  delicadeza  com 


f?í)0)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Kstrang.  de  Fiaii<;a, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi,  152. 
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que  MM.  de  Maiirepas  e  de  Vergennes  de 
accordo  cora  o  Ministério  Britânico  havião 
combinado  a  contradicção  das  sobreditas  cartas 
de  12  e  29  de  Fevereiro  com  os  inconvenientes 
que  resultarião  de  se  suspender  a  negociação 
e  necessidade  de  adiantafa  na  Corte  de  Ma- 
drid, e  urgência  de  se  franquear  o  caminho 
á  abertura  do  Congresso  de  Pariz. 

No  5°  Que  antes  de  se  certificar  de  todo  o 
referido  pelo  conteúdo  do  seu  officio  já  tinha 
comprehendido  o  espirito  dos  Ministérios  de 
Franca  e  d'Inglaterra,  e  havia  entrado  em 
tudo  quanto  entre  elles  havia  sido  concertado, 
concorrendo ,  com  o  que  podia  estar  da  sua 
parte ,  para  que  podessem  proseguir  em  seus 
grandes  designios. 

No  6°  Que  tinha  porem  a  accrescentar  o 
que  ali  havia  occorrido  depois  daquella  data. 
7"*  Que  o  Marquez  de  Grimaldi  havia  visto 
descobertas  a  maquinação  e  iniquidade  com 
que  pretextara  queixas  e  pedira  satisfações, 
pretextando  violação  do  território  e  de 
aprehensões  de  prisioneiros,  quando  tudo 
aquillo  havia  succedido  na  agitação  da  mesma 
guerra  que  elle  havia  mandado  publicar  contra 
todo  o  Brazil  desde  o  dia  3  e  5  de  Julho  de 
1774;  que  sentira  que  aquella  pretenção  con- 
tinha em  si  um  manifesto  absurdo,  e  fora 
cx cogitar  o  pretexto  de  haverem  sido  maltra- 
tados os  prisioneiros  Hespanhoes  pelos  Portu- 
jiçuvzes,  suggerindo  por  aquelle  modo  á  Corte 
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de  Pariz  e  de  Londres  motivos  de  descon- 
tiancas. 

No  8°  Que  porem  pela  resposta  delle  Mar- 
quez inclusa  na  copia  n"  11,  e  pelos  documen- 
tos marcados  ABC  que  a  acompanharão  fora 
notoriamente  descoberto  o  dito  estratagema 
sem  que  ficasse  lugar  a  menor  replica,  sendo 
testemunho  da  impostura  delle  o  mesmo  Mar- 
quez d'AhTiodovar,  Embaixador  d'Hespanha 
naquella  Corte,  sendo  o  facto  de  haverem  sido 
maltratados  os  prisioneiros  de  guerra  estranho 
nas  historias  de  Portugal ,  sendo  bom  exem- 
plo do  contrario  o  accontecido  na  ultima  guerra 
de  1762. 

9°  Que  quanto  ao  reparo  que  elle  Embaixa- 
dor lhe  ponderava  poderia  ter  causado  á  Corte 
de  Lisboa  o  conhecimento  de  ser  a  França 
alliada  d'Hespanha;  podia  segurar  nos  mais 
significantes  termos  a  MM.  de  Maurepas  e  de 
Vergennes  que  a  illimitada  confiança  com  que 
ElRei  (Ic  Portugal  requerera  ElRei  Christia- 
nissimo  por  Mediador  e  para  Arbitro  na  Me- 
moria apresentada  em  Madrid  por  D.  Fran- 
cisco Innocencio  de  Souza  em  17  de  Março 
fizera  suffi cientemente  cessar  todos  os  escrú- 
pulos sobre  aquelle  assumpto. 

1 0"  Que  ultimamente  no  paragrapho  da  dita 
Relação  se  continhão  as  palavras  seguintes : 
u  As  expressões  com  que  V.  Ex*  termina  a 
Monioiia ,  dizendo  que  S.  M.  iiao  sóinrnte 
re(juer  a  Mediação  ,  mas  o  arbitrio  da  França  , 


An.  i-7( 
Maio  7 
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lhe  fez  grande  impressão,  e  responderão  que 
EIRei  Christianissimo  se  não  atreveria  a  pro- 
nunciar em  negocio  de  tanta  importância, 
porém  que  entre  o  arbitrio  e  a  mediação  havia 
o  meio  de  conciliação  fundada  sobre  a  justiça 
e  a  amizade.  » 

11°  No  concernente  a  este  ponto  o  que  tinha 
que  dizer  era,  que  pois  EIRei  seu  Senhor  ha- 
via feito  ver  tão  claramente  na  referida  Me- 
moria a  sua  exuberante  boa  fé,  e  a  illimitada 
confiança  que  posera  na  amizade  e  justiça 
d'ElRei  Christianissimo,  ao  mesmo  Monarca 
pertencia  tudo  o  mais  que  se  devia  seguir 
sobre  aquelle  particular  (291). 

Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao 
Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  o  Mar- 
quez de  Pombal  o  tinha  vindo  procurar  aos 
quartos  da  Marqueza  onde  elle  se  achava,  para 
lhe  dizer  que  D.  Francisco  de  Souza  lhe  havia 
escripto,  participando-lhe  que  o  Duque  de 
Chartres  devia  vir  a  Lisboa  com  a  esquadra 
Franceza.  Em  consequência  do  que  elle  Mar- 
quez lhe  rogava  que  o  previnisse  logo  da 
chegada  deste  Principe  afim  de  que  S.  M. 
Fidelissima  o  mandasse  logo  cumprimentar, 
e  oíFerecer-lhe  o  palácio  que  havia  mandado 
preparar  para  S.  A. 

(291)  Papeis  da  Legação  de  Pariz. 
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O  Kinbaixador  respondeo-lhe  que  não  tinha 
n(>liria  a!í;iinia  da  esquadra  Franceza  nem  do 
i^iiucijx'.  K  accrescenta,  que  era  todo  o  caso, 
se  o  Principe  viesse  a  Lisboa,  seria  mais  bem 
recebido  do  que  o  fora  havia  alguns  annos  o 
DiKjue  de  Glocester  quando  viera  a  Portugal, 
pois  fora  tratado  com  muita  sem  ceremonia ; 
que  a  Família  Real  não  o  vira  senão  uma  só 
vez,  e  como  por  acaso  na  casa  de  campo  do 
Infante  D.  Pedro  onde  o  convidarão  a  cear, 
n<i()  íKi  mesma  mesa  com  S.  M.  Portugueza,  mas  em 
outrn  )})csa,  ao  que  o  dito  Principe  se  recusara, 
e  depois  de  uma  curta  residência  em  Portugal, 
se  partira  pouco  satisfeito  dos  procedimentos 
da  Curte  de  Lisboa. 

Pelo  que  dizia  respeito  aos  negócios  com  a 
Corte  de  Madrid,  o  Marquez  de  Pombal  lhe 
dissera  que  estando  enfermos  os  seus  dois 
Secretários,  por  esse  motivo  se  havia  demo- 
rado a  reexpedicão  do  correio  do  Embaixador 
de  Portugal  em  IMadrid.  M.  de  Blosset  julgava 
que  isto  era  uma  astúcia  para  demorar  a 
resposta,  por  que  o  Marquez  continuava  no 
eiiliclanto  com  os  grandes  armamentos  no 
Keino  (292). 

Escreve  o  Conde  de  Vergennes  ao  Marquez  An  1776 
de  Blosset  de  novo  sobre  a  satisfação  que  Por- 

(292)  Arch.  d.>  Mi.iisUMn.  .!■..  n.-m.m 
vol.  CVI  da  Corresj).  de  roilU{;al  ,  lol.  154. 
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tugal  devia  dar  á  Hespanha ,  e  recommenda- 
Ihe  que  promova  por  todos  os  meios  que  o 
Marquez  de  Pombal  se  decida  sem  demora  a 
dar  a  dita  satisfação  conforme  os  Conselhos 
da  França  e  da  Inglaterra.  «  Dois  poderosos 
motivos,  diz  este  Ministro,  e  dois  grandes  in- 
teresses exigem  esta  satisfação;  um  consiste 
em  não  provocar  o  resentimento  d'ElRei  Ca- 
tholico,  e  o  outro  de  apressar  a  conclusão  da 
negociação,  cortando  pela  raiz  as  discussões 
existentes  ha  tantos  séculos  entre  a  Hespanha 
e  Portugal,  por  causa  dos  limites  das  suas 
possessões  na  America  meridional,  o  que  de 
certo  immortalizará  o  Ministério  do  Marquez 
de  Pombal.  Finalmente,  que  isto  seria  o  maior 
serviço  que  elle  podia  fazer  á  sua  pátria.  » 
Que  a  abertura  que  o  Marquez  lhe  tinha  feito, 
a  elle  Embaixador,  era  sem  duvida,  para 
de  uma  maneira  hábil  captar  a  Franca  com 
esperanças.  Que  era  verdade,  que  elle  Conde 
de  Vergennes  tinha  conhecido  muitos  Portu- 
guezes  sensatos,  e  entre  estes  o  defuncto 
Cardeal  da  Motta,  primeiro  Ministro  d'ElRei 
D.  JoãoV,  que  sem  querer  renunciar  á  Alliança 
Ingleza  de  1703,  pensava  que  nada  podia  ser 
mais  contrario  aos  interesses  de  Portugal  e  á 
dignidade  da  Coroa  do  que  uma  Alliança  exclu- 
siva. Elles  considera  vão  que  ter  uma  só  Po- 
tencia por  amiga,  que  era  sumetter  Portugal  a 
uma  grande  dependência  desta  Potencia.  Que  se 
Portugal  necessitava  da  Alliança  d'Inglaterra 


—  219  —       ' 

para  o  auxiliar  om  tempo  de  guerra,  a  amizade 
(la  I  líMica  (lovia  ser  igualmente  útil  para 
Portuí^al,  |)()is  (ia  a  única  que  podia  desviar  a 
Hespanlia,  e  mesuio  irapedila  de  lhe  fazer  a 
guerra,  o  que  era  (segundo  a  opinião  do 
im\snio  Ministro)  muito  mais  profícuo  para 
Portugal  do  que  um  soccorro  ou  auxilio  sem- 
pre tardio,  e  nunca  gratuito. 

E  conclue  recommendando  a  M.  deBlosset, 
que  fal lasse  neste  sentido  ao  Marquez  de 
Ponibai ,  mas  que  por  nenhuma  forma  o  fizesse 
de  maneira  a  fazer  suspeitar  que  se  pretendia 
buscar  [)or  esta  forma  rompera  alliança  com 
Inglaterra.  Que  este  designio  não  teria  resul- 
tado algum,  e  que  seria  querer  desviar  os 
Porliiguezes  de  seguirem  os  seus  próprios  in- 
teresses (293). 


Carta  do  Marquez  de  Pombal  a  M.  Walpole,  An.  í776 
Enviado  extraordinário  e  Plenipotenciário 
d'EIRei  d'lnglaterra ,  em  que  respondendo  ao 
(|iie  Jlie  havia  escrito  Mylord  Weymouth  em 
caita  de  IG  íl'A]jril  precedente  lhe  significa 
que  o  conteúdo  da  dita  cai1a  que  fora  tam- 
bém o  assumpto  da  que  o  dito  Enviado  ex- 
traordinário lhe  havia  escrito  em  30  do  mes- 
mo  nicz  d' Abril    havia   sido  por  aiiticipação 


■?93)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fraaça , 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portufral .  foi.  158. 
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observado  no  que  havia  de  mais  essencial 
pelas  Instruccões  enviadas  em  17  do  sobredito 
mez  a  Luiz  Pinto  de  Souza  para  as  commu- 
nicar  á  Corte  de  Londres,  como  elle  Embai- 
xador devia  de  saber. 

Que  a  de  Portugal  estava  persuadida  que 
quando  as  sobreditas  Instruccões  fossem  com- 
municadas  ao  Ministério  de  S.  M.  Britânica, 
elle  se  convenceria  plenamente  da  politica  con- 
descendente com  que  o  Ministério  Portuguez 
havia  fechado  os  olhos  não  somente  á  luz  do 
fogo  de  guerra  oíFensiva  e  pérfida  com  que  se 
havia  invadido  todo  o  sul  do  Brazil  no  meio  da 
paz  a  mais  profunda  ,  logo  que  se  havia  pen- 
sado que  se  podia  fazer  impunemente,  mas 
também  ás  depredações  reiteradas  e  aos  in- 
sultos mais  cruéis  e  ultrajantes,  etão  notórios 
que  se  achava  fechado  o  caminho  para  uma 
paz  perpetua  em  tudo  quanto  de  Portugal 
dependia,  e  d'outra  parte  teria  a  certeza  que 
as  difficuldades  e  embaraços  por  via  dos  quaes 
tratava  o  Marquez  de  Grimaldi  de  impedir  o 
progresso  da  negociação  não  erão  meras  con- 
jecturas, nem  discursos  se  podião  responder 
com  outros,  mas  sim  uma  verdade  solida  e 
incontestavelmente  comprovada  com  uma  lon- 
ga serie  de  factos,  que  serião  outros  tantos 
testemunhos  authenticos  em  quanto  o  mundo 
fosse  mundo. 

Que  uma  nova  prova  disto  era  a  carta  de 
^Mvlord  Grantham  de  25  de  Marco  ultimo, 
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pois  (jur  iTolla  lhe  participava  quo  a  Còi  lo 
cie  Madrid  |)rdia  novas  satisfações  pelo  máo 
tratamento  que  haviao  experimentado  alguns 
vassallos  d'Hcspanha  que  havião  sido  condu- 
zidos do  Brazil  para  Lisboa,  e  dando-lhe  a  ver 
ainda  uma  vez,  no  cabo  de  outros  muitos,  que 
a  inia^inaçíío  do  Marquez  de  Grimaldi  era 
uma  ibnte  de  pretextos  inventados  que  nunca 
sVstaiicaria  em  quanto  lho  consentissem. 

i)iw.  rva  nm  facto  notório  que  os  Hespanhoes 
de  i\úv  o  dito  Marquez  havia  feito  o  motivo  das 
novas  satisfações  que  pedia,  havião  sido  feitos 
prisioneiros  na  guerra  pérfida  e  ultrajante 
que  o  (xovernador  de  Buenos  Ayres  rompera 
em  f)  (!('  Janeiro  de  1774  pela  declaração  que 
publicara  á  testa  d' um  exercito  de  seis  mil 
combatentes;  que  a  dita  guerra  não  podia 
haver  cessado,  senão  depois  da  chegada  das 
ordens  das  duas  Cortes,  que  a  de  Madrid  cer- 
tificara haver  expedido  por  sua  carta  Reversal 
de  22  de  Dezembro  do  anno  passado,  e  que  a 
de  Lisboa  não  poderá  expedir  na  forma  devida, 
por  não  ter  tido  a  certeza  da  dita  Reveisal, 
senão  no  [)rincipio  de  Janeiro  do  anno  que 
então  corria. 

Que  elle  Marcjuez  de  Grimaldi  vendo  con- 
scLiuinlemente  se  não  podia  eo!íi  a  menor 
ayjparencia  de  lazíio  íjnei\ar-se  da  prisAo  dos 
ditos  llcsj.aidiocs ,  íra(a\a  de  inventar  que 
elles  liavião  sido  maltiaíados  na  viagem;  mas 
que  os  máos  tratamentos  nunca  havião  exis- 
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tido,  sendo  tudo  quanto  se  passara  no  Brazil 
e  em  Lisboa  pelo  contrario. 
f    Que  no  concernente  ao  Brazil  o  Marquez  de 
Lavradio  em  cartas  authenticas  que,  segundo 
as  ordens  que  expedira,  os  índios  naturaes  do 
paiz  que  se  acharão  em  companhia  dos  Hespa- 
nhoes  forão  mandados  para  sua  terra  em  liber- 
dade e   com   passaportes    gratuitos ;   que  os 
prisioneiros  Hespanhoes  havião  sido  condu- 
zidos de  São  Pedro  do  Rio  Grande  para  o  Rio 
de  Janeiro,   e  havião  sido  guardados  na  ilha 
das  Cobras ,  para  não  fugirem ;  que   havião 
sido  tratados  como  os  soldados  Portuguezes  á 
custa  do  Estado,  e  mandados  para  Lisboa  em 
diversos  navios  sustentados  pelo  mesmo  teor, 
e  sem  pagarem  passagem  ;  que  o  dito  Marquez 
de  Lavradio  não  se  podendo  persuadir  fosse 
aquella  guerra  outra  cousa  mais  que  um  effeito 
da  ambição  e  cobiça  do  Governador  de  Buenos 
Ayres  se  tinha  determinado  a  mandar  os  ditos 
prisioneiros  para  Hespanha  afim  de  que  fossem 
testemunhos   oculares   que    deposessem    dos 
insultos  pérfidos  e  insólitos  entre  as  ISaçôes 
civilizadas  commettidos  pelo  dito  Governador 
por  sua  alta  recreação,  por  que  sabia  reinava 
entre  as  duas  Cortes  a  boa  intelligencia  e  paz. 
Que  pelo  que  dizia  respeito  a  Lisboa ,  toda 
a  gente  havia  visto  e  estava  vendo  que  logo  que 
forão  ali  chegados  os  prisioneiros,  havião  sido 
gratuita,  immediata  e  successivamente  postos 
em  plena  liberdade  para  voltarem  para  suas 
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terras,  quando  iiaquellc  jjorto  entrarão  os 
Navios  N.  S.  <la  Piedade  e  Santa  Rosa  em  25 
e  27  de  Janeiro. 

Qiuí  os  ditos  navios  tendo  entrado  no  porto 
de  Lisboa  no  tempo  em  que  o  Secretario  d' Es- 
tado da  repartirão  da  Marinha  Martinho  de 
Mello  e  Castro  se  achava  em  Salvaterra;  os 
despachos  concernentes  aos  prisioneiros  ha- 
vião  sido  enviados  com  outros  muitos  á  pessoa 
encarregada  da  visita  dos  navios  a  qual  man- 
dara pòr  em  custodia  na  prisão  os  ditos  pri- 
sioneiros, por  não  saber  o  que  devia  fazer 
delles.  Que  tendo  os  ditos  presos  sido  dirigidos 
ao  Marquez  d'Alraodovar,  este  o  fizera  saber 
a  elle  .Marquez  de  Pombal  por  um  bilhete  do 
r  de  Fevereiro;  bem  que  visse  claramente 
que  erào  os  sobreditos  presos  alguns  subal- 
ternos do  destacamento  batido  em  3  de  Janeiro 
de  1774  pelo  Commandante  Portuguez  Rafael 
Pinto  Bandeira  na  occasião  em  que  vinhão 
tomar  de  sobresalto  o  forte  do  Rio  Pardo,  e 
investir  ás  occultas  com  os  Portuguezes,  os 
mandara  poi*  (,'iii  lil>ei'dade. 

Que  se  podia  ()ois  mostrar  com  toda  a  evi* 
dencia  que  nunca  Iiouvcrão  taes  máos  trata- 
mentos, que  a  bondade  e  magnanimidade 
dEIRei  seu  Amo  erão  iiotorias,  que  se  ella 
soubesse  (jue  em  seus  dominios  se  commettião 
acções  tào  barbaras  puniria  com  a  maior 
severidade  os  autores  delias,  não  somente  em 
attenção  a  £iRei  Catholico,  mas  também  em 
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consideração  do  que  a  si  mesmo  devia,  á  sua 
Dignidade  e  Real  clemência  (294). 


An.  Í776  Officio  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  para 
Luiz  Pinto  de  Souza,  em  que  lhe  significa  que 
o  Marquez  de  Pombal  veria  o  que  havia  de 
novo  na  Corte  de  Pariz,  e  também  o  quanto 
convinha  o  ter-se  diíferido  o  conhecimento  da 
carta  que  se  havia  dirigido  a  Madrid.  Que  nos 
negócios  daquella  natureza  era  mister  não 
precipitar  os  passos  e  mediPos,  segundo  as 
regras  da  mais  escrupulosa  prudência  (295). 


An.  1776  Despacho  do  Marquez  de  Pombal  para  D.  Vi- 
cente de  Souza  Coutinho,  Embaixador  de  Por- 
tugal na  Corte  de  Pariz,  no  qual  depois  de  lhe 
significar  que  ficava  entregue  de  seus  ofíicios 
de  16  e  24  d'Abril  antecedente  lhe  diz  que  a 
tudo  havia  anticipada  e  categoricamente  res- 
pondido em  conformidade  com  o  parecer  do 
Ministério  Francez  pelos  Despachos  que  lhe 
dirigira  em  17  e  26  do  mesmo  mez,  pelos 
papeis  que  o  Enviado  extraordinário  Luiz 
Pinto  de  Souza  lhe  devia  ter  participado,  e 
ultimamente  pela  resposta  que  lhe  havia  feito 


(294)  Archivos  da  Embaixada  de  Pariz. 

Este  documento  foi  communicado  por  copia  a  D.  Vicente  de 
V Souza,  Embaixador  em  Pariz. 

(295)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França, 
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em  7  dl)  concutr  ao  seu  officio  de  10  d' Abril 
e  dooiínu  iilos  (jue  a  elle  havião  sido  ap- 
pensos. 

Que  a  isso  devia  accrescentar  que  reflectindo 
nos  judiciosos  expedientes  que  a  elle  Embaixa- 
dor havia  suLçgerido  M.  de  Vergennes  pelos 
niosnios  tn  inos  que  o  Ministério  de  Londres  se 
havia  explicado  com  o  Enviado  extraordinário 
Luiz  Pinto  de  Souza,  entendera  que  o  principal 
objecto  daquella  conjunctura  nao  consistia  de 
nenhum  modo  em  convencer  o  Marquez  de 
Grimaldi,  que  por  si  mesmo  se  achava  super- 
abundantemente  convencido,  mas  unicamente 
em  o  desarmar  de  todos  os  pretextos  com  (jue 
procurava  subtrahir-se  á  convocação  e  aber- 
tura do  Congresso  de  Pariz,  que  assim  elle 
Marquez  de  Pombal  havia  adoptado  e  posera 
para  logo  em  pratica  os  judiciosos  termos  que 
havião  sido  apontados  por  ambas  as  Cortes 
Mediadoras,  como  ião  deduzidos  na  Minuta 
da  nova  Memoria  por  elle  assignada,  que 
acompanhava  aquelle  despacho,  Memoria  que 
faria  cessar  todas  as  tluvidas  que  na  Corte  de 
Pariz  como  na  Corte  de  Londres  se  havião 
suscitado  contra  as  puras  e  sinceras  intenções 
d'ElRei,  seu  Amo. 

Que  em  ordeu]  ao  referido  íim  mandava 
aberta  e  com  sello  volante  a([M(Ha  carta  e  a 
minula  da  Memoria  nella  inclusa  ao  Enviado 
extiaoidinario  Luiz  Pinto,  para  que  proce- 
dcndíj  com  a  mesma  coherencia  c  atíencào,   e 

VIU.  I.í 
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obrando  elle  D.  Vicente  de  accordo  commum 
com  o  dito  Enviado  podesse  a  dita  Memoria 
serporellecommunicadaaMylordWeymouth, 
e  por  este  a  M.  de  Saint  Paul  para  a  participar 
á  Corte  de  Pariz  (296). 

Maio"/  Despacho  do  Marquez  de  Pombal  para  D.  Vi- 
cente de  Souza  Coutinho,  Embaixador  de  Por- 
tugal ,  em  que  lhe  significa  que  quando  rece- 
bera o  seu  officio  de  24  d'Abril  antecedente 
já  sabia  que  se  havia  procurado  surprender  a 
credulidade  d'ElRei  Catholico  com  as  impos- 
turas que  M.  deVergennes  participara  confi- 
dencialmente ao  dito  D.  Vicente. 

Uma  das  quaes  fora  que  o  Governo  Portu- 
guez  havia  mandado  pôr  em  armas  todos  os 
auxiliares  e  ordenanças.  O  que  era  não  só 
impostura,  mas  também  ignorância  do  que 
se  costumava  praticar  em  Portugal,  pois  que 
somente  depois  de  declarada  a  guerra,  e 
quando  a  necessidade  assim  o  podia  é  que  se 
recorria  ao3  ditos  auxiliares  e  ordenanças, 
porque  de  outra  sorte  ficarião  os  campos  pri- 
vados d'agriculturas ,  e  as  cidades  e  villas 
d'artifices. 

Que  a  segunda  impostura  consistia  em  se 
ter  alevantado  que  se  havia  feito  destacar 
postos  avançados  por  todas  as  fronteiras,  sendo 

(296)  Archivos  d»,  Embaixada  de  Pariz, 
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que  nas  ditas  fronteiras  nao  tinha  havido  a 
menor  alterarão,  achando-se  todas  como  no 
trinj)o  (la  mais  prolVinda  paz,  nao  se  tendo 
accrescentado  cora  um  só  soldado  as  guar- 
nições das  praças.  Pelo  contrario  na  de  Badajós 
e  da  Conceição  e  Cidade  Rodrigo  é  que  tinhão 
e  ião  entrando  muito  mais  tropas  Caste- 
lhanas. 

Que  o  que  na  verdade  se  havia  feito  era  pro- 
ver com  os  competentes  fornecimentos  as  duas 
praças  d'Almeida  e  d'Elvas,  e  mandar  para  a 
do  monte  de  N.  S.  da  Graça  vulgarmente  cha- 
mada de  laLippe  ultimamente  acabada  a  arte- 
Iharia  que  ainda  lhe  faltava,  e  mandar -se 
recrutar  em  algum  mas  não  em  todos  os  regi- 
mentos. 

Que  a  final  tudo  aquillo  se  reduzira  a  pra- 
ticar o  Governo  Fortuguez  em  sua  casa  com 
grande  moderação  o  que  qualquer  particular 
podia  e  costumava  fazer  com  sã  economia  sem 
que  delia  resultasse  a  seus  vizinhos  motivo  de 
queixas. 

De  sorte  que  se  havia  conservado  nas  fron- 
teiras a  mesma  paz,  harmonia  e  quotidiano 
trafico  entre  os  vassallos  das  duas  Monarcliias 
conliiiaiiles  sem  alteração  nem  quebra  al- 
guma. 

Que  pelo  contrario  em  Hespanha  é  que  se 
havia  feito  depois  de  muitos  mezes  mais  do 
que  a  Portugal  pretendiào  imputar.  Ajsaber: 
muitas  e  numerosas  promoções  de  Olficiaes  de 
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mar  e  terra ,  de  recrutas  sem  guardar  privi- 
legio alguui ,  e  muitos  e  consideráveis  arma- 
mentos no  Ferrol,  Cadiz  e  Carthagena,  como 
erão  notórias. 

E  pois  de  nada  disto  se  havia  queixado  Por- 
tugal, como  é  que  se  queixava  a  Hespanha  de 
que  Portugal  mandasse  para  as  suas  praças 
os  fornecimentos  que  aliás  erão  do  costume 
mandarem-se  reformar  e  reforçar  todas  as 
primaveras.  Que  aquella  queixa  não  era  nova 
na  Corte  de  Hespanha,  como  já  se  vira  nos 
seus  Manifestos  dos  mezes  de  Março  e  Abril  do 
anno  de  1762  :  queixar-se  de  que  os  Portu- 
guezes  se  houvesse  i;  prevenido  para  se  def- 
fender  quando  ella  os  havia  atacado,  e  o 
mesmo  havia  acontecido  na  guerra  que  havia 
declarado  no  sul  do  Brazil  nos'  principios  de 
Janeiro  de  1774,  accusando  aos  Portuguezes 
de  aggressorespor  os  não  ter  achado  ali  iner- 
mes e  indefesos. 

Que  tudo  aquillo  havia  elle  Marquez  de 
Pombal  feito  claramente  ver  a  M.  de  Blosset 
em  uma  conferencia  que  com  elle  tivera 
aquella  manhã,  e  que  o  mesmo  podia  D.  Vi- 
cente certificar  ao  Ministério  de  França  (297). 


An.  1776      Memoria  appensa  ao  ofificio  do  Marquez  de 

Maio  11' 

'  Pombal  da  data  supra  em  que  o  dito  Ministro 
declara: 


(297)  Archivos  da  Embaixada  de  Pariz. 
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Qijo  VMvvi  seu  Amo  havendo  sido  iiiíorniado, 
doj)();s<his  i(  sposlasqiie  em  data  de  17  d'Abril 
|)roxÍMio  passado  dirigira  ás  Cortes  de  Pariz  e 
de  Londres,  de  que  por  parte  da  de  Madrid  se 
acabava  de  apresentar  no  meio  da  neí^ociacao 
pendente  sobre  as  Mediações  das  mesmas 
sobreditas  Cortes,  uma  nova  Queixa  fundada 
em  noticias  posteriores  á  expedição  das  ordens 
que  no  mez  de  Dezembro  do  anno  que  havia 
passado  e  no  de  Janeiro  do  que  então  corria, 
havia  expedido  aos  seus  Generaes  do  sul  do 
Brazil  para  suspenderem  todo  e  qualquer  acto 
d'hostilidade,  e  desejando  remover  pelo  que 
lhe  pertencia,  tudo  o  que  podia  servir  de 
em  l)araco  á  abertura  das  Ne2;ociacões  da  mesma 
mediação,  e  mostrar  pelo  meio  mais  signifi- 
cante os  seus  sinceros  e  positivos  desejos  orde- 
nou S.  M.  ao  seu  Embaixador  que  em  termos 
enérgicos  declarasse  em  seu  real  nome  : 

Que  a  sua  dita  Magestade  sempre  havião 
sido  mui  sensiveis  todos  e  quaesquer  successos 
de  que  chegarão  e  podem  chegar  noticias 
posteriores  á  expedição  das  sobreditas  ordens 
de  Dezembro  e  Janeiro  como  diametralmente 
contrários  á  sinceridade  de  seus  positivos  de- 
sejos. 

Que  reprovava  e  reprovaria  tudo  o  que  po- 
desse  ser  encontrado  com  aquelles  S(mjs  \vv~ 
dadeiros  principios,  e  pureza  das  suas  sobre- 
ditas ordens. 

Que  da  mesma  soi  le  por  conseguinte  repro- 
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varia ,  não  só  todos  e  quaesquer  excessos  que 
podião  ter  acontecido  na  execução  delias,  sem 
limitação  alguma  de  casos  ou  de  tempos,  mas 
até  tudo  o  que  podia  vir  não  só  á  noticia ,  mas 
até  á  imaginação  da  sobredita  Magestade  com 
a  menor  sombra  ou  apparencia  de  oífensa.  . 
Que  na  certeza  do  referido  tornava  a  confir- 
mar que  mandaria  satisfazer  qualquer  damno 
de  interesses  particulares  que  tivesse  havido 
conforme  todos  os  principios  da  justiça  na 
evidente  certeza  de  que  S.  M.  Calholica  não 
deixaria  de  praticar  o  mesmo  em  iguaes  casos, 
e  que  finalmente,  sempre  coherente  com  as 
primeiras  exhibições,  mandaria  repor  tudo  o 
que  se  houvesse  innovado  no  sul  do  Brazil  no 
mesmo  estado  sem  limitação  ou  reserva  al- 
guma (298). 

An.  1776  Em  outro  Despacho  datado  deste  dia  ,  o 
.  Ministro  Francez  escrevendo  ao  Marquez  de 
Blosset  lhe  recommenda  novamente  o  negocio 
da  satisfação  que  Portugal  devia  dar  á  Hespa- 
nha,  afim  de  evitar  que  ElRei  Catholico  a 
tome  por  suas  mãos.  Ordena  o  Ministro  ao 
Embaixador  que  faça  estas  ponderações  ao 
Marquez  de  Pombal,  e  conclue  justificando 
D.  Francisco  Innocencio  de  Souza,  nosso  Em- 
baixador em  Madrid,  por  ter  entregado  ao 

(298)  Archivos  da  Legáçáo  die  Portugal,  em  Pariz. 
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Marquez  de  Grimaldi  a  Memoria  contendo  as 
propostas  da  nossa  Corte  (299). 


O  Marquez  de  Blosset  dá  conta  á  sua  Corte  ^^^7Í 
de  que  na  conformidade  das  ordens  que  rece- 
bera, acabava  de  ter  uma  conferencia  com  o 
Marquez  de  Pombal.  Que  este  Ministro  lhe 
respondera,  «  que  elle  vinha  pregar  a  um  con- 
))  vertido,  que  tinha  entrado  completamente 
»  nas  vistas  das  Cortes  de  Pariz  e  de  Londres, 
we  que  no  dia  12  deste  mez  tinha  feito  partir 
»  para  Londres  as  respostas  que  as  duas  Cortes 
))  rs])rraNao,  as  quaes  tendião  a  acabar  com  as 
» íiiílicuidades  existentes,  e  que  demoravão  a 
» abertura  do  Congresso.  As  ditas  respostas 
wconsistião  em  diversas  peças  justificativas 
»  contendo  os  offerecimentos  da  parte  de  Por- 
))  tugal  relativamente  á  satisfação  pedida  pela 
))Hespanha.  » 

O  Embaixador  accrescenta,  que  o  Marquez 
lhe  íizria  uma  traducçao  das  ditas  peças. 

Participa  eu)  seguida  M.  de  Blosset,  que 
neste  mesmo  dia  escrevia  ao  Marquez  d'Ossun, 
communicando-lhe  que  as  ditas  respostas 
ti n hão  partido  por  via  de  Londres  e  de  Versa- 
lhes. Soi;im»lo  o  mesmo  Embaixador  a  lin- 
Liii,i^(  Ml  do  Marquez  nunca  fora  tão  pacifica 


(299)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Rstrang.  de  França, 
vol.  CVl  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  160 


—  232  — 

como  nesta  transacção.  Que  além  disso  o 
mesmo  Ministro  se  desculpara  do  não  ter  ainda 
podido  responder  sobre  o  negocio  da  costa  de 
Guiné,  mas  que  logo  que  o  Conselho  d'ultra- 
mar  desse  o  seu  parecer,  elle  não  tardaria  em 
responder. 

Conclue  dizendo  que  o  Marquez  estava  tão 
preoccupado  com  os  negócios  do  Bra2il  que 
parecia  até  não  pensar  nos  Jesuitas  (300). 


An.  1776      Officio  do  Embaixador  D.  Vicente  de  Souza 

Maio  t5 

Coutinho  para  Luiz  Pinto  de  Souza  seu  collega 
em  Londres ,  em  que  lhe  refere  que  estando 
no  dia  antecedente  em  Versalhes  lhe  entregara 
M.  de  Saint-Paul  o  officio  delle  Luiz  Pinto  de 
10  daquelle  mezcom  os  demaispapeis inclusos. 
Que  lhe  parecera  acertado  mostrar  a  M.  de 
V"ergennes  a  minuta  da  Memoria,  afim  de 
saber  se  elle  a  acharia  sufficiente. 

Que  aquelle  Ministro  lera  o  original  e  a  tra- 
ducção,  a  qual  julgara  imperfeita,  como  com 
eíFeito  era,  não  só  pela  impropriedade  dos 
termos  como  também  pela  dureza  das  phrases ; 
approvára  o  que  se  supprimira,  e  o  que  se 
accrescentára,  e  espera  que  com  pouca  alte- 
ração poderá  passar ,  que  era  o  essencial  do 
negocio.  O  ponto  estava  em  que  se  não  fallasse 


(300)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  161. 


no  caslim)  (los  Olliciaes,  (jiie  iio  sentir  delle 
D.  \  imite  rra  uma  matéria  mui  delicada  na- 
fjiiella  occasiào.  Que  dentro  de  dois  dias  lije 
escreveiia  d'uma  maneira  positiva,  servindo 
aquella  carta  somente  para  seu  conhecimento. 
Que  no  que  tencionava  escrever  ao  Marquez 
de  Pombal  lhe  nao  fallaria  na  Traducçao  por 
SCI-  escusado,  e  por  saber  por  experiência  a 
diííiculdade  que  havia  de  escrever  com  pureza 
em  lingua  estrangeira;  pois  havia  quinze 
annos  que  se  applicava  áquelle  estudo,  e  todos 
os  dias  se  envergonhava  do  quanto  ignorava 
(301). 

Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Marquez  An.  1775 
de  Blosset,  dizendo-lhe  que  a  Memoria  que  o 
nosso  Embaixador  em  Pariz,  D.  Vicente  de 
Souza,  lhe  tinha  entregado  a  elle  Ministro 
sobre  a  satisfação  que  a  Corte  de  Portugal  se 
propunha  dar  á  Hespanha ,  lhe  parecia  mui 
magra  ;  que  se  não  encontrava  nella  uma  pa- 
lavra de  desapprovação  do  que  tinhão  praticado 
os  Officiaes  Portuguezes  na  America. 

Passa  depois  o  dito  Ministro  a  communicar 
ao  Embaixador  que  ia  propor  a  D.  Vicente  de 
Souza  que  insinuasse  ao  Marquez  de  Pombal 
que  lhe  parecia  conveniente  que  elle  encarre- 
gasse o  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid 
de  tratar  do  que  restava  a  regular  para  satis- 

(.501)  Archivo  da  aulijia  Embaixada  cm  França. 
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fazer  a  S.  M.  Catholica ,  e  isto  d^accordo  com 
Lord  Grantham. 

Que  elle  Ministro  encarregava  o  Embaixador 
de  França  em  Madrid  de  fazer  diligencias  para 
penetrar  quaes  erão  as  verdadeiras  intenções 
de  S.  M.  Catholica,  para  o  Embaixador  de 
Portugal  poder  então  entregar  uma  declaração 
satisfatória,  para  se  evitar  que  este  Diplomata 
desse  tal  passo  sem  saber  previamente,  que 
seria  bem  recebida  a  dita  declaração  (302). 


An.  1776  Ofificio  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  para 
o  seu  colIegaLuiz  Pinto,  Embaixador  de  Por- 
tugal em  Inglaterra,  em  que  lhe  participa  que 
na  sexta  feira  antecedente  ás  oito  horas  da  noite 
recebera  carta  de  M.  de  Vergennes  com  aTra- 
ducção  da  Memoria,  de  que  lhe  remettia  copia, 
e  que  aquelle  Ministro  lhe  pedira  que  antes 
de  expedira  fosse  a  Versalhes ,  onde  elle  tor- 
nara no  sabbado,  e  que  M.  de  Vergennes  lhe 
dissera  :  que  não  sabia  positivamente  o  género 
de  satisfação  que  S.  M.  exigia  porque  igno- 
rando quaes  fossem  as  intenções  da  Corte  de 
Portugal  não  se  atrevia  a  sondar  sobre  aquelle 
ponto  a  de  Madrid  :  porém  que  via  com  pena 
que  o  animo  d'ElRei  Catholico  se  ia  inflam- 
mando  cada  vez  mais,  que  marchavão  tropas 


(302)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  CYI  daCorresp.  de  Portugal,  foi.  161). 
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para  as  suas  fronteiras,  e  que  de  um  momento 
a  outro  som  rpic  í  lios  Ministros  de  França  o 
podessem  impedir  se  declararia  a  guerra. 
Que  naqiiella  critica  circumstancia  proposéra 
Elilci  MU  Amo  o  expediente  que  lhe  parecera 
niíiis  o])j)ortniio,  e  que  aprovando-o  o  dito  Mo- 
narca, escrevera  a  M.  d'Ossun,  autorisando-o 
a  seguir  aquelle  caminho,  no  caso  que  o 
Marquez  de  Pon)bai  não  tivesse  nelle  diíficul- 
dade.  Que  na  mesma  occasião  se  ordenara  a 
M.  Garnier  de  o  propor  a  Mylord  Weymouth , 
que  concluirá  emfim  o  Ministro  por  estas 
formaes  palavras  :  a  No  estado  presente  das 
cousas,  se  a  Corte  de  Lisboa  está  disposta  a 
dar  uma  satisfação  á  de  Madrid,  seria  ])ara 
desejar  que  a  primeira  autorisasse  o  seu  Em- 
baixador em  Ilespanha  que  concertasse  com  o 
iMarquez  d'Ossun  e  Mylord  Granthan  a  decla- 
lacão  satisfactoria ,  afim  de  a  não  apresentar, 
S(ím  certeza  de  ser  agradável ;  que  aquella 
uiarclia  seria  mais  simples  que  a  de  continuar 
a  negociação  preliminar  pelo  rodeio  dcLondres 
c  Pariz  :  tanto  mais  que  elle  não  se  poderia 
encarregar  da  Memoria,  sem  priuieiro  con- 
sultar aquella  Corte,  o  que  pedia  um  tempo 
infinito.  Que  não  obstante  que  S.  M.  Christia- 
nissima  tivesse  empregado  os  seus  bons  offi- 
cios,  por  que  aquelle  comprimento  padecesse 
menos  embaraços,  não  podia  de  tão  longe 
prever,  nem  prevenir  o  successo ;  que  não 
comprehendia  como  o  Gabinete  Portuguív.  se 
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uegava  a  offerecer  o  castigo  dos  Oíficiaes ,  cas- 
tigo de  pura  formalidade  que  não  compro- 
mettia,  nem  o  decoro  do  Principe,  nem  a 
fortuna  daquelles  particulares,  que  immedia- 
tamente  se  podião  elevar  a  maiores  empregos; 
que  aquella  apparente  demonstração  de  des- 
agrado não  devia  comprehender  o  Yice-Rey, 
que  mandara  i^elachar  os  navios,  logo  que 
soube  pertencião  ao  commercio.  »  Que  o  dito 
Ministro  lhe  aconselhara  de  expedir  um  cor- 
reio em  direitura  a  Lisboa,  porque  a  impor- 
tância do  negocio  não  soíFria  as  contingências 
do  mar,  e  que  a  satisfação  que  então  era  ho- 
norifica, vindo  Hespanha  a  pediFa  seria 
incompativel  com  a  Dignidade  da  Soberania. 
E  accrescenta  o  Embaixador,  que  a  França 
não  desejava  a  guerra,  nem  as  suas  finanças 
lhe  podião  prometter  grandes  vantagens, 
porém  que  o  Ministério  não  tinha  bastantes 
forças  para  resistir  ás  violências  do  Pacto  de 
Familia  (303). 


An.  1776      Officio  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  para 

Mâío  Í212 

Luiz  Pinto  de  Souza,  Embaixador  de  Portugal 
em  Londres,  significando-lhe  que  depois  de 
haver  despachado  o  correio  tivera  uma  con- 
ferencia com  M.  de  Vergennes  que  jantara  em 
sua  casa,  não  os  havendo  ElRei  recebido  em 


(303)  Archivoda  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  Fiam  a. 
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Versalhes.  Que  no  officio  que  dirigia  ao  Mar- 
quez (i(*  Pombal  veria  elle  Luiz  Pinto  o  estado 
das  cousas,  e  o  fructo  que  se  podia  tirar  de 
um  cumprimento  de  pura  civilidade  :  que 
como  lhe  parecera  que  o  ponto  mais  delicado 
seria  o  do  castigo  do  Vice-Iley  procurara  com 
algum  artificio  eximiTo  de  seuielhante  desar, 
e  que  se  não  estava  longe  de  sair  de  tão  arris- 
cado passo,  convindo  o  Marquez  de  Pombal 
no  plano  que  se  propunha  (304). 


Nesta  (lala  participa  o  Marquez  de  Blosset  ^^^.^^l^^ 
ao  Conde  de  Yergennes  que  as  ordens  que 
tinlia  pedido  ao  Marquez  de  Pombal  para  fa- 
cilitai* as  obseivaçòes  hydrographicas  do  Ca-  ■ 
valheiro  Boríla  na  costa  Occidental  d'Arrica 
ainda  não  havião  sido  expedidas,  e  concluía 
dizendo  que  a  nossa  Corte  neste  ponto  das 
colónias  eslava  ainda  afferrada  aos  mesmos 
prejuizos  de  ha  100  annos  (305). 


Oíficio   de   Luiz  Pinto  de  Souza,   Enviado  ah.  ittg 

, .  .         ,      „  ,  Maio  jo 

extraoidmaiio  de  Portugal  em  Londres,  para 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Embaixador  da 


(304)  Aichivo  (la  aiilii;a  l.mbaixada  de  Portugal  em  França. 

(305)  Arcli.  lio  Ministério  dos  INeí^ocios  Estrang.  de  Franca, 
vol.  CVl  da  Concp.  de  Portugal,  foi.  170. 

Sobre  o  Cavalheiro  Borda  ,  vejÂ-sc  n  IliDqraphiewnivemeUe ^ 
T.V,  p.  151. 
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mesma  Corte  em  Pariz,  dizendo  que  se  admirava 
de  que  o  Ministério  Francez  lhe  não  tivesse 
respondido  nada  acerca  das  suas  condições 
preliminares  que  a  Hespanha  proposera  para  a 
admissão  do  Congresso;  a  saber:  a  da  resposta 
á  Memoria  de  D.  Francisco  Innocencio  e  a  do 
termo  fixo  de  seis  mezes. 

Que  pelo  que  dizia  respeito  ao  Ministério 
Inglez  era  o  dito  Ministério  de  parecer,  que  o 
emprego  do  tempo  e  sua  duração  conforme  o 
requeressem  as  circumstancias  era  da  compe- 
tência das  duas  Potencias  Mediadoras ;  e  pelo 
que  tocava  á  Memoria,  uma  vez  que  ella  não 
tinha  sido  approvada  pela  Corte  de  Lisboa, 
mas  antes  rejeitada  ficava  sendo  nulla,  e  por 
consequência  vã  toda  a  resposta,  por  não 
haver  para  ella  objecto. 

E  com  estes  fundamentos  tinha  para  si  o 
dito  Ministério,  que  as  duas  condições  acima 
referidas  não  podião  servir  de  pretexto  para 
se  evadir  o  Congresso  com  novas  negociações 
e  demoras,  e  estava  determinada  a  repetir 
as  mesmas  condições  e  sustentaFas  por  cujo 
motivo  elle  Luiz  Pinto  assentava  que  seria 
muito  para  desejar  que  o  Ministério  Francez 
se  explicasse  claramente  com  a  Corte  d'Hcs- 
panha  sobre  aquelle  assumpto  e  lhe  fizesse 
ver  a  deformidade  de  inventar  pretextos  no- 
vos, achando-se  satisfeita. 

Que  a  referida  Corte  de  Madrid  fora  quem 
proposera  o  arbitrio,  e  que  excogitar  reservas 
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ao  seu  próprio  projecto  depois  dellc  ter  sido 
aclml(li<i(),  s(MÍa  ofíender  o  caracter  da  Me- 
diação (|ue  se  havia  elegido.  Finalmente  que 
era  |)rovavel  que  a  Corte  de  Lisboa  respon- 
desse que  estimaria  ver  concluido  o  Congresso 
não  em  seis  mezes  mas  em  dois  ;  porém  que 
não  podia  prescrever  leis  em  um  litigio  em 
que  não  havia  de  ser  juiz,  mas  tão  somente 
parte,  e  que  se  sujeitava  inteiramente  ao 
arbítrio  das  duas  Potencias  Mediadoras  (306). 


Oíficio  de  Luiz  Pinto   de  Souza,  Enviado  An.  1776 

Maio  30 

extraordinário  de  Portugal  na  Corte  de  Lon- 
dres para  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Em- 
baixador da  mesma  Coroa  nada  Pariz,  em  que 
lhe  participa  que  conferira  com  Lord  Wey- 
mouth  a  matéria  do  Despacho  delle  D.  Vicente, 
e  que  aquelle  Ministro  entrara  sem  diííiculdade 
no  espirito  das  razões  do  Conde  de  Vergennes, 
e  assentara  que  a  clausula  por  elle  inserta  na 
traduccão  da  IMemoria  era  essencial  para  fixar 
a  i(l(ía  el^uma  satisfação,  assim  que  elle  Luiz 
Pinto  não  duvidava  que  a  forma  da  dita  Me- 
moria seria  approvada  pela  Côrle  de  Lisboa. 
Que  também  se  conformara  o  referido  Mi- 
nistro com  o  projecto  de  M.  de  Vergeinies ,  e 
naquella  conformidade  havia  escrito  para 
Madrid  e  Lisboa,  sendo  aquelle  sem  contra- 


(306)  Archivos  da  antiga  Embaixada  de  Pariz, 
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dicção  o  caminho  direito  para  se  chegar  aos 
fins. 

Que  todavia  restava  a  terrivel  difficiildade 
dos  Castigos,  idea  que  devia  parecer  bem  feia  ao 
Ministério  de  Lisboa  :  que  não  tinha  instruc- 
cão  alguma  pela  qual  estivesse  autorisado  para 
apreciar  a  probabilidade  ou  improbabilidade 
do  successo  (307). 

An.  1776      Despacho  do  Conde  de  Vereennes  a  M.  de 

Maio  31  ^  ^ 

Blosset,  dizendo-lhe  que  ElRei  d'Hespanha 
tinha  ficado  muito  penhorado  pela  resposta 
satisfatória  que  ElRei  de  Portugal  tinha  dado 
acerca  da  esquadra  Hespanhola ,  mas  que  isto 
não  modificava  de  nenhum  modo  o  negocio  da 
satisfação  pedida  (308). 


An.  1776  Officio  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho, 
Embaixador  de  Portugal ,  para  Luiz  Pinto  de 
Souza,  seu  collega  na  Corte  de  Londres,  em 
que  lhe  participa,  que  recebera  pelo  correio 
que  lhe  expedira  as  duascartasde  que  o  encar- 
regara justamente  com  o  maço  para  o  Conde  de 
Vergennes.  Que  passados  alguns  dias  fora  ter 
com  aquelle  Ministro,  e  o  achara  instruido 
do  que  elle  Luiz  Pinto  lhe  havia  communicado 


(307)  Archivos  da  Embaixada  Portugueza  em  Pariz. 

(308)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  173. 
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e  satisfeito  de  que  a  Corte  de  Londres  tivosse 
adoptado  o  seu  projecto.  Que  clle  Luiz  Tinto 
veria  no  Officio  que  elle  D.  Vicente  dirigia  ao 
Marquez  de  Pombata  resposta  aos  pontos  que 
lhe  causavão  mais  diíTiculdacle,  e  que  na  copia 
d'outro  que  dirigia  em  direitura  a  Lisboa 
acharia  igualmente  uma  confirmação  do  que 
desde  o  principio  lhe  expusera;  e  accrescenta 
que  era  certo  que  S.  M.  Fidelíssima  não  podia 
desapprovar  aquelle  facto  sem  uma  ligeira 
demonstração  de  desagrado  a  respeito  dos  au- 
tores delle,  porque  aliás  desapprovariaaquillo 
mesmo  que  ordenara,  o  que  era  incompatível 
com  o  decoro  da  Magestade.  Que  aquelle  cas- 
tigo que  só  dizia  respeito  aos  Oíficiaes  sub- 
alternos se  propunha  unicamente  por  civili- 
dade, sem  designio,  nem  obrigação  de  execu- 
tafo.  Que  tal  era  o  seu  sentir  naquella  matéria 
e  o  que  se  lhe  offerecia  a  dizer  naquella  occa- 
sião  (309). 

Oíficio  de  Luiz  Pinto  do  Souza,  Embaixador  ^J^iJ"* 
de  Portugal  em  Londres,  para  D.  Vicente  ác. 
Souza  Coutinho,  que  com  o  mesmo  caracter 
residia  na  Corte  de  Franca,  remettendo-lhe  os 
despachos  chegados  de  Lisboa.  Pondera  que 
supposto  o  ultimo  expediente  que  se  acabava 
de  tomar  de  teriuinar-sea  negociação  de  Corte 


(309)  Archivos  da  anlipa  I.mhaixada  de  Portugal  em  Franca. 
VIII.  Ifi 
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a  Corte ,  reputava  de  pouco  frueto  respeito  ao 
Ministério  Francez  o  novo  projecto  de  Me- 
moria assignado  pelo  Marquez  de  Pombal,  por 
estar  persuadido  que  o  dito  Ministério  não 
havia  de  querer  incumbir- se  por  muitas  razões 
de  transmittiFo ,  e  que  era  natural  procedesse 
coherente  com  a  sua  ultima  resposta. 

Porém  que  por  não  faltar  com  as  instrucções 
que  tinha  sobre  aquelle  ponto  apresentara  a 
Mylord  Weymouth  a  traducção  da  dita  Me- 
moria revestida  com  a  sua  firma ,  e  lhe  reque- 
rera transmittisse  a  matéria  delia  a  M.  de 
Saint-Paul  para  que  depois  de  concertada  po- 
desse  o  dito  D.  Vicente  apresentar  a  versão 
delia  a  M.  de  Vergennes;  que  não  sabia  ainda 
o  que  Lord  Weymouth  obraria  sobre  aquelle 
particular  por  não  ter  tido  occasião  de  ver-se 
com  elle,  por  se  ter  elle  Luiz  Pinto  achado 
doente  (310). 


An.  1776  Carta  instructiva  do  Marquez  de  Pombal 
para  D.  Francisco  Innocencio  de  Souza  Couti- 
nho, Embaixador  de  Portugal  em  Madrid,  na 
qual  lhe  significa  que  a  resposta  do  Marquez 
de  Grimaldi  dada  a  elle  Embaixador  em  21  de 
Março  do  mesmo  anno,  lhe  chegara  as  mãos 
depois  de  elle  haver  communicado  ás  duas 
Cortes  de  Pariz  e  de  Londres  a  Carta  e  a  Me- 


(310)  Archivos  da  Embaixada  de  Pariz. 
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moria  que  elle  D.  Francisco  Innocencio  havia 
dirigido  em  17  do  mesmo  mez  á  Corte  de 
Madrid,  expressando-lhe  que  EIRei  de  Por- 
tugal estava  persuadido  que  o  mais  seguro 
meio  que  se  podia  empregar  para  cessar  a 
discórdia  entre  os  Governos  respectivos  do 
sul  do  Brazil  e  de  Buenos  Ayres  era  o  de  pro- 
curar a  mediação  d'ElRei  de  França  e  de  In- 
glaterra n'um  Congresso  que  se  faria  em 
Pariz. 

O  respeito  devido  aquelles  Monarcas  não 
soffrendo  que  se  fizesse  a  menor  innovacão 
sem  se  haver  primeiramente  dado  communi- 
cação  ás  duas  respectivas  Cortes,  cujos  officios 
se  acliavao  em  suspensão,  EIRei  seu  Amo  havia 
ordenado  que  a  resposta  de  M.  de  Grimaldi 
fosse  entregue  ás  duas  sobreditas  Cortes,  afim 
de  que  se  podesse  continuar  a  negociação 
d' uma  maneira  luminosa  e  sem  precipitação. 

Que  ambas  as  Cortes  Mediadoras  vendo  que 
as  hostilidades  da  guerra  local  entre  os  sobre- 
ditos dois  Governos  do  sul  do  Brazil  e  de 
Buenos  Ayres  não  podião  ter  cessado  senão 
depois  que  tivessem  chegado  as  ordens  que  se 
havião  expedido  para  a  suspensão  delias,  jul- 
garão que  as  ditas  hostilidades  se  não  devião 
extender  á  captura  dos  navios  da  Europa  per- 
tencentes ao  commercio  da  praça  de  Cadiz ; 
que  as  presas  que  os  Commandantes  Portu- 
guezes  havião  feito  erão  irregulares ;  que  nisto 
elles  havião  excedido  as  ordens  que  havião 
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recebido.  Que  por  conseguinte  elle  Embai- 
xador devia  logo  que  recebesse  aquelle  Despa- 
cho e  a  Memoria  que  o  accompanhava  conferir 
com  os  Embaixadores  das  Cortes  Mediadoras 
e  depois  de  ter  convindo  com  elles  dos  termos 
da  Memoria,  tomando  toda  a  cautela  de  senão 
aventurar  a  que  ella  fosse  rejeitada,  o  que 
poria  as  cousas  em  peior  estado  do  que  estavão 
e  fazer  ao  Marquez  de  Grimaldi  um  oíficio  curto 
com  a  remessa  da  Memoria  sem  mais  expli- 
cações nem  reflexões  (311). 


An.  1776  Significa  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  a 
Junho  12  j^^.^  Pinto  que  ficava  de  posse  das  suas  de  7  e 
11  do  corrente,  bem  como  de  três  officios  do 
Marquez  de  Pombal  com  a  minuta  da  Memoria. 
Que  como  naquelle  dia  não  podia  ver  a  M.  de 
Vergennes,  que  se  achava  em  Marly  para  onde 
ElRei  de  França  se  havia  retirado  por  se  achar 
o  Conde  d'Artois  com  sarampo,  não  lhe  podia 
responder  cathegoricamen  te,  porque  era  mister 
que  primeiro  tivesse  conferenciado  com  aquelle 
Ministro  e  com  M.  de  São  Paul,  o  qual  lhe  pa- 
recia não  estava  ainda  inteirado  da  substancia 
dos  dois  últimos  officios. 

Que  elle  todavia  presumia  que  S.  M.  Chris- 
tianissima  não  havia  de  mudar  do  projecto 
mencionado  nas  ultimas  relações,  sendo  certo 


(311)  Axchivos  da  Embaixada  de  Pariz 
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que  passando  aquella  negociação  preliminar 
pelo  canal  dos  Embaixadores  das  duas  Poten- 
cias se  conseguia  o  mesmo  fim  e  se  enchiSo  as 
mesmas  vistas.  Que  lhe  pesava  não  viesse 
aquella  Memoria  antes  da  primeira  por  ser  no 
seu  sentir  mais  própria  a  fazer  cessar  a  dis- 
puta ;  que  ella  lhe  parecera  concebida  nos  ter- 
mos mais  doces  e  decorosos,  e  mostrava  a  mão 
do  artífice  (312). 


Sesrunda  carta  do  Marquez  de  Pombal  para  An.  1775 
D.  rrancisco  Innocencio  de  Souza  Coutinho. 
Embaixador  de  Portugal  em  Hespanha,  de  que 
se  mandou  copia  a  D.  Vicente  de  Souza,  Em- 
baixador em  Pariz,  para  elle  depois  de  a  man- 
dar traduzir  a  apresentarão  Ministério  Fran- 
cez.  Expressa-se  o  Marquez  nesta  carta  da 
maneira  seguinte  :  Que  posto  que  havia  enten- 
dido pelas  communicacões  dos  Ministros  de 
Pariz  e  de  Londres  que  era  natural  que  a 
Memoria  de  que  elle  Marquez  mandava  a  mi- 
nuta a  D.  Francisco  Innocencio  produzisse  o 
desejado  effeito  fazendo  desapparecer  o  inci- 
dente preliminar  que  servira  d'obstaculo  á 
aceitação  e  abertura  do  Congresso;  e  posto^que 
os  discursos  do  Marquez  deGrimaldi  que  elle 
D.  Francisco  Innocencio  lhe  havia  transmittido 
em  sua  carta  de  24  de  Março  passado  encer- 


(312)  Archivo  da  aiiti{ía  Embaixada  de  Portugal  em  Fiança. 
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rasse  certa  confirmação  daquella  esperança, 
comtudo  como  sabia  que  havia  quem  o  tinha 
para  si  que  ElRei  Catholico  havia  de  querer 
que  a  dita  Memoria  fosse  mais  completa  e  en- 
cerrasse o  oíFerecimento  do  castigo  doGuarda- 
costas  que  eíFeituára  as  presas ,  e  que  a  intenção 
d'ElRei  seu  Amo  era  que  o  dito  incidente  fosse 
removido  do  modo  que  mais  agradável  lhe 
fosse  em  tudo  quanto  podesse  concordar  com 
decência,  passava  a  acautelaUo  para  o  caso 
em  questão. 
;^]^i„;  Advertindo-lhe  que  na  supposição  que  tal 
acontecesse  elle  Embaixador  deveria  commu- 
nicar  ao  Conde  d'Ossun  e  a  Mylord  Grantham 
aquella  segunda  carta,  significando-lhes  que 
se  achava  autorisado  a  convir,  que  tirando-se 
do  §  4"  da  dita  Memoria  a  primeira  palavra 
Finalmente  e  transpondo -a  para  o  começo 
d'um  5'  §  fosse  este  concebido  nos  seguintes 
termos : 

'  «  Finalmente  ElRei  Fidelíssimo  para  dar 
»  uma  prova  mais  evidente  dos  mesmos 
»  desejos  de  que  está  penetrado,  bem  que 
»  fosse  informado  que  o  Vice -Rei  Marquez 
))  de  Lavradio  no  tempo  que  mandara  pôr 
»  em  liberdade  os  navios  Hespanhoes  que 
»  havião  sido  tomados,  reprehendera  seve- 
))  ramente  os  Commandantes  que  o  fizerão 
))  contra  as  suas  ordens,  todavia  sendo  isso 
»  do  agrado  de  S.  M.  Catholica  lhe  ofFerece 
»  de  novo  castigar  os  ditos  Commandantes 
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»  com  mais   authenticidade  e   rigor   (313).  » 

Despacho  do  Marquez  de  Pombal  para  j^"  »'''; 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Embaixador 
de  l^ortui;al  em  Pariz,  em  que  lhe  significa  que 
havendo  cessado  todo  perigo  de  equivocação, 
e  vendo-se  que  os  sentimentos  e  proposições 
d'ElRei  d'lnglaterra  communicadas  por  Lord 
Weymouth  ao  Enviado  extraordinário  Luiz 
Pinto  de  Souza  erão  as  mesmas  idênticas  que 
M.  de  Saint-Paul  havia  ponderado  a  elle  Em- 
baixador, constando-lhe  que  o  sobredito  Mo- 
narca seguia  em  tudo  os  mesmos  idênticos 
pareceres  d'ElRei  Christianissimo  o  levara  á 
presença  d'E]Rei  seu  Amo,  e  recebera  delle 
ordem  de  responder-lhe  o  seguinte  : 

Que  antes  de  se  explicar  com  M.  de  Ver- 
gennes  no  concernente  aos  merecimentos  de 
negociação  de  interesse  devia  significar  ao 
dito  Ministro  para  o  pôr  no  conhecimento 
d'ElRei  seu  Amo,  que  não  havia  escapado  á 
penetração  e  comprehensão  de  S.  M.  Fidelis- 
sima  um  só  ápice  dos  delicados  meios  e  modos 
com  que  S.  M.  Christianissima  lhe  havia  feito 
perceber  os  ofíicios  de  sua  estimabilissima 
amizade,  e  que  elle  esperava  mostrar  ao  dito 
monarca  que  não  só  não  era  insensivel  aos 
sobreditos  officios,  mas  também  que  por  elles 

['■MZ)  Archivos  da  Embaixada  de  Pariz. 
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fora  tão  penetrado  que  desejaria  fazer  ver  que 
era  reconhecido. 

E  passando  aos  merecimentos  da  escabrosa 
negociação  que  se  achava  pendente,  passa  a 
dizer-lhe  que  não  podia  explicar-lhe  a  attenção 
e  condescendência  que  os  oíficios  a  elle  Em- 
baixador communicados  por  M.  de  Vergennes 
e  por  M.  de  Maurepas  havião  achado  na  Corte  de 
Lisboa,  em  prova  do  que  lhe  remettia  as  copias 
inclusas  das  duas  Instrucções  que  elle  Marquez 
de  Pombal  havia  dirigido  a  D.  Francisco  Inno- 
cencio  de  Souza  Coutinho,  as  quaes  ião  em 
tudo  conformes  com  o  que  os  ditos  Ministros 
acima  citados  havião  proposto  a  elle,  e  serião 
as  testemunhas  mais  indubitáveis  que  podião 
produzir  para  provar  que  ElRei  Fidelissimo 
desejava  concorrer  para  tudo  quanto  podesse 
contribuir  para  consolidar  entre  a  sua  Coroa 
e  a  de  Madrid  a  paz  e  amizade ,  que  a  razão , 
os  interesses  familiares  e  públicos  fazião  tão 
necessária  (314). 


An.  1776  Officio  do  Marquez  de  Blosset,  participando 
ao  Conde  de  Vergennes  que  a  Corte  de  Lisboa 
tinha  admittido  nas  addições  que  elle  Conde 
tinha  feito  ás  propostas  da  satisfação  a  dar  á 
Corte  de  Madrid  que  tratava  a  Memoria  do 
Marquez  de  Pombal .  Que  este  Ministro  se  havia 


(314)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  Franca, 
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prestado  nesta  occasião  com  a  melhor  vontade 
aos  Conselhos  das  Potencias  Mediadoras.  Con- 
cluo dizendo  que  julgava  que  o  Marquez  de 
Pombal  quereria,  segundo  o  seu  costume, 
ganhar  tempo  e  deixar  partir  o  Cavalheiro 
Borda  de  Cadiz  antes  de  dar  as  ordens  que  elle 
de  Blosset  lhe  tinha  pedido  para  este  oíficial, 
c  que  sobre  este  assumpto  tinha  escripto  pela 
terceira  vez  a  este  Ministro  (315). 

Despacho  do  Conde  de  Versrennes  ao  Mar-  An.  me 

11  11  /r-     •  Junho  21 

quez  de  Blosset,  dizendo-lhe  que  o  Ministro 
d'Inglaterra  lhe  havia  entregado  o  novo  pro- 
jecto de  resposta  da  Corte  de  Portugal  acerca 
da  satisfação  que  a  Hespanha  exigia,  e  que 
segundo  o  seu  parecer  não  preenchia  o  fim  a 
que  se  propunha  (316). 

Nota  passada  por  D.  Vicente  de  Souza  An.  1776 
Coutinho,  Embaixador  em  Pariz,  ao  Conde 
de  Vergennes ,  remettendo-lhe  copias  dos 
Despachos  que  acabava  de  receber  de  Lisboa , 
e  que  continhão  a  acceitação  da  nossa  Corte 
do  Projecto  da  de  Versalhes  acerca  da  satis- 
Aição  que  devia  ser  dada  a  S.  M.  Catholica 
(317). 


(315)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  187. 

(316)  Ibid.,  foi.  101. 

(317)  Ibid.y  foi.  198 
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An.  1776      Nesta  data  escreve  o  Marauez  de  Blosset  ao 

Julho  2  1 

Conde  de  Vergennes,  participando-lhe  que 
M.  Walpole  lhe  havia  dito  que  M.  Grantham, 
Ministro  Britânico  em  Madrid ,  lhe  havia 
communicado  pelo  ultimo  correio  que  não  via 
nenhuma  difficuldade  em  terminar  prompta- 
mente  o  incidente  relativo  á  satisfação  que  a 
Corte  d'Hespanha  exigia  da  de  Portugal.  Por 
esta  occasião  participava  o  mesmo  Embai- 
xador a  noticia  da  morte  da  Senhora  Infanta 
^,  j  ^^  D.  Maria  Clementina,  nascida  em  9  de  Junho 
'  ''  de  1774,  dizendo  que  tinha  morrido  de  con- 
voluções em  a  noite  de  25  para  26  do  passado. 
E  conclue  dando  a  noticia  da  entrada  no  Tejo 
de  uma  esquadra  Hespanhola  composta  de 
3  Náos  de  linha  de  70  peças ,  1  Fragata  de  26, 
e  2  corvetas  de  14  peças  (318). 

An.  1776  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Souza,  Enviado 
extraordinário  de  Portugal  na  Corte  de  Lon- 
dres, para  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho, 
Embaixador  em  Pariz,  em  que  participando 
que  não  tendo  chegado  o  Paquete  de  Lisboa 
nada  tinha  que  noticiar-lhe  accrescenta  que  as 
gazetas  d'Hollanda  de  25  de  Junho  havião 
annunciado  a  traducção  que  em  Pariz  se  havia 
feito  d'uma  Memoria  escrita  em  Hespanhol  a 


(3Í8)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  200. 
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respeito  das  differenças  que  subsistião  entre 
as  Coroas  de  Portugal  e  d'IIespanha ,  e  sobre 
a  liiilia  (Ir  demarcação  com  uma  carta  topo- 
graphica  adjuncta,  e  que  dizia-sc  cm  Londres 
(jue  a  dita  Memoria  fora  publicada  por  ordem 
da  Cort(^  d'llespanlia,  cousa  que  lhe  parecia 
proVavcI  (319). 


Despacho  do  Marquez  de  Pombal  para  D.  Vi-  An.  1776 
centc  de  Souza  Coutinho,  Embaixador  de  Por- 
tugal em  Pariz,  em  que  accusando  recepção 
lias  cartas  do  dito  Embaixador  de  27  e  29  de 
Maio  e  de  5  de  Junho  em  comprimento  dos 
Despachos  anteriores,  se  reduzia  a  ratificar 
o  que  nelles  lhe  havia  participado,  que  só 
accresccntava  as  copias  das  noticias  que  havião 
chegado  á  Corte  d'ums  combates  accidentaes 
que  houvera  no  território  meridional  do  Rio 
Grande  de  São  Pedro  entre  as  tropas  de  Por- 
tugal e  d'Hespanha  com  a  relação  dos  efFeitos 
que  havião  produzido  as  ditas  noticias  na  Corte 
dTIespanha  feita  por  D.  Francisco  Innocencio 
('  K  sposta  que  elle  Marquez  lhe  havia  feito, 
o  que  tudo  lhe  dirigia  por  via  do  Plenipoten- 
ciário Luiz  Pinto  de  Souza ,  para  que  elle 
D.  Vicente  ficasse  constituido  cm   estado  de 


(319)  Archivus  da  antiga  Embaixada  de  l^aiiz. 
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informar  de  tudo  a  M.  de  Vergennes,  caso  que 
assim  se  fizesse  necessário  (320). 


An.  1776  Ofíicio  do  Marquez  de  Pombal  para  D.  Fran- 
cisco Innocencio  de  Souza  Coutinho,  Embai- 
xador de  Portugal  em  Madrid,  respondendo 
á  participação  feita  pelo  dito  Embaixador  em 
28  do  mez  antecedente  da  magoa  que  havia 
causado  aos  Embaixadores  de  França  e  Ingla- 
terra a  chegada  da  intempestiva  noticia  dos 
combates  que  por  mar  e  por  terra  havião  oc- 
corrido  entre  as  tropas  Portuguezas  e  Hespa- 
nholas  das  partes  septentrional  e  meridional 
do  Rio  Grande  de  São  Pedro,  lhe  significa  : 

1°  Que  devia  quanto  antes  segurar  aos  so- 
breditos Embaixadores  para  o  fazerem  passar 
ao  conhecimento  de  suas  respectivas  Cortes, 
que  os  referidos  successos  tristes,  dos  quaes 
com  tudo  elle  Marquez  de  Pombal  não  tinha 
tido  noção  alguma  até  o  fazer  daquelle,  havião 
causado  naquella  Corte  o  mais  vivo  e  pene- 
trante sentimento. 

2"  Que  delles  não  via  outra  razão  senão 
a  de  não  terem  permittido  a  distancia  e  as 
nunca  vistas  demoras  que  em  todo  aquelle  anno 
havia  experimentado  a  navegação  do  Brazil 
o  haverem  chegado  ao  Rio  de  Janeiro,  e  delle 

(320)  Papeis  da  Embaixada  dePariz. 
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passarem  ao  sul  do  mesmo  Brazil,  as  ultimas 
decisivas  ordens,  que  por  consequência  da 
carta  lleversal  que  o  Marquez  de  Grimaldi 
expedira  a  elle  Embaixador  em  22  de  Dezem- 
bro passado,  forão  mandadas  por  diíferentes 
vias,  desde  os  principios  de  Janeiro  próximo, 
ao  marqucz  de  Lavradio,  Vice- Rei  e  Capitão 
General  daquelle  Estado. 

3*  Que  assim  devia  de  ser  se  se  attentasse 
por  outra  parte  que  tudo  o  que  os  respectivos 
Commaníiantes  2:anhassem  nos  combates  não 

o 

levava  fim  algum ,  pois  tudo  se  devia  repor 
no  mesmo  estado  que  dantes  em  consequência 
do  oíficio  ])assado  por  elle  Embaixador  ao 
Marquez  de  Grimaldi,  a  que  o  dito  Ministro 
respondera  em  22  de  Dezembro. 

4°  Que  tal  era  a  substancia  do  que  deveria 
significar  aos  Embaixadores  de  França  e  de 
Inglaterra  em  resposta  ás  participações  que 
lhe  havião  feito;  confirmando-os  de  novo  na 
certeza  de  que  da  parte  da  Corte  de  Portugal 
não  tinha  havido,  nem  haveria  jamais  cousa 
alguma  que  podesse  alterar  a  sinceridade  e 
firmeza  do  que  elle  Embaixador  lhes  havia 
segurado  em  conformidade  das  Inslrucções 
delle  Marquez  de  12  de  Junho  precedente 
(321). 


Noticia  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  a  seu  An.  me 

Juibo  8 
(3?I)  Papris  (la  Letrarao  i\f  rariz. 


collega  de  Londres  como  na  4*  feira  chegara  a 
Corte  onde  residia  no  correio  expedido  pelo 
Marquez  de  Pombal  para  communicar-lhe  que 
ElRei  havia  adoptado  o  projecto  das  duas 
Cortes  Mediadoras,  e  que  em  consequência  se 
.havião  passado  os  Despachos  necessários;  que 
se  congratulava  com  elle  de  tão  prudente  re- 
solução do  Ministério  Portuguez  (322). 


An.  Í776      Escreve  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  a 

Julho  9  .  . 

Luiz  Pinto,  Embaixador  de  Portugal  em 
Londres,  e  diz-lhe  que  no  OfFicio  que  dirigia 
ao  Marquez  de  Pombal  veria  elle  Luiz  Pinto  o 
tropeço  que  encontrara  na  Corte  de  Madrid  o 
importante  negocio  que  então  se  tratava,  e 
que  sem  elle  estaria  felizmente  concluido.  Que 
em  Pariz  ainda  se  não  sabião  as  cousas  pelo 
jmeudo,  porém  que  o  correio  seguinte  o  tiraria 
da  perplexidade.  Que  Mylord  Stromont  não 
tardaria  a  informar  o  Ministério  de  Londres 
daquelle  triste  accidente,  pois  juntamente  com 
D.  Vicente  conferenciara  sobre  aquelle  as- 
sumpto com  M.  de  Vergennes  (323). 


An.  1776      Neste  dia  escreve  o  Embaixador  de  Franca 

Julho  9  ^         ,        ,      ^^  , 

ao  Conde  de  Vergennes  sobre  a  sor  presa  que 
lhe  devião  ter  causado  a  noticia  dos  extraordi- 


(322)  Papeis  da  Legação  de  Pariz. 

(323)  Ibiã, 
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narios  acontecimentos  que  segundo  o  que  lhe 
escrevera  o  Marquez  ti'()ssun,  tinhào  posto 
fim  á  negociação  que  os  bons  oíTicios  do  dito 
Embaixador  e  do  Ministro  d'Ing]aterra  em 
Madrid  estava  a  ponto  de  se  concluir.  Aceres- 
centa  que,  ignorando  quaes  serião  as  delibe- 
rações que  neste  caso  tão  grave  tomarião  as 
Cortes  de  \ersalhes  e  de  Londres,  não  daria 
passo  sem  recebei'  instrucções.  Que  se  absteria 
de  íallar  nisto  ao  Marquez  de  Pombal  para  que 
elle  não  íizesse  novas  promessas  depois  das 
que  elle  tinha  feito  espalhar  em  Hespanha, 
França  e  Inglaterra,  e  a  que  faltara.  Que  o 
Marquez  devia  ser  considerado  como  o  homem 
mais  teimoso  e  audaz  que  existia,  e  que  idea 
(exclama  elle)  se  pôde  formar  deste  Ministro 
e  do  seu  caracter  quando  se  vê  que  elle  atiça 
uma  guerra  contra  o  seu  paiz  no  momento 
em  que  a  vida  d'ElRei  seu  Amo,  seu  único 
apoio ,  se  acha  em  perigo,  e  que  o  único  Alliado 
de  Portugal  se  não  acha  em  estado  de  o  soc- 
correr?  » 

Conclne  dizendo  que  sem  embargo  disto, 
a  esquadra  Ilespanhola  tinha  sabido  do  Tejo 
(324). 


OÍTicio  do  mesmo  Embaixador  dirigido  ao  An.  1776 
Conde  deA  ergíinics,  dizendo-lhe  qucM.  Wal- 


(324)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  EstraDg.  de  França  , 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  289. 
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polé,  Ministro  dlnglaterra,  tendo  recebido  de 
Madrid  as  mesmas  noticias  de  que  trata  o  seu 
precedente  officio,  eile  Marquez  de  Blosset  o 
fora  procurar  para  o  convidar  a  tratar  deste 
assumpto  com  o  Marquez  de  Pombal,  mas  que 
este  Enviado  Britânico  se  não  quizera  prestar 
a  isso.  Accrescenta  que  este  Diplomata  lhe 
dissera,  que  tendo  visto  o  Marquez  no  mesmo 
dia,  este  Ministro  lhe  tinha  dito,  que  o  que 
se  passara  no  Paraguay  acontecera  no  mez  de 
Fevereiro,  e  por  conseguinte  antes  de  terem 
chegado  á  America  as  ordens  expedidas  de 
Lisboa  para  a  suspensão  das  hostilidades,  e 
conclue  participando  a  noticia  de  que  a  es- 
quadra Hespanhola  tornara  a  entrar  no  Tejo 
(325). 


An.  1776  Escreve  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Em- 
baixador de  Portugal  em  Pariz,  ao  seu  collega 
de  Londres  Luiz  Pinto,  e  lhe  significa  que  no 
officio  que  naquelle  dia  dirigia  ao  Marquez  de 
Pombal  veria  elle  Luiz  Pinto  o  resultado  do 
terrivcl  accidente  da  America.  Que  pelo  que 
lhe  dizia  respeito  se  lisongeava  de  haver  cor- 
tado os  passos  a  M.  de  Aranda,  e  era  muito 
para  desejar  que  lhe  chegassem  de  Lisboa  al- 
gumas instrucções  com  as  quaes  podesse 
mostrar  que  não  havião  sido  os  Portuguezes 

(325)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang,  de  França , 
vol.  CVI  da  Corresp.  dç  Portuíçal ,  foi.  206. 


—  257  — 

os  aggressorcs.  Que  depois  cjue  elle  Luiz  Pinto 
ti\(s>(  conferido  sobre  aquelle  importante 
negocio  com  os  Ministros  Inglezes,  lhe  pedia 
houvesse  de  fazer  passar  o  mencionado  oííicio 
a  Lisboa  com  a  cautela  necessária.  Que  ali  sa- 
beria o  conteúdo  da  Relação  de  Mylord  Stro- 
mont  que  havia  perdido  toda  a  esperança 
(326). 

Despacho  de  M.  de  Yersjennes  ao  Marquez  An.  t776 
de  Blosset  acerca  das  novas  hostilidades  com- 
mettidas  pelos  Portuguezes  no  Paraguay,  di- 
zcndo-lhe  que  a  França  esperava  conhecer  a 
opinião  da  Inglaterra  a  este  respeito  para  se 
regular  na  marcha  que  deveria  seguir  neste 
negocio  (327), 


Em  ofiGcio  desta  data  significa  o  Embaixador  An.  nra 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  a  Luiz  Pinto 
seu  collega  em  Londres ,  que  como  tudo  estava 
dependente  da  resolução  de  Portugal,  e  do 
que  se  fizesse  em  Hespanha  nada  mais  tinha 
que  referir-lhe,  e  que  veria  no  OiTicio  ao 
Marquez  de  Pombal,  o  que  havia  resultado 
da  ultima  conferencia  que  elle  tivera  com  o 
Ministério  Francez  (328). 


{'ó2í))  Aichivos  da  antiga  Kmbaixada  em  França. 
(327)  Aich.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  210. 

Íli28)  Archivos  da  antiga  Kmbaixada  em  franca. 
VIII,  17 
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An.  1776  Officio  de  Luiz  Pinto  de  Souza ,  Enviado  ex- 
traordinario  de  Portugal  em  Londres ,  para 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Embaixador 
da  mesma  Corte  em  Pariz,  em  que  lhe  noticia 
que  o  Ministério  Inglez  se  aííligira  muito  com 
os  successos  da  America ,  e  temia  as  conse- 
quências que  delles  podião  resultar;  que  de- 
pois de  se  ponderarem  as  difFerentes  faces  que 
aquelle  objecto  oíFerecia  se  assentara  em  que 
a  Corte  de  Portugal  se  achava  obrigada  a 
provar  d'um  modo  authentico  e  sem  a  menor 
perda  de  tempo  á  d'Hespanha  e  a  toda  a  Eu- 
ropa de  três  cousas  uma : 

1*  Que  os  Portuguezes  não  havião  sido  os 
aggressores. 

2*  Que  as  ordens  não  tinhão  chegado  ao 
sul  do  Brazil ,  quando  a  acção  se  havia  pas- 
sado. 

3^  Finalmente  que  se  os  Commandantes 
Portuguezes  as  havião  recebido  e  as  não  tinhão 
executado  devião  ser  castigados  exemplarmente 
á  face  de  todo  o  mundo. 

Significa-lhe  mais  que  satisfizera  ás  recri- 
minações que  o  Ministério  Inglez  também  lhe 
fizera  de  se  haverem  por  parte  de  Portugal 
deferido  demandar  as  ordens  ao  mesmo  tempo 
que  se  havião  expedido  por  via  d'Hespanha  no 
mez  d' Agosto  passado,  mostrando-lhe  com  a 
copia  dos  despachos  como  a  primeira  noticia 
formal  que  a  Corte  de  Portugal  recebera  de 
semelhante  expedição  fora  pelo  oííicio  de  27  de 
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Novembro,  e  que  a  sua  resj)osta  fora  do  dia  4 
de  Dezembro  (329). 


Despacho  do  Marquez  de  Pombal  para  An.  1776 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  em  que  lhe 
significa  que  aS.  M.  havião  sido  summamenle 
agradáveis  as  judiciosas  e  obrigantes  expres- 
sões que  elle  Embaixador  nos  officios  de  12  e 
19  de  Junho  precedente  referira  ter  ouvido  a 
M.  deVergennes ;  e  passando  a  outras  matérias 
lhe  diz,  que  as  vantagens  que  as  tropas  Por- 
tuguezas  havião  tido  ultimamente  no  sul  do 
Brazil  não  alteravao  em  cousa  alguma  os  ter- 
mos das  Memorias  que  havião  sido  minutadas 
para  se  dar  a  ElRei  Catholico  a  satisfação  que 
as  duas  Cortes  Mediadoras  julgarão  que  lhe 
era  devida  pelas  presas  dos  dois  navios  Hes- 
panhoes  que  havião  sido  levados  ao  Rio  de 
Janeiro  (330). 


Officio  de  Luiz  Pinto  de  Souza  para  D.  Vi-  An.  1770 
cente  de  Souza  Coutinho,  accusando-lhe  a  en- 
trega da  que  lhe  despachara  no  dia  17  pelo 
correio  expresso,  e  signiíica-lhe  que  diffèrira 
de  II le  responder  porque  não  poderá  conferir 
com  Lord  Weymouth  sobre  aquella  matéria 
senão  na  manhã  daquelle  dia,  o  qual  lhe  re- 


(329)  Archivos  da  Embaixada  de  Pariz. 

(330)  íbid. 
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ferira  em  substancia  as  mesmas  noticias  que 
elle  D.  Vicente  havia  transmittido  á  Corte  de 
Lisboa,  e  estava  mui  desassombrado,  cheio  de 
esperanças  e  perfeitamente  convencido  de  que 
o  negocio  não  dependia  mais  que  das  datas ; 
e  pelas  mesmas  que  citava  o  Extracto  da  Me- 
moria Hcspanhola  estava  aquelle  Ministro  e  a 
Corte  de  Londres  persuadida  que  era  impos- 
sivel  tivessem  chegado  áquellas  regiões  as 
ordens  da  de  Lisboa,  para  que  em  virtude  da 
sua  notificação  podessem  os  Commandantes 
prevenir  os  successos  do  dia  13  de  Fevereiro 
e  26  de  Março  a  que  correspondia  a  tomada 
do  forte  de  Santa  Thecla,  por  isso  que  as  via- 
gens do  Rio  de  Janeiro  erão  muitas  vezes  de 
mais  de  cem  dias  naquella  estação,  e  também 
muito  dilatada  edifficil  a  dessa  cidade  para  a 
do  Rio  Grande. 

Que  também  não  escapara  á  penetração  de 
Lord  Weymouth  a  circumstancia  de  que  fa- 
zendo osHespanhoes  menção  daquelle  accordo 
no  tempo  do  ultimo  successo  não  referissem 
em  como  o  participarão  os  Commandantes 
Portuguezes  para  evitarem  as  consequências 
ulteriores. 

Que  também  se  principiava  a  duvidar  na 
Corte  de  Londres  com  bom  fundamento  de 
terem  sido  os  Portuauezes  os  a^sressores  na 
acção  do  dia  19,  por  isso  que  combinando  o 
successo  com  as  noticias  particulares  que  se 
tinhão  espalhado  em  Madrid,  resultava,  que 
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os  Hespanhoes  erão  superiores  aos  Portu- 
guezes  em  forças  navaes  e  haviao  principiado 
a  accao. 

Que  mostrara  a  Mylord  Weymouth,  por 
todos  os  princípios  de  direito  natural  e  das 
gentes  que  nenhuma  tregoa  ou  accordo  preli- 
minar podia  obrigaras  partes  contractantes, 
mais  que  do  próprio  momento  em  que  o 
accordo  se  concluia,  e  que  a  respeito  dos  vas- 
sallos  d'uma  e  d'outra  parte  não  podia  existir 
obrigação  alguma,  senão  quando  se  lhes  noti- 
ciava o  mesmo  accordo  por  ordem  superior. 
Donde  resultava  que  se  antes  da  referida  noti- 
ficação viesse  a  acontecer  qualquer  acto  de 
hostilidade  não  fica  vão  os  mesmos  vassallos 
sujeitos  a  castigo;  mas  tão  somente  obrigados 
os  Soberanos  a  ressarcir  aquelles  que  houves- 
sem soff^rido  pondo  as  cousas  no  estado  em 
que  anteriormente  estavão  do  modo  que  fosse 
praticável . 

Que  era  de  igual  reflexão  outra  consequência 
natural  e  justa,  a  saber  :  que  as  acções  parti- 
culares não  podião  romper  as  convenções  reci- 
procas, menos  que  se  não  provasse,  que  o 
Soberano  havia  nellas  tido  parte,  ou  por 
approvação,  ou  por  ordem,  e  que  tudo  o 
mais  era  querer  accender  a  guerra  sem 
razão. 

Que  reflectindo  na  limitação  injusta  a  que 
os  Hespanhoes  de  industria  querião  cingir  o 
J\s(n(l(>  (Ir  ({cfrsfi  oliscrvara  ao  mesmo  Ministro 
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qiíe   nunca   achara    definido    aquelle   estado 
senão  do  modo  que  passava  a  apontar. 

Que  as  guerras  defensivas  e  justas  erão 
aquellas  que  se  emprehendião  para  a  própria 
conservação  e  defesa  dos  insultos  dos  que  nos 
proctiravão  fazer  mal  á  pessoa,  ou  despojar- 
nos  daquillo  que  se  defendesse  só  quando  o 
atacassem,  e  que  só  repellisse  os  invasores 
com  actos  recíprocos,  sendo  iniquamente  pro- 
vocado (331). 


^H;  1776  Escreve  o  Embaixador  D.  Vicente  de  Souza 
Coutinho  ao  seu  collega  Luiz  Pinto,  e  accu- 
sando-lhe  a  recepção  de  seu  Officio,  lhe  diz 
observara  nelle  com  satisfação  que  os  argu- 
mentos de  que  elle  Luiz  Pinto  se  havia  servido 
a  respeito  do  Ministério  Inglez  erao  os  mes- 
mos de  que  elle  se  havia  servido  para  com  o 
de  França;  e  que  elles  erão  os  únicos  que 
oíFerecia  a  conjunctura,  e  os  mais  próprios  a 
destruir  as  impressões  que  havia  causado 
aquelle  terrivel  successo.  Que  também  jul- 
gava essencial  os  conselhos  da  Corte  de 
Pariz,  aliás  não  se  poderia  evitar  a  guerra. 
Que  o  resultado  das  conferencias  que  havia 
tido  veria  no  seu  Officio  ao  Marquez  de 
Pombal  (332). 


(331)  Archivos  da  Embaixada  de  Pariz. 

(332)  Archivos  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França. 
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Officio  de  Luiz  Pinto  de  Souza,  Embaixador  An.  i77(í 
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de  Portugal  em  Inglaterra,  para  o  seu  collcga 
em  Pariz  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  pelo 
qual  remettendo-lheos  despachos  que  recebera 
de  Lisboa ,  lhe  faz  observar  que  até  o  dia  6 
daquelle  mez  não  se  tinha  recebitlo  em  Lisboa 
noticia  alguma  directa  do  Brazil. 

Que  conferindo  elle  Luiz  Pinto  com  Myloid 
Weymouth  lhe  fizera  este  a  reflexão  de  que 
era  árduo  de  presumir  que  as  ordens  da  Corte 
de  Portugal  não  tivessem  chegado  áquellns 
regiões  ao  mesmo  tempo  que  as  d'PIespanha, 
conforme  constava  da  intimação  doGoverno  de 
Buenos  Ayres  aoCommandante  Portuguez. 

Ao  que  elle  respondera,  que  pela  mesma 
enunciação  da  sua  resposta  era  evidente  que 
taes  ordens  lhe  não  tinhão  chegado,  e  que 
dos  acasos  de  que  não  tinha  noticia,  não  podia 
dar  razão,  mas  que  tão  somente  lhe  tocava 
responder  com  os  próprios  factos  que  os  Hes- 
panhoes  allegavão,  e  com  a  reflexão  de  que 
sendo  Boston  muito  mais  perto  de  Inglaterra 
do  que  Portugal  do  Rio  Grande  passarão-se 
cinco  mezes  sem  que  o  General  Have  recebesse 
da  Corte  de  Londres  o  menor  aviso,  tendo-se 
lhe  despachado  muitos  e  repetidos. 

Que  finalmente  não  havia  melhor  meio 
para  destruir  presurapçòes  destituidas  de 
fundamento,  do  que  responder  com  de- 
monstrações, se  a  Corte  d'Hespanha  tivesse  a 
moderação  de  attender  a  resposta ;  que  esta 
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lhe  provaria  sem  duvida  tudo  quanto  o  Mar- 
quez de  Pombal  havia  ponderado  no  §  40 
do  seu  Officio  a  D.  Francisco  Innocencio , 
e  que  restituindo-se  a  Hespanha  tudo  como 
se  lhe  promettera,  toda  a  suspeita  caia  por 
si  mesmo. 

Que  também  ponderara  ao  dito  Ministro  a 
impropriedade  com  que  se  fazia  ainda  uso  do 
termo  aggressão,  ç  lhe  mostrara  que  aquelle 
termo  só  era  applicavel  senão  aos  que  ateavão 
o  fogo  da  guerra,  e  que  aquella  expressão  era 
inherente  á  primeira  acção  de  hostilidades, 
mas  não  aos  actos  successivos  dos  defensores, 
actos  que  nunca  se  chamarão  senão  uma  in- 
feliz, mas  necessária  continuação  da  mesma 
guerra,  em  quanto  a  paz  não  posesse  termo  á 
discórdia.         ;>     ífL  »:   cl>  i 

Quetendo-se  mostrado  como  os  Portuguezes 
não  havião  ateado  em  sua  origem  o  fogo  da 
guerra,  mas  que  pelo  contrario  havião  sido  a 
ella-  provocados,  elle  Embaixador  esperava 
que  se  não  empregasse  mais  abusivamente  o 
termo  aggressão  applicando-o  ás  consequên- 
cias ulteriores;  por  cujo  motivo  lhe  não  im- 
portava questionar  se  tinhão  os  Portuguezes 
sido  ou  não  os  atacantes  na  acção  de  19  de 
Fevereiro  nem  nas  outras  que  tinhão  sobre- 
vindo, porque  uma  vez  provada  a  aggressão 
tudo  o  mais  ficava  justificado. 

Que  a  ElRei  d'Hespanha  não  erão  desconhe- 
cidas nem  as  noticias  dos  primeiros  aconteci- 
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mentos  no  §  2"  da  carta  de  D.  Francisco  Inno- 
cencio  de  28  de  Junho,  nem  a  resposta  do 
Commandante  Portuguez  enunciada  no  §  8% 
e  que  não  tendo  nada  daquillo  servido  de 
obstáculo  para  se  concluir  o  negocio  da  satis- 
fação (como  o  Embaixador  de  França  confes- 
sava), mal  podia  servir  então  de  pretexto  para 
o  processo  da  negociação  a  repetição  de  novos 
successos  de  igual  caracter  na  linha  da  justiça, 
tirando-lhe  Portugal  toda  a  diíferença  de  peso 
como  uma  reposição  absoluta. 

Que  Mylord  Weymouth  não  replicara 
áquellas  razões,  e  somente  lhe  dissera  que 
seria  conveniente  que  se  declarasse  por  então 
em  como  a  Corte  Portugueza  não  tinha  rece- 
bido noticias  do  successo. 

Que  taes  havião  sido  as  razões  de  que  se 
servira  na  conferencia  que  tivera  com  Mylord 
Weymouth,  omittindo  de  industria  defallar  a 
respeito  das  épocas  da  expedição  das  ordens 
da  Corte  por  isso  que  observara  com  grande 
perplexidade  que  no  oíBcio  do  Marquez  de 
Pombal  para  D.  Francisco  Innocencio  §  3"  se 
referirão  as  ditas  ordens  aos  principios  de 
Janeiro  sem  se  fallar  nas  de  Dezembro  como 
se  tinha  supposto  á  vista  da  data  do  referido 
mez  do  OíTicio  passado  á  Corte  de  Madrid. 

Que  para  temperar  de  algum  modo  ascousas 
havia  sempre  observado  quando  se  fa liava  da 
época  de  4  de  Dezembro  de  a  não  qualificar 
de  termo  da  Expedição,  mas  sim  da  acceitação 
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e  preparação  para  se  expedirem  às  ordens,  por 
isso  que  julgava  erão  aquellas  razões  as  únicas 
de  que  a  Corte  de  Portugal  podia  decorosa-- 
mente  servir-se  se  com  efFeito  as  ordens  não 
tivessem  sido  expedidas  senão  em  Janeiro. 

Que  assentara  dever  communicar-lhe  por 
meudo  aquella  matéria  e  porque  era  melin- 
drosa despachava  o  seu  creado  grave  com 
aquelle  oíFicio  (333). 

An- Í776      Officio  de  D.  Francisco  Innocencio  de  Souza 
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para  o  Marquez  de  Pombal ,  significando-lhe  : 
V  Que  já  pela  posta  ordinária  lhe  accusára 
no  dia  19  do  corrente  recepção  dos  seus  Des- 
pachos de  12  do  mesmo  mez,  e  nada  mais 
dissera  por  não  ser  seguro  o  meio. 

2**  Que  naquelle  mesmo  dia  dissera  na  Corte 
aos  Embaixadores  de  França  e  de  Inglaterra  que 
tinha  negocio  de  importância  que  communi- 
car-lhes;  que  ambos  se  havião  oíferecido  a  ir 
immediatamente  á  casa  delle  e  assim  o  havião 
feito,  e  pondo  em  conferencia  o  primeiro 
despacho  o  Embaixador  de  França  lhe  dissera 
temia  não  bastasse  o  meio  nelle  proposto,  e 
que  se  exigisse  o  castigo  dos  officiaes,  e  ambos 
havião  considerado  o  embaraço  que  a  relação 
circumstanciada  do  ataque  dos  dragões  devia 
de  fazer  ,•  que  apezar  de  tudo  não  duvidavão 
do  bom  successo,  e  esta  vão  promptos  a  tra- 

'     (333)  Papeis  da  Embaixada  de  Pariz. 
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balhar  quanto  fosse  possível;  que  convierão 
que  ross(Mn  elles  propor  a  M;  de  Grimaldi  que 
quizesse  dizer  a  S.  M.  Catholica  que  tinhao 
ordem  de  suas  Cortes  para  praticar  todos  os 
bons  oíTicios  afim  de  que  a  dita  Magestade 
fosse  satisfeita  com  a  necessária  decência  pela 
Corte  de  Lisboa. 

3"  Que  o  Marquez  de  Grimaldi  lhes  respon- 
dera faria  aquella  participação  a  ElRei  seu 
Amo,  e  no  dia  seguinte  lhes  dissera  que  ElRei 
ponuittia  que  elles  fizessem  as  suas  propo- 
sições; que  elles  protestarão  que  as  farião 
somente  por  amizade  e  sem  consequência,  e 
que  se  não  julgaria  nada  feito,  senão  fosse 
aceito;  que  o  Marquez  con viera  em  tudo,  c 
recebendo  a  primeira  parte  do  projecto  fallara 
de  maneira  que  se  entendera  que  sem  o  castigo 
dos  oíficiaos  se  não  aceitaria ,  mas  que  daria 
parte ,  e  o  restante  da  pratica  fizera  ver  que 
seria  este  o  principal  objecto  bem  que  sempre 
aífectasse  desconfiança  vendo  a  inexecução  de 
outra  promessa  igual  do  anno  de  1767,  e  nisto 
concluirá  a  pratica. 

4«  Que  no  dia  21  declarara  o  Marquez  que 
ElRei  Catholico  não  aceitava  só  aquella  satis- 
fação, e  deo  a  entender  a  queria  em  audiência, 
citando  exemplo  de  outras  iguaes  de  varias 
Potencias.  Que  os  Embaixadores  havião  re- 
batido todas  aquellas  razões,  mostrando  que 
erão  diversos  os  casos ,  e  prometterão  de  voltar 
no  outro  dia  com  a  resposta,  que  elle  D.  Fian- 
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cisco  desse  no  caso  de  ter  poderes  para  ajuntar 
mais  alguma  cousa;  que  elle  D.  Francisco  lhe 
mostrara  a  segunda  Instrucção  e  convierão  de 
ajuntaTa  em  copia  com  a  primeira  e  a  levarão ; 
que  o  negocio  se  debatera  muito,  e  os  dois 
Embaixadores,  especialmente  o  de  Inglaterra 
havião  feito  o  possivel,  e  emfim  convierão 
que  no  dia  24  daria  a  resposta ;  de  sorte  que 
parecera  que  a  duvida  estaria  vencida,  ou  quasi, 
por  que  já  se  não  fallava  nada  no  publico. 

5°  Que  no  dia  24  pela  manhã  haviao  os 
Embaixadores  ido  pela  resposta,  e  acharão 
Grimaldi  em  uma  Junta  de  todos  os  Ministros, 
e  como  voltassem  mais  tarde,  vindo  o  mesmo 
Ministro  á  porta  lhes  dissera  que  em  Madrid 
lhes  daria  a  resposta;  que  ElRei  pensava  na 
resolução  que  devia  tomar.  O  que  vendo 
D.  Francisco  se  decidira  a  partir  para  Madrid, 
e  o  eíieituara  naquella  mesma  noite. 

6"  Que  logo  que  ali  chegara  lhe  havião  dado 
a  noticia  de  que  na  America  estava  tudo  em 
fogo,  e  tinhão  havido  cruéis  ataques  por  mar 
e  por  terra ;  que  chegando  na  noite  de  25  o 
Embaixador  de  Inglaterra  lhe  escrevera  um 
bilhete;  que  elle  D.  Francisco  fora  logo  a  casa 
delle,  e  que  o  Embaixador  lhe  fallara  com 
grandissima  admiração  do  successo  dos  dra- 
gões ,  que  as  acções  que  se  havião  passado  no 
dia  1 2  de  Abril ,  a  entrada  de  dez  navios  Por- 
tuguezes  no  Rio-Grande  e  mais  outras  noti- 
cias que  se  havião  recebido  no  domingo  23 
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havião  dado  occasião  á  Junta  referida  na  qual 
o  Ministro  das  índias  fallara  com  tanta  forca 
que  concluindo  dissera,  se  despediria  se  Sua 
Magestade  não  tomasse  as  resoluções  serias 
que  o  caso  pedia. 

7°  Que  elie  D.  Francisco  quizera  no  mesmo 
dia  despachar  aquelle  correio  para  o  que  lhe  não 
Còvii  possivel  descobrir  uma  só  mulla  por  es- 
la!(  m  todas  occupadas  com  a  jornada  d'ElRei; 
que.  coiiferintlo  com  MylordGrantham  ambos 
assentarão  seria  melhor  esperar  chegasse  a 
Corte  para  haver  alguma  noticia  mais  circum- 
stanciada. 

8"  Que  fallando  naquelle  dia  com  o  Embai- 
xador de  França  para  saber  o  que  havia,  lhe 
fallára  elle  com  muita  magoa  no  successo,  e 
lhe  dissera  que  posto  que  cria  que  a  mediação 
subsistia,  não  via  por  então  remédio,  porque 
o  Ministério  Hespanhol  tinha  em  sen  poder, 
havia  seis  semanas,  a  resposta  do  Comman- 
dante  Portuguez  que  sendo  requerido  pelo 
Governador  de  Buenos  Ayres,  para  que  sus- 
pendesse tudo,  fundado  nas  ordens  da  sua 
Corte,  em  que  lhe  segurava  que  no  dia  12  de 
Dezembro  tinha  o  Ministro  de  Portugal  expe- 
dido as  mesmas  ordens,  o  referido  Comman- 
dante  não  quizera  crePo,  nem  suspender  as 
hostilidades,  concluindo  que  ElRei  Cathohco 
estava  muito  sentido,  c  que  julgava  perdido 
naíjuella  hora  todo  o  hii-a^uay. 

\)"  ()u(]  [>eIo  mesmo  teor  lhe  fallara  oErnhai- 
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xador  de  Inglaterra,  magoado  d'uma  tão  cruel 
combinação  de  successos  no  tempo  em  que 
estava  para  concluir-se  toda  a  questão;  que 
não  sabia  o  que  os  Hespanhoes  farião;  que  o 
menos  que  julgava  seria,  que  enviarião  a 
Buenos  Ayres  navios  e  tropas. 

1 0"*  Que  outra  pessoa  fidedigna  lhe  dissera  que 
julgava  se  não  empenharião  em  Buenos  Ayres, 
que  irião  vingar-se  nos  portos  que  achassem 
desprevenidos  :  cousa  que  a  elle  D.  Francisco 
parecia  mais  verosimil  por  que  assim  lhe  dis- 
sera sempre  desde  o  principio  o  Marquez  de 
Grimaldi  (334). 


An.  1776  Accusa  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  a  re- 
cepção do  Officio  do  seu  collega  Luiz  Pinto  de 
26  do  mesmo  mez  com  o  qual  vinhão  certos 
papeis  expedidos  pelo  Marquez  de  Pombal ,  os 
quaes  já  elle  havia  recebido  por  via  d'Hespan!  a, 
e  accrescenta  que  na  resposta  que  ao  dito  Mar- 
quez fazia,  veria  elle  Luiz  Pinto  o  uso  que 
delles  fizera  e  o  systema  que  naquelle  negocio 
havia  observado,  e  sem  vaidade  se  lisongeava 
d'haver  atalhado  os  progressos  do  Conde 
d'Aranda,  e  que  tudo  havia  mudado  d'aspecto; 
que  o  essencial  estava  cm  que  ali  chegasse  a 
noticia  de  se  haverem  reposto  as  cousas  no 
mesmo  estado  que  dantes,  porque  muito  se 


(334)  Papeis  da  Embaixada  de  Pariz. 
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devia  esperar  do  espirito  pacifico  desta  Corte 
(335). 


Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao  An,  mo 

Agosto 

Conde  de  Vergennes ,  dizendo-lhe  que  elle  »3 
Ministro  Já  teria  recebido  a  justificação  dada 
pelo  Marquez  de  Pombal  relativamente  ao 
acontecido  no  Paraguay,  mas  que  sem  em- 
bargo d' isso  a  Náo  Portugueza  de  64  pecas  e 
um  transporte  com  munições  de  guerra  par- 
tirão para  o  Brazil,  e  que  além  disto  se  arma- 
vão  com  muita  actividade  a  Fragata  S.  João 
Baptista  de  40  peças,  e  a  Princeza  da  Brazil 
de  30,  e  que  se  estava  calafetando  de  noite  e 
de  dia  a  Náo  N*  S'  do  Pilar,  e  a  Náo  Bom 
Successo  de  64  peças  cada  uma,  e  bem  assim  a 
Náo  Conceição  de  80  peças,  e  se  prepara  vão 
mais  dois  transportes.  O  Embaixador  accres- 
centava,  que  estes  preparativos  não  indica  vão 
disposições  pacificas  da  parte  do  Marquez, 

Conclue  este  Diplomata  dizendo,  que  se  não 
admiraria  que  o  Marquez  cego  pelo  ódio  que 
tinha  ao  Marquez  de  Grimaldi,  e  pela  superio- 
ridade que  julgava  ter  sobre  este  Ministro 
Hespanhol  e  pelas  vantagens  alcançadas  pelas 
armas  Portuguezas,  tentasse  de  fazer  a  guerra 
aos  llespanhoes ,  lisongeando-se  de  a  poder 
sustentar  com  vantagem  contra  elles,  conti- 


(335)  Archivo  da  antiga  Embaixada  em  Françc 
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nuando  a  attacalos  no  Paraguay  conservando- 
se  ao  mesmo  tempo  na  defensiva  na  Europa 
(336). 


An.  1776      Nota  de  D.  Vicente  de  Souza  ao  Conde  de 

Agosto 

13  Vergennes,  remettendo-lhe  copia  de  um  Des- 
pacho do  Marquez  de  Pombal  acerca  das  ordens 
mandadas  ao  Vice-Rei  do  Brazil  j^ara  sus- 
pender as  hostilidades. 

Concluindo,  for  mães  palavras  :  «Espero  que 
»  V.  Ex^  fará  comprehender  ao  Embaixador 
»  de  Hespanha  que  um  Navio  de  guerra  nao 
»  pode  apromptar-se  com  tanta  presteza  como 
))  cavallo  de  posta,  e  que  os  ventos  contrários 
«podem  também  oppôr-se  aos  desejos  e  á  boa 
»  vontade  daquelles  que  o  expedirão  (337). 

An.  1776      Accusa  o  Embaixador  D.  Vicente  de  Souza 

14  Coutinho  recepção  de  dois  officios  de  Luiz 
Pinto,  e  diz-lhe  que  no  que  dirigia  ao  Marquez 
veria  elle  que  ali  havia  chegado  por  Hespanha 
a  noticia  que  se  tinha  igualmente  espalhado 
em  Londres.  Que  M.  de  Aranda  havia  feito 
quanto  podia  por  indispor  a  Corte  de  França 
contra  a  de  Portugal  a  respeito  das  datas,  e 
elle  o  que  lhe  fora  possivel  para  destruir  as 


(336)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fiança , 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal  ,  foi.  22f;. 

(337)  Jbid,,  foi.  229. 
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suas  impressões.  Que  como  até  ali  se  não  sabia 
nada  com  individuação,  lhe  parecera  justo 
limitar-se  ao  que  referia  no  seu  Oííicio,  e  tinha 
para  si  que  Mylord  Stroraont  se  havia  servido 
pouco  mais  ou  menos  dos  mesmos  argu- 
mentos (338). 

O  Conde  de  Vergennes  escreve  a  D.  Vicente  An.  1770 
de  Souza,  Embaixador  de  Portugal,  respon-      h 
dendo  á  Nota  de  13,  dizendo-lhe  que,  S.  Ex' 
o  dispensaria   de  discutir,  e  de  fixar  o  ver- 
dadeiro  espirito  da  mesma,  e   lha  devolveo 
(339). 

Accusa  o  Embaixador  D.  Vicente  de  Souza  An.  1776 
Coutinho  recepção  doOfficio  de  Luiz  Pinto  de  '  '^0 
15  daquelle  mez  que  accompanhava  o  que  lhe 
dirigira  o  Ministro  Marquez  de  Pombal ,  e  diz- 
Ihe  que  nas  suas  precedentes  teria  elle  Luiz 
Pinto  visto  que  elle  D.  Vicente  nunca  se  havia 
servido  da  data  de  4  de  Dezembro,  e  que  havia 
combatido  como  havia  podido  quanto  sobre 
aquelle  assumpto  se  dissera.  Porém  que  via 
agora  ser  aquella  a  uicntc  da  Corte,  assim  que 
ficavão  malogrados  os  argumentos  de  que 
ambos  elles  havião  feito  uso  sobre  o  repôr-se 
tudo  no  mesmo  estado,  logo  que  chegassem  as 

(338)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França, 

(339)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  230. 
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ordens  aos  Generaes  Portuguezes,  por  isso 
f.que  não  achava  em  nenhuma   das  cartas  do 
^Marquez  de  Lavradio  vestígio  daquella  clau- 
oSula.  Que  era  bem  verdade  que  se  podia  de- 
fender, dizendo  que  no  desgraçado  Officio  que 
se  passara  ao  Marquez  de  Grimaldi    se  não 
fizera  menção  daquelle  oíFereci mento,  sendo 
uma  das  razões  porque  aquelle  Ministro  não 
^hojik     aceitara  a  primen^a,  e   que  neste  caso  Eli\ci 
de  Portugal  se  limitara  á  simples  condição  de 
fazer  cessar  as  hostilidades  como  S.  M.  Catho- 
Jica  exigia,  condição  que  não  podia  alterar-se, 
sem  que  S.  M.  Fidelissima  exposesse  os  seus 
dominios  na  America  aos  capiichos  dos  Go- 
verpadores  Hespanhoes.   Que  também  se  po- 
''HL^l.'    )dião  defender  com  as  hostilidades  de  19   de 
fevereiro  que  havião  dado  lugar  a  repeli ir-se 
com  indispensável  obrigação  o  mal  que  aos 
JPortuguezes  se  havia  feito,   e  se  procurava 
'  fazer   tolhendo-lhe   a   nave2:acão    do    rio    de 
S.  Pedro.  Que  aqueljas  circumstancias  clara- 
mente deduzidas  nos  OíFicios  do  Marquez  de 
Pombal  provarião  que  os  Portuguezes  longe 
de  terem  sido  aggressores,  havião  observado 
^religiosamente  o  que  fora    promettido;   que 
'^^fto  correio   seguinte  lhe    saberia   dizer  qual 
^Tosse  a  impressão  que  aquelles  despachos  ha- 
vião feito  no  espirito  de  M.  de  Vergennes  e  no 
de  M.  de  Maurepas  (340) . 

(340)  Archivo  da  antiga  Embaixada  em  França. 
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Nesta  data  M.  de  Sartine  escreve  ao  Conde  An.  i77« 

Agosto 

de  Vergennes,  queixando-se  de  que  os  Portii-  ^» 
guezes  se  tivessem  apoderado  das  possessões 
Francezas  ao  sul  daGuyana,  e  de  se  tereni 
estes  estabelecido  a  uiais  de  50  legoas  além  do 
luo  de  Vicente  Pinson,  que  deve  servir  de 
jiuíite  aos  Postos  das  duas  JMissòcs.  Que  em 
consequência  disto  os  Portuguezes  vinhão 
assim  impedir  a  navegação  do  Rio  Negro. 
E  conclue  exigindo  que  os  Portuguezes  fossem 
obrigados  a  entrar  nos  limites  fixados  pelo 
Tratado  de  Utrecht  (341). 


Memorias  sobre  os  limites  das  Possessões  An.  mtt 
Portuguezas  e  Francezas  na  Guyana  (342).  "21 


Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Vereennes  An.  1-76 
ao  Marquez  de  Blosset,  dizendo-lhe  que  tinlia  23 
recebido  por  via  de  Madrid  e  peloEmbaixador 
de  Portugal  os  volumosos  escriptos  redigidos 
pelo  Marquez  de  Pombal.  «  Todas  estas  pecas, 
»  diz  M.  de  Vergennes,  estão  cheias  de  falsi- 
»  dades  e  de  contradições.  Tal  é  o  juizo  que 
»  ElRei  e  o  seu  Conselho  fizerão  de  taes  dócu- 
»  mentos.  » 


(341)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  fui.  234. 
(34?)  Ibid.,  foi.  235  e  238. 
A  primeira  destas  Memorias  tem  5  paginas. 
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Passa  depois  a  analyzar  as  ditas  peças,  e 
conclue  dizendo,  que  nem  as  ordens  da  Corte 
de  Lisboa,  nem  as  que  o  Vice-Rei  do  Brazil 
expedira  em  consequência  daquellas,  tratavão 
directamente  ou  indirectamente  de  restituições, 
o  que  aliás  devia  ser  o  primeiro  objecto  da 
satisfação  oíFerecida  a  S.  M.  Catholica,  e  o 
único  meio  de  persuadir  aquelle  Monarca  a 
entrar  nas  vistas  da  Corte  de  Lisboa.  Recom- 
menda  ao  Embaixador  que  não  faça  disto  uso 
algum,  que  esta  communicação  era  simples- 
mente para  sua  instrucção  particular,  e  lhe 
insinua  o  mesmo  Ministro  que  elle  Embaixa- 
dor deverá  continuar  a  vigiar  os  nossos  pre- 
parativos militares  e  a  dar  conta  delles  (343). 


Aíi.  J776  Accusa  o  Embaixador  D.  Vicente  de  Souza 
28  Coutinho  recepção  dos  Officios  de  seu  collega 
de  Londres  de  26  e  27  do  mesmo  mez,  e  signi- 
fica-lhe  a  grande  impaciência  com  que  os 
esperava ,  por  isso  que  se  não  podia  deliberar 
a  conferir  com  o  Ministério  Francez  em  ma- 
téria tão  delicada  sem  saber  o  expediente  que 
o  dito  seu  collega  abraçara  a  respeito  das 
restituições,  por  isso  que  lhe  constava  o  en- 
fado que  causara  aquella  omissão  nos  OfFicios 
expedidos  pelo  Marquez  de  Pombal.  Que  muito 


(343)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Gorresp.  de  Portugal ,  foi.  24?. 
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folgava  de  se  não  ter  servido  dos  argumentos  de 
que  fizera  menção  no  Officio  antecedente;  por 
isso  que  assegurando  Luiz  Pinto  em  Londres 
que  se  fariao  as  restituições,  pareceria  absurdo 
que  elle  D.  Vicente  desse  a  entender  o  con- 
trario. Que  com  grande  acerto  achava  elle 
Luiz  Pinto  ser  aquelle  o  único  meio  de  se  con- 
servar a  paz.  Que  tanto  M.  de  Vergennes 
como  M.  deMaurepas  seachavão  summamente 
aíHictos,  e  na  impossibilidade  de  suspender  o 
ressentimento  d'ElRei  Catholico,  e  que  a  mo- 
deração que  ainda  assim  se  observava  na  Corte 
de  Madrid  não  procedia  d'outra  cousa,  senão 
dos  bons  OíTicios  da  de  Franca  que  acalmaia 
tudo  com  a  expectação  de  repòr-se  tudo  no 
mesmo  estado  logo  que  chegassem  as  ordens 
aos  Commandantes  do  sul  do  Brazil  (344). 

Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Mar-  An  1776 
quez  de  Blosset,  manifestando-lhe  que  ElRei  ^^To^'^ 
de  França  estava  mui  admirado  do  silencio 
que  a  Corte  de  Lisboa  guardava  relativamente 
ao  negocio  do  navio  S.  João  Baptista,  e  da 
prisão  dos  Francezes  na  Ilha  de  Jalle.  Que  em 
consequência  d'isso  ElRei  lhe  ordenava  que 
passasse  uma  Nota  ao  nosso  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  exigindo  uma  resposta 
categórica  (345). 

(344)  Archivo  da  antica  Embaixada  em  França. 

(345)  Arch.  do  Ministério  dos  Nej^ocios  Kstrang.  de  Franca, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  252. 


An.  1776  Df^pois  de  accusar  recepção  do  OfFicio  de 
bro3  Luiz  Pinto  de  Souza  de  30  do  mez  ante- 
cedente, signiíica-lhe  D.  Vicente  que  via 
nelle  a  prudência  e  sagacidade  com  que 
aquelle  seu  collega  havia  proVado  ao  Mi- 
flisterio  Inglez  que  as  ordens  se  não  podião 
expedir  senão  em  1 5  de  Janeiro ;  mas  que 
lhe  parecia  não  estava  ali  a  questão,  e  que 
o  éth  que  insistião  era  no  ponto  das  res-»» 
tituições.  Que  dali  devia  seguir-se  a  guerra 
ou  a  pâz;  que  se  ellas  se  tivessem  feito  ou  se 
devessem  fazer  era  fora  de  duvida  que  a  nego- 
ciação começaria  :  mas  que  se  por  ventura  não 
fosse  áqúellá  a  intenção  d'ElRei,  tudo  quanto 
ambos  elles  tivessem  dito  seria  sem  fructo. 
Que  no  officio  que  ultimamente  elleD. Vicente 
remetiera  ao  Marquez  de  Pombal  veria  as 
razões  em  que  se  tinha  fundado  para  se  não 
servir  dos  argumentos  que  tinha  premeditado, 
os  quaes  segundo  ao  depois  lhe  mostrara  a 
experiência  indisporião  cada  vez  mais  a  Corte 
de  França.  Que  em  negocio  de  tanto  peso  era 
mister  ir  sempre  com  a  sonda  na  mão,  e  não 
avançar  nada  que  podesse  desmentir-se  com 
o  tempo.  Que  ali  se  esperavão  noticias  de 
Buenos  Ayres  as  quaes  dissiparião  a  inquie- 
tação, ou  augmentarião  a  desconfiança.  Que 
quando  a  occasião  o  pedisse  se  serviria  das 
rióçÕès  que  elle  Luiz  Pinto  lhe  havia  dado, 
estando  persuadido  que  quanto  mais  sim- 
plicidade  mettessem    em    suas   conferencias^ 


tanto  mnis   ^anliariào   no    espirito  dos  dóls 
Gabinete.^  amigos  e  mediadores  (346). 


Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao  Ap.  tm 

*  Setem- 

Conde  de  Vergennes ,  dizendo-lhe  que  M.  Wal-  ^^^  ^ 
polé,  Ministro  d'Inglaterra  em  Lisboa,  posto 
que  de  um  caracter  circumspecto  e  sizudo, 
sempre  se  tinha  explicado  com  elle  francamente 
sobre  a  situação  dos  negócios  entre  Portugal  e 
Hespanha,  mas  que  tinha  guardado  grande 
reserva  sobre  as  ultimas  conferencias  que  tivera 
com  o  Marquez  de  Pombal ,  e  que  pelo  con- 
trario, antes  tratara  de  illudir  as  questões  e 
preguntas  que  elle  Embaixador  lhe  fizera.  Que 
se  limitara  a  responder  á  pregunta  que  elle 
lhe  fizera,  se  o  Marquez  de  Pombal  tinha  to- 
mado algum  partido? dizendo-lhe  secamente: 
«  Que  julgava  que  sim.  » 

O  Embaixador  interpretava  esta  resposta 
como  uma  prova  de  ter  o  dito  Enviado  Bri- 
tânico perdido  toda  a  esperança  de  obstar  a  que 
a  guerra  entre  Portugal  e  Hespanha  reben- 
tasse. E  concluia  M*  de  Blosset  dando  parte 
de  que  os  preparativos  militares  em  Portugal 
con ti nuavão,  reforça ndo-se  de  guarnições  das 
praças  de  guerra ,  etc.  (347). 


(346)  Archivo  da  ántigá  fembaixada  em  Fratira. 

(347)  Arch.  áo  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  ile  França, 
rol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  7h7 . 
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An.  1776      o  Marquez  de  Blosset  participa  neste  dia  á 
bíiTo'  sua  Corte  que  M.  Walpole,  Ministro  Britânico 
em  Lisboa ,  lhe  tinha  dito  que  havia  entregado 
ao  Marquez  de  Pombal  a  copia  de  uma  carta 
que  havia  recebido  de  Lord  Weymouth  para  o 
persuadir  a  dar  todos  os  passos  possiveis  para 
apaziguar  o  animo  de  S.  M.  Catholica.  Accres- 
centava  que  a  Corte  de  Londres  apertava  com 
a   nossa   para   que    esta   assegurasse  formal- 
mente á  de  Madrid  que  todos  os  postos  que 
ella   acabava   de  perder   no  Rio  Grande  lhe 
serião  restituidos,  e  que  M.  Walpole  lhe  tinha 
declarado ,  que  o  Marquez  tinha  na  forma  do 
seu  costume  illudido  as  instancias  do  Governo 
Inglez,  declarando  que  antes  de  tudo  era  ne- 
cessário que  as  Cortes  interessadas  declarassem 
o  que  pensavão  das  Memorias  que  ultimamente 
lhe  tinhão  sido  communicadas  com  as  peças 
justificativas.  M.  de  Blosset  era  de  parecer  que 
a  Corte  de  Londres  devia  apertar  o  Marquez 
e  obrigaPo  a  dar  uma  resposta  categórica  para 
prevenir  a  guerra  e  uma  rotura,  o  que  era  o 
principal    negocio,  exigindo    uma  explicação 
formal  no  caso  que  as  Cortes  interessadas  se 
nao  conformassem  com   o  que  elle  Marquez 
expendera  nas  ditas  Memorias  (348). 


(348)  Àrch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  280. 
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Sifirnifíca  o  Embaixador  D.  Vicente  de  Souza  An.  mt 

^  Seiem- 

Coiitinho  ao  seu  collega  Luiz  Pinto  que  o  curto  ^ro  lo 
intervallo  que  havia  entre  as  conferencias  do 
Ministério  e  a  partida  do  correio  lhe  não  per- 
mittia  responderão  seuOfficio  de  2  do  corrente, 
porem  que  noqueelle  naquella  occasião  dirigia 
ao  Marquez  de  Pombal  veria  elle  Luiz  Pinto  dis- 
cutidos a  maior  parte  dos  artigos  da  dita  con- 
ferencia. Que  nos  negócios  daquella  natureza 
era  necessário  uma  marcha  invariável ;  porque 
o  dizer  hoje  uma  cousa  e  amanhã  outra  não 
tinha  outro  fim  que  o  de  destruir  a  confiança. 
Que  havia  relido  com  toda  a  attenção  os  dois 
paragraphos  da  carta    do  Marquez  de   6  de 
Julho,  e   não  podia  dar-lhe  outra   interpre- 
tação que  não  fosse  de  que  as  cousas  se  re- 
porião  no  mesmo  estado.  Que  communicára 
a  M.   de  Vergennes    cora   a    cautella    neces- 
sária o  parallelo  chronologico  que  elle  Luiz 
Pinto  lhe  enviara,  e  que  aquelle  Ministro  lhe 
pedira  com  muita  instancia  que  o  guardasse 
com  a  mais  religiosa  exactidão  porque  tinha 
todo  o  ar  d'um  manifesto.  Que  o  meio  de  en- 
trar era  uma  reconciliação  não  era  o  de  reca- 
pitular antigas  injurias,  e  que  viria  tempo  em 
que  se  porião  aquelles  factos  era  publico  e  aos 
olhos  da  Europa  (349). 


(349)  Archiro  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França. 
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An.  i776  Nesta  data  participa  o  mesmo  Embaixador 
bioif  ao  Conde  de  Vergennes  a  noticia  de  que  sem 
embargo  dos  preparativos  militares  daHespa- 
nha,  o  Marquez  de  Pombal  havia  mandado 
mais  reforços  para  a  America ,  e  dera  ordens 
para  se  abastecerem  todas  as  praças  de  guerra  » 
do  Reino,  e  para  se  completar  o  exercito  ; 
augmentando  os  regimentos.  E  concluia  que 
este  Ministro  parecia  occupar-se  mais  ne^te 
momento  do  casamento  do  Conde  da  Redinha 
do  que  dos  negócios  públicos  (350). 


An.  1776 
Selem- 


Em  oíficio  desta  data  participa  o  Embai- 
**'^°  ^*  xador  D.  "Vicente  de  Souza  Coutinho  a  Luiz' 
Pinto  também  Embaixador  em  Londres  que 
pelo  oíiicio  que  dirigia  ao  Marquez  de  Pombal 
veria  o  estado  em  que  estavão  as  cousas,  e  a 
que  ponto  havia  chegado  a  desconfiança.  Que 
presumia  que  as  relações  de  Mylord  Stromont 
hão  deferirião  daS  suas  e  que  tanto  na  Corte 
dé  Londres,  como  na  de  Lisboa,  se  saberia  que 
ambos  e!les  havião  feito  o  que  cabia  na  possi- 
•     bilidade  (351). 

An.  1776      Participa  neste  dia  á  sua  Corte  o  Embaixador 
bro'i4    Marquez  de    Blosset,  que  lhe   constava   que 


(350)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
voh  €V1  da  Corresp.  dé  Pdrtugal ,  foi.  277. 

(351)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  França. 
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o  Gabinete  de  Londres  nao  tinha  ficado  mais 
satisfeito  do  que  o  de  Versalhes  das  propostas 
e  justificação  apresentada  pelo  Marquez  de 
Pombal  nas  suas  idtimas  Memorias,  pois  o 
Ministro  d'íni»]aterra  em  consequência  de  dois 
Despachos  de  Lord  Weynionth  renovou  as^ 
suas  instancias  para  que  Portugal  desse  a  sa- 
tisfação a  EIRei  Catholico,  c  para  que  se  man- 
dasse sem  demoiM  ordem  foinial  aoVice-Rei 
do  Brazil,  Marquez  de  Lavradio  para  repor  as 
cousas  no  estado  em  que  se  acbavao  em  17  de 
Julho  do  anno  antecedente.  Mas  que  o  Marquez 
de  Pombal  tinha  feito  ouvidos  de  mercador,  e 
alienara  quo  estava  doente  apesar  de  sahir 
toHos  os  dias,  e  com  este  pretexto  não  tinha 
querido  receber  M.  Walpole,  nem  lhe  havia 
dado  resposta  alguma,  e  que  no  entretanto 
os  preparativos  de  guerra  ião  continuando, 
e  que  o  Marquez  até  tinha  mandado  alistar 
todos  os  creados  de  servir  para  os  fazer 
assentar  praça;  finalmente  que  continuava  a 
mandar  armamentos  e  munições  para  o  Rio  de 
Janeiro,  e  que  havia  mandado  ir  para  aquelle 
destino  recrutas  dos  Açores,  e  que  expedira 
um  Brigue  d'Aviso  de  8  peças  para  ir  desco- 
brir a  esquadra  de  D.  Gastão  (352). 

Despacho  do  Conde  de  Vergennes  a  M.  de  An.  ma 

_. ,  11  !•  1  •        Selera-^ 

Jílosset  em  que  lhe  diz  que  segundo  as  noti-   bro24^ 

(352)  Arch.  do  Ministério  dos  Nec-nios  [;>lrang.  de  França, 
Tol.  CVl  da  Conesp.  de  Portugal,  lol.  'Si. 
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cias  que  tem,  os  Portuguezes  longe  de  sus- 
penderem as  suas  incursões  na  America,  se 
haviào  pelo  contrario  adiantado  no  Paraguay 
(353). 


An.  1776      Nesta  data  escreve    o  mesmo  Ministro   a 

Betem- 

bro  27  M.  de  Sar tines  sobre  o  procedimento  que  o 
Governador  da  Ilha  do  Principe  tinha  tido 
com  o  navio  Francez  l'Êtoile  (354). 


An.  1776  Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Mar- 
bro  30  quez  de  Blosset  em  que  reprova  a  politica  do 
Marquez  de  Pombal  de  se  não  prestar  ás  insi- 
nuações de  M.  Walpole,  Ministro  dUnglaterra, 
relativas  á  satisfação  pedida  pela  Hespanha 
e  á  suspensão  das  hostilidades  na  America; 
e  conclue  annunciando-lhe  que  elle  Ministro 
acabava  de  prevenir  o  Marquez  d'Ossun, 
Embaixador  em  Madrid,  da  continuação  dos 
preparativos  militares  de  Portugal  (355). 


An.  1776      Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao 

1      Conde    de  Vergennes ,    dizendo-lhe   que   em 

virtude  das  ordens  que  tinha  recebido  havia 

passado    uma   Nota   ao   Marquez  de  Pombal 


(353)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estraug.  de  França, 
rol.  CVI  da  Gorresp.  de  Portugal,  foi.  286. 

(354)  Ibid, 

(355)  Ibid,,  foi.  288. 
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sobre  as  questões  relativas  ao  commercio  de 
Portugal ,  mas  que  duvidava  que  este  Ministro 
se  decidisse  a  dar-lhe  uma  resposta  categórica, 
pois  continuava  a  desculpar-se  com  o  máo 
estado  da  sua  saúde,  e  o  tempo  que  era  neces- 
sário para  se  proceder  ás  immensas  investi- 
gações sobre  o  negocio  d' Africa  para  se  obte- 
rem os  esclarecimentos  a  que  o  Conselho 
d'ultramar  liavia  mandado  proceder  naquella 
localidade,  e  que  ainda  não  tinhao  chegado. 
Accrescentava  o  Embaixador,  que  o  Ministro 
Portuguez  esperava  talvez  que  a  França  não 
mostrasse  um  vivo  resentimento  do  obstinado 
silencio  que  elle  guardava  sobre  o  que  se  tinha 
passado  na  Guiné,  lisongeando-se  talvez  que 
a  Corte  de  Versalhes  temesse  expor  os  Fran- 
cezes  residentes  em  Portugal  e  o  seu  commer- 
cio a  novas  prohibiçÔes,  Pelo  que  respeitava 
ás  discussões  entre  Portugal  c  Hespanha,  dizia 
o  Embaixador,  que  com  effeito  a  Corte  de 
Londres  apesar  da  influencia  d'Amiga  e  d'Al- 
liada  não  tinha  tido  poder  de  fazer  escutar  os 
seus  conselhos  pacificos.  Que  o  Marquez  de 
Pombal  tinha  em  fim  respondido  ás  três  ulti- 
mas cartas  de  Lord  Weymouth  com  Memorias 
ainda  mais  volumosas  do  que  as  precedentes. 
Que  M.  Walpole  lhe  tinha  dito,  que  estas 
tinhao  sabido  da  mesma  fabrica,  com  a  única 
diíferença  de  serem  mais  positivas,  dizendo 
que  S.  M.  Fidelissima  se  não  podia  prestar 
aos  desejos  do  Governo  Britânico,  nem  em- 
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possar  os  Hespanhoes  do  que   elles  havião 
perdido  noParaguay  (356). 

An.  1776      Accusa  o  Embaixador  D.  Vicente  de  Souza 

Outubro 

2  Coutinho  o  Oíficio  de  seu  collega  em  Londres 
Lui?;  Pinto  de  24  de  Setembro  que  vinha  junto 
com  um  do  Marquez  de  Pombal  o  qual  pela 
cautela  com  que  elle  Luiz  Pinto  achara  neces- 
sário que  lhe  chegasse  ás  mãos,  era  um  indicio 
de  que  via  que  )he  não  podia  procurar  os 
líieios  de  serenar  a  Corte  4?  Pariz  na  critica 
situação  em  que  se  achavão  os  negócios. 

Que  os  argumentos  da  Memoria  de  satis- 
fação já  se  tinha  servido  delles,  porem  in- 
utilmente, e  se  não  produzira  as  propris^s 
palavras  íôra  porque  receara  que  ejlas  occasio- 
nassem  novos  embaraços.  Erão  as  ditas  pala- 
vras as  seguintes  :  ElRei  Fidelissimo  havendo 
^ido  informado  depois  das  respostas  que  na 
data  de  17d'Abril  próximo  precedente  dirigio 
ás  Cortes  de  Pariz  e  de  Londres ,  de  que  por 
parte  da  de  Madrid  se  acabava  de  apresentar 
uma  nova  queixa  fundada  em  noticias  poste- 
riores á  expedição  das  ordens  que  nos  mczes 
de  Dezembro  do  anno  próximo  passado  e  de 
Janeiro  do  presente,  fez  o  mesmo  Monarca 
expedir   aos   3eus    Governadores    do  sul    do 

vyí •'  \\\f^m%  'f}n^ ■ ' 

(356)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  r.orresp.  de  Portugal,  foi,  289, 
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Brazil  para  suspenílerem  todos  os  actos  d'hog- 

tilidade,  c  rcstituirem  as  cousas  ao  estado  em 
que  se  achavão  no  tempo  da  expedição  das 
ditas  ordens,  etc. 

Que  elle  Luiz  Pinto  não  ignorava  que 
aquellas  ordens  dizendo-se  expedidas,  e  as 
cartas  do  Marquez  de  Lavradio  não  fazendo 
menção  daquella  circumstancia  não  era  con- 
>cniente  tocar  em  matéria  tão  delicada,  sem 
que  o  Marquez  insinuasse  o  uiodo.  Que  hou- 
vesse de  ler  com  attenção  o  sobredito  §,  e  o 
que  se  lhe  seguia  e  lhe  dissesse  se  era  possivel 
provar-se  que  as  restituições  se  tinhão  eífei- 
tuado,  sendo  que  se  acabava  de  receber  por 
um  navio  que  havia  chegado  a  Cadiz  de  Buenos 
Ayres  a  noticia  do  contrario.  Que  no  estado 
em  que  se  achavão  as  cousas  era  impossivcl 
(jue  elle  ou  o  Embaixador  de  Inglaterra 
dessem  nm  passo  que  podesse  produzir  alguma 
mudança  nas  disposições  que  se  tinhão  to- 
mado, sem  primeiro  saberem  era  vontade  do 
Marquez  de  Pombal  que  respondessem  ao 
objecto  principal  das  restituições  (357). 


Officio  do  Embaixador  de  Franca,  partici-  An.  ma 

^         -        -     _,  '       J^  Oulubro 

pan^lo  ao  Conde  de  Yergennes  que  o  Governo      » 
Por  tuguez  acabava  de  mandar  uíais  navios  mcr- 


(óã7)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Foi  tugnl  em  Kran<;a. 
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cantes  carregados  de  munições  para  o  Brazil 

(358). 

An.  17T6      Despacho  do  Conde  de  Versrennes  ao  Marquez 

Outubro     I      Tl,  .  „  T^  ^ 

14  de  BJosset,  em  que  lhe  manifesta  o  temor  que 
tinha  de  que  a  politica  seguida  pelo  Marquez 
de  Pombal  causasse  uma  rutura  entre  Hespa- 
nha  e  Portugal.  Conclue  recommendando  ao 
Embaixador  que  ponderasse  este  perigo  ao 
Marquez  e  o  abysmo  em  que  podia  cahir,  mas 
que  só  fizesse  a  este  Ministro  taes  ponderações 
i  como  cousa  sua  (359). 

An.  1776  Nesta  data  escreve  o  mesmo  Ministro  ao 
21  Embaixador  Marquez  de  Blosset,  ordenando- 
Ihe  que  renovasse  a  reclamação  relativa  ao 
commercio  d'Africa,  e  que  exigisse  uma  res- 
posta categórica  do  Governo  Portuguez.  E 
continuando  a  tratar  das  nossas  desavenças 
com  a  Corte  de  Madrid,  desapprova  em  ter- 
mos fortes  a  persistência  do  Marquez  de  Pom- 
bal ,  recommendando  ao  Embaixador  que  des- 
cubra quem  fornecia  ao  Governo  Portuguez 
os  meios  para  triumphar  da  Hespanha,  e 
quaes  erão  os  meios  secretos  que  impelião 
o  nosso  Ministro  para  seguir  uma  tal  poli- 


(358)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  298. 

(359)  Ibid, 
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tica  na  questão  com  a  Côrte  de  Madrid  (360). 

Officio  de  M.  de  Blosset  ao  Conde  de  Ver-  ^n^^J^J' 
gennes,  em  que  lhe  diz  que  tendo  dado  "^ 
noticia  ao  Marquez  d^Ossun  dos  preparativos 
militares  de  Portugal  aquelle  Embaixador  lhe 
respondera  que  o  Governo  Hespanhol  não 
ignorava  a  este  respeito  cousa  alguma,  e  que 
o  Marquez  de  Grimaldi  estava  também  em 
grande  incerteza  acerca  das  vistas  da  Ingla- 
terra sobre  este  negocio,  em  consequência 
dos  armamentos  navaes  da  mesma  Potencia 
(361). 

Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Mar-  An.  me 
quez  de  Blosset,  ordenando-lhe  que  estabeleça      ^7 
uma  correspondência  seguida  com  o  Marquez 
d'Ossun ,  Embaixador  de  França  na  Côrte  de 
Madrid,  sobre  o  que  se  passava  em  Portugal 
(362). 


Nesta  data  escreve  M.  de  Blosset  ao  Conde  ^n.  mo 

Nov.  5 

de  Vergennes,  participando-lhe  que  EIRei 
D.  José  tinha  mandado  augmentar  cada  regi- 
mento de  infantaria  com  três  novas  compa- 


(360)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França , 
rol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal. 

(361)  Jbid.,  foi.  210. 

(362)  Ibid. 

▼ili.  19 
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rihías  Sé  granadeiros,  o  que  elevaria  esta  parte 
do  exercito  a  8,600  homens  (363). 


An.'  «776      Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Mar- 
quez deBlosset,  em  que  lhe  diz  queoGahi- 
"^tiete   Francez  considerava,  como  elle  Emhai- 
^^iador,   que   as  vistas   do  Governo  Britânico 
acerca  do  arranjamento  dos  negócios  do  Brazil , 
erão  sinceras,  mas  que  era  possivelque  viesse 
depois  a  variar  a  este  respeito.  Recommenda 
%m  consequência  ao  Embaixador  que  vigie  os 
jDassos  e  a  linguagem  de  M.  Walpole  (364). 


An.  1776  Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao 
Conde  de  Vergennes,  fazendo  diversas  conjec- 
turas sobre  as  eventualidades  de  uma  rotura 
entre  Portugal  e  Hespanha.  Entre  estas  a  que 
elle  julgava  mais  provável,  era  que  os  Inglezes 
achando-se  muito  occupados  com  a  guerra  das 
suas  colónias  na  America  não  excitariSo  na- 
quelle  momento  a  perturbação  da  paz  da 
i'<^  ^>Europa,  e  fallando  do  Marquez  de  Pombal, 
diz,  que  posto  que  este  Ministro  reconhecesse 
a  superioridade  das  forças  terrestres  dos 
Hespanhoes,  que  elle  não  deixava  de  observar 
que  Portugal  posto  que  fosse  pequeno,  a  natu 

.smr. . — ^ 

(3G3)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal. 
(364)  Ibid.,  foi.  331. 
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reza  tinha  tornado  fácil  a  sua  defeza,  e  que 
todas  as  vezes  que  os  Castelhanos  qnizorâo 
penetrar  neste  Reino  havião  sido  sempre  le- 
pellidos,  excepto  no  tempo  de  Philip})e  11  (  íh 
uma  época  que  nao  podia  nem  devia  servir 
d'exemplo  por  muitas  e  diversas  razões. 

Accrescentava  que  a  Rainha  tinha  pela  pri- 
meira vez,  depois  da  doença  d'EIRei,  recebido  o 
Corpo  Diplomático,  e  que  dissera  ao  Marquez 
d'Almodovar  que  EIRei  estava  melhor,  mas 
accrescenta  o  Embaixador  de  França,  que 
nessa  mesma  noite  este  Príncipe  pedira  a 
extí  ema-uncção. 

Sem  embargo  d'isso  os  preparativos  mili- 
tares continuavão  (365). 


Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Vergennes  An.  mr^ 

NOY.  22 

ao  Marquez  de  Blosset,  ordenando-lhe  que 
manifestasse  ao  Marquez  de  Pombal  o  muito 
que  o  Gabinete  Francez  se  admirava  do  seu 
silencio  acerca  das  reclamações  relativas  á 
Africa  (366). 


Oíficio  do  Marquez  de  Blosset  ao  Conde  de  An.  itt* 

Nov.  t6 

Vergennes,  dizendo-lhe  que  as  intenções  do 
Marquez  de  Pombal  relativamente  ás  dcsa- 


(365)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fi  an^â 
▼ol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  33V. 

(366)  Ibid.,  foi.  339. 
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venças  com  a  Hespanha,  erão  de  não  restituir 
áquella  Potencia  nenhuma  das  provindas 
conquistadas  na  America  (367). 

D"zem-^      Projecto  dc  uma  circular  para  os  ofFiciaes 
^^^  9    (JQ  Almirantado  Francez  acerca  dos  que  alli- 
ciavão  os  fabricantes  Francezes  para  passarem 
para  Portugal  afim  de  trabalharem  nas  fabri- 
cas deste  paiz  (368). 

An.  1776  Nesta  data  participa  o  Marquez  de  Blosset  á 
bro  10  sua  Corte  que  ElRei  D.  José  tinha  nomeado  a 
Rainha ,  sua  esposa ,  Regente  do  Reino  durante 
a  sua  doença.  Que  se  julgava  que  o  Marquez  de 
Pombal  se  aproveitaria  desta  circumstancia 
para  ganhar  o  animo  da  Rainha  em  favor  dos 
:  7-  seus  interesses ,  para  que  o  sustentasse  perante 
a  Princeza  do  Brazil  sua  filha  quando  esta 
subisse  ao  throno ,  e  conclue  dizendo  que  a 
Confraria  Franceza  de  S.  Luiz  tinha  feito  uma 
procissão  para  pedir  a  Deus  o  restabeleci- 
mento da  saúde  d'ElRei  de  Portugal  (369). 

Ari.  1776      Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Mar- 
bíoT/  quez  de  Blosset,  em  que  lhe  diz  que  lhe  pare- 


(367)  Arch.  do  Ministério  dos  Wegocios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  344, 
(3(i8)  Ibid. 
(Wj)  Ibid.  í;.       . 
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cia  que,  não  havia  nenhuma  probahilidade 
para  que  o  Marquez  de  Pombal  podésse  ser 
excitado  pelas  três  Potencias  que  despojarão  a 
Polónia,  a  accender  a  guerra.  Que  a  Hespanha 
não  seria  auxiliada  pela  França  no  caso  de  ter 
a  guerra  só  com  Portugal ,  mas  que  se  os  Por- 
tuguezes  fossem  apoiados  por  outra  Potencia, 
nesse  caso  a  França  apoiaria  a  Hespanha. 
Pondera  entretanto  o  mesmo  Ministro  que  a 
Inglaterra  achando-se  então  empenhada  em 
uma  guerra  dispendiosa  poria  tudoem  obra  para 
reconciliar  Portugal  com  o  Gabinete  de  Madrid. 
A  vista  destas  razões,  accrescentava  o 
mesmo  Ministro,  que  não  podia  comprehen- 
der  a  politica  do  Marquez  de  Pombal,  e  con- 
clue  pedindo  ao  Embaixador  que  lhe  mandasse 
uma  relação  circumstanciada  do  interior  da 
nossa  Corte  em  consequência  do  perigo  de  vida 
em  que  EIRei  D.  José  se  achava.  Em  primeiro 
logar  desejava  elle  saber  quaes  erão  os  prin- 
cipios  e  inclinações  da  Princeza  do  Brazil  e 
do  Infante  D.  Pedro  seu  marido,  e  a  opinião 
destes  Principes  acerca  dos  Hespanhoes. 
2"  Qual  era  o  gráo  de  favor  e  de  confiança 
que  elles  dispensavão  ao  Marquez.  3**  Quaes 
erão  as  pessoas  que  o  publico  designava  para 
o  substituir,  e  sobre  a  influencia  que  podia  ter 
no  futuro  reinado  a  Rainha  Mãi  (370). 


(370)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVl  da  Torresp.  de  Portugal,  foi.  365. 
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An.  1776  Escreve  neste  dia  o  Marquez  de  Blosset  ao 
bíoT?'  Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  o  Mar- 
quez d'Ossun  lhe  tinha  communicado  as  três 
propostas  que  a  Rainha  de  Portugal  tinha  feito 
a  ElRei  Catholico,  e  a  resposta  cirçumspecta 
que  este  Monarca  tinha  dado  a  sua  Augusta 
Irmãa.  Que  se  propunha  a  escrever  ao  dito 
Embaixador  em  Madrid  expondo-lhe  as  suas 
opiniões  a  este  respeito,  e  que  não  lhe  dissi- 
mularia que  a  conducta  e  politica  do  Marquez 
de  Pombal  erão  talvez  dictadas  pela  resolução 
que  ElRei  D.  José  tinha  tomado  em  favor  da 
Rainha  sua  esposa,  fazendo-a  talvez  cahir  em 
algum  laço  armado  para  sorprehender  a  boa 
fé  desta  Princeza,  e  tornala  um  instrumento 
para  alcançar  os  seus  fins  na  questão  com 
Hespanha. 

O  Marquez  de  Blosset  persuadia  o  seu  Go- 
verno de  que  em  quanto  o  Marquez  de  Pombal 
estivesse  no  Ministério,  S.  M.  Catholica  devia 
desconfiar  de  todas  as  propostas  da  Corte  de 
Lisboa,  e  que  isto  era  tanto  a  verdade,  quanto 
era  certo  que  os  preparativos  militares  conti- 
nuavão  (371), 


An.  1776      Despacho  do  Conde  de  Vergennes  ao  Mar- 

bro  20  quez  de  Blosset,  em  que  lhe  diz  que  pelas 

noticias   de  Hespanha  sabia  da  grande  rau- 


(371)  Arch.  do  Ministério  dos  Píegocios  Estrang.  de  Fr«DÇa» 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  361. 
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(lança  que  tinlia  occorrido  em  Portugal,  pela 
nonieacào  (juo  ElRei  D.  José  tinha  feito  da 
Rainha  paia  governar  como  Regente. Segundo 
este  Ministro  d'esta  medida  se  podia  presumir 
a  probabilidade  do  Marquez  de  Pombal  sahir 
do  Ministério. 

Conclue  dizendo  que  ElRei  de  França  dese- 
java ardentemente  o  restabelecimento  d'El- 
Rei,  e  recomnienda  ao  Embaixador  que  con- 
tinue a  persuadir  os  nossos  Ministros  de  que  os 
desejos  de  Luiz  XVI  erão,  que  se  restabelecesse 
a  boa  harmonia  entre  Portugal  e  Hespanha, 
e  lhe  dá  a  noticia  que  a  esquadra  Hespanhola 
tinha  partido  de  Cadiz  (372). 


Nesta  data  participa  o  Marquez  de  Blosset  An.  1776 
ao  Conde  de  vergennes,  que  tinha  dn^igido  ao  ^ro  24 
Marquez  de  Pombal  uma  Nota  contendo  as 
queixas  e  reclamações  sobre  os  procedimentos 
do  Governador  da  Ilha  do  Principe,  e  as  rela- 
tivas aos  armadores  Francezes  do  navio  Feli- 
cidade.  E  concluia  dizendo  que  os  preparativos 
militares  continuavão  em  todo  o  Reino,  c  que 
o  Marquez  de  Pombal  apesar  da  regência  da 
Rainha  continuava  a  ter  a  mesma  autoridade 
(373). 


(372)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
▼ol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  273. 

(373)  Ibid.y  foi.  31.S. 
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An.  1776  Ofíicio  do  mesmo  Embaixador  em  que  diz 
bro  31  ao  Conde  de  Vergennes,  que  a  opinião  publica 
em  Lisboa  achando-se  unicamente  occupada 
do  perigo  em  que  se  achava  ElRei  D.  José, 
nenhuma  sensação  tinha  produzido  a  noticia 
da  partida  da  esquadra  Hespanhola  para  a 
America.  Que  só  se  aperceberião  osPortuguezes 
do  perigo  quando  Cevallos  desembarcasse  na 
America.  Dá  a  noticia  de  que  o  Cardeal  da 
Cunha  receando  ser  envolvido  na  disgraça  do 
Marquez  depois  da  morte  d'EIRei  D.  José,  se 
apressara  a  voltar  as  costas  ao  seu  protector, 
e  tivera  a  leveza  de  se  indispor  com  elle. 
E  vindo  a  fallar  do  novo  Patriarcha  Silva,  e 
da  visita  dos  Embaixadores,  diz  que  não  estava 
determinado  a  fazer  a  dita  visita  por  não  ser 
este  Prelado,  Conselheiro  d'Estado  (374). 


^„  j7„  Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Vergennes  a 
Janeiro  y^  ^^  Blossct,  dizcndo-lhc  quc  esperava  uma 
mudança  na  politica  do  Gabinete  Portuguez 
em  consequência  da  nomeação  da  Rainha 
como  Regente  do  Reino,  o  que  devia  diminuir 
a  influencia  do  Marquez  de  Pombal  (375). 


An.  1777      Officio  do  Marquez  de  Blosset  dirigido  ao 

Janeiro 


(374)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França,, 
vol.  CVI  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  379. 

(375)  Ihià.,  vol.  CVIII,  foi.  2. 
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Conde  de  Vergennes,  dizendo-lh^  que  a  Rainha 
Regente  se  limitava  a  apresentar  a  EIRei  as 
propostas  do  Marquez  de  Pombal  e  a  assignaKas 
depois  da  approvação  d^ElRei ;  de  maneira  que 
a  influencia  do  Ministro  era  sempre  a  mesma, 
e  que  o  Marquez  via  a  Rainha  todas  as  vezes 
que  queria. 

O  mesmo  Embaixador  vindo  a  fallar  do 
Brazil,  diz  que  tinhamos  9,000  homens  sobre 
a  margem  direita  do  Rio  Grande  onde  nos 
fortificávamos,  e  que  por  outro  lado  as  nossas 
tropas  fazião  incursões  nas  possessões  Hespa- 
nholas  do  Amazonas. 

Tratando  depois  do  Ministro  d'Inglaterra, 
diz ,  que  este  Diplomata  tinha  achado  meio  de 
paliar  a  irregularidade  da  captura  do  navio 
Americano  pela  fragata  Ingleza  nas  aguas  do 
Tejo,  dizendo  que  a  fragata  não  o  tinha  apre- 
zado  senão  por  zelo  pela  execução  das  ordens 
de  S.  M.  Fidelissima  e  por  que  o  dito  navio  se 
fizera  de  vela  paia  se  escapar, e  que  restituirá 
ao  Governo  Portuguez  como  presa  que  lhe 
devia  pertencer,  mas  que  o  Ministro  Portuguez 
julgara  a  propósito  guardaFo  para  depois  o 
restituir  ao  armador  em  consequência  das 
provas  que  este  dera  de  que  não  devia  ser 
tratado  como  insurgente  (376). 


(376)  Arch.  do  Ministério  dog  Negócios  Estrang.  de  França, 
▼cl.  CVIII  da  Corresp.  de  Portugal ,  foi.  4. 


ISneir"  P^^^U  data  escreve  o  Conde  de  Vergennes  ao 
10  Embaixador  de  França,  dizendo-lhe  que  duvi- 
dava que  as  nossas  desavenças  com  aHespanha 
se  acconimodassem  continuando  o  Marquez  a 
influir  nas  deliberações  da  Bainha  Regente. 
Recommenda-lhe  que  iqsjsta  na  reclamação 
relativa  ao  navio  apresado  na  Casamança 
(377). 

^íneVr"  ^  Marqucz  de  Blosset  escreve  neste  dia  ao 
^*  Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  em 
quanto  ElRei  D.José  tivesse  um  sopro  de  vida, 
o  Marquez  de  Pombal  continuaria  a  governar 
Portugal.  Que  se  principiava  mesmo  a  recear 
que  elle  conservaria  a  sua  influencia  depois 
da  morte  d'aquelle  Soberano  em  consequência 
do  projecto  que  se  lhe  attribuia  de  trabalhar 
para  ganhar  a  confiança  da  Rainha  afim  desta 
Princeza  o  sustentar  no  reinado  de  sua  Augusta 
Filha. 

Quanto  ás  questões  cora  a  Hespanha,  Mar- 
tinho de  Mello  e  Ayres  de  Sá  não  sabião  deste 
negocio  senão  o  que  o  Marquez  queria  que 
elles  soubessem;  mas  que  não  havia  duvida 
que,  logo  que  a  Princeza  do  Brazil  subisse  ao 
throno,  o  Gabinete  de  Lisboa  adoptaria  todas 
as  vias  de  consiliação  relativamente  á  disputa 


(377)  Arçh.  do  Ministério  dos  Negócios  Estran£r.  de  França, 
voí.  CVÍIÍ  dá  Corresp.  de  Portugal,  foi,  5. 
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sobre  as  colónias,  e  trataria  de  mantçr  a  pa* 
entre  as  duas  Coroas.  Que  a  Rainha  não  in- 
fluiria nos  negócios  do  Governo  depois  da 
morte  d'ElRei  seu  marido,  em  razão  da  sua 
grande  modéstia  e  da  aversão  (jue  tinha  ás 
cousas  do  Governo.  Que,  no  caso  da  queda  do 
Marquez  se  dizia  que  este  Ministro  seria  sub- 
stituído pelo  Visconde  de  Ponte  de  Lima,  e 
que  o  Marquez  d'Anjeja,  pessoa  de  costumes 
irreprehensiveis,  e  que  tinlia  a  fama  de  ser 
antes  um  cortozão  fino  e  sagaz  do  que  homem 
d^Estado,  sendo  jade  idade  avançada,  pouco 
apto  para  o  trabalho,  não  buscaria  a  honra  de 
ser  Secretario  d'Estado,  mas  que  sem  embargo 
disso  nao  deixaria  de  empregar  todos  os  meios 
pai'a  ter  influencia  na  administração  do  Vis- 
conde, o  qual  só  devia  a  reputação  que  tinha 
ao  seu  alto  nascimento  e  á  sua  inclinação  pelo 
estudo.  Accrescenta  que,  as  pessoas  que  o 
conhecião  mais  particularmente  o  julgavão 
mais  próprio  para  representar  o  papel  d'eru- 
dito  do  que  o  de  Ministro  d'Estado.  Ambos 
estes  candidatos  erão  mui  bem  aceitos  da  Fa- 
mília Real. 

Conclua  dizendo  que  no  estado  em  que 
Portugal  se  achava  nesta  época,  este  lhe  pa- 
recia apresentar  alguma  semiliiaiua  com  a 
Dinamarca ;  mas  que  era  mui  diíTicil  tratar  das 
cousas  em  Portugal,  pois  o  Marquez  de  Pombal 
fazia  espalhar  pelos  seus  numerosos  commisr 
sarios  e  adherentes   um   grande   numero  de 
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factos  falsos,  e  outros  com  o  cunho  de  Secre- 
tos, de  que  resultava  muitas  vezes  o  risco 
de  se  achar  a  gente  a  cem  legoas  da  verdade 

(378). 


An.  1777  Escreve  neste  dia  o  Marquez  de  Blosset  ao 
14  Conde  de  Vergennes,  dando-lhe  parte  que 
ElRei  D.  José  fora  de  novo  acommettido  de 
convoluções,  e  que  ficara  paralytico,  que 
apesar  disso  continuavão  os  preparativos  de 
guerra ,  e  se  fortificavão  os  diversos  pontos  na 
Estremadura,  e  que  se  fallava  publicamente 
da  guerra  com  Hespanha  ,  mas  que  o  Marquez 
de  Pombal  se  esmerava  em  tratar  com  a 
maior  polidez  o  Marquez  d'Almodovar  e  o 
Principe  RaíFadali.  Que  este  ultimo  tendo  ido 
assistir  á  Missa  da  Meia  noite  no  dia  de  Natal, 
ia  todo  coberto  de  diamantes ,  e  que  a  Rainha 
tendo-o  visto  da  tribuna  o  mandara  buscar, 
e  o  fez  col locar  em  um  logar  mui  distincto. 
Conclue,  dizendo  que  era  por  meio  dos  mú- 
sicos Italianos  da  Capei  Ia  que  o  Conde  Mace- 
dónio e  elle  Raífadali,  regalavão  com  pre- 
sentes, que  elles  sabião  muita  cousa  secreta, 
e  recebião  boas  informações  (379). 


(378)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França  , 
vol.  GVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  7. 

(379)  Ibid.,  foi.  9.  ^ 
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Nesta  data  escreve  o  Marquez  de  Blosset  ao  An.  1777 

_         ,         ,       .-  -       '  Janeiro 

Conde  de  Vergennes  sobre  os  armamentos  21 
militares  que  continuavão  a  fazer-se  em  Por- 
tugal ,  dizendo  que  a  mão  que  os  dirigia  mos- 
trava uma  habilidade  consumada,  e  que  era 
mister  que  a  Hespanha  fosse  mui  hábil  para 
poder  escapar  aos  perigos  de  que  a  amaçava- 
mos.  Todo  o  Rio  Grande  (accrescentava  este 
Diplomata)  ficará  nas  mãos  dos  Portuguezes, 
«  e  ver-se-ha  que  este  acontecimento  tornara 
»  im mortal  o  Marquez  de  Pombal.  Este  Mi- 
))  nistro  continua  a  governar  com  a  mesma 
»  vigilância,  com  o  mesmo  poder  e  segredo, 
))  e  com  a  mesma  influencia  que  d*antes  tinha. 
»  Constando-lhe  que  o  publico  dizia  que  elle 
))  não  entrava  no  quarto  d'ElRei  depois  que 
))  este  Soberano  estava  enfermo,  »  o  Marquez 
dizia  a  toda  a  gente  que  isto  não  era  para  ad- 
mirar, que  se  elle  não  via  ElRei,  também  a 
PrincezadoBrazil  sua  filha  e  as  outras  pessoas 
reaes  o  não  vião,  pois  só  a  Rainha  e  os  Médi- 
cos ,  e  as  pessoas  que  o  servião  tinhão  entrada 
na  sua  camará.  M.  de  Blosset  conclue  dizendo, 
que  o  Cardeal  da  Cunha,  que  devia  tanto  ao 
Marquez,  se  lhe  mostrava  ingrato.  Que  o  Mar- 
quez quando  via  este  Prelado  seguindo  constan- 
temente os  passos  de  Paulo  de  Carvalho ,  dizia  : 
«  Eis-aqui  S.  Roque  e  o  seu  cão  (380).  » 


(380)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Kstrang.  de  França, 
vol.  CVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  10. 
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Áú.ié'!  Ô  Ministro  Sartine  escreve  nesta  data  ao 
31  seu  eollega  Conde  de  Yergenrics  acerca  de  uma 
companhia  Francesa  que  acabava  de  se  fundar 
na  Guyana  para  o  commercio  dos  escravos, 
e  que  a  mesma  tendo  o  projecto  de  mandar 
fundar  um  estabelecimento  nas  Ilhas  deBissáo 
e  negociar  com  os  Principes  d'aquelle  paiz, 
roga  ao  Conde  de  Vergennes  que  dessipe  as 
inquietações  que  a  Corte  de  Portugal  poderia 
ter  de  taes  estabelecimentos  naquellas  para- 
gens (381). 


An.  1777      Oflficio  do  Marquez  de  Blosset ,  participando 

Fever.4  ^         ,       ,     xr 

ao  Conde  de  vergennes,  que  os  armamentos 
militares  continuavão  em  Portugal  e  no  Brazil 
(382). 


An.  1777  Nesta  data  escreve  o  mesmo  Embaixador  ao 
Conde  de  Vergennes,  dizendo-lhe  que  a  res- 
peito da  visita  que  devia  fazer  ao  novo  Cardeal 
Patriarcha ,  que  se  regularia  conforme  as 
Instrucçôes  que  havia  recebido;  e  conclue, 
dizendo  que  o  Marquez  d'Almodovar  lhe  dis- 
sera que  existia  um  decreto  de  Fernando  VI, 


(í^81)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  CVUI  da  Corresp.  de  Portugal. 

A  este  Oííicio  respondeo  o  Ministro  de  Vergennes,  que  não 
via  nenhum  inconveniente  em  que  Luiz  XVI  confirmasse  a 
ditft  Companhia.  (Ibid.) 

{:m}  Ibid.,  foi.  :>!. 
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que  determinava  que  os  Embaixadores  d'He8- 
panha  fizessem  a  primeira  visita  aos  Cardeaes 
(383). 

O  Marquez  de  Blosset  escreve  neste  dia  ao  ^J^^^^JJ 
Conde  de  Vergennes,  dando  a  este  Ministro  a 
noticia  da  morte  d'ElRei  D.  José  I,  e  a  da 
declaração  do  casamento  doPrincipe  da  Beira. 
Accrcsccnta,  que  acabava  de  saber  que  o  Mar- 
quez d'Almodovar  ia  expedir  um  correio  a 
Madrid,  e  que  apenas  tinha  tempo  de  parti- 
cipar que,  ElRei  Fidelissimo  sucumbira  ao 
ultimo  ataque  que  tivera  na  noite  antecedente 
á  meia  noite  e  três  quartos.  E  conclue  dizendo 
que  este  acontecimento  devia  produzir  grandes 
mudanças  era  Portugal  5  mas  que  até  áquelle 
momento  os  Ministros  do  antigo  Monarca 
ainda  occupavão  os  seus  logares  (384). 

Officio  do  mesmo  Embaixador,  dizendo  ao  An.  1777 

•     1  1-1  Fever.25 

Conde  de  Vergennes  que  tinha  recebido  uma 
carta  de  Ayres  de  Sá  e  Mello,  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros,  annunciando-lhe  a 
noticia  da  morte  d'ElRei  D.  José,  e  ao  mesmo 
tempo  que  a  Rainha  tinha  logo  participado 
este  acontecimento  a  Luiz  XVI  (385). 

(3s:Vi  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Franca, 
vol.  CYII!  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  27. 

(384)  Ibid.,  foi.  103. 

(385)  Ibid.,  foi.  31. 
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